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			Apresentação

			Nas relações internacionais, antes de colher frutos é necessário conhecer e preparar o terreno, semeá-lo e irrigá-lo com ideias, estratégias e políticas bem planejadas. Mesmo em condições adversas – e diante de um cenário de competição acirrada entre Estados – é preciso proteger os interesses do país e planejar adequadamente o futuro. 

			Trata-se de um esforço permanente, alicerçado na respeitada tradição diplomática brasileira, mas que deve também estar sintonizado com os novos tempos. Na revolução tecnológica que vivenciamos, não podemos nos dar ao luxo de tornar-se passivos consumidores de novidades que vêm do exterior. Para fortalecer nossa soberania, é preciso trabalhar com afinco, impulsionar nossa ciência e tecnologia de todas as maneiras possíveis e, claro, inovar. Em certo sentido, a inovação é o fertilizante da diplomacia, do desenvolvimento e da soberania do Brasil. 

			Esta inédita publicação aborda temas fundamentais para compreender transformações e desafios que se apresentam para a política externa brasileira, com destaque para os próprios conceitos de “diplomacia da inovação” e “soberania digital”. Um balanço das atividades de quase uma década do Programa Diplomacia da Inovação (PDI) indica que muito foi conquistado, mas que os desafios se multiplicam. Por meio de sua rede de 70 setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECs) espalhados por mais de 50 países, o Itamaraty busca mapear e prospectar oportunidades tecnológicas e fomentar a transformação de ideias em novos e melhores produtos, serviços ou processos. O objetivo final é sempre impulsionar o desenvolvimento do país e melhorar as condições de vida da população.

			O que transparece ao longo dos artigos desta publicação é que, no setor digital, o Brasil é uma potência em muitos aspectos: população, mercado, cultura, recursos naturais, energia limpa, boa estrutura de conectividade e enorme volume de dados produzidos – considerados “o novo petróleo” da atual revolução tecnológica. Porém, a despeito de todos esses fatores e de notáveis casos de sucesso recentes, como o moderno sistema bancário, a popularização do sistema de pagamentos “Pix” e a ampla adoção da plataforma “Gov.br”, o Brasil, como a maioria dos países, ainda possui alto grau de dependência. Em algumas áreas, é verdade, tem a capacidade de produzir conhecimento próximo à fronteira tecnológica, mas em geral ainda depende muito de serviços prestados por empresas estrangeiras e da importação de componentes eletrônicos, como semicondutores.

			A inovação é um processo cumulativo. Não depende, exclusivamente, de mais investimentos em pesquisa, ciência e tecnologia – certamente necessários, porém não suficientes. Para que novos conhecimentos possam chegar às pessoas comuns, é necessário um esforço de vários atores e instituições públicas e privadas. Como parte fundamental desse “ecossistema de inovação”, a diplomacia brasileira enfrenta o desafio estratégico de auxiliar ativamente o país a construir sua soberania digital de forma progressiva, por meio do desenvolvimento de capacidades internas e da busca de oportunidades e parcerias internacionais. É fundamental a participação da diáspora de cientistas e especialistas brasileiros, a internacionalização de empresas e a contribuição de startups e parques tecnológicos criados e desenvolvidos no país. 

			Na esfera diplomática, o Brasil se apresenta, desde meados da década de 1990, como referência internacional em governança, conciliando eficiência técnica e gestão democrática em defesa da inclusão digital e da autonomia decisória. Nos fóruns internacionais, a diplomacia brasileira segue contribuindo decisivamente para que a governança das novas tecnologias, incluindo a inteligência artificial (IA), seja orientada para o desenvolvimento de todos os países. 

			Como parte desse esforço, em 2024, ajudamos a aprovar nas Nações Unidas, em Nova York, o Pacto Digital Global, a primeira arquitetura internacional abrangente sobre o tema. No mesmo ano, durante a presidência brasileira, adotamos declaração sobre Inteligência Artificial na Cúpula do BRICS, no Rio de Janeiro. Em 2026, em seu discurso na Cúpula sobre o Impacto da Inteligência Artificial, em Nova Delhi, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sublinhou que, sem ação coletiva, a inteligência artificial aprofundará desigualdades históricas. Sua constatação de que “quando poucos controlam os algoritmos e as infraestruturas digitais, não estamos falando de inovação, mas de dominação” ecoou a necessidade de repartir as benesses das novas tecnologias e de integrar ao universo digital global 2,6 bilhões de pessoas ainda desconectadas.

			Ainda como parte do esforço diplomático recente, foi criado, no Ministério das Relações Exteriores, o cargo de Embaixador Extraordinário para Tecnologia e Inovação. Além da simbologia da função, a figura do “Tech Ambassador” sinaliza ao restante do mundo que o Brasil prioriza o tema, está atento a sua crescente importância estratégica e política e em busca de parcerias internacionais que sejam benéficas para todos. 

			A presente publicação traz textos assinados por diplomatas, pro-fissionais e pesquisadores que se debruçam sobre os principais temas relacionados à Diplomacia da Inovação. A intenção é que sirva como fonte para futuros estudos sobre um leque cada vez mais amplo de temas associados à tecnologia e à inovação: relações internacionais, política externa, geopolítica, transformação digital, meio ambiente, empreendedorismo climático, direito internacional, cibersegurança, economia digital, direitos autorais, governança de dados, IA, semicondutores, startups e parques tecnológicos, entre outros. 

			Ao final do livro foi adicionado um glossário que pode ser útil aos leitores e leitoras menos habituados à linguagem técnica de alguns textos. A ideia é que a publicação estimule o debate e possa servir de referência tanto para especialistas quanto para o público em geral. 

			Soberania digital não pode ser confundida com isolamento tecnológico. A política externa brasileira precisa se atualizar de forma permanente e estar sintonizada com as tendências de longo prazo que influenciam a trajetória internacional do país. O Itamaraty seguirá empenhado em agir ativamente para fazer sua parte e colaborar para o desenvolvimento econômico, social e tecnológico do Brasil.

			Mauro Vieira

			Ministro das Relações Exteriores

		

		

		
			Diplomacia do Conhecimento: o papel da FUNAG

			Uma fundação concebida para pensar a política externa

			Há mais de meio século a Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) dedica-se à produção e à difusão de conhecimento sobre as relações internacionais e a política externa brasileira. Na atualidade, essa vocação ganha relevância renovada. A reconfiguração em curso na ordem internacional exige da diplomacia contemporânea mais do que a negociação tradicional: exige a capacidade de interpretar a realidade e de participar, com voz própria, da produção internacional de conhecimento. Quando a disputa por influência se trava também no plano das ideias, o pensamento estratégico torna-se instrumento de política externa tão relevante quanto qualquer outro.

			É também por isso que a FUNAG tem lugar próprio num volume dedicado à diplomacia da inovação. Se a inovação responde a esse cenário sobretudo no plano da tecnologia e do desenvolvimento – tema desenvolvido nos demais capítulos desta obra –, a ela corresponde uma dimensão indissociável e igualmente estratégica: a da produção e da circulação qualificada de conhecimento sobre o mundo. A literatura especializada vem propondo o conceito de diplomacia do conhecimento para descrever esse fenômeno: o uso da educação superior internacional, da pesquisa e da inovação na construção de relações entre países assentadas na colaboração e na reciprocidade de benefícios, em contraste com a leitura puramente competitiva associada à noção de soft power. Esse conceito oferece uma perspectiva particularmente adequada para compreender a vocação de uma instituição como a FUNAG, cuja atuação se realiza menos pela projeção de influência do que pela qualidade do conhecimento que produz e faz circular.

			Poucas instituições no mundo reúnem o conjunto de funções exercidas pela FUNAG. A Fundação é, a um só tempo, espaço de reflexão sistemática sobre relações internacionais e política externa brasileira; a mais relevante editora em língua portuguesa dedicada à política externa, às relações internacionais e à história diplomática, com mais de mil títulos editados e biblioteca digital de acesso integralmente gratuito; e braço acadêmico do Itamaraty, mantendo em diálogo permanente a prática diplomática e a produção universitária. Promove, ainda, seminários e cursos consolidados como referência de reflexão qualificada sobre temas internacionais e produz conteúdo audiovisual e digital que aproxima do público debates antes restritos a círculos especializados.

			Essa confluência de funções não é acidental: reflete a percepção de que o poder intelectual de uma diplomacia não se concentra em um único canal, mas se constrói ao longo do tempo, pelo acúmulo de competências. É desse modo que a FUNAG contribui para a infraestrutura intelectual do Itamaraty.

			Trajetória institucional e produção de conhecimento

			A FUNAG foi criada pela Lei nº 5.717, de 26 de outubro de 1971, com a finalidade de realizar e promover atividades culturais e pedagógicas no campo das relações internacionais, desenvolver estudos e pesquisas sobre política externa e história diplomática e contribuir para a formação de uma opinião pública sensível aos problemas da convivência internacional. A convicção que presidiu sua criação permanece atual: a de que a política externa de um país se sustenta tanto em sua capacidade de negociar quanto em sua capacidade de pensar.

			A expansão institucional ocorreu com a criação, em 1987, do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI), concebido para estabelecer ponte permanente entre a ação diplomática e a reflexão acadêmica, e, em 2001, do Centro de História e Documentação Diplomática (CHDD), dedicado ao resgate e à difusão da memória preservada nos acervos do Itamaraty. 
O IPRI desenvolveu, ao longo dessas décadas, linhas de pesquisa sobre política externa brasileira, inserção internacional do país e temas emergentes da agenda diplomática, consolidando a publicação semestral dos Cadernos de Política Exterior, em português e mais recentemente também em inglês, como espaço de análise sistemática. O CHDD, sediado no Palácio Itamaraty do Rio de Janeiro, dedica-se à preservação dos acervos da Mapoteca, da Biblioteca, do Arquivo e do Museu Histórico e Diplomático, e tornou-se 
referência nos estudos de historiografia diplomática brasileira, com publicações como coletâneas de análise histórica e o periódico Cadernos do CHDD, de periodicidade semestral.

			Sobre essa base institucional, a FUNAG estruturou um programa editorial com acervo consolidado, organizado em coleções que refletem a amplitude de sua atuação: Política Externa Brasileira, Relações Internacionais, História Diplomática, Direito Internacional, Diversidade e Política Externa, Clássicos IPRI, Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, Memória Diplomática, Cultura e Diplomacia e Repertório de Política Externa, entre outras. A FUNAG tem investido de maneira consistente na difusão internacional de seu acervo editorial, com a publicação de obras em inglês, espanhol, árabe e alemão, estratégia que tem contribuído para ampliar a circulação do pensamento diplomático brasileiro no exterior.

			Uma biblioteca digital de acesso gratuito amplia o alcance desse acervo, tendo registrado mais de 1,8 milhão de downloads somente em 2025, com leitores em todos os continentes. A Fundação tem investido, ainda, na diversificação de formatos e linguagens: histórias em quadrinhos sobre temas diplomáticos, documentários, podcasts e conteúdo audiovisual integram uma estratégia de comunicação voltada à difusão de temas de política externa e relações internacionais para um público mais amplo.

			Ao longo de mais de cinco décadas, a FUNAG reuniu e difundiu parcela significativa da reflexão produzida sobre a inserção internacional do Brasil. O acervo formado nesse período preserva a memória intelectual da diplomacia brasileira e tornou-se referência para quem estuda as relações internacionais, a política externa e a história diplomática do país – 
um patrimônio de conhecimento que conecta gerações de diplomatas, pesquisadores e estudiosos da vida internacional. A publicação das teses do Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, iniciada na década de 1980, é emblemática dessa articulação entre pesquisa e prática diplomática: com cerca de 160 teses já editadas, a coleção reúne a produção madura dos quadros da carreira e converteu-se em fonte de consulta para estudantes, pesquisadores e profissionais da área em diversos países.

			

			A qualificação como ICT: reconhecimento de uma vocação

			Essa trajetória de produção intelectual e consolidação institucional alcançou novo patamar de reconhecimento jurídico em dezembro de 2025, quando a FUNAG concluiu seu processo de qualificação como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação.

			Conforme o disposto no inciso V do art. 2º da Lei nº 10.973, de 
2 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Lei n.º 13.243, de 11 de janeiro de 2016, considera-se ICT o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta, ou a pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico, ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. O Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, regulamentou esse arcabouço, e a Advocacia-Geral da União, por meio do Parecer 
nº 04/2020/CP-CT&I/PGF/AGU, consolidou o entendimento de que o enquadramento se estende a órgãos e entidades cujas atividades de pesquisa estejam previstas em seus instrumentos legais de criação.

			A FUNAG atende a esse requisito desde sua origem. A Procuradoria Federal junto à Fundação, por meio dos Pareceres nº 57/2025/PF-FUNAG/PGF/AGU e nº 12/2026/PF-FUNAG/PGF/AGU, concluiu que a missão institucional da FUNAG contempla, desde 1971, atividades permanentes de pesquisa, produção e difusão de conhecimento especializado em relações internacionais, política externa e história diplomática, conforme reafirmado pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 10.943, de 24 de janeiro de 2022. A qualificação como ICT não representa, portanto, mudança de natureza institucional, mas o reconhecimento formal de atribuições exercidas há décadas.

			Há nessa qualificação uma correção conceitual relevante. A noção de ciência e tecnologia esteve associada, por longo tempo, quase exclusivamente às ciências exatas e naturais. O Marco Legal de CT&I avança na superação dessa concepção restritiva ao reconhecer que o conhecimento produzido nas humanidades e nas ciências sociais aplicadas, inclusive no campo das relações internacionais, gera resultados científicos de alto impacto e tecnologias sociais relevantes para a atuação do Estado. Para o Itamaraty, o novo enquadramento confirma que a reflexão sistemática sobre o mundo integra o próprio exercício diplomático, em vez de constituir atividade acessória.

			Os instrumentos de governança da nova condição institucional

			Para sustentar essa condição, a Fundação implementou, a partir de 2024, um conjunto de instrumentos normativos compatíveis com as exigências aplicáveis às ICTs públicas. A Portaria FUNAG nº 95, de 1º de dezembro de 2025, instituiu a Política de Inovação da Fundação, fixando os princípios, objetivos e mecanismos que orientam sua atuação como instituição de pesquisa integrada ao Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI).

			A governança desse arranjo é exercida pelo Conselho de Inovação, órgão colegiado responsável pelas diretrizes estratégicas de pesquisa, e pelo Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT-FUNAG), criado pela Resolução CI/FUNAG nº 1, de 26 de fevereiro de 2026. Ao NIT cabem as funções executivas de avaliar projetos, propor e acompanhar parcerias externas e administrar a propriedade intelectual produzida pela Fundação. 
A Resolução CI/FUNAG nº 2, da mesma data, disciplinou o relacionamento com fundações de apoio, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, permitindo que recursos extraorçamentários sejam diretamente geridos pela fundação de apoio vinculada a cada projeto, sem necessidade de ingresso prévio no orçamento da União.

			A regularidade jurídica desse arcabouço foi reconhecida pela Procuradoria Federal junto à FUNAG, o que confere segurança institucional para celebrar parcerias e executar projetos de pesquisa com a legitimidade e a previsibilidade que a atuação da Fundação requer.

			A FUNAG e a política externa: contribuições de uma ICT diplomática

			A condição de ICT amplia a capacidade da FUNAG de contribuir para a política externa brasileira em dimensões que transcendem a produção editorial e a organização de eventos. Dois movimentos ilustram o alcance dessa transformação: a retomada e a expansão dos programas de formação para diplomatas estrangeiros, com seus efeitos de longo prazo sobre a constituição de redes de confiança, e a integração da produção intelectual da Fundação aos circuitos acadêmicos internacionais.

			No campo da formação, um exemplo concreto do que essa nova fase já torna possível é o acordo celebrado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em julho de 2026. Esse instrumento permitirá desenvolver projetos nas áreas de formação e capacitação, inclusive a retomada dos cursos para diplomatas estrangeiros que a FUNAG realizou durante mais de uma década. Entre 2006 e 2018, a Fundação conduziu 26 edições desses cursos, beneficiando profissionais de dezenas de países da América do Sul, da África, do Caribe, da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e da Liga dos Estados Árabes. A retomada desses cursos poderá produzir efeitos que transcendem a dimensão formativa, ao favorecer a constituição de redes de relacionamento entre profissionais de política externa de diferentes países, fortalecer canais de diálogo institucional e ampliar a difusão internacional das experiências e perspectivas da diplomacia brasileira.

			A formação de diplomatas estrangeiros é, em si mesma, uma modalidade de atuação diplomática. Quem participou dos cursos da FUNAG carrega, em sua trajetória profissional, o contato com a tradição, os valores e a visão de mundo que orientam a política externa brasileira. Esse capital relacional, construído ao longo de anos, é muitas vezes o que facilita o diálogo quando os canais formais se mostram insuficientes. Ao viabilizar a diversificação de fontes de financiamento, a condição de ICT abre caminho não apenas para a retomada e o aprimoramento desse programa, mas também para novas iniciativas de pesquisa, formação, difusão do conhecimento e cooperação institucional, ampliando a capacidade de resposta da Fundação a um cenário internacional em rápida transformação.

			A produção intelectual da FUNAG, realizada por meio do IPRI, do CHDD e da atividade editorial, precisa circular e ser avaliada nos mesmos circuitos em que se produz e difunde a pesquisa universitária. A qualificação como ICT também favorece esse diálogo. A indexação da biblioteca digital e dos Cadernos de Política Exterior no Portal Oasisbr, concluída em 2025, é o primeiro passo de um movimento mais amplo, que prevê a inclusão dos periódicos institucionais em bases de dados internacionais e a integração progressiva aos principais repositórios científicos mundiais. O objetivo é que a reflexão diplomática brasileira passe a circular nos mesmos espaços em que circula a pesquisa acadêmica de referência, para ser citada, discutida e aprofundada, e que a produção da Fundação figure como contribuição reconhecida em campos como a teoria das relações internacionais, a política externa comparada, a história diplomática, o direito internacional, a governança global e os estudos sobre desenvolvimento, ciência e tecnologia. É também por essa via que se concretiza a diplomacia do conhecimento de que trata a literatura especializada: a de uma instituição que constrói relações internacionais não pela assimetria de influência, mas pela reciprocidade no plano das ideias.

			Articulação com a diplomacia da inovação do Itamaraty

			A transformação da FUNAG em ICT não ocorre isoladamente. Dialoga com o reposicionamento do Itamaraty diante da agenda de ciência, tecnologia e inovação, de que o Programa Diplomacia da Inovação (PDI) e sua rede de Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECs) são a expressão mais visível.

			Como ICT, a FUNAG pode complementar essa estrutura ocupando um espaço até aqui pouco explorado no ecossistema da diplomacia da inovação brasileira: o de produtora de conhecimento aplicado sobre os próprios temas que definem essa agenda. Enquanto outras unidades do Ministério acompanham os ambientes de inovação no exterior e coordenam a agenda tecnológica da política externa, a FUNAG dedica-se à pesquisa sistemática sobre as implicações diplomáticas dessas questões, convertendo insumos de campo em análises fundamentadas, publicações de referência e eventos de alto nível que subsidiem a formulação de posições brasileiras em foros multilaterais.

			A pesquisa aplicada em temas como governança digital, soberania de dados, diplomacia climática e política tecnológica internacional constitui campo natural de expansão das atividades da Fundação. Nas discussões sobre regulação global da inteligência artificial em curso em diferentes foros, por exemplo, o Brasil necessita de posições bem fundamentadas, ancoradas em pesquisa rigorosa sobre as implicações geopolíticas e jurídicas dessas escolhas, contribuição que a FUNAG, operando como ICT, está habilitada a oferecer.

			A cooperação Sul-Sul em ciência e tecnologia constitui outro ponto de articulação evidente. A FUNAG tem longa tradição de diálogo com países da América do Sul, da África, do Caribe e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, além de uma rede de parcerias acadêmicas que nenhuma outra estrutura do Itamaraty replica. A nova condição jurídica favorece a formalização e o aprofundamento dessas parcerias, abrindo caminho para iniciativas conjuntas de pesquisa e capacitação que projetem o Brasil como referência em pensamento diplomático e consolidem vínculos de cooperação de longo prazo.

			A nova condição institucional também amplia o horizonte da pesquisa histórico-diplomática. Há temas e experiências da trajetória internacional do Brasil que podem beneficiar-se de esforços mais amplos de sistematização documental e investigação acadêmica, encontrando na nova condição de ICT o ambiente institucional propício para o resgate de fontes, a produção de conhecimento e a preservação da memória diplomática nacional. A atuação de Bertha Lutz na esfera internacional, sobretudo sua contribuição, em 1945, à inclusão da igualdade de gênero na Carta das Nações Unidas, ilustra esse tipo de lacuna: parte significativa de seu legado já foi tratada em outras instituições, mas ainda carece, no âmbito da memória diplomática, de um esforço próprio de organização e difusão. Exemplos como esse evidenciam as possibilidades abertas pela nova condição institucional da FUNAG.

			Projetos dessa natureza, assim como diversos outros dedicados à recuperação e à valorização da experiência internacional do Brasil, demandam recursos financeiros, equipes especializadas e parcerias institucionais que frequentemente ultrapassam as possibilidades do orçamento ordinário da Fundação. Nesse contexto, a condição de ICT adquire relevância estratégica, pois poderá ampliar o acesso da FUNAG a novos instrumentos de financiamento, cooperação e internacionalização.

			

			Novos instrumentos: financiamento, parcerias e internacionalização

			A condição de ICT poderá habilitar a FUNAG a acessar mecanismos de financiamento que extrapolam as dotações orçamentárias ordinárias, inclusive agências de fomento nacionais como CNPq, CAPES, FINEP e EMBRAPII, instituições financeiras de desenvolvimento como o BNDES, o BID, o Banco Mundial, o Banco dos BRICS e o Banco de Desenvolvimento da América Latina e Caribe, programas multilaterais de pesquisa como o Horizon Europe da União Europeia e o Belmont Forum, fundações estaduais de amparo à pesquisa e o setor privado.

			Esses recursos poderão ser executados com o apoio de entidades credenciadas, que os administram de forma direta, sem depender necessariamente do orçamento da União. Esse desenho confere à FUNAG uma flexibilidade administrativa que o regime orçamentário tradicional não permite, reduzindo a exposição a contingenciamentos e possibilitando a execução de projetos plurianuais com cronogramas compatíveis com os de agências internacionais de fomento.

			No campo das parcerias, o regime jurídico das ICTs facilita a celebração de convênios de cooperação científica e acadêmica com universidades e centros de pesquisa nacionais e estrangeiros, ampliando a presença da FUNAG no debate internacional sobre ordem global e política externa comparada. A internacionalização da produção intelectual da Fundação, já delineada anteriormente, articula-se a esses instrumentos, na medida em que a agilidade conferida pela nova condição jurídica favorece tanto a tradução de obras para outros idiomas quanto a integração progressiva dos periódicos institucionais a bases e repositórios científicos internacionais.

			A formação de pesquisadores e de redes acadêmicas também se beneficia da nova condição. O Programa de Pesquisador Voluntário, implementado no âmbito do IPRI, contou, em 2025, com nove planos de pesquisa em execução, modelo que a condição de ICT permite aprofundar e institucionalizar por meio de bolsas de estímulo à inovação e fundos voltados à pesquisa aplicada. Esse programa amplia a capacidade intelectual da Fundação, mobilizando pesquisadores externos que trabalham em parceria com as equipes do IPRI e do CHDD em projetos de duração determinada.

			

			A efetividade desses instrumentos, contudo, depende de condições materiais e organizacionais que o arcabouço normativo, por si só, não assegura. A diversificação das fontes de financiamento poderá contribuir para mitigar os efeitos das sucessivas restrições orçamentárias enfrentadas pela Fundação ao longo dos últimos quinze anos, mas não elimina a importância de um financiamento público estável e previsível. Paralelamente, a Fundação precisará desenvolver quadros técnicos e competências voltados à gestão de projetos de pesquisa e inovação, distintos daqueles que tradicionalmente orientam suas atividades editoriais e a organização de eventos.

			A qualificação da FUNAG como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação representa o reconhecimento jurídico de uma vocação exercida desde 1971: a de produzir, preservar e difundir conhecimento sobre relações internacionais, política externa e história diplomática. Esse reconhecimento não altera a missão da Fundação, mas amplia de modo significativo os instrumentos disponíveis para cumpri-la, num momento em que tal ampliação se articula ao esforço de diplomacia da inovação que o Itamaraty vem construindo ao longo da última década.

			No campo da inovação, a contribuição específica da FUNAG situa-se na produção de conhecimento. Quando tecnologias emergentes, dados e conectividade passam a influenciar as relações internacionais, a construção de soberania digital e de autonomia estratégica exige capacidade analítica e visão de longo prazo. Como instituição dedicada à pesquisa em temas internacionais, a Fundação pode contribuir para esse esforço com estudos e análises que ampliem a capacidade brasileira de compreender e antecipar as transformações em curso.

			Ao integrar-se ao Marco Legal de CT&I, a FUNAG passa a poder diversificar suas fontes de financiamento, formalizar parcerias com maior agilidade, desenvolver projetos de pesquisa aplicada em temas de fronteira e articular-se de forma mais sistemática com o Programa Diplomacia da Inovação do Ministério das Relações Exteriores. O desafio que se abre é converter esse potencial jurídico em capacidade efetiva, o que exige continuidade, investimento sustentado, boas parcerias e fidelidade ao rigor intelectual que sempre distinguiu a Fundação.

			Fortalecer a FUNAG é fortalecer o próprio Itamaraty: promover memória organizada, análise fundamentada e diálogo permanente com a comunidade acadêmica e com a sociedade. Os ganhos dessa consolidação extrapolam o Ministério e alcançam todos os que dependem de uma política externa consistente e comprometida com o interesse nacional. 
A nova condição jurídica é meio, não fim: o propósito permanece o de sua criação – assegurar que o Brasil pense o mundo com perspectiva própria. Numa época que faz da inovação um vetor de soberania, é essa diplomacia do conhecimento, capaz de produzir e de fazer circular ideias, que confere densidade e direção à diplomacia da inovação brasileira.

			Raphael Azeredo

			Embaixador, Presidente da Fundação Alexandre de Gusmão
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			Colocando a tecnologia no centro da política externa brasileira

			Eugênio V. Garcia1

			A tecnologia é um elemento central das relações internacionais contemporâneas. Na era da inteligência artificial (IA), as bases socioeconô-micas do poder e os novos campos de batalha do século XXI passam pelo domínio da infraestrutura digital, dos dados, dos recursos humanos e da governança das normas e instituições que moldam o ecossistema digital global. Está no cerne das atribuições do Itamaraty avaliar, prospectar e agir para lidar com os impactos estratégicos e geopolíticos dessas mudanças, que irão afetar decisivamente a política externa brasileira nos anos a seguir. Este artigo vislumbra a Diplomacia da Inovação como um dos instrumentos que orienta esse esforço de atualização e aperfeiçoamento da prática diplomática nesta conjuntura histórica.

			Ordem mundial despedaçada: turbulência, competição e ameaças 

			A competição por influência não se limita mais a fatores econômicos ou militares tradicionais e envolve o controle de infraestrutura crítica, cadeias de valor, energia, tecnologia e narrativas digitais. O poder global está migrando de modelos estáticos de ordem, como instituições ou organizações internacionais, para formas mais fluidas nas quais dados, conectividade e a capacidade de governar tecnologias habilitadoras influem na política internacional tanto quanto as fronteiras territoriais. O domínio sobre algoritmos, semicondutores, gargalos em cadeias de suprimentos, telecomunicações, talentos e recursos energéticos está sendo redefinido como um espaço de enfrentamento político.

			A politização desses temas interfere no andamento dos negócios e da diplomacia. A securitização da agenda tecnológica é especialmente prejudicial para os países em desenvolvimento quando implica restrições ao acesso à tecnologia por motivos de segurança nacional. Exemplos disso são as sanções unilaterais, os controles de exportação, a interdependência econômica usada como arma ou o recurso à velha e nefanda “diplomacia das canhoneiras”. Em vez de beneficiários da difusão tecnológica, países mais pobres ficam sujeitos a se tornarem um campo de provas para a concorrência estrangeira e locais de extração estratégica em áreas como dados, anotadores mal remunerados e minerais valiosos.

			Nesta conjuntura de desfazimento da ordem mundial, há um ambiente externo mais hostil, que escancara vulnerabilidades e põe a nu os riscos de dependências tecnológicas estruturais. Existem atualmente alguns movimentos de pressão que não são processos concluídos ou inevitáveis, mas ensejam preocupação: 1) desglobalização: recrudescimento de práticas protecionistas, uso coercitivo de tarifas comerciais e políticas de “arruinar o vizinho”; 2) desdemocratização: ascensão de ideologias autocráticas e proliferação de táticas de manipulação política e desinformação algorítmica que minam as instituições democráticas em diversos países; e 3) desmultilateralização: enfraquecimento das Nações Unidas, desrespeito ao direito internacional e desconfiança na capacidade do multilateralismo de prover soluções para os problemas globais. Cada um desses fenômenos exigirá diligência proativa e reações concertadas para lhes fazer frente. 

			Há todo um léxico ganhando corpo que inclui expressões como policrise, poder bruto, Realpolitik predatória de ameaças e recompensas, de assédio e submissão, mundo sem regras, tecnonacionalismo, redução de riscos (de-risking), soberania digital ou, ainda, discussões sobre o papel das potências médias (hedging) e da maioria global (“resto do mundo”). Não se trata de um estado de natureza hobbesiano de “luta de todos contra todos”, mas em muitos sentidos um quase retorno à Era dos Impérios do século XIX, de elogio à força e de meios reduzidos para proteger os mais fracos. Prevalece uma configuração geopolítica instável movida por disputas acirradas pela supremacia, sobretudo no caso da nova “Guerra Fria tecnológica” entre Estados Unidos e China. Desacordos explícitos agravam a fracionamento dos ecossistemas digitais. A capacidade de um país inovar deixa de ser tão somente um fator de crescimento econômico e se transforma em componente de segurança nacional e influência política. 

			

			A competição desenfreada por tecnologias emergentes tem produzido efeitos sistêmicos na rivalidade entre as grandes potências. A velocidade dos fluxos de informação instantâneos e das narrativas em tempo real comprime o tempo disponível para deliberação. As crises se desenrolam mais rapidamente e a margem de erro aumenta. Muitas tecnologias são inerentemente de uso dual, gerando mais insegurança: satélites podem monitorar o clima ou espionar; algoritmos podem proteger plataformas de software ou sustentar ciberataques; redes móveis sem fio podem conectar sociedades ou possibilitar vigilância desmedida; a IA pode aumentar a produtividade das empresas ou automatizar operações militares. Quando a distinção entre ataque e defesa se torna tênue, os Estados tendem a interpretar todas as capacidades como potencialmente ameaçadoras. Em consequência, respondem defensivamente, reforçando ciclos de suspeita, acusações e escalada dos conflitos.

			Uma polarização virulenta pode aprofundar as divisões existentes entre países, empresas e outros atores. As consequências de longo alcance podem incluir a implosão do que resta da governança digital, quadros regulatórios contestados, maior concentração de poder e riqueza nas mãos de poucos, a bifurcação das cadeias de suprimentos globais e o surgimento de esferas tecnológicas de influência adversárias. Um cenário de conflito ainda mais exacerbado, elevando as tensões a níveis intoleráveis, pode desfazer a interconexão planetária que a Internet criou e que vinha sendo a norma nas últimas três décadas.

			Cada vez mais, a IA se torna uma questão fundamental de política externa. Entrou na agenda diplomática e sem dúvida continuará a ocupar as Chancelarias em todo o mundo no futuro previsível. Como uma tecnologia de propósito geral, a IA é única porque, ao contrário da eletricidade, que é meramente uma fonte de energia, pode realizar tarefas cognitivas superando os humanos, produzir conhecimento de forma autônoma, tomar decisões por conta própria e manipular representações simbólicas da realidade. É capaz de comunicar, persuadir ou influenciar pessoas por meio da linguagem ou outros canais. Agentes que interagem entre si e aplicativos que conversam com o usuário acelerarão o nível de entrelaçamento tecnológico profundo na sociedade, dando origem a dilemas antropológicos que ainda estamos tentando compreender adequadamente.

			

			Ao se associar o controle percebido sobre tecnologias avançadas à segurança e à pujança econômica, a pesquisa de ponta é vista por muitos como um fator que pode levar a uma vantagem decisiva sobre os concorrentes. Os avanços tecnológicos de um determinado ator podem ser interpretados por outros como uma ameaça estratégica, desencadeando contramedidas, restrições comerciais ou reconsideração de investimentos. Quando isso acontece, regimes internacionais enfraquecidos são ignorados e o multilateralismo é de novo completamente marginalizado.

			Além disso, existe um embate político subjacente em torno da regulamentação e do desenvolvimento tecnológico para moldar regras, padrões técnicos e infraestrutura digital. Particularmente no caso de uma Inteligência Artificial Geral, se e quando for alcançada, a ideia de que “o vencedor leva tudo” se torna uma profecia autorrealizável que cria uma armadilha da qual os competidores dificilmente conseguem escapar. Mas apenas alguns países estão realmente competindo na chamada “corrida armamentista da IA”. A grande maioria não está participando desse jogo.

			Os países em desenvolvimento muitas vezes sofrem pressão, anunciada ou implícita, para ter de escolher entre blocos opostos, restringindo, assim, sua autonomia estratégica e opções de desenvolvimento. Alinhamentos, quando fruto da coação, restringem o espaço político, desestabilizam estratégias nacionais e expõem esses países a medidas coercitivas externas. O acesso desigual à tecnologia aprofunda a dependência de fornecedores externos e reforça as desigualdades econômicas existentes.

			Enfrentar esses desafios exige esforços colaborativos para defender o sistema multilateral e evitar que as tecnologias de IA se convertam em instrumentos de exclusão e dominação. É crucial que o Sul Global reivindique seu papel como um ator ativo nesse ecossistema digital interconectado. Todos os países devem usufruir de seu direito soberano de desenvolver capacidades locais e decidir por si mesmos quais estruturas nacionais precisam para tirar proveito da IA de acordo com suas prioridades. Mesmo que as diretrizes possam variar de país para país, o próximo passo seria combinar abordagens nacionais com coordenação internacional. 
A governança global é necessária para construir confiança além-fronteiras e garantir a interoperabilidade entre diferentes regimes regulatórios por meio de normas, balizas, requisitos de segurança, parâmetros de referência e outras práticas comumente deliberadas.

			É verdade que as instituições internacionais têm dificuldades para regular tecnologias que evoluem mais rápido do que o consenso consegue se formar, criando lacunas na responsabilização e na coordenação. 
O foco da política externa, nesse caso, não será a gestão de regras bem estabelecidas, mas navegar nas águas turvas da incerteza, em padrões conflitantes e em capacidades assimétricas. Uma das tarefas centrais da diplomacia nesse terreno será impedir que qualquer corrida pela IA crie constrangimentos deletérios e prejudique as condições para a cooperação e o diálogo em temas de governança internacional, com repercussões negativas nas escolhas à disposição dos países.

			Uma política externa que se alinhe com tais megatendências e defenda energicamente os interesses nacionais exige uma avaliação abrangente do cenário atual, com a participação de todas as partes interessadas do governo, do setor privado e da sociedade civil envolvidas na identificação de prioridades e desafios-chave. Tal visão estratégica pode capacitar países em desenvolvimento, e não apenas o Brasil, equipando-os com o conhecimento, as ferramentas e as estruturas necessárias para se tornarem mais influentes. Aumentaria, desse modo, sua capacidade de contribuir para políticas digitais globais e alavancar oportunidades para seu próprio desenvolvimento tecnológico e competitividade econômica. 

			Vida no ciberespaço: o longo caminho até a soberania digital

			O pano de fundo de longa duração para situar a conjuntura da presente década de 2020 requer uma leitura histórica bicentenária da diplomacia brasileira. Estudos recentes destacam como a política externa está profundamente influenciada por dinâmicas sociais, políticas e econômicas internas do país. Daí o imperativo contemporâneo de não se resignar a um Brasil aristocrático, elitista, oligárquico, autoritário ou desconectado de si mesmo e do conjunto da população brasileira (Lopes, 2025).

			Com efeito, a política externa brasileira não está dissociada de sua base socioeconômica. Se no século XIX já esteve ligada desde 1822 a uma economia primário-exportadora (vida no campo), no século XX, a partir da década de 1920, o processo de industrialização nacional, acompanhado pela urbanização, transformou a economia e a sociedade (vida na cidade). Recorde-se que o café ainda era o principal produto da economia brasileira até a década de 1960, quando os produtos primários representavam 96% das vendas ao estrangeiro. Apenas na década seguinte o Brasil se torna exportador de manufaturados. No censo de 1970, pela primeira vez a população urbana (52 milhões) superou a rural (41 milhões), chegando a 56% (Garcia, 2022b). Hoje a revolução tecnológica na era dos computadores abre um novo capítulo para a plena integração do Brasil à economia do conhecimento (vida no ciberespaço), na qual a sustentabilidade e a digitalização devem caminhar juntas na construção do futuro verde-digital. 

			Não partimos do zero. O Brasil tem muitos ativos a apresentar: boa infraestrutura de conectividade, redes 5G em rápida expansão (atingindo quase 80% dos brasileiros), uma população jovem, muito conectada (185 milhões de usuários da Internet), sistema financeiro plenamente digitalizado, maior mercado da América Latina (Brasil está entre os três países que mais utilizam redes sociais no mundo), comércio eletrônico em crescimento, recursos naturais abundantes, terras raras, energia limpa, baixo risco geopolítico relativo, além de experiências exitosas em diversas áreas, tais como urnas eletrônicas (fortalecimento da democracia), o sistema de pagamentos Pix (inclusão financeira) e a plataforma “Gov.br” (175 milhões de contas ativas), entre outras iniciativas de infraestrutura pública digital.

			Diante de um quadro mundial conturbado e mais incerto, o desenvolvimento de uma estratégia soberana para tecnologias emergentes se tornou uma necessidade para todos os países que buscam melhorar sua competitividade e assumir o controle do seu próprio futuro digital. Consoante ao seu peso específico na cena internacional, o Brasil deve buscar um protagonismo eficaz e circunstanciado nas discussões sobre governança global que estão redefinindo as regras em IA, infraestrutura e dados. Precisamos atuar com outros parceiros para não permitir que assimetrias se aprofundem e o acesso à tecnologia seja obstaculizado (Garcia, 2025).

			

			Claro está que o Brasil apresenta alto grau de dependência tecnológica e não possui hoje um ecossistema digital soberano. Poucos países na verdade conseguem dominar a pilha de IA completa, do hardware básico aos aplicativos finais ao usuário. Mudar essa condição deve contemplar ações de impacto imediato e de médio e longo prazos. A melhor maneira de alcançar e preservar a autonomia não será fechando as fronteiras ou buscando a autossuficiência absoluta, mas sim promovendo a cooperação internacional, diversificando parcerias e impulsionando as capacidades internas em conjunto com outros países, de resto uma opção que encontra precedentes em outros períodos históricos (Lessa e Doratioto, 2025).

			Quando então se discute a soberania digital que desejamos, sobressai o chamado por uma redução de riscos escalonada, com cadeias de suprimentos mais resilientes, por meio de parcerias confiáveis e mutuamente benéficas para enfrentar esse ambiente geopolítico volátil, onde o poder frequentemente desconsidera normas e instituições. Sim, o desacoplamento entre economias nunca é simples, ainda mais nos casos de interdependência assimétrica. 
A lógica subjacente é a de soberania como capacidade relacional e progressiva, combinando eficiência econômica, mitigação de vulnerabilidades e projeção no exterior para priorizar capacidades essenciais que reduzam fraquezas manifestas, como depender de um único fornecedor ou jurisdição em situações de monopólio. 

			A dimensão internacional é decisiva para que se alcance mais autonomia, sem isolacionismos ou devaneios autárquicos, a fim de obter resultados superiores em transferência de tecnologia e desenvolvimento de competências. A defesa da autodeterminação digital implica reconhecer que cada país deve ter o direito de definir suas próprias políticas tecnológicas e os marcos regulatórios que almeja aplicar. Para países em desenvolvimento, a soberania digital é um processo contínuo de diminuição de dependências limitantes e ampliação gradual de sua agência política, combinando pragmatismo, cooperação com outros países e visão estratégica para uma inserção qualificada na economia mundial. No Quadro 1 estão elencados alguns desses objetivos. 

			

			Quadro 1 – Soberania digital: 10 objetivos que orientam a Diplomacia da Inovação

			
				
					
				
				
					
							
							1. Aumentar progressivamente o grau de autonomia tecnológica, de forma seletiva e incremental, concentrando-se em primeiro lugar em camadas críticas.

							2. Fortalecer capacidades próprias nacionais mediante cooperação internacional, como um atalho estratégico que permita acessar conhecimento, infraestrutura e redes de inovação.

							3. Diversificar parceiros e fornecedores externos em um mercado internacional de livre concorrência, sem alinhamentos forçados.

							4. Desenvolver alternativas nacionais para produtos e serviços estratégicos, com ênfase em nichos tecnológicos e vantagens comparativas do país.

							5. Reduzir riscos e vulnerabilidades específicas do ecossistema digital brasileiro para incrementar a resiliência digital no médio e longo prazo.

							6. Obter transferência de tecnologia em condições favoráveis que assegurem contrapartidas concretas a serem negociadas caso a caso.

							7. Possuir maior controle operacional sobre os dados produzidos no país para proteger o cidadão, garantir a segurança da informação e combater a extração abusiva de valor.

							8. Reposicionar-se nas cadeias de suprimento globais para atrair novos investimentos e internalizar etapas produtivas de maior valor agregado.

							9. Trabalhar com outros países para defender o respeito à legislação nacional e o direito de regular, como medida de política pública em prol da população brasileira. 

							10. Atuar nos foros internacionais para vincular a autodeterminação digital ao exercício da soberania por cada país, agindo ativamente para elevar a voz do Sul Global, reduzir assimetrias e democratizar o acesso à tecnologia.

						
					

				
			

			Esses objetivos devem ser adaptados continuamente e imbuídos de espírito prático. Potências médias atualmente em processo de reavaliar suas opções estão diante de alguns dilemas. Simplesmente comprar produtos e serviços digitais no estrangeiro pode apenas aprisionar o cliente ao seu fornecedor. A alternativa de fabricar localmente ou produzir com meios próprios nacionais pode ser irrealista em muitos casos. Mais útil seria um modelo híbrido entre comprar e fabricar que contemple parcerias ganha--ganha negociadas para que a conclusão do negócio seja ao mesmo tempo atraente para o vendedor e benéfica para quem adquire. Isso poderia incluir inter alia conhecimento compartilhado (exemplo: acesso ao código--fonte), produção local no todo ou em parte, capacitação e treinamento de engenheiros, atualizações de software que não requerem autorização prévia, estímulos ao desenvolvimento do setor e empregos no país e participação de empresas nacionais sempre que possível.

			Diplomacia da Inovação: centrada no desenvolvimento nacional

			Uma política externa que busca ser um vetor do desenvolvimento nacional foi uma constante em boa parte do século XX no Brasil. O Itamaraty esteve desde cedo atento aos efeitos transformadores da Terceira Revolução Industrial. Na década de 1970, a área de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) no Ministério das Relações Exteriores (MRE) esteve ligada ao Departamento que também acompanhava temas culturais. Em 1982, foi criado o Departamento de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica (DCT), que ao longo do tempo teve outras denominações, mas preservou a sigla tradicional e se manteve como unidade principal responsável pelo assunto no organograma institucional. Esse, porém, era um mundo muito diferente, anterior à Internet e à ascensão dos sistemas de IA. 
As prioridades mudaram e o sentido de urgência aumentou. 

			É comum hoje o uso do termo Diplomacia da Tecnologia (Tech Diplomacy), que teve seus primeiros desdobramentos a partir da nomeação pela Dinamarca de um Embaixador para Tecnologia (Tech Ambassador) no Vale do Silício em 2017. Podemos definir Diplomacia da Tecnologia como a conduta e a prática de relações internacionais, diálogos e negociações sobre políticas digitais globais e questões tecnológicas emergentes entre Estados, o setor privado, a sociedade civil e outros grupos (Garcia, 2022a). Curiosamente, data do mesmo ano de 2017 a criação pelo Itamaraty do Programa Diplomacia da Inovação (PDI), com o objetivo de fomentar conexões, apoiar a internacionalização de startups brasileiras e promover a imagem do Brasil como uma nação inovadora. O PDI continua sendo uma ferramenta primordial que o MRE dispõe para alavancar projetos que engajam as Embaixadas e Consulados em prol de ações que contribuem para o desenvolvimento econômico, social e tecnológico do país. Essa seria uma característica definidora do que o governo brasileiro entende como estratégico quando se trata de arregimentar esforços diplomáticos na área de CT&I. 

			Um dos grandes diferenciais do Itamaraty é sua rede de mais de 220 postos no exterior. Possuímos 70 SECTECs (Setores de CT&I espalhados pelo mundo) que precisam ser mais conhecidos e utilizados em benefício da sociedade brasileira. São os SECTECs que executam as atividades do PDI, promovem eventos, seminários, projetos, mentorias, encontros da diáspora científica brasileira e realizam, por exemplo, a série de mapeamentos de ambientes promotores de inovação no exterior, disponíveis gratuitamente para qualquer interessado. São unidades avançadas de valor inestimável em termos de alcance global, capilaridade e conhecimento local. Essa rede de SECTECs se encontra em fase de expansão para integrar outros países em diferentes regiões e conta com o apoio adicional do trabalho dos postos multilaterais que acompanham temas de CT&I. 

			Por isso conviria propor uma definição de Diplomacia da Inovação como uma abordagem centrada no desenvolvimento para a condução e prática de relações internacionais, diálogos e negociações sobre política digital global e questões tecnológicas emergentes, levando em consideração as visões, prioridades e necessidades dos países em desenvolvimento. Dessa forma, fica mais evidente que o Brasil possui há vários anos uma perspectiva própria que implica uma leitura genuinamente nacional de qual deve ser o significado mais profundo ligando a diplomacia à tecnologia pelo olhar do Sul Global. 

			A política externa deve contribuir para a transformação digital do país, o que envolve múltiplas ações em diferentes campos: projetos de infraestrutura e conectividade, expansão de banda larga, implementação das redes 5G e 6G, supercomputadores e centros de processamento de dados sustentáveis; programas de capacitação em habilidades digitais na área de educação; alcançar 100% de inclusão digital da população brasileira; estabelecer novos centros de pesquisa e inovação tecnológica; buscar parcerias internacionais; incentivar o crescimento de startups e empresas de tecnologia pela integração na economia mundial; entre outras atividades.

			Além de ser referência na sua região, o Brasil tem potencial para assumir papel de destaque ainda maior na definição das políticas de governança internacional da IA e de outros componentes desse ecossistema. A tecnologia não é um substrato inerte ou velado, mas uma força motriz que está remodelando as estruturas econômicas, a sociedade e o intrincado contexto em que se desenrola a política mundial, influenciando a maneira como os Estados e outros atores se envolvem uns com os outros. A formulação de políticas tecnológicas globais exige estratégias responsáveis para evitar mais fragmentação, construir padrões mínimos livremente aceitos e promover a cooperação e a previsibilidade. Uma governança global eficaz significa que as questões internacionais devem ser abordadas de boa-fé por todas as partes, seguindo procedimentos acordados mutuamente. 

			A diplomacia brasileira em um mundo extremamente diverso e multicêntrico não se reduz a uma mentalidade de soma zero, binária, antagônica e tribalista de “nós contra eles”. A chave estaria em se manter equidistante e flexível o suficiente para lidar com a complexidade dos assuntos mundiais, com centros de poder heterogêneos, um número crescente de atores além dos Estados, coalizões específicas para cada tema distinto, arquiteturas de governança multicamadas e uma combinação instável de redes formais e informais. Uma política externa multivetorial com interações pragmáticas em diversas áreas simultaneamente, mantendo as opções em aberto, evitando envolvimentos excessivos e preservando sua capacidade de manobra, a exemplo do que tentam fazer outras potências médias com recursos significativos (embora limitados), mas sem escala comparável, infraestrutura e poder de mercado no mesmo nível das potências líderes (Aggarwal e Reddie, 2025).

			Diante do quadro acima descrito, faz-se mister o fortalecimento institucional e um engajamento ainda maior do MRE nessa área estratégica para o avanço tecnológico e a mobilização dos ecossistemas nacionais de inovação. Esse processo já está em curso. Em 8 de outubro de 2025, por meio da Portaria nº 621, foi criada na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em Brasília, a função de Embaixador Extraordinário para Tecnologia e Inovação. Seu objetivo será atuar como um representante diplomático do governo brasileiro com mandato específico para acompanhar temas de CT&I em todas as suas vertentes, em linha com as diretrizes da política externa brasileira. Entre suas atribuições estão participar de conferências, eventos, foros e debates, no Brasil e no exterior; estabelecer diálogos e prospectar oportunidades de cooperação internacional com atores relevantes; apoiar ações diplomáticas que fortaleçam a pesquisa, a inovação responsável, a competitividade econômica e o desenvolvimento tecnológico inclusivo e sustentável; divulgar as atividades da Diplomacia da Inovação; e colaborar na análise e monitoramento de tendências tecnológicas emergentes e seus potenciais impactos na diplomacia. 
A criação dessa nova função, à semelhança de outros Tech Ambassadors nomeados por diferentes países, foi um reconhecimento da necessidade de articular melhor as atividades que o Itamaraty realiza, em coordenação com as unidades do Ministério e de outros órgãos federais, agências e organizações. 

			Política externa verde-digital: tecnologia como prioridade

			Se o desenvolvimento da CT&I é essencial para assegurar o crescimento da economia e a inclusão social, a digitalização quase onipresente, viabilizada pelos progressos da engenharia da computação e setores correlatos, impulsiona a automação industrial, a Internet das Coisas, o software integrado em rede e os sistemas ciberfísicos que começam a revolucionar as linhas de produção nos centros mais avançados. 

			Articular uma política externa voltada para CT&I é fundamental para a cooperação em políticas tecnológicas e a participação ativa nas novas alianças, coalizões e iniciativas que estão surgindo. Uma diplomacia digital centrada no desenvolvimento ajuda a promover a inovação por meio da difusão, acesso, inclusão, distribuição equitativa de benefícios, prioridades nacionais e pertencimento local. Seu objetivo final deve ser promover a cogovernança genuína com todas as partes interessadas, ao mesmo tempo em que aborda limitações estruturais e desequilíbrios de poder para evitar o aumento das desigualdades. 

			Na intersecção entre a economia verde e a economia do conhecimento, qualquer estratégia nacional sólida deve considerar o futuro que ambicionamos para as próximas gerações. A existência humana não pode ser separada de seu meio natural, a biosfera, e não há como bem compreender a vida moderna sem abranger nossa imersão cotidiana na tecnosfera, que inclui toda a produção tecnológica desenvolvida pelo Homo sapiens desde os primórdios. A natureza dupla dos desafios ambientais e tecnológicos exige conferir uma prioridade sustentada à política externa verde-digital como um elemento vital e inseparável da prática diplomática na biosfera-tecnosfera interconectada em que vivemos, na qual a tecnologia influencia formas de interação e coexistência muito além dos Estados. Uma diplomacia compatível com esse cenário, dominado pelo binômio “tecnológico e sustentável”, terá de saber responder às premências de nossa época. 

			Uma política externa com essas características precisa se aproximar mais dos ecossistemas nacionais de inovação para criar os ganhos de produtividade que permitam sair da armadilha da renda média e fazer crescer a economia, conectando-a a práticas inovadoras que estão alterando o funcionamento do mercado, como aquelas introduzidas pela Indústria 4.0, startups e empreendedores. Trata-se de uma visão ampliada da Diplomacia da Inovação que, como já mencionado, faz parte do trabalho estruturado no DCT pelo menos desde 2017. 

			Deve haver igualmente estreita coordenação com políticas públicas e programas em andamento em todas as esferas de governo, como a Estratégia Nacional de CT&I (2024-2034), que tem entre suas principais metas alcançar 2% do Produto Interno Bruto (PIB) em investimentos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) até 2034 (atualmente está em torno de 1,2%), fruto da constatação de que o setor é um pilar da soberania na economia do conhecimento. Outros exemplos incluem: a Nova Indústria Brasil (NIB), com destaque para sua Missão 4 sobre transformação digital; o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA); o Redata (Regime Especial de Tributação para Serviços de Datacenter); o programa Brasil Semicondutores (Brasil Semicon); políticas nacionais de economia de dados, cabos submarinos e minerais críticos; entre outros.

			Basilar nesse quesito será a implementação da Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-Digital) de 2026, uma construção coletiva coordenada pela Casa Civil. Essa é uma das entregas este ano do CITDigital (Comitê Interministerial para a Transformação Digital), órgão colegiado do governo federal, instituído em dezembro de 2024 para assessorar a Presidência da República na formulação, coordenação e execução de políticas públicas voltadas aos temas de infraestrutura, economia digital e cidadania. A Diplomacia da Inovação deve compor a dimensão internacional da nova E-Digital como uma vertente indispensável a uma política externa adaptada aos novos tempos. 

			Ainda mais importante, uma mentalidade pró-digital deve ser incorporada ao discurso e à prática da política externa. O pensamento analógico e unidimensional é ineficaz para apreender um quadro intrinsecamente fluido e multifacetado, não linear, muitas vezes ambíguo, disruptivo, no qual predomina a incerteza (Spitz e Zuin, 2022). Se líderes, políticos, legisladores, diplomatas, jornalistas e especialistas não integrarem a tecnologia em suas prioridades, faltarão recursos financeiros para pavimentar esse caminho de prosperidade, que pressupõe uma economia ancorada nas tecnologias emergentes e reconciliada com a natureza. 
A vontade política de impulsionar essa agenda, envolver todos os atores, internamente e no exterior, alocar orçamento e realizar investimentos adequados é uma condição sine qua non para uma política externa que estimule e engaje a CT&I como instrumento de desenvolvimento nacional.

			Conclusão

			A combinação entre recursos naturais estratégicos, mercado interno robusto e potencial de energia renovável pode elevar a presença do Brasil no ecossistema digital global, desde que desafios estruturais sejam enfrentados, como a desigualdade social, a formação de profissionais e o baixo investimento em P&D. Integrar a dimensão verde-digital como um dos alicerces da política externa constitui um eixo estruturante que contribui para promover o crescimento sustentável, a inclusão social e o melhor desempenho dos setores produtivos da economia. 

			Uma estratégia internacional assim definida pode contribuir para posicionar o país como um ator de peso diferenciado, participando ativamente da governança global dos ambientes digitais, incluindo em IA, como reflexo da importância cada vez maior dos temas de CT&I para o futuro de todas as sociedades. Ao Itamaraty caberia manter-se empenhado em formular, coordenar e executar a Diplomacia da Inovação, a fim de potencializar resultados e assegurar uma inserção soberana do país, que promova o desenvolvimento com sustentabilidade e tecnologia, reposicionando o lugar do Brasil nos próximos anos. 
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			1. Introdução

			Em um sistema internacional crescentemente marcado pela competição 
tecnológica entre as grandes potências, pela fragmentação das cadeias globais de valor e pela ascensão de regimes regulatórios sobre dados, a capacidade de um Estado de produzir, atrair e absorver conhecimento técnico-científico tornou-se um dos principais determinantes de sua autonomia e de seu poder relativo (Oliveira, Onuki e Lyra, 2026). 
A reconfiguração das relações internacionais nas últimas duas décadas evidenciou que tecnologia, antes tratada como variável instrumental, transformou-se em vetor estruturante de poder, ao lado das dimensões militar, econômica e simbólica, historicamente analisadas pela disciplina. Isso é ainda mais verdade para um país como o Brasil, país de renda média, dotado de massa crítica científica relevante, mas historicamente dependente de pacotes tecnológicos importados. Nesse sentido, o equilíbrio entre desenvolvimento, soberania e inserção internacional impõe novas exigências à condução de sua política externa.

			

			É nesse contexto que se afirma o argumento central deste artigo: a Diplomacia da Inovação não constitui um instrumento acessório ou meramente protocolar da Política Externa Brasileira (PEB), mas um vetor estratégico capaz de articular, simultaneamente, três dimensões indispensáveis à inserção internacional do país no século XXI: (i) a busca por autonomia tecnológica relativa em ambiente geopolítico fragmentado; (ii) a diversificação qualificada das parcerias internacionais para além dos eixos tradicionais; e (iii) a projeção de soft power ancorada em capacidades científicas, tecnológicas e produtivas nacionais.

			O artigo está estruturado em seis partes. A seção seguinte distingue conceitualmente Diplomacia Científica e Diplomacia da Inovação, delimitando o objeto. Em seguida, reconstitui-se a trajetória e a arquitetura institucional brasileira no tema. A quarta parte sintetiza oportunidades e desafios em ambiente geopolítico em transformação. A quinta apresenta caminhos analítico-propositivos para a PEB. As considerações finais retomam o argumento central à luz das evidências discutidas.

			2. Diplomacia Científica e Diplomacia da Inovação: contornos conceituais

			A formulação original sobre o conceito de Diplomacia Científica deve-se ao relatório conjunto da Royal Society e da American Association for the Advancement of Science, que, em 2010, propôs a tríade analítica que se tornou referência obrigatória – science in diplomacy, diplomacy for science e science for diplomacy (Royal Society, 2010; Ruffini, 2017). A primeira dimensão remete ao uso do conhecimento científico como insumo informacional para a formulação de posições negociadoras (em meio ambiente, saúde, regulação tecnológica). A segunda compreende o esforço diplomático para viabilizar a cooperação científica entre Estados, instituições e pesquisadores. A terceira, por fim, mobiliza a ciência como ponte para distensionar relações políticas ou construir confiança em contextos de baixa convergência (Flink e Schreiterer, 2010; Turekian et al., 2015).

			A Diplomacia da Inovação, embora compartilhe genealogia e instrumentos com a Diplomacia Científica, possui escopo, atores e finalidades distintas. Enquanto a Diplomacia Científica privilegia a produção de conhecimento básico, a circulação de pesquisadores e a cooperação entre universidades e centros de pesquisa, a Diplomacia da Inovação volta-se ao adensamento dos elos finais da cadeia de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), envolvendo o setor produtivo, o capital de risco, startups, regulação de propriedade intelectual e padronização técnica (Bound, 2016; INNSCIDSP, 2019). Sua orientação é menos epistêmica e mais econômico-estratégica, uma vez que se trata de mobilizar a política externa para promover ecossistemas nacionais de inovação, atrair investimento intensivo em tecnologia, abrir mercados a bens e serviços de maior valor agregado e, não menos importante, proteger ativos críticos em um ambiente internacional crescentemente securitizado (Oliveira, Mesquita e Lyra, 2025).

			No Brasil, a operacionalização conceitual da Diplomacia da Inovação tem antecedente significativo no trabalho de Cruz Júnior (2011), publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), em que o autor, partindo de estudo comparado entre Brasil, China e Reino Unido, argumenta que o Itamaraty deve atuar como “antenas sensíveis” do país no exterior, dissociando claramente as ações de cooperação técnica prestada das ações de formação de parcerias estratégicas para o desenvolvimento científico--tecnológico.

			A distinção conceitual, em suma, implica diferenças substantivas quanto aos atores envolvidos (universidades e agências de fomento, no primeiro caso; empresas, fundos, agências regulatórias e ministérios setoriais, no segundo), quanto aos instrumentos mobilizados (acordos de cooperação científica versus acordos de transferência de tecnologia, joint ventures e zonas de regulação convergente) e quanto à temporalidade dos resultados esperados (Ruffini, 2020). Reconhece-se, contudo, que ambos os campos operam em complementaridade, pois não há Diplomacia da Inovação robusta sem ciência de fronteira, nem Diplomacia Científica relevante que se desconecte do tecido produtivo (Gluckman et al., 2017).

			Como ressaltam Oliveira, Mesquita e Lyra (2025), a Diplomacia da Inovação complementa a Diplomacia Científica ao incorporar elementos de competitividade e desenvolvimento econômico, deslocando o eixo de análise da cooperação científica universalista para a articulação estratégica entre Estados, empresas e instituições acadêmicas em torno de tecnologias com forte conteúdo geopolítico. Entretanto, a Diplomacia Científica, em sua dimensão science for diplomacy, opera com baixo grau de securitização. Isso porque a cooperação em pesquisa, mesmo entre rivais geopolíticos, é frequentemente vista como espaço de construção de confiança. Já a Diplomacia da Inovação, ao envolver tecnologias com aplicações duais (civis e militares) e ativos com claro potencial estratégico, opera sob crescente escrutínio de regimes de controle de exportações, triagem de investimentos estrangeiros e propriedade intelectual estratégica.

			Essa diferença deveria moldar o tipo de habilidade diplomática requerida, o perfil dos quadros mobilizados e o grau de articulação necessária com agências de inteligência, regulação e defesa. Aqui é importante esclarecer que essas habilidades devem ser treinadas e exigidas por todos aqueles que exerçam função pública para temas de inovação, ou seja, deve englobar também pesquisadores de destaque, além de outros servidores públicos que estejam em posição de negociar internacionalmente temas de inovação. Quanto melhor treinados estiverem pesquisadores de universidades, bem como analistas de ministérios setoriais, empresas públicas, entre outros, melhor para a PEB e para o ecossistema de inovação brasileiro.

			Importante mencionar, também, que a literatura recente tem, ainda, se organizado em torno de uma família de conceitos correlatos que, embora dotados de núcleos analíticos próprios, podem ser compreendidos como ramificações especializadas do amplo guarda-chuva da Diplomacia da Inovação, na medida em que respondem aos desafios diplomáticos suscitados pela centralidade das tecnologias digitais e dos dados na ordem internacional contemporânea. Mesquita e Brito (2026) propõem uma categorização tripartite que diferencia essas noções a partir de seus núcleos conceituais: a cyber diplomacy (ciberdiplomacia) orienta-se para questões de segurança nacional e governança da internet, abarcando temas como soberania no ciberespaço, proteção de dados sensíveis custodiados por ministérios das relações exteriores e a negociação multilateral de normas de conduta estatal em ambiente digital; a digital diplomacy (diplomacia digital) volta-se para a dimensão comunicacional, isto é, o uso de plataformas de mídias sociais e de ferramentas digitais em iniciativas de diplomacia pública e atendimento consular; e a tech diplomacy (diplomacia tecnológica) refere-se ao engajamento de Estados com polos de inovação e grandes empresas do setor de alta tecnologia, em continuidade com tradições anteriores de Diplomacia Científica e econômica. 

			A esse esquema soma-se a noção de data diplomacy (diplomacia de dados), formulada por Boyd et al. (2019), para designar o uso estratégico de habilidades e ações diplomáticas com vistas a facilitar o acesso, a interpretação e o aproveitamento de dados ao longo de todo o seu ciclo de vida, desdobrando-se em três subcategorias: dados na diplomacia, diplomacia para dados e dados para diplomacia. Nesse contexto, plataformas desenvolvidas no âmbito de universidades públicas brasileiras têm assumido papel relevante como instrumentos de apoio à tomada de decisão e de fomento à cooperação internacional baseada em evidências, constituindo, também, formas importantes de inovação (Pereira, Silva e Lyra, 2026).

			Tomadas em conjunto, ciberdiplomacia, diplomacia digital, diplomacia tecnológica e diplomacia de dados configuram, portanto, desdobramentos contemporâneos da Diplomacia da Inovação, refletindo o reconhecimento de que a competição internacional por tecnologias críticas, infraestruturas digitais, padrões regulatórios e dados estratégicos demanda instrumentos analíticos e operacionais distintos daqueles tradicionalmente mobilizados pela Diplomacia Científica clássica. Para a PEB, a apropriação articulada desse repertório conceitual constitui condição necessária à formulação de uma estratégia coerente de inserção internacional no ambiente tecnológico do século XXI.

			3. Trajetória e arquitetura institucional da diplomacia da inovação brasileira

			A institucionalização contemporânea da Diplomacia da Inovação no Brasil é tributária de uma longa tradição de cooperação técnica internacional, que precede em décadas a formalização do conceito. Vale destacar antecedentes históricos relevantes que, embora não se enquadrem estritamente como Diplomacia da Inovação no sentido contemporâneo, configuram a sedimentação de uma cultura diplomática voltada à viabilização de transferências tecnológicas e ao adensamento produtivo nacional. Entre eles destacam-se o Programa de Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER), iniciado nos anos 1970 em parceria com o Japão e responsável por viabilizar a expansão da fronteira agrícola no Brasil Central; o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha de 1975, marco da diversificação energética nacional em meio à crise do petróleo; e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), criada por José Sarney em 1987 e progressivamente convertida em vetor estruturante da cooperação Sul-Sul brasileira (Cervo e Bueno, 2012).

			A constituição da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), em 1991, consolidou modelo de construção de confiança bilateral que se tornou referência internacional alternativa ao Tratado de Não Proliferação (TNP). Já no início dos anos 2000, o Memorando de Entendimento sobre Biocombustíveis Brasil--Estados Unidos (2007) inaugurou cooperação trilateral inédita com países africanos e centro-americanos no setor de etanol celulósico, ao passo que iniciativas como o Cotton-4 (2009), conduzido pela Embrapa em parceria com a ABC, levaram técnicas de cultivo de algodão a Mali, Chade, Benin e Burkina Faso. Programas como o ProSavana (cooperação trilateral Brasil-Japão-Moçambique no agronegócio) e a instalação de escritórios da Embrapa em Gana e da Fiocruz em Maputo ilustram como a PEB acumulou capacidade de mobilizar ativos técnicos nacionais como instrumentos diplomáticos (Cervo e Bueno, 2012; Oliveira e Lessa, 2006).

			O marco inaugural da Diplomacia da Inovação propriamente dita, contudo, pode ser localizado em 2017, com a criação do Programa Diplomacia da Inovação (PDI) pelo então Departamento Cultural e Educacional do Itamaraty, em articulação com a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos e com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (Brasil, 2026; Brasil, 2018). O PDI nasceu sob uma lógica deliberadamente bottom-up, ou seja, em vez de ser concebido como uma diretriz centralizada emanada de Brasília, mobilizou-se a rede de mais de sessenta Setores de Ciência e Tecnologia (SECTECs) das embaixadas brasileiras como antenas sensíveis às oportunidades dos ecossistemas locais de inovação.

			Vale registrar que o PDI não emerge no vácuo intelectual. Como mencionado anteriormente, Cruz Júnior (2011) havia diagnosticado a necessidade de o Itamaraty assumir papel mais propositivo no Sistema Nacional de Inovação, antecipando boa parte das diretrizes que viriam a estruturar o programa anos depois, em especial a mobilização da rede de SECTECs, a articulação interministerial e a distinção entre cooperação prestada e formação de parcerias tecnológicas estratégicas (Cruz Júnior, 2011).

			Na esteira desse processo, em 2017 e 2018, os Seminários Diplomacia e Inovação Científica e Tecnológica, organizados conjuntamente pelo MRE e pelo MCTI, consolidaram a percepção de que a fragmentação interministerial era o principal obstáculo a uma ação coordenada (Brasil, 2018). Daí resultou a Comissão de Coordenação MRE-MCTI, mecanismo bilateral de governança que se tornou o lócus por excelência da articulação entre política externa e política de inovação. A publicação do Decreto nº 10.534/2020, instituindo a Política Nacional de Inovação, conferiu enquadramento normativo mais robusto e explicitou a internacionalização como diretriz transversal (Brasil, 2026). Em paralelo, instâncias como a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e a participação ativa do MCTI em foros como a UNOC3, em Nice, ampliaram o repertório temático para áreas como diplomacia oceânica e governança climática.

			A arquitetura institucional não se resume, contudo, ao âmbito federal. Em 2019, a criação da InnSciD-SP (Innovation and Science Diplomacy School), no âmbito do Centro de Estudos das Negociações Internacionais (CAENI-USP), do Instituto de Estudos Avançados (IEA) da Universidade de São Paulo (USP), em parceria com o Itamaraty e financiamento da FAPESP, representou marco relevante no plano acadêmico. Trata-se da primeira escola do Sul Global dedicada à Diplomacia Científica e da Inovação, com vocação para formação de quadros e construção de redes institucionais entre pesquisadores, diplomatas, gestores públicos e representantes do setor privado (INNSCIDSP, 2019; Oliveira, Mesquita e Lyra, 2025). A Tabela 1 
sintetiza os principais marcos da institucionalização da Diplomacia da Inovação brasileira.

			

			Tabela 1 – Marcos da institucionalização da Diplomacia da 
Inovação no Brasil (2017-2025)
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							Camada

						
							
							Descrição

						
					

					
							
							2017

						
							
							Criação do PDI

						
							
							Operacional

						
							
							Lançamento do Programa Diplomacia para Inovação no âmbito do MRE, 
com mobilização das SECTECs

						
					

					
							
							2017-2018

						
							
							Seminários MRE-MCTI

						
							
							Organizacional

						
							
							Diagnóstico conjunto sobre fragmentação interministerial e bases para a coordenação institucional

						
					

					
							
							2019

						
							
							InnSciD-SP

						
							
							Acadêmica

						
							
							Criação da Innovation and Science Diplomacy School no CAENI/IEA-USP, em parceria com o MRE e a FAPESP (primeira escola do Sul Global 
no tema)

						
					

					
							
							2019

						
							
							Comissão MRE-MCTI

						
							
							Organizacional

						
							
							Instituição de mecanismo bilateral permanente de articulação entre política externa e política de inovação

						
					

					
							
							2020

						
							
							Decreto nº 10.534

						
							
							Normativa

						
							
							Política Nacional de Inovação, com a internacionalização como 
diretriz transversal

						
					

					
							
							2022-2023

						
							
							Expansão temática

						
							
							Operacional

						
							
							Inclusão de IA, semicondutores e minerais críticos no escopo do PDI

						
					

					
							
							2024

						
							
							Presidência do G20

						
							
							Operacional

						
							
							Articulação da agenda de bioeconomia e transição justa em foro 
multilateral relevante

						
					

					
							
							2025

						
							
							COP30 e UNOC3

						
							
							Operacional

						
							
							Diplomacia climática e oceânica 
como vetores de inovação e 
protagonismo brasileiro

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração dos autores com base em Brasil (2026); Brasil (2018, 2025); INNSCIDSP (2019); e Oliveira, Mesquita e Lyra (2025).

			Diferentemente de outros países que adotaram modelos centralizados, como a França, com seu Conselheiro Diplomático de Inovação, ou Israel, com sua Innovation Authority dotada de mandato externo, o Brasil consolidou um modelo descentralizado e dependente da capilaridade da rede diplomática e consular, complementado por iniciativas acadêmicas como a InnSciD-SP, que cumpre função de incubação intelectual e formação de redes de especialistas (Bound, 2016; INNSCIDSP, 2019). Esse arranjo apresenta vantagens (flexibilidade, sensibilidade ao contexto, baixo custo unitário) e fragilidades (dispersão, vulnerabilidade a mudanças de gestão, dificuldade de avaliação consolidada), tema retomado adiante.

			4. Oportunidades e desafios em ambiente geopolítico em transformação

			A intensificação da disputa entre Estados Unidos e China em torno de tecnologias críticas reorganiza as cadeias globais de valor e cria pressões para alinhamentos tecnológicos exclusivos, fenômeno que parte da literatura denomina tech decoupling ou, em formulação mais matizada, de-risking (Allen, 2019; Lee, 2018). Estudo recente conduzido por Oliveira, Onuki e Lyra (2026) demonstra, mediante análise comparativa, que a liderança norte-
-americana e chinesa em inteligência artificial repousa sobre combinações distintas, porém convergentes, de fatores. Investimento governamental robusto e integração militar da tecnologia configuram condições estruturais comuns aos dois polos, ainda que mobilizadas sob modelos institucionais opostos – empresarial e descentralizado nos Estados Unidos, estatal e centralizado na China. Para um país de tradição diplomática autonomista como o Brasil, esse cenário representa simultaneamente um risco, qual seja, o de ser forçado a escolhas binárias incompatíveis com sua tradição, e, ao mesmo tempo, uma oportunidade, na medida em que abre janelas para um non-alignment tecnológico ativo, capaz de capturar dividendos da diversificação.

			Entre as oportunidades, destacam-se três frentes que conectam diretamente o argumento central. A primeira é a possibilidade de o Brasil consolidar-se como um swing state tecnológico, isto é, um interlocutor procurado por múltiplas potências em virtude de sua escala, de seus ativos naturais (notadamente em biodiversidade, energia limpa e recursos minerais críticos) e de sua autonomia política relativa. A segunda é a janela aberta pela agenda climática para articular bioeconomia, agricultura tropical e descarbonização em uma narrativa de inovação de fronteira com identidade brasileira, particularmente relevante no contexto da COP30 e do protagonismo amazônico. A terceira é o potencial de diversificação de parcerias para além dos eixos tradicionais, mobilizando atores como Coreia do Sul, Singapura, Emirados Árabes Unidos, Índia e novas instâncias multilaterais ligadas à governança digital (Brasil, 2026).

			Os desafios, contudo, são igualmente expressivos e dialogam com fragilidades estruturais da PEB e do próprio sistema de inovação brasileiro. A Comissão MRE-MCTI representa avanço, mas atores relevantes, como o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), outros ministérios setoriais, autarquias e empresas públicas como o BNDES, a FINEP, a Embrapa, a Petrobras, para além dos projetos altamente tecnológicos e estratégicos levados a cabo pelos militares, como o Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), e a própria existência da empresa AMAZUL, são todos exemplos que operam com lógicas e horizontes próprios acerca do papel estratégico da inovação, dificultando a sintonia fina necessária para uma política verdadeiramente de Estado. Em um cenário ideal, seria necessário, inclusive, uma articulação com o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin), dado o valor estratégico da Diplomacia da Inovação para o país.

			Curioso que Cruz Júnior (2011) já caracterizava o sistema brasileiro de inovação como “autocontido”, ou seja, indicando que o problema central não residia na indisponibilidade de tecnologias ou na ausência de apoio governamental, mas precisamente na sofrível articulação entre seus elementos componentes. De fato, em estudo comparado sobre a institucionalização da Diplomacia Científica e da Inovação na América Latina, da Silva et al. (2021) mostram que as iniciativas regionais distribuem-se em diferentes níveis de institucionalização, mas compartilham fragilidade comum, que é, novamente, a falta de articulação multinível entre atores estatais, subnacionais, acadêmicos e privados, o que dificulta a construção de agendas de longo prazo.

			Talvez por isso ainda persista o desafio mais amplo de articular a dimensão da inovação aos objetivos estruturantes da PEB, o clássico tripé autonomia, desenvolvimento, multilateralismo, evitando que ela permaneça em compartimento estanque, separada das grandes orientações estratégicas. Sem essa articulação, a Diplomacia da Inovação corre o risco de operar como atividade tecnicamente eficiente, porém estrategicamente subutilizada, que é o diagnóstico que sustenta a necessidade da agenda propositiva desenvolvida na próxima seção.

			5. Caminhos para a política externa brasileira: uma agenda propositiva

			A formulação dessa agenda exige, contudo, situá-la previamente em um debate teórico mais amplo. A literatura sobre PEB tem destacado, há décadas, a centralidade da autonomia como vetor estruturante da inserção internacional do país, conceito que Vaz (2018) caracteriza, em sua dimensão estratégica, como capacidade decisional, comportamental e operacional exercida tanto na esfera doméstica quanto na internacional, e que se distingue da mera independência por sua natureza relacional e seletiva. Em paralelo, a literatura internacional de Relações Internacionais tem refinado a noção de hedging, entendido como estratégia intermediária entre o balanceamento (balancing) e o alinhamento incondicional (bandwagoning), por meio do qual Estados de porte intermediário buscam minimizar riscos e maximizar benefícios em contextos de elevada incerteza, mediante a combinação deliberada de comportamentos contraditórios de cooperação e contenção (Kuik, 2008; Goh, 2005). 

			A convergência entre essas duas tradições sugere que o Brasil, ao operar a Diplomacia da Inovação, não precisa reproduzir o dilema binário entre alinhamento aos Estados Unidos ou à China. Ao contrário, a tradição autonomista da PEB e a lógica do hedging tecnológico se reforçam mutuamente, abrindo espaço para uma inserção qualificada que diversifique parcerias, preserve graus de liberdade regulatória e capture dividendos de múltiplos polos de inovação. Trata-se, contudo, de estratégia que exige uma política de Estado bem definida, com objetivos explícitos, prioridades hierarquizadas e capacidade de absorção doméstica das tecnologias mobilizadas. Sem clareza sobre o que o país quer, o hedging degenera em oscilação reativa.

			

			A consolidação da Diplomacia da Inovação como instrumento estratégico da PEB exige movimentos analíticos e propositivos articulados em ao menos cinco frentes, que dialogam com a literatura especializada e com a experiência acumulada desde 2017. A primeira frente é a da consolidação institucional. Trata-se de transformar o PDI, hoje ainda dependente de arranjos administrativos relativamente frágeis, em uma política de Estado dotada de marco legal próprio, orçamento plurianual estabilizado e quadros funcionais especializados em diplomacia da inovação, à maneira do que países como a França e o Reino Unido fizeram nas duas últimas décadas (Bound, 2016).

			A análise da seção anterior evidenciou o desequilíbrio entre a concentração europeia e norte-americana das iniciativas e a retórica de protagonismo no Sul Global. A literatura sugere que ganhos efetivos virão de uma combinação de aprofundamento seletivo nos hubs tecnológicos consolidados, onde o Brasil ainda tem muito a absorver, com ampliação qualificada nas geografias do Sul, particularmente em áreas onde possui vantagens comparativas (agritech, bioeconomia, energia limpa) e pode atuar como provedor, e não apenas como receptor de tecnologia (Stuenkel, 2018). A cooperação triangular com parceiros consolidados em direção a países africanos e latino-americanos é instrumento subutilizado e de alto retorno reputacional, capaz de combinar transferência de tecnologia, formação de redes regionais e construção de uma identidade diplomática distintiva, como já demonstraram as experiências do Cotton-4, do ProSavana e do Memorando Brasil-EUA-África sobre biocombustíveis (Cervo e Bueno, 2012).

			O Brasil tem condições objetivas de afirmar-se como liderança global em ao menos três domínios em que dispõe de ativos diferenciados: bioeconomia tropical, transição energética justa e agricultura sustentável. Em cada um deles, o desafio é articular ativos científicos, capacidades produtivas e narrativas diplomáticas em uma agenda coerente que mobilize foros multilaterais (G20, BRICS+, COPs, OMC), instâncias regionais (MERCOSUL, CELAC) e parcerias bilaterais estratégicas. A presidência brasileira do G20 em 2024 e a COP30 em 2025 sinalizaram esse caminho, que precisa ser convertido em ganhos institucionais duradouros (Brasil, 2026).

			

			A próxima década será decisiva na consolidação dos regimes globais de inteligência artificial, dados, semicondutores, biotecnologia e economia verde. O Brasil, que possui experiência relevante em construção de regimes em áreas como direitos digitais (Marco Civil da Internet) e biossegurança, pode ocupar posição ativa na formulação de padrões internacionais, em vez de assumir posição reativa (Oliveira, Mesquita e Lyra, 2025; Oliveira, Onuki e Lyra, 2026). Isso requer integração entre o Itamaraty, agências regulatórias (ANATEL, ANVISA, ANPD), academia e setor privado em uma diplomacia técnica robusta.

			A institucionalização sustentável exige métricas, dados públicos, avaliações periódicas independentes e mecanismos de retroalimentação que permitam ao programa aprender com seus próprios resultados. Sistemas de monitoramento que combinem indicadores quantitativos (número e valor das iniciativas, parcerias firmadas, missões realizadas) com qualitativos (densidade de redes formadas, casos de transferência efetiva de tecnologia, ganhos regulatórios) são imprescindíveis para conferir transparência ao programa e fortalecê-lo politicamente.

			5.1. Um roadmap possível: articulando setor público, privado e academia

			No curto prazo, o foco deve recair sobre a institucionalização da formação de quadros e a articulação com o setor privado. A ampliação do modelo de escola de Diplomacia Científica e da Inovação, consolidado pela InnSciD-SP, com a oferta sistemática de programas de capacitação destinados a diplomatas, gestores públicos federais e estaduais, mas também a executivos do setor privado, lideranças de incubadoras e startups de inovação, constitui passo concreto e de baixo custo para criar massa crítica nacional no tema. Iniciativas complementares poderiam incluir a estruturação de um programa permanente de missões de inovação inversas, em que delegações estrangeiras de fundos, startups e centros de pesquisa visitam ecossistemas brasileiros, em vez do padrão tradicional, mobilizando hubs como São Paulo e Recife, para dar apenas alguns exemplos (o Porto Digital é o maior parque tecnológico da América Latina), e a criação de fóruns regulares de diálogo entre o Itamaraty, agências de fomento, associações empresariais e representantes do ecossistema de startups.

			

			No médio prazo, a prioridade deve ser consolidar mecanismos de articulação entre o PDI e os instrumentos de fomento à inovação no plano doméstico, sobretudo aqueles vinculados ao BNDES. Linhas de financiamento dedicadas à internacionalização de startups brasileiras, com componentes específicos para aceleração em hubs estrangeiros e para atração de capital de risco internacional, podem operar em sinergia com a capilaridade das SECTECs. Em paralelo, recomenda-se a criação de um observatório nacional da Diplomacia da Inovação, com publicação anual de dados, capaz de subsidiar tanto a coordenação interministerial quanto o escrutínio público do programa.

			No longo prazo, o desafio é institucionalizar a Diplomacia da Inovação como política de Estado, com marco legal próprio, especialização interna no Itamaraty e participação estruturada do setor privado nos foros decisórios relevantes. Programas-bandeira em bioeconomia tropical, hidrogênio verde e agritech, articulando empresas nacionais, startups, universidades e parceiros internacionais, podem converter ativos brasileiros em capacidade demonstrada de liderança temática (Bound, 2016; Stuenkel, 2018).

			6. Considerações finais

			Este artigo procurou demonstrar que a Diplomacia da Inovação configura-se como instrumento estratégico da PEB. Argumenta-se que, em ambiente internacional marcado pela competição tecnológica e pela centralidade da inovação na configuração do poder, ignorar essa dimensão equivale a abdicar de um dos principais instrumentos contemporâneos de política externa. Convertê-la em vetor estruturante da PEB é, assim, uma condição para que o país possa, na próxima década, navegar com autonomia e protagonismo um sistema internacional em transformação acelerada.

			Experiências como o PRODECER, a ABACC, o Cotton-4 e o ProSavana demonstram que a PEB já acumulou, ao longo de décadas, capacidade demonstrada de articular ativos científicos e produtivos nacionais com instrumentos diplomáticos, mobilizando parceiros tão diversos quanto Japão, Argentina, Estados Unidos e países africanos em arranjos bilaterais e trilaterais inovadores. A criação do PDI em 2017, da InnSciD-SP (USP), em 2019, e a expansão temática observada no triênio 2022-2024 indicam que essa tradição vem sendo progressivamente reorganizada para responder aos desafios contemporâneos.

			A janela de oportunidade aberta pelo reordenamento geopolítico atual, com a busca de potências por novas parcerias confiáveis e a revalorização de ativos estratégicos como biodiversidade, energia limpa e capacidade agroalimentar, torna esse desafio simultaneamente urgente e factível, desde que a Diplomacia da Inovação seja tratada como política de Estado e não como iniciativa setorial isolada. O caminho indicado depende sobretudo de decisões políticas anteriores, quais sejam, reconhecer a centralidade do tema, articular os atores envolvidos e operacionalizar passos factíveis. Os próximos anos dirão se essa janela será efetivamente aproveitada. 
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			Dez anos do Programa Diplomacia da Inovação (2017–2027): resultados, desafios e perspectivas

			Vinicius Bastos da Cruz1

			Rafael Della Giustina Leal2

			Diplomacia da Inovação: contexto histórico e o reposicionamento internacional do Brasil

			O Programa Diplomacia da Inovação (PDI) foi lançado em 2017 pelo Ministério das Relações Exteriores com o propósito de reunir, sob uma estrutura central, as ações de promoção científica, tecnológica e de inovação do MRE. Seus dois eixos centrais são a internacionalização do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) – rede de entidades públicas e privadas voltadas ao desenvolvimento dessas áreas no país (Brasil, 2018) – e a promoção do Brasil como polo de inovação no cenário internacional. Ao reunir iniciativas até então dispersas sob um único programa com objetivos definidos, o PDI representou mudança significativa na forma como o MRE organiza e comunica sua atuação na área de ciência, tecnologia e inovação (CTI).

			O programa foi concebido em resposta a transformações profundas na relação entre diplomacia, ciência e tecnologia (Machado, 2023). 
A internacionalização da ciência, a demanda por soluções tecnológicas para desafios globais, o surgimento de novas tecnologias e a multiplicação dos interlocutores envolvidos na formulação de políticas públicas impuseram novos desafios aos Estados soberanos (Machado, 2024). Os serviços exteriores encontraram-se operando em uma conjuntura de cooperação científica e tecnológica internacional de alta complexidade, na qual atores estatais e não estatais – academia, empresas e organizações da sociedade civil –, interagem com interesses próprios e frequentemente divergentes.

			Nesse contexto, os governos passaram a reconhecer que a inserção competitiva de seus países nos mercados globais depende da capacidade de fortalecer seus sistemas nacionais de inovação e de atrair talentos, ideias e investimentos (Bound, 2016). A diplomacia passou, assim, a desempenhar papel ativo na articulação entre governos, universidades e empresas e na projeção internacional dos ecossistemas de inovação nacionais. 
No caso brasileiro, esse movimento se consolidou institucionalmente com a incorporação, pelo MRE, do entendimento de que “a diplomacia constitui ferramenta essencial na formulação e execução de estratégias capazes de estimular a inovação tecnológica no Brasil e de contribuir ativamente para o crescimento econômico do país” (Brasil, 2019).

			A adoção do conceito de Diplomacia da Inovação pelo Brasil surge, portanto, da necessidade de adaptar os instrumentos tradicionais de política externa – com ênfase na cooperação científica, voltada à produção e circulação de conhecimentos – a um cenário internacional em que a competitividade de um país está associada à sua capacidade de inovação (Machado, 2023). O conceito reconhece a inovação como motor para o crescimento econômico e para a transformação do conhecimento científico em soluções tecnológicas de alto valor agregado, contribuindo para a inserção do país nas principais cadeias produtivas globais, para a geração de empregos e para a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros (Brasil, 2016). A partir desse marco conceitual, o PDI estruturou suas missões institucionais e passou a operar por meio de uma rede crescente de postos diplomáticos e de um conjunto diversificado de iniciativas. Este artigo analisa os resultados desse percurso às vésperas do décimo aniversário do programa: seu crescimento, suas iniciativas mais relevantes, os desafios estruturais que enfrenta e as perspectivas para a próxima década.

			Gênese do PDI: diagnósticos, objetivos e operacionalização

			O PDI surge a partir de dois diagnósticos complementares. O primeiro é o de que a percepção externa do Brasil no campo da inovação não corresponde à real capacidade de produção tecnológica do país (Brasil, 2026b). O baixo reconhecimento internacional do Brasil como país inovador afetaria negativamente a economia brasileira, ao prejudicar a comercialização de produtos tecnológicos, a cooperação em áreas de tecnologias de fronteira e a atração de investimentos e talentos (Machado, 2021). O segundo diagnóstico é o de que a ausência de orientação dos atores do SNCTI para a internacionalização contribuiria para a defasagem tecnológica e a perda de oportunidades econômicas. A partir dessas duas constatações, o PDI foi estruturado em torno de três missões institucionais: promover o Brasil como nação inovadora, fomentar conexões entre parceiros brasileiros e estrangeiros, e engajar os agentes dos ecossistemas brasileiros de inovação em processos de internacionalização (Brasil, 2026b).

			A escolha da promoção da imagem do Brasil como a primeira missão institucional não é casual. Ela é fruto da observação de que o problema central não é a ausência de capacidade tecnológica do Brasil, mas a invisibilidade desta no exterior. Trata-se de um diagnóstico com implicações práticas diretas, pois orienta o programa a investir em comunicação institucional, presença em feiras internacionais e produção de inteligência, e não apenas em cooperação técnica ou transferência de tecnologia.

			Para operacionalizar essas missões, o PDI adota uma abordagem “de baixo para cima” (bottom-up), na qual os Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECs) – unidades setoriais presentes na rede de embaixadas, consulados, missões diplomáticas e escritórios comerciais do MRE – propõem atividades alinhadas aos objetivos do programa, às potencialidades dos ecossistemas locais e às sinergias destes com o Brasil (Brasil, 2026b). Essa dinâmica parte do diagnóstico de que os postos detêm compreensão profunda das realidades locais, estando, portanto, em melhor posição para identificar oportunidades de engajamento do que uma coordenação centralizada em Brasília.

			Os SECTECs têm raízes anteriores ao próprio PDI: criados em 1978, os primeiros setores foram estabelecidos em complementação à atuação da então recém-criada Divisão de Ciência e Tecnologia (Machado, 2024) – hoje, Divisão de Ciência Tecnologia e Inovação (DCTEC), unidade gestora do programa. Essa trajetória de quase cinco décadas confere aos SECTECs acúmulo institucional, mas também impõe o desafio de atualizar práticas já consolidadas de atuação diplomática. Em 2026, o MRE contava com 70 postos no exterior dotados de SECTECs (Figura 1), aos quais se somam os escritórios de representação no Brasil (Belo Horizonte, Curitiba, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo). Os setores atuam facilitando conexões, coletando informações e elaborando documentos analíticos para o SNCTI em mercados tradicionais e em ambientes de inovação emergentes (Brasil, 2026f).

			Figura 1 – Países nos quais há postos do MRE com Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECs)
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			Fonte: Relatório do Programa Diplomacia da Inovação 2025 (Brasil, 2026d).

			Embora a maioria das iniciativas do PDI seja planejada e executada pelos SECTECs, postos sem esses setores também estão habilitados a propor e executar atividades no âmbito do programa. Essa flexibilidade é evidenciada pelo fato de que vários postos que hoje contam com SECTECs – 
como Hanói, Jacarta e Luanda – já desenvolviam ações de promoção científica e tecnológica antes da formalização do setor, o que, em alguns casos, foi o próprio fator que motivou sua criação (Brasil, 2026a).

			

			Governança e avaliação: mecanismos de monitoramento e transparência

			O PDI distingue-se de outras iniciativas de política pública voltadas à ciência e tecnologia por concentrar seus esforços na promoção científica e tecnológica – e não na governança institucional da área, ao passo que promove debates e conexões em temáticas de interesse nacional, como inteligência artificial (IA) e tecnologias governamentais (Brasil, 2026d). Trata-se de programa que atua na intersecção entre a política externa e o ecossistema de inovação, sem assumir necessariamente funções regulatórias ou de financiamento direto.

			Alinhado a esse perfil está o compromisso com a transparência e o monitoramento de suas próprias ações. O programa monitora de forma quantitativa e qualitativa a promoção científica e tecnológica enquanto política pública, com elaboração de relatórios com análises dos resultados de cada exercício. Os documentos são publicados na página de CTI do MRE no portal Gov.br (Brasil, 2026b), constituindo um importante instrumento de prestação de contas à sociedade no campo da diplomacia.

			A abordagem descentralizada do PDI – que preserva a autonomia dos postos para elaborar planejamentos estratégicos baseados nas potencialidades locais – impõe desafios específicos de coordenação e avaliação, considerando a ampla variabilidade dos contextos locais. Uma das respostas institucionais a essa questão foi a criação, em 2025, do Prêmio Diplomacia da Inovação, destinado a reconhecer postos e diplomatas que se destacaram, no ano anterior, por resultados expressivos e contribuições à consolidação do programa (Brasil, 2025b). A avaliação baseia-se em critérios objetivos: número de propostas executadas, execução orçamentária, número de iniciativas reconhecidas como boas práticas e atualização do mapeamento do ambiente promotor de inovação local. O prêmio relativo ao exercício de 2024 foi conferido ao Consulado-Geral em Barcelona, com menções honrosas aos postos em Xangai, Berlim, Santiago e Singapura, e reconhecimento especial à Embaixada em Nairóbi pelo desenvolvimento de atividades de Diplomacia da Inovação em posto ainda sem SECTEC.

			Com a criação do prêmio, o programa deixa de avaliar apenas o volume de atividades realizadas e passa a incorporar critérios qualitativos e comparativos. Ainda assim, os indicadores adotados medem predominantemente insumos e processos – número de propostas, execução orçamentária – e menos os impactos efetivos das iniciativas para o SNCTI, um dos maiores desafios de avaliação inerentes ao escopo do programa. O aperfeiçoamento do modelo de avaliação, com a incorporação de indicadores de impacto de médio e longo prazo, é um dos desafios que o PDI carrega para sua próxima década.

			PDI em ação: instrumentos e iniciativas

			A ausência de um rol exaustivo de atividades previstas é uma das estratégias adotadas no desenho do PDI. Ao conferir aos postos discricionariedade para propor ações adaptadas às realidades locais (Brasil, 2026b), o programa aposta que a flexibilidade operacional permite a execução de iniciativas adequadas às potencialidades de cada ecossistema. Apesar dessa flexibilidade, é possível identificar ações consolidadas e recorrentes que compõem o portfólio do programa. As principais são a produção de materiais de inteligência – mapeamentos de ambientes promotores de inovação e estudos de mercado e tecnologias – e a organização de missões internacionais de startups e outros atores do SNCTI, frequentemente articuladas à participação em feiras tecnológicas (Brasil, 2026d). Completam o catálogo programas de incubação e aceleração cruzada, dias da inovação, mobilizações da diáspora científica e tecnológica brasileira, seminários, webinários e conferências, além de boletins e campanhas de mídia.

			Entre os instrumentos de inteligência, os mapeamentos de ambientes promotores de inovação ocupam posição central. Elaborados por funcionários dos postos a partir de informações coletadas diretamente nos ecossistemas locais – frequentemente de difícil obtenção por outros meios –, os documentos são disponibilizados em português (Brasil, 2026e), o que os torna particularmente úteis para atores do SNCTI sem capacidade própria de prospecção internacional. Sua função é tripla: i) auxiliar na identificação de oportunidades de cooperação com parceiros estrangeiros; ii) oferecer subsídios a empresas brasileiras de base tecnológica para a construção de planos de expansão internacional e validação de modelos de negócio em mercados estrangeiros e; iii) consolidar o conhecimento acumulado pelo SECTEC ao longo de diferentes chefias (Brasil, 2024h). O PDI possui 81 ambientes de inovação mapeados, em documentos gratuitos e disponíveis ao público. A produção de inteligência estende-se, ainda, a documentos voltados a subsidiar a formulação de políticas públicas, a exemplo do “Panorama Internacional de Iniciativas de Atração e Fixação de Startups (Softlanding)” (Brasil, 2025e) e do “Panorama Internacional: Políticas Nacionais de Ciência e Tecnologia” (Brasil, 2025f), este elaborado em atendimento a solicitação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), o que ilustra a capacidade do PDI de mobilizar sua rede para responder a demandas de outros órgãos do governo federal.

			No campo das missões internacionais, o PDI tem apoiado a participação de delegações brasileiras nas principais feiras globais de ciência, tecnologia e inovação, como Web Summit Lisboa, Viva Technology (Paris), Mobile World Congress (Barcelona) e Singapore Week of Innovation and Technology (SWITCH), além de eventos realizados no Brasil, como South Summit (Porto Alegre), Startup Summit (Florianópolis) e Rio Innovation Week (Brasil, 2026d). As feiras internacionais de tecnologia funcionam como espaços de legitimação e visibilidade para inovações nacionais e a ausência do Brasil nelas tende a reforçar o déficit de imagem que o próprio PDI foi criado para corrigir. 

			Um exemplo que ilustra bem a lógica das missões do PDI é a participação brasileira na SWITCH, em Singapura. Em 2025, pelo quarto ano consecutivo, o SECTEC da Embaixada do Brasil em Singapura organizou missão de empreendedores brasileiros ao evento, em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e com a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). Seis empresas selecionadas participaram de imersão no ecossistema singapurense, com atividades que incluíram workshops sobre acesso ao mercado asiático, capacitação em propriedade intelectual, sessões de mentoria e de pitch (apresentação de negócios) e visitas a hubs e empresas de inovação. Ao final, as startups expuseram suas soluções no estande do Brasil na SWITCH. Após as apresentações, vários representantes relataram propostas de reuniões com possíveis clientes e parceiros (Brasil, 2025d, 2025g). A reincidência da missão por quatro anos consecutivos sugere que o formato tem produzido resultados percebidos como valiosos – o que, ainda que baseado em relatos, indica a relevância do PDI para a conexão entre atores da inovação.

			Iniciativas como essa integram a compilação de boas práticas do PDI, conjunto de projetos selecionados como referência para toda a rede de SECTECs. O portfólio inclui também o Programa Brasil-Índia de Incubação Cruzada em Agritech (MAITRI), realizado pelo SECTEC da Embaixada em Nova Delhi; os “Dias da Inovação” organizados pelas Embaixadas no México e em Santiago; e o lançamento da Casa Brasil em Xangai, espaço destinado a abrigar seminários, exposições e serviços relacionados à inovação brasileira, além de apoiar missões de delegações ao ecossistema local (Brasil, 2024b, 2024d, 2024f, 2025a). A diversidade temática e geográfica dessas boas práticas reflete tanto a amplitude do programa quanto o desafio de identificar, em um catálogo tão heterogêneo, os formatos com maior potencial de replicação e impacto.

			O PDI como ponte: conexão com países do Sul Global

			O PDI tem buscado construir pontes entre o Brasil e outros países do Sul Global por meio de sinergias em ciência, tecnologia e inovação. Iniciativas como a inauguração da Casa Brasil em Xangai, o Programa Brasil-Índia de Incubação Cruzada em Agritech (MAITRI), o Fórum de Inovação Brasil-Bolívia, realizado em Santa Cruz de la Sierra (Brasil, 2024e) e a série de webinários Sessões de Inovação Brasil-ASEAN (Brasil, 2023b; 2023c; 2024c) são exemplos dessa orientação. A ênfase do PDI em mercados emergentes da Ásia e da África não é apenas decorrente da política externa brasileira, mas justificável pelas próprias sinergias entre as regiões. Esses países compartilham com o Brasil desafios estruturais (Lima, 2005) – como a necessidade de superar dependência tecnológica, fortalecer cadeias produtivas locais e lidar com vulnerabilidades climáticas e sociais – que criam condições propícias para parcerias horizontais.

			O caso da cooperação Brasil-Malásia no setor de semicondutores é um exemplo concreto desse processo. Do lado brasileiro, a área de semicondutores é reconhecida como prioritária na Nova Indústria Brasil (NIB), política industrial lançada pelo Governo do Brasil em 2024 (Brasil, 2024a); por sua vez, a Malásia é um dos mais consolidados centros globais de produção de semicondutores (Koury, 2025). Por meio do PDI, o SECTEC da Embaixada em Kuala Lumpur produziu mapeamento que identificou as sinergias entre os dois países; realizou webinários sobre o setor; e apoiou a participação brasileira na Feira Semicon Sea, principal evento de manufatura eletrônica do Sudeste Asiático, em 2024 (Koury, 2025). Esse processo preparatório criou as condições para que a cooperação bilateral culminasse, em 2025, na assinatura de Memorando de Entendimento sobre Cooperação na Indústria de Semicondutores (Brasil e Malásia, 2025), por ocasião da visita do Presidente Lula à Malásia. O episódio é ilustrativo do papel que o PDI pode desempenhar na construção de agendas bilaterais, como estruturador do terreno sobre o qual ela se desenvolve.

			A orientação do PDI ao Sul Global, ao mesmo tempo que tem gerado resultados concretos, impõe desafios que o programa deve considerar. Os ecossistemas de inovação do Sul Global, embora em rápido desenvolvimento, ainda oferecem menor escala de mercado e menor densidade de capital de risco do que centros tecnológicos tradicionais (OMPI, 2025). Isso significa que as iniciativas com países do Sul Global tendem a produzir resultados de mais longo prazo – construção de redes, reputação e acordos--quadro – do que negócios ou investimentos imediatos. Essa diferença de horizonte temporal deve ser incorporada tanto nos critérios de avaliação do programa quanto na comunicação com os atores do SNCTI, de modo a calibrar expectativas e evitar que a ausência de retornos de curto prazo seja interpretada como ausência de resultados.

			PDInclusão: internacionalização inclusiva dos atores de inovação

			Em 2025, o PDI incorporou uma dimensão de ação afirmativa com o lançamento do PDInclusão, programa criado em linha com o Decreto 
nº 11.785, de 20 de novembro de 2023, que instituiu o Programa Federal de Ações Afirmativas (Brasil, 2023a). O objetivo é promover o engajamento e a internacionalização de atores de ciência, tecnologia e inovação pertencentes a grupos historicamente sub-representados no setor: pessoas negras, quilombolas, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres e pessoas LGBTQIAPN+, bem como empreendimentos liderados por indivíduos desses grupos. Para operacionalizar essa prioridade, passaram a ser consideradas preferenciais, para fins de aprovação e alocação orçamentária, as propostas dos postos que incorporem perspectivas de inclusão e diversidade e incentivem a participação dos grupos mencionados (Brasil, 2024g).

			A iniciativa representa uma ampliação importante do escopo do PDI. Ao reconhecer que os benefícios da internacionalização científica e tecnológica não se distribuem de forma equitativa (Escudero e Guedes Brum, 2026), o programa passa a atuar não apenas na projeção externa do Brasil, mas também na redução de assimetrias internas de acesso às oportunidades geradas por essa projeção. Essa reorientação tem implicações práticas para os critérios de seleção de propostas e para o perfil dos atores do SNCTI efetivamente alcançados pelo programa.

			Uma das iniciativas mais representativas do PDInclusão é o Prêmio ScientistA (Brasil, 2025c), promovido pelos Consulados-Gerais em Boston, Nova York e São Francisco e pela Embaixada em Washington. A premiação reconhece a excelência do trabalho de pesquisadoras brasileiras atuantes nos Estados Unidos, com o propósito de conferir visibilidade à produção científica feminina e inspirar novas lideranças brasileiras em CTI. O prêmio resulta de parceria entre a organização Dimension Sciences, o Grupo de Mulheres do Brasil nos EUA e a rede de Pesquisadores e Universitários Brasileiros em Nova York, Boston e Connecticut (PUBs). A ação também exemplifica dois atributos que o PDI tem buscado incentivar: a coordenação entre postos brasileiros no exterior e o engajamento das redes da diáspora científica e tecnológica como parceiras na execução de iniciativas.

			Conectando talentos: o PDI e a mobilização da diáspora brasileira no exterior

			A diáspora científica e tecnológica brasileira representa um potencial ainda subaproveitado pelas políticas públicas nacionais (Brum, 2024). Em interlocuções com a comunidade brasileira no exterior, os SECTECs têm identificado forte senso de pertencimento e interesse genuíno em contribuir para o desenvolvimento nacional, potencial que pode se traduzir em parcerias de pesquisa, transferência de conhecimento e atração de talentos e investimentos para o Brasil. É a partir desse potencial que o PDI passou a estruturar iniciativas voltadas ao fortalecimento dos vínculos entre o SNCTI e a comunidade brasileira no exterior.

			A mobilização da diáspora opera por meio de encontros presenciais, webinários e parcerias com redes locais de pesquisadores, regularmente organizados pelos SECTECs. A Embaixada em Berlim, por exemplo, mantém parceria contínua com a Rede Apoena – rede de pesquisadores brasileiros na Alemanha criada em 2021 –, com participação expressiva tanto da comunidade local quanto de entidades brasileiras. A Embaixada em Tóquio, por sua vez, tem mantido contato próximo com a Associação de Pesquisadores Brasileiros no Japão (ABrJ), incluindo a coordenação de audiência entre representantes da associação e o presidente da República em 2025, ocasião em que os membros manifestaram interesse específico em participar do programa Conhecimento Brasil, do CNPq (Brasil, 2026g). Esses exemplos ilustram como a atuação dos SECTECs junto à diáspora pode abrir canais diretos entre comunidades científicas brasileiras no exterior e as agências nacionais de fomento.

			Para dar suporte institucional a esse eixo, foi criado, em 2025, o Hub da Diáspora Científica e Tecnológica Brasileira, espaço virtual disponível no portal Gov.br (Brasil, 2026c) que reúne informações de interesse à comunidade brasileira no exterior, contatos dos SECTECs e das redes locais, além de oportunidades acadêmicas e tecnológicas promovidas por instituições como CNPq, CAPES e fundações de amparo à pesquisa. 
O Hub inclui também formulário de cadastro para pesquisadores, cientistas e profissionais de tecnologia e inovação residentes no exterior, com o objetivo de permitir ao MRE mapear o perfil e as áreas de atuação dessas comunidades e facilitar sua conexão com redes acadêmicas e profissionais locais. Com o Hub, o PDI passa de atuações pontuais junto à diáspora para uma infraestrutura institucional de interlocução permanente.

			Nessa direção, em 2026 foi realizado o webinário “Construindo Redes no Exterior: Conectando Talentos na França, Japão e Suíça”, em parceria com a Rede Sabiá, associação que congrega comunidades de brasileiros no exterior. O encontro utilizou as experiências da Associação dos Pesquisadores e Estudantes Brasileiros na França (APEB-FR), da ABrJ e da Rede Brasil-Suíça – associações em diferentes estágios de desenvolvimento – 
como referência para capacitar outras comunidades a organizarem suas próprias redes. O alto engajamento registrado e a expectativa de realização de novas conferências para conexão com agências brasileiras de fomento indicam que o formato respondeu a uma demanda real da comunidade (Brasil, 2026g).

			A mobilização da diáspora científica e tecnológica apresenta, contudo, desafios que o PDI não pode resolver de forma isolada. O principal deles é a assimetria de expectativas: enquanto o MRE pode oferecer visibilidade, conexão com redes locais e acesso a oportunidades no Brasil, os membros da diáspora frequentemente esperam contrapartidas mais concretas, como financiamento para pesquisa ou para o gerenciamento das redes, facilidades de repatriação ou reconhecimento de titulações. Essas demandas ultrapassam as competências do PDI, dependendo de processos decisórios de outros órgãos. O sucesso de longo prazo desse eixo exige, portanto, coordenação mais estreita entre o MRE e os demais órgãos, para que a parceria entre o PDI e as redes da diáspora possa atender tanto aos objetivos do programa quanto às expectativas das comunidades mobilizadas.

			Evolução, desafios e limites estruturais do PDI

			Desde a criação do programa, o número de iniciativas executadas anualmente no PDI passou de seis, em 2017, para 183, em 2025 (Gráfico 1). 
O crescimento representa expansão superior a trinta vezes no volume de atividades realizadas em 2017. Esse crescimento, contudo, deve ser interpretado com cautela. A ampliação das iniciativas acompanhou principalmente a expansão da rede de SECTECs e a maior familiaridade dos postos com os instrumentos do programa, mais do que um aumento proporcional dos recursos disponíveis.

			

			Gráfico 1 – Número de atividades executadas no Programa Diplomacia da Inovação e postos participantes a cada ano, desde o estabelecimento do programa em 2017
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			Fonte: Relatório do Programa Diplomacia da Inovação 2025 (Brasil, 2026).

			Entre 2018 e 2026, a rede de SECTECs cresceu de 46 para 70 setores, um aumento de mais de 50% em menos de uma década (Gráfico 2). Dos 12 novos SECTECs criados nos últimos cinco anos, a maioria foi estabelecida em capitais africanas e asiáticas com relevância nos campos da diplomacia e da inovação, como Adis Abeba, Kuala Lumpur e Manila. O padrão de expansão é, em si, um dado de política externa, ao revelar onde residem as prioridades do Brasil para a construção de parcerias futuras no campo da inovação.

			

			Gráfico 2 – Número total de SECTECs por ano
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			Fonte: Autoria própria, a partir dos registros de criação dos SECTECs da base de dados do Ministério das Relações Exteriores.

			Em termos absolutos, o orçamento do PDI passou de R$ 293.666,00, em 2017, para R$ 1.513.030,00, em 2026 (Gráfico 3). Considerando a média orçamentária aproximada de R$ 1,7 milhão anuais nos últimos cinco anos e o número de SECTECs, o valor médio disponível por posto permaneceu modesto em relação à escala do programa. Levando-se em consideração a inflação acumulada no período jan. 2017/jan. 2026 – IPCA: 54,43% (IBGE, 2026) –, como exemplo comparativo, o valor de 2026 
(R$ 1.513.030,00) seria equivalente a R$ 979.731,83.

			

			Gráfico 3 – Evolução orçamentária do PDI (orçamento exterior)
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			Fonte: Autoria própria, a partir de dados do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop).

			Esse dado sugere que parte significativa da expansão do programa decorreu da capacidade dos próprios SECTECs de mobilizar parceiros locais, captar recursos complementares, realizar atividades sem custos e construir redes de cooperação. Trata-se de uma das principais virtudes do modelo adotado pelo PDI, pois permite elevada flexibilidade operacional e forte adaptação às especificidades de cada ecossistema de inovação. Por outro lado, esse arranjo revela limitações estruturais importantes: a sustentabilidade das iniciativas depende fortemente da capacidade individual de articulação dos postos, o que produz assimetrias significativas entre diferentes regiões e representações diplomáticas. 

			Embora o crescimento quantitativo das iniciativas demonstre consolidação institucional do PDI, ainda permanecem limitadas as métricas capazes de mensurar seu impacto efetivo sobre internacionalização tecnológica, atração de investimentos ou inserção do Brasil em cadeias globais de inovação. Com o objetivo de enfrentar essa limitação, o MRE tem buscado, por meio de parcerias com atores especializados, como o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), desenvolver modelos e parâmetros que permitam mensuração mais precisa dos impactos das ações do programa.

			

			O modelo de governança do PDI – baseado na autonomia dos postos para formular iniciativas alinhadas às realidades locais – constitui um de seus principais diferenciais institucionais. Contudo, a descentralização também produz desafios de coerência estratégica. Se, por um lado, os SECTECs conhecem a realidade local, por outro, há uma grande dificuldade dos diplomatas e demais servidores do MRE que residem no exterior de conhecerem profundamente o SNCTI e manterem-se atualizados sobre suas constantes transformações. Do ponto de vista da coordenação pela DCTEC, o principal desafio é manter-se a par do que ocorre simultaneamente em dezenas de ecossistemas ao redor do mundo, de modo a estabelecer conexões efetivas entre os atores do SNCTI e suas contrapartes internacionais, além de sinalizar aos SECTECs quais ações devem ter prioridade no âmbito do programa.

			Na ausência de diretrizes nacionais suficientemente claras para a internacionalização da inovação brasileira, as propostas tendem a refletir predominantemente as oportunidades identificadas localmente, o que pode resultar em um portfólio disperso e pouco articulado. A manutenção de canais de comunicação fluidos entre a DCTEC e os SECTECs, o estímulo a atividades coordenadas entre postos e o aprofundamento do diálogo com parceiros institucionais representam, nesse contexto, mecanismos importantes para ampliar a convergência entre as iniciativas do programa e objetivos nacionais específicos – como a inserção do Brasil em cadeias globais de semicondutores ou o fortalecimento do país como fornecedor internacional de soluções em agritech.

			Para fortalecer esse alinhamento, a DCTEC passou a consultar, na abertura de cada edital do PDI, instituições parceiras do ecossistema nacional de inovação sobre prioridades temáticas e setoriais relevantes para o programa. Embora esse mecanismo represente avanço importante em coordenação interinstitucional, verifica-se participação limitada de parte dos atores consultados na etapa de planejamento, reduzindo o potencial de construção conjunta de agendas estratégicas. Em contrapartida, a ampla divulgação das propostas aprovadas e o engajamento posterior de parceiros na execução das iniciativas têm produzido resultados positivos e ampliado o alcance das ações desenvolvidas pelos postos. Nesse sentido, o aprofundamento da articulação entre o PDI e demais políticas nacionais, como a Nova Indústria Brasil, será determinante para a próxima década do programa.

			Perspectivas para os próximos anos

			Para a próxima década do PDI, um eixo com grande potencial de expansão é o engajamento da diáspora científica e tecnológica brasileira. Diferentemente de outros eixos do PDI – que podem apresentar zonas de interseção com iniciativas correlatas –, as ações voltadas à diáspora científica e tecnológica possuem baixa sobreposição com as competências de outras entidades, além de terem demonstrado alto impacto. A experiência recente sugere que esse eixo poderá assumir posição ainda mais proeminente no programa, tanto pelo potencial de conexão entre pesquisadores e empreendedores brasileiros no exterior quanto pela possibilidade de aproximar o Brasil de ecossistemas globais de inovação.

			O programa deverá também aprofundar sua atuação em áreas tecnológicas consideradas estratégicas para o desenvolvimento nacional e para a competitividade internacional do país, como semicondutores, IA e tecnologias quânticas. A experiência acumulada pelo PDI demonstra que iniciativas direcionadas a setores especializados – como agritech, tecnologias governamentais ou jogos eletrônicos – podem gerar oportunidades singulares de inserção internacional para empresas e instituições brasileiras, especialmente quando articuladas a feiras globais, missões internacionais e ações coordenadas de inteligência tecnológica.

			A expansão e a diversificação da rede de SECTECs deverão permanecer como elemento central da estratégia do programa, sobretudo em regiões ainda pouco exploradas pela Diplomacia da Inovação brasileira. A ampliação dessa presença internacional poderá contribuir para diversificar parcerias tecnológicas do Brasil e fortalecer a cooperação com países do Sul Global em áreas de interesse comum. Ao mesmo tempo, a continuidade da expansão do PDI dependerá do aperfeiçoamento de suas condições institucionais e operacionais, especialmente em termos de recursos humanos, coordenação interinstitucional e previsibilidade orçamentária.

			

			Considerações finais

			Ao longo de sua primeira década, o PDI consolidou-se como um dos principais instrumentos da política externa brasileira para ciência, tecnologia e inovação. O programa contribuiu para ampliar a inserção internacional do SNCTI, fortalecer conexões entre ecossistemas de inovação e aproximar a diplomacia brasileira de agendas relacionadas à competitividade tecnológica e à transformação digital. A trajetória do programa evidencia também uma mudança mais ampla na atuação internacional do Brasil em ciência e tecnologia, incorporando objetivos ligados à internacionalização de empresas inovadoras, à inserção em cadeias globais de valor e à atração de investimentos tecnológicos.

			Os resultados alcançados demonstram a capacidade do PDI de operar com elevada flexibilidade institucional e ampla capilaridade internacional, sobretudo por meio da atuação descentralizada dos SECTECs. Ainda assim, persistem desafios relacionados à coordenação interinstitucional, às assimetrias operacionais entre postos e à limitação de recursos disponíveis. Em um contexto internacional marcado pela crescente centralidade da tecnologia nas disputas econômicas e geopolíticas, a experiência do PDI sugere que a Diplomacia da Inovação tende a ocupar espaço cada vez mais relevante na inserção internacional do Brasil. A consolidação dessa agenda dependerá, contudo, do grau de suporte institucional recebido pelo programa e da sua capacidade de aprofundar a articulação entre política externa, política industrial e política nacional de ciência, tecnologia e inovação.
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			Promoção tecnológica orientada por resultados: modelo para avaliação das ações do Programa Diplomacia da Inovação

			Luis Fernando Corrêa da Silva Machado1

			Introdução

			Ao mesmo tempo em que estudos em Análise de Política Externa dedicam grandes esforços ao exame do processo decisório, há poucas pesquisas voltadas a averiguar como essas decisões são implementadas (Ramanzini Júnior e Farias, 2021). Não obstante, o correto uso dos instrumentos e ferramentas diplomáticos não é meramente tecnicidade, pois detém poder de alterar a própria política externa ao longo do processo (Brigui e Hill, 2008). O êxito da política externa dependeria da equação entre a estratégia de implementação, o contexto em que opera, bem como habilidade para adaptação a circunstâncias imprevistas (Weiss, 1997; Donaldson, 2021). 

			Em vista disso, pastas governamentais responsáveis por políticas externas começam a mensurar resultados e desempenho da diplomacia (Farar et al., 2018; Huijgh, 2013), na esteira de maior profissionalização dos serviços e da cobrança por maior transparência e prestação de contas. Há, no entanto, resistências a novos métodos de trabalho nos serviços exteriores e mesmo a ausência de cultura organizacional de maior diálogo com a sociedade civil (Faria, 2012). 

			O tema deste artigo é a construção de modelo de avaliação de desempenho de promoção tecnológica. Este trabalho decorreu da pergunta de como poderia ser avaliada a atuação diplomática do Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE) na área de promoção tecnológica internacional, uma vez que a falta de avaliação prejudica a correta análise do desempenho da prática diplomática nacional (Flink, 2021). 

			Entre instrumentos diplomáticos para atingir objetivos de política externa, sobressaem as ações de diplomacia pública, que é a comunicação direta com os povos estrangeiros, com o objetivo de afetar seus pensamentos e, em última instância, de seus governos (Gilboa, 2001). É a constatação de que cidadãos de outros países formam parte da equação de poder internacional, quando se avalia que podem ser úteis para auxiliar a agenda de política externa (George, 2006). 

			As vertentes mais visíveis da diplomacia pública traduzem-se na diplomacia cultural (Goff, 2020), na diplomacia de intercâmbio (Bettie, 2019), na diplomacia esportiva (ABID et al., 2019) e na difusão por rádio, televisão e Internet das informações sobre as realidades de um país diretamente para as populações de outros países (Arceneaux e Powers, 2020), as quais ganharam muito dinamismo com a diplomacia digital (Gilboa, 2016), que utiliza as mídias eletrônicas para alcançar os mais diversos públicos. 

			Se essas modalidades já estão consolidadas, ainda pouco se fala sobre diplomacia pública voltada a comunicar aos públicos externos as capacidades tecnológicas nacionais, ou seja, promoção tecnológica (Fetscherin e Marmier, 2010; Copeland, 2021). Ao se utilizar da linguagem comum da ciência, é possível, tal como em outras vertentes da diplomacia pública, persuadir e melhorar a compreensão, imagem e interações com populações de outros países, ainda quando relações políticas estejam abaladas ou limitadas, em prol de objetivos de política externa (Krasnyak, 2020). 

			De início, após explanações sobre a hipótese da pesquisa, pressupostos, metodologia e métodos, este artigo tenciona analisar o Programa Diplomacia da Inovação (PDI) conduzido pelo MRE para, com base na construção de seu marco lógico, compreender seus objetivos. Com isso, serão tecidas considerações das metas gerais de promoção tecnológica que serviriam para avaliação de ações implementadas não só pelo Brasil, mas por outros países. Em seguida, serão explorados desafios e métodos de monitoramento e avaliação da implementação de iniciativas de diplomacia pública, de modo a identificar estratégias, com vistas a extrair lições e boas práticas. Na sequência, será elaborada proposta de modelo para avaliação do desempenho da execução de ações de promoção tecnológica no exterior por governos nacionais. 

			Metodologia e Método 

			Programa e política serão utilizados neste artigo indistintamente (Fitzpatrick et al., 2011). Cabe ressaltar que diversas ações de política externa acabam por se traduzir em programas, como nas áreas de promoção cultural, comercial, tecnológica, cooperação técnica, cujo emprego de recursos, cada vez mais vultosos, são objeto de escrutínio de órgãos de controle em diversos países e pela sociedade em geral (Hill e Hupe, 2002; Fischer, 1999).

			A hipótese formulada neste artigo foi de que as ações de promoção tecnológica deveriam ser submetidas a métodos de avaliação similares aos de outras ações de diplomacia pública, com adaptações devido às suas peculiaridades, o que acarretaria pressupostos. 

			O primeiro é de que as ações de promoção tecnológica desenvolvidas pelas pastas ministeriais responsáveis pelas Relações Exteriores não buscam somente promover soluções tecnológicas individuais de empresas, mas visam tornar as capacidades nacionais em ciência, tecnologia e inovação mais conhecidas por públicos estrangeiros como objetivo de política externa (Machado, 2021). Trata-se, portanto, de ações de diplomacia pública plasmadas no entendimento de que diplomacia pública é instrumento para operacionalizar o “poder brando” no cenário internacional (Nye, 2019), o que seria um segundo pressuposto. O terceiro pressuposto é de que a imagem de um país vinculado à tecnologia e à inovação apresenta implicações no mundo real ao influenciar: (i) na formação de parcerias e na intensificação de redes de relacionamento de pesquisadores, empreendedores e institutos (Hauff e Nilsson, 2016); (ii) no aumento das exportações de produtos, serviços e processos com contéudo tecnológico e investimentos para o setor de tecnologia (Story, 2005); e (iv) na atração de mão de obra qualificada (Froese et al., 2010).

			

			Outro pressuposto para a construção da hipótese é de que as ações de promoção tecnológica desenvolvidas pelos serviços exteriores muito provavelmente não serão as únicas causas para atingir a meta de tornar determinado país reconhecido pelo potencial tecnológico e que a correlação direta de “causa-efeito” é algo de difícil aferição (Buhmann e Sommerfeldt, 2021). Não obstante, é possível que seus resultados sejam mensurados, uma vez que objetivos tenham sido estabelecidos (Farar et al. 2018), o que se constituiu como quinto pressuposto para a elaboração da hipótese. Um sexto pressuposto é de que a implementação da política externa, como outras políticas públicas, deve ser avaliada (Sevin, 2017). 

			A pesquisa deste artigo utilizou-se de metodologia de estudo de caso instrumental, do PDI, em que o pesquisador analisa o fenômeno de interesse por meio de um caso, em vez de explorar o caso em si (Stake, 2000). A coleta da informação sobre o programa foi realizada em fontes documentais primárias e secundárias. As primeiras consistiram em levantamento das circulares telegráficas de lançamento das chamadas de projetos no âmbito do PDI, correspondentes ao período de 2017 a 2022, e as segundas, nos relatórios anuais para esse mesmo período do programa elaborados pela divisão encarregada pela gestão do programa na estrutura do MRE. Foram também coletados por amostragem por julgamento relatos das atividades executadas pelos postos do MRE constantes em expedientes telegráficos ostensivos, em particular considerados boas práticas. Recorreu-se à análise temática indutiva (Braun e Clarke, 2006) para codificação dos objetivos de promoção tecnológica considerados mais importantes no material coletado no estudo de caso. 

			Para codificação do material coletado nos cinco primeiros anos (2017--2022) do programa, para tratamento e interpretação dos dados objeto de investigação (Saldaña, 2009), foi utilizado o software NVIVO, a fim de construir “modelo do marco lógico” (Wholey et al., 2010) do PDI com seus insumos, atividades, resultados e impacto para compreensão da teoria do programa e respectivas conexões entre o problema a ser resolvido, as ações do programa e seus objetivos. O arquivamento dos resultados da codificação está disponível em documento de acesso livre2. 

			

			Programa Diplomacia da Inovação (PDI) 

			O PDI é a política pública formulada pelo MRE em resposta à baixa percepção no exterior da imagem do Brasil como produtor de soluções tecnológicas inovadoras, a qual geraria externalidades negativas e prejudicaria a economia nacional (Brasil, 2021). 

			Com o intuito de compreender os objetivos do PDI e a teoria do programa, foi construído modelo de marco lógico (Figura 1), cujos elementos constituíram os temas para a codificação e análise documental. Os modelos de marco lógico são representações de mapas conceituais que servem como base para construir narrativas do problema que o programa se propõe enfrentar, desempenho esperado e objetivos (Fitzpatrick et al., 2011). 

			No modelo, por insumos, entende-se o que seria necessário para que o programa opere conforme planejado, a exemplo dos recursos financeiros e humanos. Atividades são as ações táticas que ocorrem dentro do programa, como eventos, publicações, seminários. Resultados são a descrição dos indicadores do que especificamente seria gerado com a realização das atividades, a exemplo do número de participantes em determinada capacitação. Impacto são alterações dos níveis de conhecimento, habilidades e comportamentos em determinado período de tempo decorrente dos resultados das atividades, com detalhamento de quais impactos seriam de curto, médio e longo prazos (Mclaughlin e Jordan, 2010).

			Os modelos de marco lógico empregam sequência de “se-então” entre seus elementos, ou seja, se há insumos, então podem ter lugar certas atividades e, se são cumpridas certas atividades, então podem ser gerados tais resultados, os quais, por sua vez, se existentes, então poderão ensejar certos impactos (Grinnel et al., 2019). 

			Assim, logrou-se obter 95 referências de codificação do marco lógico nos documentos analisados divididos da seguinte maneira: 
(i) 42 atividades; (ii) 19 resultados; (iii) 8 insumos; (iv) 8 impactos de médio prazo; (v) 7 impactos de longo prazo, (vi) 7 impactos de curto prazo; e, (vii) 4 contextos.

			Pelo material analisado, verifica-se que grande ênfase foi concedida à descrição e exemplificação de atividades do programa, em comparação à menor importância conferida ao que seriam os impactos e mesmo como o programa estaria inserido no contexto maior de políticas públicas de estímulo à inovação. 

			O que se concluiu com base na leitura dos documentos foi ênfase na contagem de ações, o que demonstraria esforço do MRE na prestação de contas do programa, mas sem verificação concreta se esse empenho gerou os impactos almejados pelo PDI, tais como alteração na percepção de agentes externos ou aumento no número de conexões entre atores nacionais e estrangeiros de ecossistemas de inovação. 

			Ao se depurar o marco lógico sintetizado na Figura 1, foi possível constatar pela agregação das referências codificadas que da estrutura do programa teríamos como insumos do PDI: (I1) recursos orçamentários do MRE; (I2) recursos de outros órgãos públicos e privados; (I3) trabalho conduzido pelos Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTEC) dos postos no exterior sob coordenação do Departamento de Ciência, Tecnologia, Inovação e Propriedade Intelecutal (DCT) do MRE; e (I4) contrapartida de parceiros locais, sejam governamentais sejam não governamentais. Nesse quesito, o PDI parece ser bastante aberto em termos de participação e fica evidente na leitura dos expedientes telegráficos de que seriam necessários maiores recursos financeiros e humanos para aumentar o alcance das atividades.

			Sobre as atividades, essas seriam constituídas por: (A1) ações de gestão da marca-país com vistas ao reconhecimento do Brasil como produtor de ciência, tecnologia e inovação; (A2) ações que contribuem para o desenvolvimento de mentalidade globalizada entre indivíduos e entidades brasileiras do setor científico, tecnológico e inovador; e (A3) ações para facilitar o estabelecimento de relações entre atores brasileiros com contrapartes estrangeiras, inclusive mobilização da diáspora científica brasileira no exterior. 

			Uma vez orquestradas essas atividades, são esperados os seguintes resultados: (R1) promoção da imagem do Brasil como nação inovadora; (R2) engajamento de agentes dos ecossistemas brasileiros de inovação em processos de internacionalização; e (R3) conexão entre parceiros brasileiros e estrangeiros. 

			

				Da estrutura do impacto do programa foi possível observar como objetivo de curto prazo a internacionalização de agentes dos ecossistemas brasileiros de inovação (IC1); como impactos de médio prazo, a elevação do perfil da imagem do Brasil junto aos ecossistemas locais de inovação (IM1) e o aumento de parcerias internacionais (IM2); e como impactos de longo prazo: atração de investimentos (IL1); aumento de exportações (IL2); e atração de talentos (IL3).

				Todas essas iniciativas e propósitos foram desenvolvidos no contexto do pano de fundo de outras ações conduzidas: (C1) por entidades do Sistema Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação; (C2) pela própria Estratégia Nacional de Inovação; e (C3) por atividades de promoção tecnológica apoiadas/conduzidas por outras áreas do MRE.

				Pela elaboração do marco lógico do PDI é possível depreender que o programa apresenta objetivos específicos e nem toda atuação na área de diplomacia da inovação, como a realização de reuniões de comissões mistas intergovernamentais ou negociação de tratados internacionais na área científica, tecnológica e de inovação poderia ser enquadrada como ação do programa. 

			Figura 1 – Marco lógico do PDI

			
				[image: ]
			

			Fonte: Elaboração própria com base nos expedientes telegráficos pesquisados do PDI.

			

			Desafios de monitoramento e avaliação de diplomacia pública

			A hipótese de que iniciativas de diplomacia pública são capazes de influenciar públicos estrangeiros ou contribuir para o alcance de objetivos de política externa é, ainda, objeto de debate na literatura, assim como tentativas de criação de métodos de avaliação eficazes para essa comprovação (Pahlavi, 2007; Memis, 2010; Banks 2011; Brown, 2011; Tam e Jeong-
-Nam, 2017; Ji, 2017; Hakraman, 2017; Buhmann e Sommerfeldt, 2021).

			Há, inquestionavelmente, desafios para mensuração da diplomacia pública. Vinter e Knox (2008) sintetizam três principais: i) ambição de longo prazo; ii) conceitos intangíveis, como aumento de confiança ou melhora no relacionamento; iii) o problema de atribuição da correlação direta entre a ação de diplomacia pública e o efeito desejado. De fato, o resultado das ações de diplomacia pública requer o transcurso de período temporal que transcende o mandato de governos e que, por isso, muitas vezes, não interessa a políticos que não vão auferir os méritos dos frutos decorrentes dessas iniciativas (Banks, 2011). 

			Outro desafio não menos desprezível seria a falta de coordenação e sobreposição de entidades que lidam com ações de diplomacia pública nos contextos nacionais, pois dificultam a atribuição de ações específicas a determinados resultados (Buhmann e Sommerfeldt, 2021).

			Banks (2011) adiciona dificuldades relacionadas ao alto custo da mensuração; o estabelecimento de linha de base para início da estimativa de comparação; a aversão ao risco de instituições governamentais; o receio com os próprios processos de avaliação que podem apontar debilidades nas instituições governamentais; apoio direto da alta estrutura administrativa, a trocas de equipes; e pouco interesse da academia em contribuir para o debate (Topp et al., 2018). 

			Outro desafio que se deve ter em conta quando se busca avaliar o impacto de ações de diplomacia pública é relacionado à definição do público-alvo, pois deverá haver leitura diferenciada dos dados quando há concentração de iniciativas em públicos mais qualificados como tomadores de decisão ou influenciadores, em comparação com a sociedade em geral (Memis, 2010). 

			

			A uniformização de métricas estratégicas comuns sobre as atividades de diplomacia pública de mesma organização, e mesmo de diferentes organizações dentro de determinado país, é considerada necessária para que os dados possam ser comparáveis, a despeito das peculiaridades das instituições, programas e finalidades que podem ainda contar com métricas específicas suplementares (Farar et al., 2018). É justamente a dificuldade de se criar sistema de mensuração de resultados de diplomacia pública, a qual incita gestores a examinar resultados individualmente de cada iniciativa ou projeto, muitas vezes com base em relatos de declarações episódicas, o que prejudica a avaliação do trabalho governamental como um todo (Pahlavi, 2010).

			Em um mundo em que os orçamentos nacionais estão cada vez mais restritos, a falta de recursos, sejam financeiros, sejam humanos, para monitoramento e avaliação é problema real no campo da diplomacia pública. No entanto, dentro dessa lógica da economicidade de recursos, é ao mesmo tempo vital que entidades que implementam ações de diplomacia pública avaliem o desempenho dos esforços com o intuito de entender quais são aqueles mais eficazes e, assim, determinar o uso mais eficiente de recursos (Banks, 2011). 

			Há, nesses termos, o desafio de combinar indicadores gerais de diplomacia pública passíveis de transmitir o esforço de determinado governo, em suas múltiplas facetas, com indicadores específicos, a depender da área de atuação, pois cada instituição e parceiros perseguem objetivos distintos e talvez os indicadores gerais não sejam suficientes para a análise dos resultados perseguidos (Baskin et al., 2010). 

			Modelo de avaliação de ações de promoção tecnológica internacional

			Modelos são representações simplificadas da realidade de conjunto de dados (Wickham et al., 2017). As variáveis dentro de certo modelo servem como indicadores que demonstram quanto as ações realizadas se aproximam dos objetivos estabelecidos para cada uma das principais etapas da iniciativa (Rapetti et al., 2022). 

			De início, cabe ressaltar a necessidade de se definir linha de base temporal (Matwiczak, 2010), ou seja, ponto de partida cronológico para início da avaliação, o qual serviria de parâmetro para que se possa mensurar se houve mudança positiva ou negativa na percepção dos públicos estrangeiros. O horizonte temporal para que as ações de diplomacia pública surtam efeitos é longo. Em contrapartida, há pressão para que governos entreguem resultados que justifiquem o emprego de recursos públicos. Não foi encontrado na literatura ou na empiria homogeneidade nesses períodos de apuração de resultados. É razoável supor, contudo, que período de cinco anos apresente interstício suficiente para avaliar parcialmente ações e corrigir rumos, caso necessário, com a intensificação ou diminuição de atividades. 

			Para que o modelo de avaliação seja útil para os governos nacionais, é preciso ainda que seja definido conjunto de países selecionados para aferição das ações de promoção tecnológica. Os critérios dessa seleção são exógenos ao modelo que ora se propõe, que serão baseados em decisões políticas ou calcadas em critérios mais técnicos ou comerciais. 

			No estudo do PDI, os indicadores atualmente existentes medem apenas os esforços da instituição, ou seja, residem no volume de recursos alocados e executados por ano, no número de postos envolvidos nas atividades, no próprio número de atividades e, a partir de 2021, o número de pessoas, pesquisadores e empresas impactadas (Brasil, 2023). Não há, assim, a aferição do que seria o principal objetivo do programa, qual seja, a mudança na percepção dos públicos estrangeiros em relação ao potencial tecnológico brasileiro. Não se quer dizer que não seja importante mensurar o esforço da organização em empreender ações de promoção tecnológica, até porque esse dado é essencial para análise de custo-benefício. Não obstante, sem aferição da percepção, o método de avaliação não poderia ser considerado eficiente.

			O que se pode observar da implementação e conjunto de objetivos do PDI, além da prática internacional de outros países, é que um só indicador não conseguirá reproduzir o sucesso ou fracasso de atividades de promoção tecnológica. É necessário conjunto de indicadores, inclusive indiretos, de modo a criar evidências que poderão conduzir a conclusões a respeito do desempenho das ações de promoção tecnológica. 	

			

			Dentro dessa ótica, nenhum indicador indireto individual poderá por si só conduzir a conclusões. Por exemplo, o aumento de exportações ou investimentos pode ter outros fatores, assim como a atração de pesquisadores e mão de obra para o setor inovador. Tampouco se pode fiar apenas em classificações internacionais, como o Índice Global de Inovação da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), que utilizam cesta de variáveis, além da mensuração da melhora ou piora na percepção de público estrangeiro. Não obstante, esses indicadores, somados a pesquisas de opinião junto a públicos qualificados podem servir de fundamento para se concluir se os efeitos desejados pelas ações de diplomacia pública na área tecnológica estão surtindo efeitos.

			Para que o desempenho da organização seja mensurado, propõe-se que sejam relacionados indicadores de esforço da organização (Morra Imas e Rist, 2009) com os de mudança de percepção no público estrangeiro. Dessa maneira, é possível correlacionar o desempenho do esforço feito com resultados almejados. Não se quer dizer que o nexo causal precisa ser firmemente estabelecido, pois o indício seria suficiente para calibrar a intensidade das ações de diplomacia pública, se seriam necessários o emprego de mais recursos ou mesmo se as ações poderiam ser descontinuadas (Hermann, 1990). O foco recai, com efeito, no objetivo alcançado, qual seja, da mudança da percepção do público estrangeiro. 

			O modelo de avaliação proposta, na Figura 2, foi construído com base no marco lógico do PDI (Figura 1). O modelo é ferramenta para auxiliar o gestor público a selecionar os dados que ainda devem ser submetidos à avaliação qualitativa, pois a leitura individual das informações pode levar a conclusões equivocadas. Não obstante, a visualização das variáveis que devem ser consideradas no relatório de balanço do que foi feito auxilia na tomada de decisão a respeito do andamento futuro das ações de diplomacia pública. Não se optou por estabelecer peso para cada variável, pois dependeria da estratégia em relação a determinado país. Nesse contexto, muitas vezes o objetivo de formação de parcerias internacionais pode ser mais importante do que a busca de investimentos ou o aumento de exportações (Watson, 2011). Esses pesos podem vir a ser atribuídos pelos aplicadores do modelo em linha com seus objetivos estratégicos.

			

			Figura 2 – Modelo de avaliação de ações de promoção tecnológica
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			Fonte: Elaboração própria com base no material pesquisado.

			Na Figura 2, todos os dados que serão coletados levam em consideração o horizonte de variação temporal, “Δ tempo”, recomendada de no mínimo cinco anos, em certo conjunto de países ou país individual, “∧{país(es)}”. Nesse modelo, a percepção do público estrangeiro seria aferida pelo conjunto da variação, “Δ”, da pesquisa de opinião em público qualificado, das exportações do setor de tecnologia, das parcerias institucionais estabelecidas, inclusive no âmbito governamental, da atração de mão de obra (talentos) para o setor de tecnologia e do número de artigos e patentes conjuntas com interlocutores do(s) país(es) analisado(s).

			Cabe ressalvar que no conjunto de indicadores que medem a percepção, há aqueles que apresentarão variação de mais longo prazo, como atração de talentos, aumento de exportações e de investimentos, os quais foram identificados dessa maneira no marco lógico do PDI. Outros indicadores terão variação no médio-prazo, como o estabelecimento de número de artigos e patentes conjuntos por pesquisadores brasileiros e estrangeiros e o estabelecimento de parcerias entre institutos de pesquisa e tecnológica e entre ambientes de inovação. 

			No que deve ser um dos principais balizadores da análise qualitativa das informações apuradas pelo modelo, qual seja, a pesquisa de percepção, que teria idealmente horizonte temporal menor em relação aos outros indicadores, optou-se por restringi-la a público qualificado, uma vez que os custos da realização de abrangentes pesquisas de opinião podem ser proibitivos para a maioria das instituições (Pamment, 2013; Fitzpatrick 
et. al., 2013). Busca-se, assim, identificar, manter e melhorar o relacionamento com “influenciadores-chave”, “multiplicadores” ou “agentes de mudança” os quais, com base em posições de liderança em suas respectivas esferas sociais podem alterar percepções ou mesmo decisões em favor de determinadas políticas externas (Smudde e Courtright, 2011).

			Não se quis, contudo, atribuir peso diferencial para a análise qualitativa, pois a pesquisa de opinião, ainda que importante, não deve guiar cegamente as conclusões do usuário do modelo (Pamment, 2014). É possível que haja discrepância entre dados, que podem sobrestimar ou subestimar resultados e impactos, os quais, portanto, devem ser analisados em conjunto com outros fatores (Wei, 2016). Tampouco pesquisas de opinião são isentas de erros metodológicos ou de equívocos na própria seleção da amostragem os quais podem acarretar resultados tendenciosos (Jablonski, 2012).

			O “esforço da instituição” seria composto do número, “#”, de ações de diplomacia pública, de pessoas impactadas e de recursos financeiros empregados. Muitas vezes, poucas ações podem ter grandes impactos. No entanto, é razoável supor que se houver pequeno número de ações, com poucos recursos dispendidos, a tendência é de que o impacto seja menor e isso deve ser avaliado pelo usuário do modelo em sua análise. Novamente, seria difícil atribuir pesos específicos ou mesmo recomendar a mera somatória dessas diferentes variáveis. No entanto, é importante visualizá-las para, por meio de análise qualitativa, avaliar a efetividade das ações (Muller, 2018). 	

			Por número de ações de diplomacia pública, seriam considerados diversos métodos que poderiam ser contabilizados de forma individual, como número de publicações em mídias impressas e eletrônicas, tempo de exposição em mídias digitais e televisivas. O número de pessoas impactadas deve abranger a quantidade de participantes em eventos presenciais e virtuais, bem como de visualizações em páginas eletrônicas e de material promocional distribuído, seja impresso ou digital (Farar et al., 2018). É recomendável que haja diferenciação do público impactado geral e qualificado, o qual no caso de promoção tecnológica envolveria pesquisadores, empresas de base tecnológica, incubadoras, parques e aceleradoras tecnológicas, influenciadores digitais, autoridades públicas. No quesito de recursos financeiros, podem ser contabilizados não apenas o efetivamente dispendido pelas instituições organizadoras, mas também a correspondência do “equivalente de valor progaganda” (Watson, 2013), bem como pelas entidades parceiras, sejam nacionais ou estrangeiras.

			Com os dados do modelo levantados, o gestor responsável pelo monitoramento e avaliação das ações de diplomacia pública na área de promoção tecnológica teria elementos necessários para realizar de forma mais objetiva a análise qualitativa dos dados e tecer considerações sobre as iniciativas executadas. 

			Considera-se que o modelo proposto seria de implementação factível, pois os dados que seriam coletados, em geral, estão disponíveis em fontes estatísticas oficiais de grande parte dos países. 

			Conclusões

			Avaliação é a comparação dos resultados obtidos com aqueles desejados (UNDG, 2011). O campo da implementação das políticas públicas busca, justamente, entender a intenção das políticas formuladas, uma vez que os objetivos e metas foram definidos, com os respectivos resultados. Esse entendimento esclarece se houve problemas na fase de entregas ou se há falhas na própria teoria do programa e, portanto, se a própria política pública deve ser repensada para sanar o problema que busca resolver. 

			Política externa, em sua essência política pública, deve contemplar, portanto, tanto a sua fase inicial de criação quanto o monitoramento de sua implementação. 

			A pergunta que motivou este artigo de como a atuação diplomática do MRE na área de promoção tecnológica poderia ser avaliada ensejou constatação da necessidade de elaboração de modelo próprio, frente à ausência de referências na literatura revista. Nesse contexto, o PDI foi utilizado como estudo de caso instrumental para identificação dos elementos que seriam importantes em modelo avaliativo. 

			Vale ressaltar que o diagnóstico para criação do PDI é de que as capacidades tecnológicas brasileiras não apresentam ressonância devida no cenário internacional, o que prejudica a inserção do Brasil como parceiro de negócios e de pesquisas em mercados estrangeiros em questões ligadas à ciência, tecnologia e inovação (Brasil, 2021). 

			Concluiu-se que as ações de promoção tecnológica são vertentes da diplomacia pública. Este artigo debruçou-se, portanto, na investigação dos desafios de modelos de avaliação do desempenho de ações de diplomacia pública, assim como em métodos mais utilizados. Embora haja desafios para a mensuração, foi apurada viabilidade e, assim, nada obstacularizaria elaboração de proposta específica para ações de promoção tecnológica. 

			Nessas condições, procedeu-se à elaboração de modelo sintetizado na Figura 2. O modelo é ferramenta para auxiliar o gestor público a selecionar os dados que ainda devem ser submetidos à avaliação qualitativa, pois a leitura individual das informações e métricas quantitativas pode levar a conclusões equivocadas. Fica a cargo de cada gestor, diante do contexto em que desenvolve as ações de promoção tecnológica e os objetivos de política externa de seu país de estabelecer pesos diferenciados às variáveis do modelo. Em que pese o esforço para uniformização dos dados, dada a complexidade da avaliação da diplomacia pública, e por conseguinte da promoção tecnológica, é necessário realizar o encadeamento lógico para correlacionar se houve mudança de percepção no público estrangeiro sobre a capacidade tecnológica de determinado país em função das ações de diplomacia pública perpetradas. 

			O PDI, por si só, não é capaz de equacionar o problema de reconhecimento internacional do Brasil no campo de tecnologia inovadora, mas para prestar contribuição para atenuar o problema é necessário saber se suas iniciativas de promoção tecnológica acarretam os resultados desejados. O modelo desenvolvido por este artigo não tem a pretensão de oferecer respostas definitivas, mas de colaborar com a meta de indicar se as ações de promoção tecnológica estão sendo eficazes e, assim, avançar na contribuição para o desenvolvimento teórico de iniciativas de avaliação em diplomacia pública, em particular promoção tecnológica. É modelo que, certamente, deve ser testado em diversos contextos para verificar a resiliência, eficácia, bem como para aprimorá-lo frente a desafios crescentes para os serviços exteriores. 	
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			Diplomacia da inovação no mundo crustáceo: revoluções tecnológicas e soberania digital brasileira

			Caetano C. R. Penna1

			1. Introdução

			A conjuntura internacional articula duas dinâmicas imbricadas (Penna, 2021). De um lado, uma revolução tecnológica em maturação – a quinta na periodização de Perez (2002) – que combina inteligência artificial (IA) generativa, semicondutores avançados e infraestrutura computacional em escala industrial, redefinindo a base material da soberania. De outro, a ordem internacional liberal entra em fase de desmonte controlado: tarifas, controles de exportação, instrumentalização de cadeias produtivas e renacionalização industrial não são episódios isolados. Esse desmonte configura a forma como o duplo movimento de Polanyi (2021 [1944]) se manifesta quando o contramovimento de proteção é conduzido por Estados, e não por movimentos sociais ou pelo trabalho organizado. 

			O Brasil ocupa posição que não admite alinhamento incondicional. Sua economia é grande, mas globalmente integrada, está geograficamente exposta, e o país não possui a tutela securitária que abrigou outras potências médias em períodos anteriores de fragmentação. Cabe-lhe, portanto, escolher: pode formular uma política externa para a inovação que opere deliberadamente sobre as quatro estruturas de poder identificadas por Strange (1988) – segurança, produção, finança e conhecimento –, ou descobrir, em retrospecto, que, mais uma vez, outros a formularam por ele. Este capítulo defende a primeira opção e nomeia o princípio operacional que a sustenta: a diversificação estratégica de dependências como condição de soberania em um mundo crustáceo.

			

			A expressão alude ao “tipo crustáceo de nações” com que Polanyi (2021 [1944]) descreveu a fragmentação do sistema internacional após o colapso do padrão-ouro: entidades soberanas com carapaças duras e fronteiras militarizadas, cuja interação deixa de ser a troca fluida do livre-comércio e passa a ser o choque físico. Em Penna (2026), argumento que essa imagem se aplica com força renovada ao presente: a apropriação física de insumos estratégicos, o uso do dólar como instrumento coercitivo e a Doutrina Monroe relançada como “Corolário Trump” (EUA, 2025) sinalizam que os próprios EUA abandonam cada vez mais o poder estrutural-institucional construído desde Bretton Woods em favor do poder relacional puro de que fala Strange (1987; 1988). Para o Brasil – economia entrelaçada com a global, sem ser aliado incondicional nem inimigo declarado – isso fecha o espaço da neutralidade declaratória e abre a exigência de uma posição ativa em torno das infraestruturas que sustentam a soberania.

			Neste artigo, diplomacia da inovação não designa apenas o conjunto de iniciativas que articulam ciência, tecnologia e relações exteriores em torno de objetivos diplomáticos – definição funcional já corrente no campo. Designa, mais especificamente, a arena política em que o Estado escolhe, por ação ou omissão, a configuração de dependências externas sobre a qual suas capacidades tecnológicas se apoiarão.

			Essa formulação retoma a leitura estruturalista da condição periférica. Para Prebisch (1949) e Furtado (1961), o subdesenvolvimento não é estágio prévio do desenvolvimento, mas posição estrutural no sistema centro-periferia que admite (e exige) política deliberada de inserção. Essa compreensão se estende à economia política da inovação digital: a periferia não escolhe estar exposta a dependências externas, mas pode, sim, escolher a configuração dessas dependências. E essa escolha é o objeto próprio da diplomacia da inovação. As perguntas que organizam o capítulo são, portanto, de ordem prática: dada a revolução tecnológica em curso e uma ordem internacional em fragmentação acelerada, que configuração de dependências serve à soberania brasileira em sentido operacional? 
E qual configuração confere poder de decisão e de barganha que se mantém quando a configuração muda?

			

			O argumento se desenvolve em cinco movimentos. A Seção 2 caracteriza a revolução tecnológica em maturação como alvo móvel (Perez, 2001); a Seção 3 lê o duplo movimento contemporâneo como interdependência instrumentalizada (Farrell e Newman, 2019); a Seção 4 traz o Brasil para o centro, articulando minerais críticos, soberania digital e o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA); a Seção 5 propõe a diversificação estratégica como princípio operacional, ancorada no caso da supercomputação em IA; e a Conclusão devolve o argumento ao plano da economia política e política externa.

			2. A revolução tecnológica em maturação: o alvo móvel

			A revolução tecnológica atual é a quinta na periodização de Perez (2002): a Era das Tecnologias de Informação e Telecomunicações (TIC), iniciada em 1971 com a comercialização do microprocessador Intel 4004 e sucessora das eras industrial clássica (1771-1828), do vapor e das ferrovias (1829-1874), do aço, da eletricidade e da engenharia pesada (1875-1907) e do automóvel, do petróleo e da produção em massa (1908-1970). Cada uma dessas revoluções é, na formulação de Perez, uma constelação fortemente inter-relacionada de inovações técnicas que reorganiza o tecido econômico em torno de um novo paradigma tecno-econômico. Isto é, de um modelo de “melhores práticas” que define o que se torna economicamente viável e institucionalmente legítimo. 

			A quinta revolução já percorreu mais da metade de sua trajetória de quatro fases (irrupção, frenesi, sinergia e maturidade), atravessou a bolha pontocom como evento de transição entre o período de instalação (irrupção e frenesi) e o de implantação (sinergia e maturidade), e ingressa agora no que Perez (2024) descreve como o limiar dos seus “anos dourados”. Este é o período em que o paradigma se generaliza, a produtividade se difunde e a inclusão social se torna possível, embora não assegurada, pois depende de políticas públicas adequadas que promovam uma recomposição institucional.

			Compreender que a inteligência artificial é parte dessa revolução, e não o início de uma sexta, não é disputa terminológica menor. Para Perez (2024), a IA é o terceiro grande salto dentro da revolução das TIC, após o microprocessador nos anos 1970 e a Internet comercial nos anos 1990, análoga ao papel que os plásticos desempenharam na produção em massa: tecnologia revolucionária em alcance, mas integrada a uma revolução tecnológica já em curso. A evidência empírica recente ainda não resolve a questão: ao examinar a atividade de patenteamento em IA entre 2000 e 2016, Damioli et al. (2025) encontram aceleração e pervasividade características de transformações paradigmáticas, mas concluem que a IA pode gerar tanto uma mudança paradigmática quanto uma transformação radical dentro do paradigma das TIC. 

			Entretanto, o que está em jogo na classificação é prático. Tratar a IA como nova revolução implicaria políticas que cabem aos períodos de instalação: desregulamentação, primazia do capital financeiro, especulação como mecanismo de descoberta. Tratá-la como salto dentro de uma revolução em maturação implica o oposto: políticas industriais ativas, regulação modeladora de mercados e direcionamento público para resultados sociais e ambientais.

			Essa diferença reposiciona o problema do desenvolvimento. Em Perez (2001), as oportunidades para o desenvolvimento são um alvo móvel: deslocam-se ao longo das fases de cada revolução e se renovam nas transições entre paradigmas. Países periféricos podem capturá-las em dois pontos privilegiados: no início, quando o paradigma ainda não cristalizou e as tecnologias são acessíveis, ou na transição, quando tecnologias maduras do paradigma anterior coexistem com as emergentes e abrem janelas de aproveitamento conjunto. O salto coreano dos anos 1970–80, a transformação chinesa desde os anos 1990 e, em escala mais modesta, a industrialização por substituição de importações latino-americana exploraram configurações distintas desse alvo. 

			A configuração atual é peculiar: Perez (2021) argumenta que o presente abre uma janela tripla de oportunidade (Figura 1). A fase madura da revolução das TIC e seus desdobramentos em IA, robótica e Internet das Coisas (IoT, na sigla em inglês) constituem o primeiro vetor; a transição ambiental, como direção dada à difusão tecnológica (renováveis, redução do uso de materiais, economia circular), constitui o segundo; o início de uma sexta revolução em gestação, ancorada em biotecnologia, nanotecnologia e novos materiais, constitui o terceiro. Os três se combinam em um espaço de oportunidades amplo, no qual o que define a viabilidade do salto não é a substituição de importações de produtos maduros, mas a capacidade de articular setores baseados em recursos naturais com inovação intensiva em conhecimento.

			Figura 1 – A janela tripla de oportunidade no presente: convergência da fase de maturidade da revolução das TIC, da transição ambiental como direção e da sexta revolução em gestação

			
				[image: ]
			

			Fonte: Adaptado de Perez (2001; 2021).

			Para o Brasil, essa configuração traz uma implicação específica. Perez (2021) sugere que a janela tripla situa a América Latina diante da possibilidade de especialização em “recursos naturais de alta tecnologia” (alimentos, materiais verdes, biotecnologia aplicada, energia renovável) e nos bens e serviços de capital correspondentes a essas vocações. 
A possibilidade só se realiza, contudo, se o país agir simultaneamente em dois planos: garantir as condições materiais para participar da fase madura da revolução das TIC (computação avançada, infraestrutura de dados, mão de obra qualificada em IA) e construir capacidade autônoma nos setores que a janela ambiental e a sexta revolução em gestação tornam estratégicos. A janela tripla descrita por Perez (2021) encontra sua tradução, em chave de política externa, na proposta de Garcia (2022) de uma “Política Externa Brasileira (PEB) 3.0”, verde-digital, em que a articulação entre transição ambiental, infraestrutura digital e capacidade tecnológica deixa de ser opção para se tornar condição da inserção internacional brasileira.

			3. Um mundo crustáceo: duplo movimento e interdependência instrumentalizada

			Nessa quinta revolução tecnológica, o duplo movimento polanyiano assume forma estatal-digital. O que distingue o contramovimento atual é que ele é conduzido pelos próprios Estados centrais, e operado pelas estruturas técnicas que, em fase anterior, sustentaram a liberalização do comércio e da finança. Em Polanyi (2021 [1944]), o contramovimento social do final do século XIX e do entreguerras combinava legislação trabalhista, proteção tarifária e tentativas de intervenção sobre a moeda. O que parecia, então, reação democrática à desregulamentação dos mercados conduzia simultaneamente ao expansionismo territorial e ao imperialismo, à medida que o protecionismo travava o comércio e desfazia a função moderadora da haute finance (alta finança). Hoje, o contramovimento é digital antes de ser comercial (Penna, 2026): os mesmos Estados que construíram, desde Bretton Woods, as instituições de governança da interdependência econômica são os que agora as desativam ou as capturam.

			A categoria que melhor descreve essa captura é a de interdependência instrumentalizada, formulada por Farrell e Newman (2019). A globalização produziu redes econômicas organizadas em topologia hub-and-spoke: um pequeno número de nós críticos concentra fluxos de informação, pagamentos, padrões técnicos e infraestrutura, e se conecta com as extremidades. Quem ocupa esses nós (não só por desígnio geopolítico, mas também por uma trajetória histórica guiada pela busca do mercado por eficiência e ganhos de escala) passa a dispor de dois efeitos coercitivos: o panopticon, ou visibilidade privilegiada sobre os fluxos que atravessam o hub, e o chokepoint, ou capacidade de excluir agentes do acesso à rede. Farrell e Newman demonstram a operação desses efeitos em dois casos paradigmáticos: o sistema SWIFT de mensageria financeira, sediado na Europa, mas vulnerável à pressão e à hegemonia do dólar estadunidense, e a infraestrutura central da Internet. 

			Ao longo da última década, a doutrina estratégica dos EUA passou a tratar essas posições como ativos a serem mobilizados de forma cada vez mais explícita: sanções secundárias, controles de exportação de semicondutores avançados, entity list do Departamento de Comércio, restrições ao acesso à computação em nuvem hiperescala. Trata-se de uma série cujo padrão extrapola o uso emergencial e que se cristaliza como regime operacional.

			Essa série constitui um deslocamento mais profundo (Penna, 2026). Os EUA estão deliberadamente abandonando o poder estrutural em favor do poder relacional. Nesse arranjo, o choque de carapaças do mundo crustáceo contemporâneo não ocorre pelo isolamento autárquico, mas pelo estrangulamento jurisdicional e tecnológico dos nós de interdependência que permanecem ativos. 

			Na distinção de Strange (1987; 1988), o poder estrutural é a capacidade de moldar as regras pelas quais outros operam; o poder relacional, a capacidade de obrigar diretamente outro ator a fazer o que não faria espontaneamente. As instituições multilaterais construídas no pós-guerra (FMI, Banco Mundial, GATT/OMC, OTAN, regime de propriedade intelectual) eram o veículo do poder estrutural; sua desvalorização operacional – saídas de organismos, ameaças a aliados, formalização do Corolário Trump (EUA, 2025) como esfera hemisférica de influência – sinaliza uma aposta no poder relacional como modo dominante. O problema dessa transição é que o poder relacional exige manutenção constante e cria, por sua própria operação, incentivos para que outros atores construam hubs alternativos.

			Lehdonvirta, Wú e Hawkins (2025) examinam empiricamente – com dados sobre a geografia global da infraestrutura de computação em nuvem hiperescala dos EUA e da China – como a configuração unipolar implícita no modelo original de Farrell e Newman se transforma quando emerge um hub rival. Em um mundo bipolar de redes instrumentalizadas, as conclusões dos autores são duas. Primeiro, a presença de hubs alternativos amplia a margem de manobra dos países “raio” (spoke states – ou nós periféricos), mas não os emancipa, apenas lhes confere uma agência relativa que o sistema unipolar não permitiria. Segundo, as escolhas de afiliação dos países-raio são moldadas mais pela combinação de forças econômicas e de prioridades estratégicas próprias do que pela coerção direta entre potências rivais. 

			Em um sistema em crustaceanização acelerada, há espaço estreito, mas real, para que estados de porte intermediário operem sobre a topologia da rede, em vez de aceitá-la como dada. Esse espaço é o lugar onde se constrói a diplomacia da inovação como categoria operacional. A agência relativa que a configuração bipolar abre aos países-raio não é, contudo, derivada automaticamente da topologia internacional: depende das condições domésticas que permitem exercê-la com coerência estratégica.

			4. Brasil: materialidade e capacidades para a soberania digital

			O potencial de agência em um sistema bipolar de redes instrumentalizadas é função das condições concretas de um país. No caso brasileiro, depende do que há disponível como base material, do que o país conseguiu organizar como arcabouço analítico-institucional, do que articulou em política pública explícita, e da margem que três vulnerabilidades estruturais ainda subtraem desse esforço. A base material são as cadeias críticas de minerais; o arcabouço, a leitura da soberania digital em cinco dimensões que organiza analiticamente o problema brasileiro; a política explícita, o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial. As vulnerabilidades – 
a fragmentação institucional na coordenação interministerial, a baixa conectividade significativa que trunca o mercado interno e a debilidade política da percepção brasileira de ameaça externa – formam o teto que esse esforço ainda precisa atravessar.

			4.1. Minerais críticos: a base material exposta

			O Brasil detém aproximadamente 23% das reservas globais de terras-
-raras e iniciou em 2024 a produção mineral em argilas iônicas, modalidade que reduz drasticamente os custos energéticos e ambientais frente à extração convencional (SBPC et al., 2025). A capacidade científica nacional, consolidada ao longo de uma década pelo INCT Terras-Raras (PaTrIA) em parceria com unidades como CETEM, IPT, IPEN/CNEN e universidades federais e estaduais, domina as rotas hidrometalúrgicas de separação de neodímio, praseodímio, disprósio e térbio e produz protótipos de ligas magnéticas NdFeB – os ímãs permanentes que sustentam turbinas eólicas, motores elétricos e equipamentos de ressonância magnética.

			O domínio técnico-científico, porém, não se converteu em capacidade industrial. As etapas de maior valor agregado da cadeia de terras-raras, como separação química, metalurgia e fabricação de ímãs, permanecem não internalizadas, e o país opera como exportador de concentrados e importador integral dos produtos estratégicos correspondentes. A internalização de 30% da cadeia, segundo estimativas conservadoras (citadas em SBPC et al., 2025), produziria R$ 4,5 bilhões a 7,3 bilhões/ano de valor agregado doméstico, entre 7 mil e 12 mil empregos qualificados diretos e R$ 1,1 bilhão a 1,8 bilhão/ano em receita tributária, com redução estrutural de vulnerabilidade em energia, saúde e defesa. A lacuna está bem identificada e o problema é industrial, não técnico-científico.

			As terras-raras constituem, portanto, um caso particularmente revelador dentro do conjunto mais amplo dos minerais críticos: nelas, a distância entre domínio científico e capacidade industrial aparece com nitidez. O argumento, contudo, não se restringe a essa cadeia específica. A proposta de política brasileira de minerais críticos, expressa no PL 2.780/2024 (Brasil, 2024), reconhece a centralidade do conjunto mais amplo desses minerais para a transição energética (Leão, Oliveira e Cunha, 2025), incluindo cobre, lítio, níquel, manganês, grafita, além dos elementos de terras-raras. O projeto institui um esforço de coordenação interministerial (por meio do Comitê de Minerais Críticos e Estratégicos vinculado ao Conselho Nacional de Política Mineral) que articula esses minerais simultaneamente como ativo estratégico e objeto convergente das políticas industrial, energética, ambiental e externa do Estado brasileiro.

			Para a inteligência artificial em particular, esses minerais constituem o substrato material da infraestrutura computacional avançada (Stacciarini e Gonçalves, 2025). Importa, contudo, marcar um limite analítico: a posição brasileira nessas cadeias não pode ser instrumentalizada como arma econômica. A Doutrina Monroe atualizada, ao tratar o hemisfério ocidental como esfera de influência consolidada antes de qualquer confrontação com a China (Penna, 2026), torna inviável a weaponização (instrumentalização estratégica) dos minerais críticos por uma potência média sul-americana, pois instigaria precisamente a forma de coerção que a posição brasileira não tem capacidade material de absorver. A base mineral é, no quadro do capítulo, ativo defensivo de barganha, não munição ofensiva.

			4.2. Soberania digital em cinco dimensões

			O texto para discussão “Soberania Digital no Brasil”, elaborado pelo professor Luca Belli (CTS-FGV), sintetiza o consenso institucional brasileiro emergente sobre o tema (CGEE, 2026). Define soberania digital como a capacidade de entender o funcionamento, desenvolver e regular efetivamente tecnologias digitais, e a desdobra em cinco dimensões interconectadas. 

			A informacional trata do controle sobre fluxos de dados (pessoais, governamentais, científicos, industriais) e da garantia de que dados estratégicos estejam sob jurisdição nacional, exigência que o marco legal avançado da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) não realiza sozinho enquanto a infraestrutura de armazenamento e processamento depender de provedores estrangeiros sujeitos a legislação extraterritorial. A infraestrutural abrange os ativos físicos (semicondutores, redes de telecomunicações, cabos submarinos, data centers, nuvem e computação de alto desempenho) sem os quais a soberania nas demais dimensões não se sustenta. A lógica trata do domínio sobre software, algoritmos, modelos, bibliotecas e padrões técnicos, com ênfase em software livre e padrões abertos como instrumentos de redução de lock-in (aprisionamento tecnológico). A cibersegurança é transversal e indispensável: terceirizar a proteção de infraestruturas críticas para fornecedores cujos códigos não são plenamente auditáveis cria vulnerabilidades que extrapolam o campo técnico e alcançam as esferas jurídica e geopolítica. A quinta dimensão é o reconhecimento explícito da interdependência instrumentalizada, em eco direto a Farrell e Newman (2019): a concentração de posições estratégicas em redes globais habilita efeitos panopticon e chokepoint, e a soberania digital se exerce, em última instância, sobre essas posições. 

			Essa visão estabelece uma diretriz que organiza analiticamente o problema brasileiro: soberania digital não é autarquia, mas autonomia construída pela abertura e pela cooperação (CGEE, 2026; ver também Belli et al., 2026). A formulação converge com o conceito de autonomia estratégica aberta (open strategic autonomy) que se consolidou na União Europeia como bússola de política comercial e industrial: uma combinação deliberada entre abertura ao comércio e à cooperação internacional e capacidade de ação autônoma nos vetores críticos da soberania tecnológica e econômica (Schmitz e Seidl, 2023). Ambos os arcabouços respondem ao mesmo diagnóstico de interdependência instrumentalizada como traço estruturante do sistema internacional, propondo respostas análogas: autonomia construída por abertura seletiva, e não por isolamento.

			4.3. O PBIA como instrumento de posicionamento geopolítico

			O Plano Brasileiro de Inteligência Artificial – IA para o bem de todos (MCTI e CGEE, 2025) – busca articular a operacionalização concreta dessa arquitetura. O PBIA organiza-se em cinco eixos: infraestrutura e desenvolvimento; difusão e capacitação; IA no serviço público; IA na inovação empresarial; e regulação e governança. O esforço financeiro total, incluindo ações de aplicação de IA no curtíssimo prazo (chamadas de “Ações de Impacto Imediato”), alcança R$ 23 bilhões (em reais nominais de 2024), dos quais R$ 13,8 bilhões estão alocados no Eixo 4 (IA na inovação empresarial). A Ação 1 do Plano – a aquisição de um supercomputador de IA com meta de figurar entre os cinco maiores do mundo –, com 
R$ 1,8 bilhão alocados entre 2024 e 2028, é a ação de investimento mais substancial.

			O dimensionamento do compromisso é coerente com o diagnóstico de base. O Brasil já dispõe de seis supercomputadores na Petrobras, além do supercomputador Santos Dumont e do conjunto do Sistema Nacional de Processamento de Alto Desempenho (Sinapad), mas todos operam sob demanda reprimida e nenhum é especializado em modelos de IA de larga escala (MCTI e CGEE, 2025). A vantagem estrutural brasileira é energética: 89,2% da matriz elétrica é renovável (MCTI e CGEE, 2025), um ativo estratégico – dado o estresse2 que infraestruturas de IA impõem a sistemas de eletricidade – que o Plano alavanca. 

			Geopoliticamente, o PBIA é a instância concreta em que o Brasil escolhe ocupar uma posição na topologia da computação avançada que Lehdonvirta, Wú e Hawkins (2025) descrevem como bipolar. Lido nessa chave, o PBIA é a primeira tentativa de tradução institucional consistente da PEB 3.0 verde-digital (Garcia, 2022): articula matriz energética renovável, infraestrutura computacional avançada e ambição de inserção internacional ativa em um mesmo instrumento operacional. Todavia, o PBIA, ainda que bem desenhado, não resolve por si as barreiras e vulnerabilidades estruturais que limitam a condição brasileira.

			4.4. Vulnerabilidades

			A primeira vulnerabilidade estrutural é institucional. A ausência de uma autoridade central com competência para coordenar políticas de infraestrutura digital, conectividade, IA, cibersegurança e resiliência cibernética constitui um gargalo: diversos órgãos exercem atribuições parciais, sem mecanismos efetivos de articulação interministerial (CGEE, 2026). A consequência prática é que o esforço descrito nas subseções anteriores (minerais críticos, soberania digital em cinco dimensões, PBIA) corre o risco de operar em silos paralelos, sem o efeito de composição que a coordenação produziria.

			A segunda é social. Apenas 22% da população dispõe de conectividade significativa, e a prevalência de planos móveis restritivos e práticas como o zero rating (oferta de determinados aplicativos sem descontos na franquia) concentram artificialmente a atenção dos usuários em um conjunto limitado de plataformas patrocinadas, com efeito de reforço das dependências tecnológicas externas (Belli et al., 2026). A soberania digital construída no plano da infraestrutura computacional avançada precisa, portanto, contar com um esforço paralelo no plano do acesso popular significativo, sem o qual o mercado interno que daria sustentação econômica à estratégia permanece truncado.

			Essa vulnerabilidade social tem implicação direta para a diversificação estratégica de dependências. Sem conectividade significativa, a demanda doméstica por aplicações, serviços e modelos de IA permanece concentrada em poucas plataformas estrangeiras, reduzindo o espaço econômico para soluções nacionais e limitando a geração local de dados, competências e mercados. A inclusão digital – mais do que política social complementar – 
é condição de escala para que a infraestrutura soberana de IA tenha uso, legitimidade e sustentação econômica.

			A terceira, e mais difícil, é política. Taylor (2016) argumenta que o que distingue nações capazes de sustentar estratégias eficazes de inovação tecnológica é a presença do que chama de “insegurança criativa” (creative insecurity): a condição em que uma sociedade se sente mais ameaçada por riscos (hazards) externos do que por rivais distributivos internos. Em um país onde a política redistributiva interna se sobrepõe à percepção de ameaça externa, a inovação tecnológica é refém das oscilações orçamentárias e da fragmentação das coalizões em torno de prioridades industriais. Taylor (2016) prevê que o Brasil será uma “decepção” (disappointment) na corrida científico-tecnológica das próximas duas décadas justamente por esse motivo. A previsão é defensável: os ciclos políticos que alternam prioridades (ora enfatizando a soberania tecnológica, ora realinhando-se automaticamente aos interesses de grandes potências) e interrompem estratégias de longo prazo, combinados com a fragmentação parlamentar em torno de eixos tecno-industriais, corroboram o diagnóstico.

			Há, contudo, um elemento contemporâneo que o autor não pôde antecipar: a Doutrina Monroe atualizada e a crustaceanização do sistema internacional (Polanyi, 2021 [1944]; Penna, 2026) podem deslocar a percepção brasileira em direção à ameaça externa, criando, pela primeira vez em décadas, as condições para que a insegurança criativa opere. 
A janela é estreita e contingente. O teste empírico dessa insegurança criativa será a disposição das elites domésticas em superar o atual fracionamento institucional em resposta direta ao estrangulamento tecnológico externo. Sem a internalização material desse risco geoeconômico, a coalização necessária permanecerá uma ficção.

			5. A diplomacia da inovação: diversificação estratégica de dependências

			O princípio que as seções anteriores convergem em nomear é simples de enunciar e exigente de aplicar: em um sistema cuja configuração unipolar de interdependência instrumentalizada se rachou em bipolaridade, e em que o abrigo do alinhamento incondicional não está disponível a um país de porte e exposição brasileiros, o movimento operativo não é escapar da dependência, mas configurá-la. O capítulo chama esse princípio de diversificação estratégica de dependências e argumenta que ele organiza a diplomacia da inovação brasileira de modo mais útil do que a dicotomia autarquia versus dependência que constrange o debate.

			O primeiro passo é redefinir soberania de modo operacional. Soberania, no registro deste capítulo, não é fazer tudo sozinho; não é autarquia (CGEE, 2026; Belli et al., 2026). É ter poder de decisão sobre as variáveis críticas da própria trajetória tecnológica e capacidade de barganha frente aos atores que as controlam. A definição descarta o objetivo inalcançável (autarquia digital) sem cair na resignação simétrica (aceitar a configuração existente como dada) e exige que a discussão se mude para o nível em que o poder de decisão e de barganha efetivamente se exerce: a “pilha de IA” (em inglês, AI stack), a arquitetura tecnológica que sustenta a inteligência artificial industrial e científica. Essa pilha pode ser concebida em cinco camadas, com diferentes graus de abertura e implicações distintas para a soberania (Figura 2; cf. Belli et al., 2026). 

			

			Figura 2 – A pilha tecnológica da inteligência artificial: camadas, grau de abertura e chokepoints geopolíticos
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			Fonte: Elaboração própria.

			A camada de infraestrutura física (data centers, energia, refrigeração) é, no Brasil, a de maior abertura: matriz elétrica renovável, recursos hídricos para resfriamento, base industrial existente, ainda que o design de data centers de última geração não seja dominado pelo país. A camada de computação geral opera em mercado relativamente competitivo, com fungibilidade média entre fornecedores. A camada dos aceleradores especializados para IA (unidades de processamento gráfico – GPUs e arquiteturas correlatas) é a crítica e a mais fechada, com concentração extrema em poucos fornecedores e chokepoints geopolíticos explícitos. 
A camada de software apresenta abertura média-alta via padrões abertos, mas conserva dependências profundas em bibliotecas e ecossistemas. Isso significa que quebrar o monopólio físico de hardware (L2) é inviável se não vier acompanhado do fomento ativo a frameworks universais abertos que rompam a dependência das bibliotecas proprietárias, como o ecossistema CUDA (Compute Unified Device Architecture), da empresa Nvidia. A camada de aplicações e modelos tem alta abertura na ponta visível, mas forte dependência nas subcamadas inferiores. 

			Sobre essa estratificação, qualquer parceria internacional pode ser submetida a cinco perguntas3 que qualificam sua contribuição à soberania assim definida. A parceria reduz lock-in tecnológico, ou o aprofunda?; amplia a fungibilidade entre fornecedores, ou cria dependência única?; gera capacitação local portável (utilizável em outras configurações) ou conhecimento aprisionado em uma plataforma específica?; melhora o custo energético da operação brasileira, ou apenas redireciona o problema?; produz capacidade que pode virar oferta exportável, ou captura valor do Brasil para o parceiro? Essas perguntas funcionam como filtro analítico, e seu emprego sistemático muda a natureza da negociação: deixam de existir parcerias “boas” ou “ruins” em termos absolutos e passam a existir parcerias diferenciadas em sua contribuição à diversificação efetiva.

			Esse filtro pode ser traduzido em uma matriz simples de avaliação de parcerias tecnológicas (Quadro 1), cujo objetivo é estimar em que medida cada arranjo altera a configuração brasileira de dependências em direção a maior poder de decisão e barganha. A matriz desloca a diplomacia da inovação do plano da afinidade política entre parceiros para o plano da arquitetura concreta de dependências que cada parceria produz.

			

			Quadro 1 – Matriz de avaliação de parcerias tecnológicas para diversificação estratégica de dependências
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			Fonte: Elaboração própria.

			A trajetória brasileira de criação de capacidade e de alcance de soberania em inteligência artificial tem ainda três horizontes implícitos ao PBIA que precisam ser articulados. Um horizonte imediato em que a aquisição de capacidade computacional de alto desempenho é prioridade porque o custo da espera não é nulo: a competição por modelos de IA de larga escala não tolera atraso na ordem de magnitude. Um horizonte médio (de dois a cinco anos) em que a difusão das tecnologias adquiridas se traduz em capacidade industrial efetiva e em formação de quadros, sob risco permanente de captura por interesses externos se a transferência não for conduzida com clareza sobre o que se deseja absorver. 

			E um horizonte longo, de cinco anos em diante, em que a participação em arquiteturas abertas de hardware, como RISC-V, e o codesenvolvimento internacional de aceleradores tornam-se rotas plausíveis de autonomia parcial. Sua relevância não está em oferecer, hoje, substituto imediato às arquiteturas dominantes para treinamento de modelos de larga escala, mas em abrir uma trajetória de aprendizado em design de chips, adaptação de aceleradores a usos específicos, auditabilidade arquitetural e menor dependência de ecossistemas proprietários. Trata-se, portanto, de uma aposta de capacitação e barganha, não de substituição imediata da fronteira tecnológica.

			Justamente por isso, a política precisa decidir sobre esse horizonte enquanto opera o horizonte imediato: deixar para depois a decisão sobre arquiteturas abertas de hardware é, na prática, decidir contra essa possibilidade, pois o lock-in se forma antes que a alternativa esteja madura. A política precisa operar simultaneamente nos três horizontes, com instrumentos distintos em cada, e isso só é possível se a configuração de dependências for explicitamente diversificada desde o início.

			A operacionalização concreta do princípio aparece, no momento atual, no desenho do PBIA (MCTI e CGEE, 2025). O plano combina dois vetores complementares: a implantação de um novo supercomputador dedicado à IA (Ação 1), com ambição de escala global de fronteira; e uma frente paralela de parcerias internacionais para o desenvolvimento nacional de nós de supercomputador e de aceleradores de aprendizado de máquina (Ação 5), com maturação esperada em cinco anos ou mais. 
A primeira responde ao horizonte imediato; a segunda, ao horizonte longo. O horizonte médio (em que se consolidam capacidade industrial parcial, capacitação de quadros e arranjos institucionais de absorção) não é ainda coberto por uma iniciativa explícita do plano. 

			É justamente nessa lacuna que a aplicação do princípio de diversificação estratégica de dependências se torna decisiva: não como nova frente, mas como propriedade do desenho da frente imediata. A aquisição precisa ser estruturada desde o início para preservar fungibilidade e plantar diferenciação arquitetural, mesmo quando uma família de aceleradores carrega a maior parte da carga inicial. É precisamente nesta etapa que a articulação com polos tecnológicos alternativos – seja via parceiros não tradicionais ou arranjos no âmbito do BRICS+ – atua como contrapeso material indispensável para mitigar o risco de captura pelo fornecedor dominante.

			

			É essa diversificação plantada no imediato que produz, no horizonte médio, a base de quadros e a capacidade negocial que a frente de parcerias internacionais poderá então alavancar no horizonte longo. O desdobramento natural desse princípio é que a capacidade nacional evolua para acoplar computadores de alto desempenho ancorados em arquiteturas abertas, como RISC-V, capazes de reduzir lock-in estrutural e abrir trajetória de codesenvolvimento internacional. 

			Essa é a forma que a diplomacia da inovação assume, na hipótese deste artigo. Não é o conjunto de iniciativas de cooperação científica entre Estados (definição funcional). É a coordenação política da configuração de dependências tanto nas camadas da pilha tecnológica quanto nas plataformas críticas que as atravessam, submetida a critérios explícitos de soberania entendida como poder de decisão e de barganha. Ancora-se, empiricamente, no que o país tem disponível como ativo material: recursos minerais críticos, matriz energética renovável, capacidade científica instalada. E exige, como contrapartida institucional, articulação interministerial efetiva, blindagem das estratégias de fomento e desenvolvimento, e política externa ativa em todos os fóruns relevantes.

			6. Conclusão

			A maturação da revolução tecnológica das TIC e o desmonte controlado da ordem internacional liberal abrem, simultaneamente, uma janela de oportunidade tripla (Perez, 2021) formada por IA, transição ambiental, sexta revolução em gestação e fecham o espaço de uma diplomacia declaratória (Penna, 2026). Para um país que ocupa a posição brasileira, com uma economia entrelaçada, geograficamente exposta, e sem o abrigo do alinhamento incondicional, atravessar essa conjuntura exige uma política externa voltada à inovação que opere deliberadamente sobre a configuração de dependências externas em cada camada da pilha tecnológica. O capítulo nomeou esse princípio: diversificação estratégica de dependências.

			A tradução prática do princípio repousa, no horizonte imediato, sobre três condições institucionais. A primeira é a articulação interministerial efetiva entre as políticas mineral, industrial, científico-tecnológica e externa, hoje fragmentadas. A segunda é a estabilidade dos ciclos políticos e orçamentários que sustentam os instrumentos de fomento de modo a garantir compromissos plurianuais, independentemente de alternâncias governamentais. A terceira é uma política externa ativa e seletivamente aberta nos fóruns onde a topologia da rede ainda admite escolhas: na cooperação com a União Europeia em torno da convergência entre autonomia estratégica aberta e a leitura brasileira de soberania digital; na articulação sul-americana de cadeias regionais de minerais críticos; na consolidação das parcerias Sul-Sul (em particular no espaço BRICS+) como vetor deliberado de construção de hubs alternativos àqueles dominados pelas economias centrais.

			A janela de oportunidade atual não permanecerá aberta indefinida-mente. A Doutrina Monroe atualizada pode alterar a percepção brasileira em direção à ameaça externa, criando – por motivos que não escolhemos – 
as condições de uma insegurança criativa que a política nacional pode converter em política de inovação efetiva, ou pode desperdiçar em distributividade interna. O artigo aposta na primeira opção. A decisão, contudo, não é dele: é do Estado brasileiro.
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						2	Projeções do Ministério de Minas e Energia apresentadas no PBIA apontam crescimento de 600% da demanda de data centers até 2037.


						3	Apesar de igual em número, as perguntas não possuem correspondência direta às cinco camadas da pilha – são transversais.


				

			
		

	
		

		
			Diplomacia da Inovação: conceito “doméstico” e operacional

			Ademar Seabra da Cruz Junior1

			Inovação e DI: relação necessária para o desenvolvimento

			Têm-se realizado, no Brasil, especialmente a partir do início da década passada, estudos acadêmicos, programas, projetos e iniciativas, no governo e no segmento empresarial, voltados para o aperfeiçoamento de políticas públicas de inovação e desenvolvimento, sob um aspecto; e, sob outro, para especificamente fortalecer a competitividade e a diversificação produtiva da economia brasileira, sobretudo da indústria, em contexto das rápidas transformações na economia mundial, decorrentes das novas tecnologias transversais, com destaque para a inteligência artificial (IA)2. Tais estudos e iniciativas têm procurado, com o advento da globalização econômica, a partir de meados da década de 1970 – e, posteriormente, com a crescente desnacionalização produtiva e adensamento das cadeias de valor, em nível planetário –, incorporar os elementos da participação e da integração produtiva global em suas hipóteses de trabalho e recomendações de políticas públicas. Grosso modo, e numa primeira abordagem, esse seria o pano de fundo social e a nova realidade econômica advindos das transformações na economia mundial, que ensejariam o gradual desenvolvimento, disseminação e consolidação do conceito de diplomacia da inovação (DI)3.

			Note-se que a realidade da DI permeia inequivocamente a estratégia de desenvolvimento dos países industrializados, agrupados em blocos e organizações como o G7 e a OCDE – e, mais recente e notadamente, as economias recém-industrializadas, desde a década de 1990, da Ásia--Pacífico. Estudos sobre a industrialização de países e áreas econômicas como China, Coreia do Sul, Singapura, Hong Kong e Taiwan demonstram que a articulação entre os dois elementos do conceito – diplomacia e inovação – tiveram papel fundamental e precoce nesse processo de desenvolvimento acelerado4. A China, por exemplo, enviou centenas de milhares de pesquisadores e estudantes para formação e treinamento em países industrializados do Ocidente; e recebeu, na mesma proporção, volume de investimento estrangeiro direto que teria sido primordial para o seu processo de industrialização e desenvolvimento5; os EUA adotaram, a partir da década de 1970, o visto “H1-B” (“Genius Visa”), que permitiu contratar profissionais e pesquisadores altamente qualificados, em todas as áreas do conhecimento, notadamente nas chamadas STEM (science, technology, engineering and mathematics), provenientes de inúmeros países, permitindo manter a sua liderança em amplas áreas do conhecimento, processos industriais sofisticados e serviços intensivos em inovação, não obstante o espetacular avanço da China (Kaku, 2025). A Coreia do Sul promoveu vigoroso processo de internacionalização produtiva a partir de investimentos na região do Golfo Pérsico, nos anos de 1980 e 1990 (quando poucos outros países e empresas transnacionais aventuravam-se a investir na região); adotou igualmente maciço programa de formação de capital humano no estrangeiro; e orientou sua produção industrial para o mercado global, por intermédio dos Chaebols.

			Se o binômio diplomacia e inovação descreve, nesses e em outros países que lograram alcançar um sistema de inovação integrado e articulado (em que a componente da “internacionalização”, em diversos aspectos e acepções, foi determinante para o seu sucesso econômico – crescimento com inclusão social), no Brasil o fenômeno (ainda que não a expressão) passou a ter significado mais evidente a partir de meados da primeira década deste século, com: a) o primeiro grande movimento de internacionalização de empresas brasileiras, com o apoio do BNDES (precedido da estabilização monetária da década anterior; da promulgação das leis de “Inovação” – 10.973, atualizada pelo marco legal da ciência, tecnologia e inovação, de 2016/Lei 13.243/16 – e do “Bem” – Lei 11.196/2005, entre várias outras medidas e políticas); b) lançamento do programa “Ciência sem Fronteiras”, de 2011; e c) intensificação das reuniões de Comissão Mista (ou encontros econômicos e empresariais equivalentes) entre o Brasil, associações ou confederações empresariais, centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D), com programas acadêmicos de alta tecnologia e entidades congêneres de potências industriais e inovadoras.

			Embora o Brasil tenha envidado esforços notáveis para transformar-se numa economia inovadora, desde o final do século passado, com a instituição dos Fundos Setoriais6; com a promulgação das leis acima mencionadas e outras que se seguiram (com destaque para a 12.349/10, atualizada pela Nova Lei de Licitações [14.133/21], que instituiu margens de preferência para compras governamentais, com conteúdo e P&D locais); instituição de programas, projetos e políticas; além de uma notável mobilização das entidades representativas do setor empresarial, o país ainda se ressente da condição de potência inovadora “média”, ou mesmo ainda abaixo desse patamar (tendo como parâmetro indicadores médios de inovação da OCDE), consoante sua igual condição de país de renda média. Como indicadores essenciais para a caracterização dessa realidade, considere-se a série histórica, de décadas, em que o país mantém níveis de investimento em P&D (General Expenditure in R&D – GERD) na casa de entre 1,1 a 1,2% do PIB7; indicadores bibliométricos mantêm-se praticamente inalterados, não obstante a excelência de sua produção científica, em diversas áreas8; e o depósito de patentes internacionais, notadamente em órgãos como o USTPO, a EPO e a JPO, de parte do setor produtivo do país, igualmente segue com pouca evolução nos últimos anos, a despeito da liderança de muitas empresas brasileiras globais nesse quesito9.

			Sistema Nacional de Inovação (SNI) e DI no Brasil: conceitos gêmeos, obstáculos

			O presente artigo tem por objetivo apresentar, de forma limitada e sintética, notas iniciais sobre e para a operacionalização do conceito de DI no Brasil, destacando aspectos históricos, econômicos e organizacionais, básicos e gerais, que auxiliem o país (a partir de iniciativas do Estado – com contribuição e responsabilidade de relevo do Itamaraty –, universidades e, sobretudo, empresas – com destaque para o setor privado e associações empresariais) a avançar para o estágio de plena economia do conhecimento, com domínio de processos produtivos, em múltiplos setores, de elevado valor agregado, intensivos em conhecimento e inovação. Paradoxalmente, o grande êxito em inovar de algumas empresas brasileiras, diferenciando--se, portanto, na competição global, contribuiu para a hiperconcentração da P&D em algumas delas, fazendo da inovação, no panorama nacional geral, um fenômeno esparso e não espraiado pela malha produtiva como um todo10.

			Conforme mencionado, a DI integra, em alguns casos há décadas, o processo de competitividade, desenvolvimento e diversificação produtiva dos países industrializados. Embora a história da inovação no Brasil seja recente, remontando somente ao final do século passado e início do presente – com as práticas e elementos de DI passando a ser adotadas logo a seguir11 – o hiato que separa a economia brasileira das industrializadas e mais inovadoras do espaço da OCDE não pode ser atribuído tão apenas a essas características juventude e menor experiência relativa, mas ao fato de que, de uma perspectiva sistêmica, a inovação, e sua correspondente diplomática, operam a partir de um fator, evidente e crucial, de que sua efetividade, para a transformação produtiva e o reposicionamento do país na divisão internacional do trabalho, requer primacialmente ampla mobilização empresarial a partir do setor privado. Aqui radica a chave explicativa do impacto relativamente modesto de muitas políticas, processos, projetos e iniciativas de inovação, às vezes excessivamente centradas no Estado e/ou na oferta de produção científica, sem condições de apropriação e aproveitamento pelas empresas – i. e., com geração ampliada, desconcentrada e disseminada do investimento empresarial privado em inovação (BERD) por setores econômicos; regiões geográficas; etapas do processo produtivo; comercialização, gestão e acesso a mercados, sobretudo internacionais.

			Fator explicativo, adicional e crítico, da introdução tardia de elementos de DI nas estratégias desenvolvimentistas do Estado e das empresas foi o longo período de substituição de importações, que atravessou as décadas de 1960 a 1990, quando os seus efeitos positivos para o Brasil, sobretudo no campo da infraestrutura, esgotaram-se ao final dos anos 1970 – justamente quando os países da Ásia-Pacífico iniciaram sua trajetória de desenvolvimento baseada em abertura de mercados, internacionalização produtiva, formação de mão de obra intensiva e capital humano no exterior. Foi nesse período que as empresas nacionais se acomodaram com o relativamente vasto mercado interno e sucumbiram ante à advertência de Judith Sutz sobre os “fatores espúrios da competitividade”: baixos salários, generosas benesses estatais, subsídios, incentivos, inflação alta, concorrência baixa ou inexistente, economia monopolista, desconsideração com fatores ambientais e de governança ESG (Sutz, 2000).

			Ainda que tal realidade viesse sendo mitigada ao longo do tempo, graças, em grande parte, ao advento do Mercosul, que ajudou a criar uma cultura exportadora e concorrencial no meio empresarial brasileiro, e à participação de alguns setores produtivos em cadeias globais de valor – aeronáutico, biocombustíveis, farmacêutico, óleo e gás, por exemplo – a base da economia nacional permaneceu altamente dependente do mercado doméstico, com menos de 30.000 empresas exportadoras, em um universo de milhões de CNPJs (Brasil, 2026b). Tal realidade ensejou uma divisão radical no tecido produtivo brasileiro, no que tange à gestão da inovação e, consequentemente, no espaço para a formulação de políticas de inovação e de DI: os grandes setores exportadores e tecnologicamente intensivos em conhecimento e inovação contam com estratégia própria e amadurecida de diplomacia empresarial e da inovação (Brandão e Mamona, 2025); de outra parte, o Brasil ressente-se de vastos setores produtivos e segmentos empresariais desprovidos de qualquer estratégia de inovação e, muito menos, de DI. Aspecto conspícuo, portanto, de que sistemas nacionais de inovação (SNI) e DI caminham juntos, de que esses conceitos não podem prescindir um do outro, é o fato de que empresas exportadoras são impelidas a inovar; e empresas inovadoras quase sempre consideram a perspectiva de exportar, em suas estratégias de competição.

			Políticas públicas de inovação podem mostrar-se, nesse contexto, disfuncionais, na medida em que empresas que já inovam se beneficiam dos instrumentos de fomento à inovação, ao passo que as tradicionais, voltadas exclusivamente para o mercado interno e mesmo local, não têm acesso, na maior parte dos casos, por puro desconhecimento ou incapacidade técnica, a tais oportunidades12. Ou seja, para que a DI seja eficaz, faz-se necessário quebrar a dicotomia que opõe empresas inovadoras e internacionalizadas, por um lado, e as eminentemente locais e tradicionais, favorecendo um sistema produtivo menos heterogêneo, onde a inovação e o acesso a mercados internacionais não sejam práticas inacessíveis ao empreendedor.

			Resquícios do “Modelo Linear de Inovação” (MLI): a centralidade da demanda

			Diante da riqueza e variedade do sistema de produção do conhecimento no Brasil, mormente a partir das universidades, laboratórios públicos e bibliometria de qualidade, e da projeção da ciência brasileira na área do “conhecimento natural” (Bound, 2008), considerava-se, de forma linear, que tal repertório de conhecimento estaria automaticamente disponível aos setores público e produtivo, por um sistema simplificado de transferência de tecnologia em que bastaria à empresa percorrer a oferta de ciência aplicada e o estoque de tais tecnologias disponíveis, para então escolher uma ou outra que conviesse à sua estratégia de mercado; ou caberia à universidade “oferecê-lo” àquela para que fossem deflagrados mecanismos de inovação em produto e processo. Tal modelo linear de inovação (MLI) pressuporia simplesmente, portanto, mecanismos e instrumentos de apoio à ciência aplicada13.

			O MLI, embora amplamente considerado nos estudos sobre inovação como um mero “espantalho” (Oliveira, 2014) – pois seriam escassos os exemplos de políticas de inovação que o tenham adotado estrita e explicitamente, conforme o seu enunciado básico –, mantém estreita relação de afinidade com a concepção ofertista de inovação, ainda prevalecente no Brasil, uma vez que, conforme preconiza o conceito, a oferta tecnológica (na forma, por exemplo, de mapeamentos de ecossistemas de inovação, domésticos e internacionais; disponibilização de tecnologias e patentes “de prateleira”; ou oferta de mão de obra especializada a empresas e mercados que não a requeiram ou não a possam aproveitar) teria o condão de criar, por si mesma, demandas ex post, condições necessárias e suficientes para a inovação. A oferta tecnológica, no Brasil, consistiria em exemplo de como países podem dispor de limitados recursos para inovar ou gerar demanda, a despeito da qualidade e da variedade de sua pesquisa, dos avanços tecnológicos e invenções nas áreas STEM.

			A inovação no Brasil, portanto, ou os desafios que enfrenta para se manifestar como fenômeno sistêmico, não teria propriamente na universidade um elemento de fragilidade, não obstante ainda a necessidade de fortalecimento das STEM e as conhecidas deficiências do país, como um todo, no aprendizado das matemáticas. Tampouco poder-se-ia argumentar que tais dificuldades residiriam na escassez ou inexistência de instrumentos de fomento, muito embora possam e devam ser aprimorados, como política de Estado, transversal e multissetorial, como se dá, como regra, nos países líderes em inovação. Tanto o Estado, quanto as instituições nacionais de P&D, têm especial responsabilidade de aproximar-se da empresa, nos setores industrial e de serviços, como forma de provocar a geração de demanda tecnológica sem a qual a inovação não poderá vicejar. Tal aproximação, contudo, sem a sua contraparte no setor produtivo, nos mesmos interesse e proporção, será certamente infrutífera.

			Conforme visto anteriormente, a longa tradição brasileira de substituição de importações; sua condição de late comer no comércio e na integração produtiva global14; seu extenso mercado consumidor que, embora comprimido pelas vastas disparidades de renda, mostra-se atraente e dinâmico, em uma economia com níveis ainda relativamente baixos de competitividade e, sobretudo, produtividade (os desafios impostos a produtos e serviços brasileiros para competir com seus similares no mercado global); a trajetória de êxito, ou de dependência (conforme a perspectiva), do agronegócio como vantagem competitiva e especialização produtiva brasileira; e os poucos incentivos (ou muitos constrangimentos) para a internacionalização e a competição em mercados globais (com a exceção dos poucos e grandes setores já consolidados), em larga escala, consistem em fatores explicativos para a escassa demanda nacional por inovação.

			Somente quando os setores (potencial ou manifestamente) intensivos em conhecimento (inclusive com destaque para as indústrias criativas) dispuserem de estratégia de inovação própria, a partir, na maioria dos casos, de estudos de prospecção tecnológica; projetos de crescimento e diversificação produtiva e de mercados; padrões de excelência (preferencialmente globais) de atendimento ao consumidor (costumer-driven innovation); ampla disposição para a concorrência; e para disputar mercados regionais e globais mais amplos e sofisticados, é que estarão em condições de formular demandas e problemas produtivos a serem enfrentados: a) pelas próprias empresas, a partir da criação de centros ou setores próprios de P&D; b) por políticas públicas de inovação e desenvolvimento produtivo; e c) pela interação com as universidades e outros centros de P&D. Em resumo, sem uma clara e específica demanda por inovação tecnológica, em produto, serviços ou processo, de parte das empresas; sem políticas e instrumentos de inovação voltados para a geração e atendimento da demanda; e orientados para a inserção estratégica nacional em mercados internacionais, iniciativas de DI e resultados de ciência aplicada estarão fadados ao fracasso, uma vez que as ofertas disponíveis não se articularão com as reais necessidades (ou pura e simples ausência delas) das empresas.

			Diplomacia da inovação: começando em casa

			Antes de passar, portanto, para a parte final e central deste artigo, com algumas notas operacionais sobre o conceito de DI, e de sua eficaz contribuição e aplicabilidade ao setor produtivo brasileiro, cabe sumarizar as condições necessárias básicas para a emergência de um SNI, em dimensão sistêmica e articulada, entre os seus agentes essenciais (Leydesdorff e Etzkowitz, 1998), e entre esses e o sistema produtivo nacional. 
Tal caracterização segue atual e necessária diante do imperativo brasileiro de diversificação e ampliação de sua produção tecnológica e industrial, para que possa se tornar potência inovadora. No caso da DI, essas mesmas condições são aplicáveis nas interações entre os agentes domésticos e com os seus congêneres no exterior – embora esta segunda etapa somente fará sentido se realizada a posteriori, não a priori.

			Além do aspecto crucial: a) da demanda (tecnológica, de gestão, financiamento, estudos e prospecção de mercados, entre outros fatores), note-se, por conseguinte: b) que a emergência de um SNI corresponde a um movimento de baixo para cima (bottom-up) e não o reverso, ou seja, top-down. As entidades de base (empresas e associações, universidades e centros de pesquisa) são imprescindíveis para a criação, desenvolvimento e amadurecimento de um SNI. O Estado, naturalmente, com a visão de conjunto sobre políticas e planejamento para o desenvolvimento, é igualmente indispensável nesse processo, embora mais como indutor ou para favorecer a competitividade de determinados setores, notadamente transversais e estratégicos15. Outra condição (c) para a consolidação de um SNI é de que pressuponha a diversificação produtiva a partir de setores de alto valor agregado e intensivos em conhecimento, incluindo os tradicionais e os assim chamados ancestrais16. Outro fator (d), que fortemente se correlaciona com os demais, para o surgimento e o fortalecimento de um robusto SNI, é justamente a abertura econômico-comercial, como fator de competitividade e criação de demanda tecnológica e por inovação, em contraponto à substituição de importações e à concepção ofertista dela decorrente17. Ressaltem-se, ainda (e), as pronunciadas limitações do modelo linear, considerando que a oferta tecnológica das universidades e centros de pesquisa, e a disponibilização de meios e instrumentos, públicos e privados, são reconhecidamente insuficientes para promover a inovação – ainda que, indubitavelmente, tenham um papel (necessário, ainda que insuficiente) a desempenhar.

			A formulação de política ou estratégia de DI terá início, portanto, com a auscultação dos movimentos, iniciativas, processos e estudos de demanda tecnológica de parte das empresas nacionais, sem prejuízo de que ela própria possa apoiar processos de indução da demanda18. Torna-se necessária, nesse diapasão, a interação com as entidades representativas da indústria brasileira, com destaque para a CNI, com o pressuposto, porém, de que esta, e as respectivas Federações, notadamente as maiores, enfrentam dificuldades semelhantes às do Estado e da sociedade em geral para fomentar a demanda sistêmica por inovação – devido ao seu tamanho, alcance e abrangência, a dificuldade dessas grandes entidades de alcançar as bases e promover iniciativas de desenvolvimento produtivo bottom-up são igualmente limitadas.

			As dificuldades dessa estratégia de fomentar a geração de demanda não serão poucas. A despeito das notáveis evoluções, casos de sucesso e crescente consciência no setor produtivo brasileiro sobre a necessidade de inovar, como parte de suas estratégias de internacionalização e competitividade (e mesmo de sobrevivência), a empresa nacional, de modo geral, em sua esmagadora maioria, ainda confia que formas tradicionais de gestão e produção, para atender o grande mercado interno, são suficientes para assegurar sua sustentabilidade econômica e o cumprimento da função social do empreendedorismo. Em entrevista recente, alto dirigente de consórcio brasileiro de P&D para provisão de soluções em IA para empresas mencionou o lançamento, em 2025, de demo day sobre propostas e soluções nesse campo para empresas de diversos portes, setores e aplicações industriais – 
exercício que se revelaria, ao final, conforme suas próprias palavras, “um retumbante fracasso” – por não sido capaz de atrair uma única empresa sequer, não obstante preparado por grupo constituído dentre os maiores pesquisadores e desenvolvedores do Brasil no campo da IA.

			Essa realidade – longe de excepcional, mas, ainda, a regra, conforme múltiplas evidências – enseja a necessidade de que os três principais agentes da DI – a própria empresa, ou suas entidades representativas; o Estado; e as universidades –, tenham em exata consideração os problemas, demandas e possíveis soluções, em produto, processo e serviços, para o desenvolvimento industrial e empresarial, ao menos, e inicialmente, num nível intermediário (não poderia ser em nível micro, pela excessiva pulverização dos agentes econômicos; nem tampouco macro, pelo risco de generalismo e distanciamento das reais necessidades da indústria), a partir, por exemplo, da interação regular e coordenada com as mais de cem de entidades empresariais que compreendem o assim chamado “sistema AB” (Associações Brasileiras). Tais entidades, ainda que igualmente tenham limitações de alcance e abrangência em relação ao conjunto do setor que representam, são as que mais e melhor percebem, com acuidade, as necessidades de competitividade de suas associadas.

			Nesse aspecto, além da tarefa de auscultação a que universidades e as próprias empresas devam se lançar (realizada, em importante medida, em parques tecnológicos e centros de inovação nas universidades, por exemplo), o Itamaraty, como órgão de excelência do Estado para o fortalecimento e a articulação de estratégias de DI, terá de dedicar-se, ainda mais vigorosamente, a um exercício endógeno, de acurado acompanhamento e coordenação quanto às necessidades da indústria. Nesse processo, ganham proeminência os Escritórios regionais de Representação (ER), para intensificar sua coordenação com as entidades estaduais da indústria, comércio e serviços (atividade a priori), sobretudo com a rede das federações estaduais da indústria (sistema CNI/SESI/SENAI/Instituto Euvaldo Lodi) e das fundações estaduais de amparo à pesquisa; já a rede de SECTECs teria, nesse particular, uma responsabilidade mais a posteriori, qual seja, de apoiar o atendimento, estratégico e setorial, no exterior, das demandas compulsadas pelos agentes da DI (MRE, universidades e as próprias empresas) no Brasil.

			Elemento complementar, diretamente acoplado a tal estratégia, é a incorporação das demandas específicas da indústria (por investimentos, gestão, tecnologia, financiamento, parcerias) nas missões e visitas de alto nível ao exterior, em que representantes dos dois outros segmentos essenciais do SNI (universidades/centros de P&D e empresas) também se façam presentes. A estratégia mais eficaz de DI será invariavelmente, portanto, no formato “3+3” – setores domésticos brasileiros mais congêneres estrangeiros –, com o escopo de negociar soluções de desenvolvimento tecnológico, de produto e processo, eventualmente indisponíveis para o setor ou setores tecnológico-empresariais brasileiros, notadamente os mais intensivos em tecnologia e conhecimento. Tais soluções resultariam ainda em associações com empresas estrangeiras, em que a disponibilidade das soluções tecnológicas e industriais, às congêneres nacionais, poderia ter como contrapartida o acesso facilitado ao vasto mercado brasileiro19.

			Como palavra final, cabe assinalar que o Itamaraty dispõe de superlativa autoridade para apoiar o fortalecimento da inovação no setor produtivo brasileiro, por sua capacidade de arregimentação de amplos segmentos da sociedade. Tal apoio consiste em apresentar-se como facilitador da incorporação de soluções empresariais e tecnológicas estrangeiras para o setor produtivo nacional, a partir das demandas formuladas; em disponibilizar sua rede de postos e de SECTECs para induzir a formação de parcerias 3+3; e em ser o grande agente promotor, no Estado, juntamente com outros Ministérios-chave, para a inovação e o desenvolvimento empresarial, a partir da aproximação com governos, empresas, universidades e centros de P&D, no Brasil e no exterior. O êxito dessa missão e dessa contribuição será uma consequência direta de sua capacidade de interagir estreitamente, como prioridade política de DI, com as empresas e o setor produtivo brasileiro.
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			Os desafios da transição digital para a diplomacia brasileira: uma perspectiva analítica da Construção Social da Tecnologia (SCOT)

			Manuel Montenegro1

			O cenário internacional atual, marcado por instabilidade e imprevi-sibilidade geopolítica, revela, uma vez mais, a necessidade de uma política externa brasileira voltada para a soberania tecnológica. Esse objetivo, cabe assinalar, vem sendo perseguido consistentemente pelo Itamaraty, desde meados do século passado, em relação a tecnologias habilitadoras, como a energia nuclear e as de acesso ao espaço exterior. No início deste século, a promoção de uma inserção favorável do Brasil na Sociedade da Informação fundamentou estratégias diplomáticas de combate ao Hiato Digital e, depois, de promoção da governança da Internet, as quais garantiram ao Brasil papel de liderança incontornável no debate internacional sobre tecnologias digitais. 

			Hoje, o impacto psicossocial, econômico e cultural da crescente velocidade de difusão e adoção dessas tecnologias, habilitada em grande medida pela Internet, torna a defesa da nossa autodeterminação necessária em uma gama cada vez maior de tecnologias, tanto virtuais quanto físicas, como a segurança das cadeias de produção das quais elas dependem.

			Desde a década de 1980, intensificou-se a relação entre o domínio da tecnologia e as perspectivas reais de autonomia política, competitividade econômica e desenvolvimento social e econômico dos Estados-nação. 
De fato, a desintegração do bloco soviético não ocorreu pela força das armas do Ocidente, mas sim pelo avanço tecnológico deste último, que tornou política e economicamente insustentável para a então URSS continuar na competição estratégica da Guerra Fria.

			Nesse quadro, o impacto das iniciativas dos Estados em obter acesso a tecnologias avançadas não se limita atualmente à busca da convergência competitiva entre os países desenvolvidos, como evidenciado pela chegada, à linha de frente da economia global, de países como a China, ator periférico até poucas décadas atrás que se perfila hoje como rival dos Estados Unidos na disputa pela liderança tecnológica no século XXI.

			É necessário, contudo, relativizar o que poderia parecer uma linha de argumentação tecnológico-determinista. Os avanços tecnológicos não promovem, por si sós, mudanças no sistema internacional, mas sim nas opções dos atores e nas interações que estes mantêm entre si (Skolnikoff, 1993). Não são os avanços tecnológicos por si sós que geram impactos sobre os sistemas políticos, sociais e econômicos, mas a aplicação desses avanços. 

			Por outro lado, ainda que o avanço tecnológico não produza, per se, mudanças na estrutura do poder mundial, sua dinâmica interna contribui para moldar as relações de poder dentro do que Strange denomina “Estrutura do Conhecimento” (Strange, 1994), provocando transformações que, por sua vez, afetam as demais estruturas do sistema (Estrutura de Segurança, Estrutura Produtiva e Estrutura Financeira). Segundo a autora, essas estruturas, em conjunto, determinam a configuração do poder mundial em um dado momento.

			Nesse contexto, assumiram papel central na configuração do poder mundial, desde a Segunda Guerra Mundial, as tecnologias que permitem a produção de armas de destruição em massa (ADM) e seus vetores ou “meios de entrega” (means of delivery). Grande parte dos bens e serviços a elas vinculados, cabe destacar, possui aplicações econômicas e sociais que vão além do âmbito estritamente militar, o que as localiza no quadrante ambíguo das tecnologias denominadas “sensíveis” ou “de uso dual”. 

			A securitização do desenvolvimento, da posse ou da comercialização e transferência dessas tecnologias mediante estruturas de controle internacional sob forma de convenções, tratados – como o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) – ou até mesmo regimes informais – como o Missile Technology Control Regime (MTCR) – tipicamente configura barreiras cuja “naturalização” política, ancorada em argumentos de não proliferação de ADMs, tem sido combatida pela diplomacia brasileira desde a formulação clássica da tese do “Congelamento do Poder Mundial” (Castro, 1971). 

			Nesse contexto, a irrupção da inteligência artificial (IA) que se observa atualmente constitui fator potencial de profunda disrupção social, econômica e cultural, num processo acelerado que se desenvolve em contexto de crescente turbulência política global. Nesse cenário, a diplomacia tecnológica do Brasil assume uma centralidade inédita, o que requer ampliar significativamente seu escopo de atuação.

			A transição digital no século XXI constitui um processo estrutural de transformação das sociedades contemporâneas, caracterizado pela crescente centralidade das tecnologias digitais na organização da economia, da governança e das relações sociais. Esse processo não se limita à adoção de novas tecnologias, mas implica uma reconfiguração mais ampla dos sistemas produtivos, dos mecanismos de tomada de decisão e das formas de exercício do poder, tanto no plano doméstico quanto internacional.

			Sob uma perspectiva analítica, a transição digital pode ser compreendida como um fenômeno de natureza sociotécnica, no qual a difusão de tecnologias não responde apenas a dinâmicas técnicas ou econômicas, mas é mediada por processos sociais, institucionais e políticos. Nesse sentido, a forma como as tecnologias são concebidas, interpretadas e utilizadas depende da interação entre diversos atores, bem como dos marcos normativos e discursivos nos quais essas tecnologias se inserem.

			Essa característica revela-se particularmente relevante no caso das referidas tecnologias “sensíveis” ou “de uso dual”, cuja importância foi reforçada no contexto da transição digital. De fato, a crescente interdependência entre os setores civil e militar, assim como a expansão de aplicações tecnológicas com potencial estratégico, intensificaram as preocupações relacionadas à proliferação e ao controle dessas capacidades.

			

			Todavia, a transição digital evidencia as limitações desses regimes, na medida em que a difusão do conhecimento e a crescente complexidade dos sistemas tecnológicos dificultam a aplicação de mecanismos tradicionais de controle e governança para regular o acesso, a transferência e o uso de tecnologias, mas não afastam o risco de “naturalização” de barreiras ao nosso desenvolvimento tecnológico em áreas estratégicas. 

			É precisamente nesse ponto que a articulação com o enfoque da Construção Social da Tecnologia (SCOT, do inglês Social Construction of Technology) adquire um valor analítico central. Ao considerar que as tecnologias são resultado de processos de construção social, o enfoque SCOT permite analisar como a transição digital não apenas amplia o alcance das tecnologias sensíveis, mas também transforma os processos por meio dos quais essas tecnologias são legitimadas, estabilizadas e desenvolvidas em contextos nacionais específicos.

			Para Skolnikoff, a tecnologia seria mais “consequência” do que “causa”: isto é, a difusão tecnológica deveria constituir o principal vetor para a materialização das transformações por ela possibilitadas. No entanto, a relativa lentidão com que se processava essa difusão à época da sua análise, impediria, a seu ver, que a tecnologia fosse caracterizada como um agente “autônomo” de mudança. As transformações observadas seriam, antes, reflexo das ações dos atores políticos do sistema internacional, exercidas sobre os campos da ciência e da inovação.

			Todavia, esse argumento se vê tensionado no contexto da transição digital no século XXI. A velocidade, a escala e a capilaridade da difusão de tecnologias digitais – impulsionadas por infraestruturas globais de comunicação, pela desmaterialização de bens e serviços e pela centralidade dos dados – desafiam a premissa de uma difusão necessariamente lenta e gradual. Tecnologias como IA, computação em nuvem e plataformas digitais apresentam dinâmicas de disseminação significativamente mais rápidas e abrangentes do que aquelas observadas em ciclos tecnológicos anteriores, o que amplia sua capacidade de produzir efeitos estruturais em prazos mais curtos.

			Nesse novo contexto, a tecnologia passa a exercer um papel mais ativo na configuração das dinâmicas sociais e políticas, não apenas como resultado de decisões estatais, mas como elemento que condiciona e reorienta tais decisões. Ainda que o papel dos atores políticos permaneça central, as características inerentes às tecnologias digitais – como escalabilidade, modularidade e interconectividade – intensificam o “diálogo” entre tecnologia e sociedade, conferindo maior autonomia relativa às dinâmicas tecnológicas.

			Assim, embora a advertência de Skolnikoff quanto aos riscos de um determinismo tecnológico simplista permaneça válida, a transição digital sugere a necessidade de revisar sua ênfase na primazia dos fatores políticos, reconhecendo que, em determinadas condições, a tecnologia pode atuar como variável independente com maior densidade causal. 

			Isso reforça, do ponto de vista da análise diplomática das relações internacionais, a pertinência de modelos analíticos que busquem endogenizar a tecnologia.

			No campo da teoria das relações internacionais, observa-se que tanto o neorrealismo quanto o institucionalismo neoliberal, correntes que o estruturaram historicamente e que nele permanecem influentes, apoiam-se em pressupostos teóricos e metateóricos derivados da economia política e da microeconomia. Apesar de suas diferenças, ambas partem da premissa de que os Estados são atores racionais cujos interesses são dados exogenamente, sendo seu comportamento explicável como a busca pela maximização de funções de utilidade ao longo do tempo (Hasenclever et al., 1997).

			Nesse quadro, a origem e a natureza desses interesses permanecem secundárias. As divergências entre as duas escolas sistêmicas concentram--se, sobretudo, na interpretação da anarquia internacional, na definição dos objetivos centrais dos Estados e na forma de sua função de utilidade, bem como nos obstáculos à cooperação. Contudo, ambas compartilham uma limitação fundamental: ao tratar os interesses como dados, deixam de explicar como eles são constituídos e transformados. A interação entre os Estados, nesse sentido, não altera suas identidades nem suas preferências, o que dificulta compreender os processos pelos quais tais atores definem os próprios objetivos (Ruggie, 1998).

			

			No que se refere aos regimes internacionais, essa limitação se expressa na adoção de um enfoque comportamentalista que tende a esvaziar o conteúdo substantivo da ação estatal, reduzindo a eficácia dos regimes à aplicação de regras. Tal postura entra em tensão com a definição “consensual” de regimes internacionais, que distingue entre princípios, normas, regras e procedimentos decisórios. A tentativa de reduzir essas categorias a um único nível analítico – como no esforço de Keohane de privilegiar “regras explícitas” –, embora busque maior objetividade, resulta em um empobrecimento analítico, ao obscurecer as dimensões normativas e cognitivas que estruturam o comportamento dos atores (Keohane, 1993).

			Essa limitação torna-se particularmente relevante quando se considera o papel da tecnologia nas relações internacionais. Ao tratá-la como um fator exógeno, os enfoques sistêmicos tendem a ignorar os processos pelos quais as tecnologias são concebidas, interpretadas e desenvolvidas, bem como a forma pela qual tais processos influenciam a definição de interesses e estratégias estatais. Em outras palavras, a tecnologia permanece situada em uma “zona de silêncio” analítica, sendo reconhecida como relevante, mas não explicada em seus mecanismos de constituição e de impacto.

			Cabe destacar que essa crítica não implica afirmar que a tecnologia tenha sido ignorada pela teoria das relações internacionais de matriz racionalista. Ao contrário, há um reconhecimento amplo, na literatura contemporânea, de que o elemento tecnológico desempenha um papel central na configuração do poder internacional, seja como recurso estratégico, seja como dimensão constitutiva das capacidades estatais (Nye, 2011; Deudney, 2020).

			No entanto, esse reconhecimento não se traduz, em geral, na incorporação da tecnologia como variável endógena nos modelos explicativos dominantes. A tecnologia tende a ser tratada como um dado estrutural ou como um recurso disponível aos Estados, e não como um processo cuja construção social influencia a própria definição de interesses, identidades e estratégias.

			Nesse contexto, torna-se necessário, do ponto de vista da diplomacia brasileira, recorrer a marcos analíticos que permitam superar tais limitações, incorporando ferramentas conceituais capazes de analisar a tecnologia não como um dado exógeno, mas como um processo socialmente construído. Trata-se de reconhecer que o significado, o desenvolvimento e a trajetória das tecnologias dependem da interação entre diversos atores, inseridos em contextos institucionais e normativos específicos.

			A inteligência artificial como processo sociotécnico e a reconfiguração do poder mundial

			A crescente centralidade da inteligência artificial na economia política internacional introduz novas tensões analíticas que reforçam a pertinência de um enfoque sociotécnico para a análise diplomática brasileira. A partir da perspectiva da Construção Social da Tecnologia (SCOT), a IA pode ser compreendida não como um artefato técnico discreto, contido em si mesmo e “neutro” (Winner, 1980), mas como um processo em curso de construção social, no qual distintos “grupos sociais relevantes” disputam a definição de seus significados, aplicações e trajetórias de desenvolvimento.

			Para operacionalizar essa perspectiva, torna-se necessário explicitar os principais conceitos do enfoque sociotécnico adotado neste trabalho. Em primeiro lugar, destaca-se o conceito de “grupos sociais relevantes”, definidos como o conjunto de atores – tais como instituições, organizações ou coletivos de indivíduos – que compartilham interpretações acerca de um determinado artefato tecnológico, sendo condição fundamental que seus membros dividam um mesmo conjunto de significados em relação a esse artefato (Bijker et al., 1989). No contexto da IA, esses grupos incluem, entre outros, grandes empresas de tecnologia, comunidades técnicas, burocracias estatais e atores internacionais, cuja atuação influencia diretamente a configuração das trajetórias tecnológicas.

			Em segundo lugar, o enfoque enfatiza a “flexibilidade interpretativa” dos artefatos tecnológicos, isto é, a possibilidade de que um mesmo artefato seja compreendido de maneiras distintas por diferentes grupos sociais. No caso da inteligência artificial, essa flexibilidade se manifesta na coexistência de múltiplas visões sobre seus usos, riscos e benefícios – 
que vão desde aplicações comerciais e científicas até preocupações relacionadas à segurança e à defesa. Essa pluralidade tende, contudo, a se reduzir ao longo do tempo por meio de processos de “clausura” (closure) e “estabilização” (stabilization) (Bijker e Pinch, 1989), nos quais determinadas interpretações se tornam dominantes.

			Nesse contexto, torna-se particularmente relevante observar que tais processos vêm sendo crescentemente influenciados por atores privados concentrados em economias centrais, em especial grandes empresas de tecnologia, que operam como grupos sociais relevantes com capacidade desproporcional de definir padrões, infraestruturas e regimes de acesso. Como apontam Shoshana Zuboff (2019) e Kate Crawford (2021), a IA encontra-se profundamente imbricada em estruturas econômicas e políticas que refletem assimetrias de poder global.

			Esse processo pode ser interpretado como uma forma de “clausura sociotécnica assimétrica”, no qual a estabilização da tecnologia ocorre em condições que limitam a capacidade de intervenção de outros atores, em particular os países do Sul Global. Associado a isso, o conceito de “estabilização” refere-se à consolidação de um determinado entendimento social da tecnologia, que passa a orientar tanto seu desenvolvimento técnico quanto sua legitimação política. No caso das tecnologias de uso dual, como a inteligência artificial, essa estabilização encontra-se diretamente vinculada à construção de consensos em torno de seu caráter estratégico, sendo fundamental para compreender sua inserção em regimes de controle e governança.

			Outro elemento central é o conceito de “legitimação” (legitimation), que descreve o processo por meio do qual determinados desenvolvimentos e aplicações tecnológicas passam a ser considerados aceitáveis ou desejáveis em contextos específicos (Bijker e Pinch, 1989). No contexto contemporâneo, esse processo se articula com dinâmicas de securitização do acesso à tecnologia, nas quais a IA é progressivamente concebida como um ativo estratégico, sujeito a controles, restrições e disputas geopolíticas.

			No entanto, esses processos não se desenvolvem atualmente no âmbito de um sistema internacional plenamente institucionalizado, mas em um contexto de crescente fragmentação normativa e de competição geopolítica, no qual – como argumenta Anu Bradford (2023) – os marcos regulatórios emergem da interação entre distintas “esferas de poder digital”. Isso coloca desafios significativos para os enfoques tradicionais da teoria das relações internacionais, que tendem a pressupor a existência de uma ordem relativamente estável baseada em regras.

			Por fim, o enfoque sociotécnico permite articular essas dimensões ao evidenciar que a evolução tecnológica não decorre exclusivamente de condicionantes externos, mas de processos internos de construção social, nos quais a formação de redes de atores e a convergência de interpretações desempenham papel central. Nesse sentido, a análise dos processos de estabilização e legitimação permite compreender como os efeitos políticos da IA não derivam apenas de suas características técnicas, mas das dinâmicas que definem quem controla seu desenvolvimento, sob quais condições e com quais implicações distributivas, inclusive no âmbito nacional.

			Essa perspectiva revela-se particularmente relevante para analisar o espaço de ação da diplomacia do Brasil e dos países do Sul Global, uma vez que indica que o desafio não se limita ao acesso à tecnologia, mas envolve a capacidade de intervir nos processos sociotécnicos que definem seu significado, sua governança e sua inserção na estrutura do poder internacional.

			Conclusão

			A crescente centralidade da inteligência artificial na configuração do poder internacional coloca desafios estratégicos específicos para países como o Brasil, particularmente no âmbito da diplomacia tecnológica. 
A partir de uma perspectiva sociotécnica, o problema não se limita ao acesso a tecnologias avançadas, mas envolve a capacidade de incidir sobre os processos por meio dos quais essas tecnologias são definidas, legitimadas e estabilizadas.

			No contexto atual, os processos de desenvolvimento da IA encontram--se fortemente concentrados em um conjunto reduzido de atores – principalmente grandes empresas de tecnologia e Estados centrais – que atuam como “grupos sociais relevantes”, com capacidade de influenciar a definição de padrões, arquiteturas tecnológicas e marcos regulatórios. Essa concentração levanta o risco de que os processos de “clausura” e “estabilização” da inteligência artificial reflitam prioridades e valores que não necessariamente coincidem com os interesses dos países do Sul Global.

			

			Para o Brasil, isso implica que a diplomacia tecnológica deve ir além de estratégias tradicionais centradas na cooperação ou no acesso à tecnologia. Em particular, torna-se necessário desenvolver capacidades para intervir nos processos de governança da inteligência artificial, incluindo a participação na definição de padrões internacionais, a promoção de marcos regulatórios mais inclusivos e a articulação de coalizões com outros países em desenvolvimento.

			Além disso, a crescente securitização da IA – no contexto da competição tecnológica global – introduz novas restrições e desafios, ao reforçar a tendência de controle sobre o acesso a tecnologias críticas. Nesse cenário, a diplomacia tecnológica brasileira enfrenta o desafio de equilibrar a inserção em redes globais de inovação com a preservação de margens de autonomia tecnológica.

			Sob essa perspectiva, a inteligência artificial não apenas constitui um recurso estratégico, mas configura um campo de disputa no qual se define a própria estrutura da ordem internacional emergente. Em consequência, a capacidade do Brasil de atuar nesse domínio dependerá não apenas de seus recursos materiais, mas de sua habilidade de influenciar os processos sociotécnicos que moldam o desenvolvimento e a governança dessas tecnologias. 

			Nesse contexto, a incorporação do enfoque SCOT à análise diplomática pode ser útil para avançar em direção a uma interpretação mais “texturizada” do que a oferecida pelas visões tradicionais de teoria das relações internacionais da interação entre os Estados e os regimes internacionais de controle tecnológico, ao considerar que o impacto destes últimos não é uniforme, mas mediado por processos domésticos de legitimação e estabilização sociotécnica cuja natureza e dinâmica precisam ser incorporados ao naipe analítico da diplomacia brasileira. 
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			O imperativo da inclusão digital

			Marcelo Salomão Martinez1

			Se uma definição possível para um “mantra” é a repetição de um conjunto de palavras em busca de foco, arrisco afirmar, no primeiro parágrafo deste breve texto, que o mantra da governança digital – e de sua imediata antecessora histórica: a governança das tecnologias de informação e comunicação (ou simplesmente TICs) – tem sido, pelo menos ao longo das duas últimas décadas, com maior ou menor efetividade, o imperativo da “inclusão digital” e da consequente superação dos chamados “hiatos digitais” (digital divides, em inglês), originalmente grafados no singular. 

			Essas duas expressões, relativamente imunes à evolução tecnológica desse período (com ligeiras variações), e recorrentemente evocadas em fóruns multilaterais ao longo do tempo, lograram transcender a mera retórica técnica para conformarem o pilar estruturante de uma narrativa diplomática sobre a distribuição dos benefícios do desenvolvimento tecnológico no domínio digital, com significados relativamente constantes e paralelos persistentes na atualidade, tese que tentarei explorar na sequência deste ensaio, claramente sem a ambição de esgotar o assunto.

			Dou início a minha argumentação afirmando que, muito embora os fatos relevantes aqui abordados sejam relativamente recentes, não são abundantes, contraditoriamente, os registros analíticos dessa trajetória desde uma perspectiva de política externa, que tem como capítulos fundacionais as duas fases da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI ou WSIS, da sigla em inglês), ocorridas, respectivamente, em Genebra (2003) e Túnis (2005). 

			Importa constatar que, talvez pela natureza eminentemente técnica, a fronteira entre a diplomacia e a evolução tecnológica não tem sido comumente privilegiada por diplomatas entre as temáticas submetidas ao Instituto Rio Branco no marco das atividades acadêmicas previstas na progressão da carreira, não obstante suas incontestáveis implicações geopolíticas. Exceção à regra, o principal documento contendo reflexão a esse respeito entre as fontes pesquisadas é a tese do Curso de Altos Estudos (CAE) do diplomata Manuel Adalberto Carlos Montenegro Lopes da Cruz, intitulada “O Brasil e a Sociedade da Informação: a Construção de uma Estratégia para a CMSI”, sustentada e aprovada ainda em 2006. 

			A leitura da dissertação de Montenegro nos permite inferir que, no curso da década de 1990, o debate sobre as TICs era pautado, sobretudo, por uma visão “tecnocêntrica” emoldurada, predominantemente, sob a óptica do setor privado e o “patrocínio” de países-sede das principais empresas de tecnologia. Sob a influência de iniciativas como a “Infraestrutura Global de Informações” (GII), introduzida pelos Estados Unidos por ocasião da primeira Conferência Global para o Desenvolvimento das Telecomunicações da União Internacional das Telecomunicações (UIT), em Buenos Aires (1994), a tese dominante da época sugeria que o avanço da conectividade seria, nessa lógica, um subproduto natural da liberalização dos mercados e da desregulamentação do setor de telecomunicações. Acreditava-se que a simples expansão física de cabos e satélites bastaria, portanto, para integrar o planeta.

			Desde a perspectiva do mundo em desenvolvimento, por outro lado, essa abordagem reducionista, baseada em racional de mercado, rapidamente revelou-se insuficiente para lidar com as assimetrias observadas entre diferentes países ou no interior desses, e passou a ser objeto de questionamento e contestação. Foi assim que o conceito de “hiato digital”, criado originalmente para descrever a dotação desproporcional de infraestrutura em diferentes países ou de computadores para seus cidadãos (celulares ainda eram raros), foi ampliado em seu significado de modo a incorporar uma nova e profunda forma de desigualdade que ameaçava marginalizar países inteiros da então chamada “economia do conhecimento” ou “sociedade da informação”, para cujo remédio se passou gradualmente a demandar, em contraste, a “inclusão digital” para o desenvolvimento. Foi nesse cenário de exclusão, tecnicismos, desequilíbrio e insatisfação que a diplomacia dos países em desenvolvimento começou a se articular.

			

			O marco institucional dessa virada ocorreu em 1998, durante a Conferência de Plenipotenciários da UIT, em Mineápolis. Foi ali que a Tunísia, de certa forma, atuando na qualidade de porta-voz de um anseio coletivo do mundo em desenvolvimento, apresentou a proposta histórica de realização de uma Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação. Tal iniciativa tunisiana não consistia apenas em demanda por cooperação financeira ou por transferência de tecnologia, mas sim conformava manobra diplomática para elevar o tema da governança de TICs ao centro dos debates políticos das Nações Unidas. A aprovação da Resolução 73 da UIT (UIT, 1998), naquela ocasião, formalizou esse mandato, retirando a discussão do domínio exclusivo dos técnicos e engenheiros e colocando-a nas mãos de burocratas e diplomatas, o que alterou permanentemente a natureza do debate. 

			A decisão de realizar a Cúpula em duas fases foi uma vitória adicional do mundo em desenvolvimento, consagrada na Resolução 56/183 da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU, 2022), objeto de consenso em dezembro de 2001. Essa estrutura permitiu que, na primeira fase, em Genebra (sede da UIT), fossem estabelecidos princípios éticos e políticos, enquanto a segunda fase, em Túnis, enfocaria os mecanismos práticos de financiamento e, crucialmente, a polêmica questão da governança da Internet, então marcada pela interferência do governo norte-americano na estrutura constitutiva e nos processos decisórios da Corporação da Internet para Atribuição de Nomes e Números (ICANN, na siga em inglês).

			Afirma Montenegro em sua retrospectiva que, nesse processo, o Brasil emergiu como um dos principais arquitetos de uma nova narrativa “antropocêntrica” ou “sociocêntrica”. A diplomacia brasileira teria passado a sustentar, nesse contexto, que a tecnologia não deveria ser vista como um fim em si mesma ou como simples objeto de lucros empresariais, mas, sim, como meio indispensável para progresso humano e material, simbolizados então pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a serem perseguidos com a contribuição decisiva da evolução tecnológica, e da transformação digital, em particular. A inclusão digital, portanto, deveria ser tratada desde a perspectiva do direito ao desenvolvimento das nações, e sob a ótica dos direitos humanos.

			

			A “politização” do debate, então duramente criticada pelos países centrais, foi, na verdade, uma ferramenta para sua democratização, promovendo ao mesmo tempo conscientização, engajamento construtivo e diversificação de perspectivas. Ao levar temas eminentemente técnicos à mesa de negociações da CMSI, com a ponderação de seus potenciais impactos econômicos e sociais, o Brasil e seus pares em desenvolvimento questionaram a arquitetura de poder que sustentava a desigualdade da governança digital global. 

			Evidência desse protagonismo brasileiro é apontada por Montenegro na esfera regional. Ao liderar a organização da conferência regional preparatória para a segunda fase da WSIS, no Rio de Janeiro, no início de 2005, o Brasil liderou a elaboração da versão inaugural da Estratégia Digital Latino-americana (eLAC) e de seu respectivo Plano de Ação, garantindo que a América Latina e o Caribe se expressassem com voz unificada e propositiva nas negociações internacionais em Túnis. Para essa conferência também foram convidados países em desenvolvimento com atuação destacada no G772 – principalmente da África e Ásia –, como também organizações internacionais.

			Vale recordar que, na segunda metade da década de 1990 e no início dos anos 2000, o Brasil atravessava um verdadeiro turbilhão de reformas liberalizantes, marcado, entre outros fatores, pela revisão crítica do modelo de “reserva de mercado” das décadas anteriores, e em favor de uma integração mais ativa na economia global, conforme os ditames em voga do “Consenso de Washington”. Montenegro argumenta que esse momento foi definido pela necessidade de conciliar a abertura do setor de telecomunicações com a preservação de uma capacidade decisória nacional soberana. A exaustão do protecionismo estrito teria dado lugar à reflexão sobre como o Estado poderia atuar como indutor do desenvolvimento em cenário de convergência digital, transformando a antiga preocupação com o hardware nacional em uma estratégia voltada para a “modernização”. Amadureceram, em paralelo, nesse momento histórico, debates domésticos no setor privado, na sociedade civil e no âmbito da comunidade técnica sobre a relevância do acesso a novas tecnologias e à informação como fator relevante para, por um lado, o aumento da produtividade nacional e, por outro, para o exercício da cidadania, assim como se intensificou discussão sobre “software aberto” como fonte de autonomia; temáticas que viriam a tornar-se eixos relevantes para a atuação externa do País no marco da CMSI.

			Essa reestruturação interna acabou contribuindo para fortalecer as credenciais nacionais necessárias para projetar o Brasil como ponte entre o mundo desenvolvido e o G77. A consolidação da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) em 1997, como agência reguladora moderna, e, sobretudo, o sucesso do modelo multissetorial do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), estabelecido ainda em 1995, permitiram que o Brasil apresentasse soluções práticas e concretas para dilemas globais de governança. Ao demonstrar que era possível conciliar a eficiência técnica com uma gestão democrática e plural, o país assumiu o papel de fiador internacional, defendendo que a inclusão digital e a governança da Internet não deveriam se balizar por premissas puramente mercadológicas (como defendiam os Estados Unidos), nem exclusivamente estatais (conforme a tese de China e Rússia), mas sim orientadas para o desenvolvimento humano e social. Até mesmo a criação do FUST (Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações), em 2000, teria ajudado a inspirar a proposta do Fundo de Solidariedade Digital (FSD), introduzida pelo Senegal, e aprovada em 20053 na segunda fase da CMSI.

			À luz do que precede, pode-se interpretar que a trajetória descrita na tese de Montenegro revela que a diplomacia brasileira na CMSI viabilizou a transição do papel do Brasil de passivo “receptor de normas” para um país com capacidade de “definição de agenda” (agenda-setting power), já que o Brasil contribuiu decisivamente para a delimitação dos contornos do debate e para as decisões que moldaram os documentos finais da Cúpula. 

			A consagração da demanda por inclusão, vista hoje como um pressuposto compulsório para qualquer discussão sobre a governança digital, deve muito a esse período de intenso embate diplomático. 
A visão de que a governança das tecnologias digitais deve ser orientada para o desenvolvimento tornou-se, assim, o padrão-ouro das tratativas internacionais, influenciando fóruns como BRICS e G20 e, para citar casos recentes, resoluções-chave em fóruns multilaterais, a exemplo do Pacto Digital Global (GDC, da sigla em inglês) das Nações Unidas (2024) e do processo de revisão de 20 anos da CSMI (2025), conhecido amplamente como WSIS+20. De fato, esse legado da atuação diplomática do mundo em desenvolvimento na CMSI permanece vivo, embora constantemente ameaçado por leituras revisionistas. Mudam-se atores e evoluem as tecnologias, mas o “mantra” da inclusão digital continua sendo a bússola para uma diplomacia nacional que busca consistentemente equilibrar o progresso tecnológico com a justiça econômica e social.

			Aqui cabe um parêntesis para uma avaliação crítica, tentativamente isenta. Vinte anos após as conferências inaugurais da CMSI, o balanço consolidado do avanço no período revela um paradoxo estrutural, uma vez que avanços inegáveis coexistem com lacunas persistentes de conectividade básica. A UIT estima que, em 2005, apenas cerca de 16% da população mundial (número próximo de 1 bilhão de pessoas) estava conectada, estatística que avançou, duas décadas depois, para aproximadamente 74%, ou cerca de 6 bilhões de pessoas. Esse salto de mais de cinquenta pontos percentuais poderia ser interpretado, por um lado, como o êxito de um modelo multissetorial que articulou governos, setor privado, comunidade técnica, academia e sociedade civil, promovendo a expansão de infraestrutura, a redução de custos e a difusão de tecnologias digitais em escala global. Sob essa ótica, a visão de um o “copo meio cheio” sugere que a CMSI cumpriu um papel catalisador decisivo na universalização progressiva do acesso e na consolidação da Internet como bem público essencial ao desenvolvimento.

			Entretanto, a mesma fotografia global revela a persistência de um “copo meio vazio” difícil de ignorar. Segundo a mesma UIT, em 2025, cerca de 2,2 bilhões de pessoas – mais de um quarto da humanidade – permanecem totalmente ‘offline’, localizadas essas pessoas, sobretudo, em países de baixa renda, áreas rurais e regiões da África e do sul da Ásia. E essa desigualdade no acesso não é apenas quantitativa, mas também qualitativa: para aqueles que lograram estar conectados, persistem relevantes diferenças de velocidade, estabilidade, segurança e custo, além de deficiências de competências digitais que limitam o que se convencionou chamar de “conectividade significativa”. 

			Faço um parêntesis dentro do parêntesis para registrar que a gênese do conceito de conectividade significativa – atualmente incorporado ao conceito mais amplo de conectividade universal e significativa (UMC, da sigla comum em inglês) – aponta para um grupo de trabalho liderado pela UIT e pela UNICEF como parte da implementação do “Roteiro para a Cooperação Digital” do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 2021, que buscava estabelecer uma base de conectividade que fosse além de aspectos quantitativos, focando também na qualidade da experiência. 

			Nesse espaço, o termo teria sido cunhado pela primeira vez, muito embora se possa afirmar que antecedentes do conceito já fossem visíveis em 2015, uma vez que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabeleceram a meta de acesso universal, a custos razoáveis, à Internet em países “menos desenvolvidos”, até 2020. Nesse mesmo ano, por sua vez, a iniciativa “Alliance for Affordable Internet” (A4AI) publicou documento com as dimensões consideradas mínimas para a conectividade significativa, como velocidade de conexão, acesso a dispositivos e pacotes de dados e frequência de uso. 

			Finalmente, em 2022, a UIT e o então “Escritório do Enviado para Tecnologia” (OSET) lançaram a primeira versão de definição conceitual, acompanhada de metas aspiracionais para 2030. O conceito ficou, assim, definido como o “nível de conectividade que permite aos usuários ter uma experiência ‘online’ segura, satisfatória, enriquecedora e produtiva a um custo acessível”. 

			Em meio a esforços para promover o novo conceito e torná-lo mais instrumental, a presidência de turno brasileira do Grupo de Trabalho (GT) de Economia Digital (DEWG, da sigla em inglês) do G20, em 2024, com apoio da própria UIT na qualidade de “parceiro de conhecimento” (knowledge partner), contribuiu decisivamente para sua difusão e consolidação internacional, uma vez que o assunto foi pautado entre as quatro prioridades nacionais do GT, além de estar implícito no título de seu documento máximo: a “G20 Maceió Ministerial Declaration on Digital Inclusion for All”, que contou com menções no corpo do texto e anexo sobre a conectividade significativa. Nesse mesmo contexto, a presidência publicou o relatório “Universal and Meaningful Connectivity: A Framework for Indicators and Metrics”, elaborado com apoio da UIT. 

			Naquele ano, o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC.br) participou de workshop do DEWG no qual apresentou metodologia inovadora para a mensuração da conectividade significativa com inédito nível de detalhamento e granularidade, que surpreendeu as delegações presentes por seus preciosos insights para a condução de políticas públicas. O levantamento, de forma contundente, estimou que apenas cerca de 21% da população brasileira tinha acesso “significativo” ao mundo digital, muito embora quase 90% dela tivesse acesso frequente à Internet. A pesquisa também revelou hiatos até então invisíveis no contexto nacional, sobretudo desde perspectiva de gênero, revelando inclusão digital desproporcionalmente menor de mulheres. Esse balanço foi revelador do caráter incompleto das estatísticas que tomam em conta apenas a simples conectividade e passou a ser “bandeira” da diplomacia nacional, que segue valorizando essa pauta em fóruns internacionais, a exemplo do Grupo Agenda Digital (GAD) do Mercosul e da Agenda Digital Latino-Americana (eLAC), entre outras, assim como em instâncias bilaterais de diálogo no domínio digital.

			Fecho esse segundo parêntesis com a afirmativa de que, à luz desse conceito, portanto, pode-se constatar que, embora o acesso formal tenha inegavelmente crescido em todo o planeta, a inclusão digital plena – 
entendida como capacidade efetiva de participar da economia e da sociedade digitais – permanece profundamente desigual. Nesse contexto, críticos argumentam que a CSMI não foi capaz de antecipar ou responder adequadamente às novas assimetrias digitais, enquanto outros defendem que sua arquitetura flexível foi precisamente o que permitiu acomodar essas transformações ao longo do tempo. 

			Não restam dúvidas, entretanto, de que o projeto permanece incompleto. É fundamental reconhecer que tais agendas tecnológicas, embora estratégicas, não refletem a realidade imediata da maior parte da população mundial, que sequer é capaz de “acompanhar a conversa”, muito menos dela participar efetivamente por meio de seus representantes em fóruns internacionais especializados. Para bilhões de pessoas, especialmente no Sul Global, os desafios estruturais permanecem mais elementares: estabilidade política, segurança alimentar, acesso à energia elétrica e redução da pobreza. Nesse contexto, a governança digital não pode se afastar de seu eixo mais fundamental – a inclusão digital – sob pena de aprofundar ainda mais as desigualdades existentes. 

			Importa assinalar, ainda, que a sofisticação do debate tecnológico contemporâneo, muitas vezes embalado por intenso hype, não substitui a urgência da conectividade universal e significativa, que se tornou, de certa forma, um “alvo móvel” escondido atrás de “nuvens de fumaça” tecnológicas. Isso porque o hiato digital original, acima descrito, multiplicou-
-se vertiginosamente, tanto do ponto de vistas das tecnologias emergentes – 
que criam automaticamente novos hiatos e aprofundam antigos –, quanto do ponto de vista das pessoas excluídas, seja por sua renda, grupo social, gênero ou país/região de moradia, entre tantas outras perspectivas possíveis. 

			A inclusão digital (ou exclusão digital), portanto, se amplia continuamente em significado e hoje deve considerar, entre diversos outros aspectos, a literacia digital e midiática que conscientiza e transforma usuários em cidadãos no ambiente digital, cientes de seus direitos e com capacidade crítica e resiliência social perante ameaças impulsionadas por externalidades pelos modelos de negócios típicos da economia da atenção e do dito “capitalismo de vigilância”.

			Por outro lado, notícia positiva recente para a inclusão digital é a consolidação das chamadas “infraestruturas públicas digitais” (Digital Public Infrastructures – DPIs), que se têm revelado vetores decisivos para a simplificação de interações das pessoas com o Estado e para a ampliação da oferta de serviços digitais essenciais, que levam à relevante ampliação da inclusão de camadas populacionais menos privilegiadas em razão do “valor” percebido das soluções ofertadas. No caso brasileiro, iniciativas como a plataforma Gov.br, sistemas de identidade digital e o sistema de pagamentos PIX demonstram como a integração de bases de dados, autenticação unificada e design centrado no usuário podem facilitar o acesso de milhões de cidadãos a serviços públicos antes fragmentados ou inacessíveis. Essas infraestruturas funcionam como “camadas habilitadoras”, permitindo que indivíduos, inclusive em contextos de baixa renda ou baixa escolaridade, interajam com o Estado de maneira mais eficiente, segura e transparente, contribuindo para reduzir desigualdades no acesso a direitos e políticas públicas.

			O Brasil, nesse contexto, apresenta credenciais robustas como um dos países que mais avançaram na articulação entre políticas públicas digitais e inclusão social. Para além das já consolidadas infraestruturas digitais, o país tem investido de forma consistente em políticas de conectividade voltadas à redução de desigualdades territoriais, como o programa Norte Conectado – que leva redes de fibra óptica à região amazônica – e iniciativas como Wi-Fi Brasil e Escolas Conectadas, voltadas à universalização do acesso em áreas remotas e serviços públicos essenciais. Essas ações integram uma estratégia mais ampla de expansão da infraestrutura digital, incluindo investimentos significativos por meio de instrumentos como o já citado FUST (apenas recentemente operacionalizado) e o Novo PAC, com foco em escolas, unidades de saúde e comunidades isoladas. 

			Mais recentemente, o desenvolvimento do Plano Nacional de Inclusão Digital, conduzido pelo Ministério das Comunicações (MCOM), representa esforço de coordenação e racionalização dessas políticas, com ênfase tanto na oferta de conectividade quanto na demanda por habilidades digitais e uso significativo da Internet. O Plano busca integrar iniciativas dispersas, priorizando populações desconectadas ou “subatendidas” (underserved) e promovendo acesso de qualidade, letramento digital e inclusão socioeconômica. Mais uma vez, o Brasil consolida-se como laboratório relevante de políticas públicas orientadas à inclusão digital, combinando infraestrutura, serviços e capacitação em uma abordagem sistêmica que dialoga diretamente com os desafios centrais da governança digital global e a inclusão significativa dos brasileiros.

			A densidade e a coerência desses esforços domésticos têm se projetado de forma crescente na política externa brasileira, conferindo ao país maior legitimidade para atuar como formulador de agendas no campo da governança digital. O legado das presidências de turno do G20 e dos BRICS no domínio digital ilustra essa convergência entre política interna e atuação internacional, ao enfatizar temas como inclusão digital, infraestruturas públicas digitais e conectividade significativa como pilares do desenvolvimento sustentável. Ao levar para esses foros sua experiência concreta, o Brasil contribui para deslocar o foco do debate global para soluções pragmáticas e escaláveis, ao mesmo tempo em que reforça a perspectiva do Sul Global, defendendo uma governança digital mais equitativa, orientada à redução de desigualdades e à ampliação do acesso a bens públicos digitais.

			Por fim, fecho o último parêntesis e finalizo este exercício de breve reflexão reconhecendo que, embora ciente de que a mera repetição de um mantra não possua o condão de resolver, por si só, qualquer problema, reitero aqui minha convicção de que a inclusão digital significativa deveria constar entre as prioridades nacionais urgentes, mesmo diante de tantos temas que afligem a nação. Afinal, a superação desse abismo não é apenas uma meta técnica, mas um imperativo ético e político, e condição indispensável para que qualquer agenda digital seja, de fato, inclusiva e transformadora.

			Referências 

			BRASIL. Ministério das Comunicações et al. Assessing Universal and Meaningful Connectivity in BRICS Countries: An Indicator-Based Overview. Brasília: MCom; Cetic.br; NIC.br; CGI.br; ITU, 2025. Disponível em: https://cetic.br/media/docs/publicacoes/1/20250610153610/assessing_universal_meaningful_connectivity_BRICS_countries.pdf. Acesso em: 25 ago. 2026.

			COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros: TIC Domicílios 2024. São Paulo: CGI.br, 2025. Disponível em: https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20250512120132/tic_domicilios_2024_livro_eletronico.pdf. Acesso em: 13 jul. 2023.

			CRUZ, Manuel Adalberto Carlos Montenegro Lopes da. O Brasil e a Sociedade da Informação: a construção de uma estratégia para a CMSI. 2006. Monografia (Curso de Altos Estudos) – Instituto Rio Branco, Brasília, 2006.

			

			GRUPO DE TRABALHO DE ECONOMIA DIGITAL (G20). Universal and Meaningful Connectivity: A Framework for Indicators and Metrics. Maceió: Presidência Brasileira do G20, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/governanca-de-tic-1/documentos-g20/p1-g20-dewg-brasil-2024-umc.pdf. Acesso em: 13 jul. 2023.

			INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION UNION (UIT). Resolution 73 – World Summit on the Information Society. Mineápolis: ITU, 1998. Disponível em: https://www.itu.int/net/wsis/docs/background/resolutions/73.html. Acesso em: 13 jul. 2026.

			INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION UNION (UIT). Global Connectivity Report 2025. Genebra: ITU, 2025a. Disponível em: https://www.itu.int/itu-d/reports/statistics/global-connectivity-report-2025/. Acesso em: 13 jul. 2026.

			INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION UNION (UIT). Meaningful Connectivity: Mapping Affordability Policies for Brazil. Genebra: ITU, 2025b. Disponível em: https://www.itu.int/dms_pub/itu-d/opb/str/D-STR-BRAZIL-2025-PDF-E.pdf. Acesso em: 13 jul. 2026.

			INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION UNION (ITU). World Telecommunication Development Conference 2025 (WTDC-25): Final Report. Genebra: ITU, 2025c. Disponível em: https://www.itu.int/pub/D-TDC-WTDC-2025. Acesso em: 13 jul. 2026.

			UNITED NATIONS. General Assembly. A/RES/56/183. World Summit on the Information Society. ONU, 31 jan. 2022. Disponível em: https://docs.un.org/A/RES/56/183. Acesso em: 13 jul. 2023. 

			UNITED NATIONS. Global Digital Compact. Nova York: ONU, 2024.

			

			
				
						1	Marcelo Salomão Martinez é engenheiro de formação e diplomata de carreira há 20 anos, com passagens por Bogotá, Washington, D.C., e Bruxelas. Exerce a chefia da Divisão de Temas Digitais (DTD) desde janeiro de 2023.


						2	Para além de países latino-americanos e caribenhos, Montenegro registra a presença na Conferência do Rio de delegações de África do Sul, Argélia, Egito, Gana, Marrocos, Nigéria, Quênia, Senegal (líder da proposta do Fundo de Solidariedade), Tanzânia, Tunísia (sede da segunda fase da CMSI); como também de China, Índia, Indonésia, Irã, Malásia, Paquistão, Tailândia e Vietnã.


						3	Estruturado com base em contribuições financeiras voluntárias, o FSP foi posteriormente descontinuado, em 2018. 


				

			
		

	
		

		
			Pacto Digital Global das Nações Unidas: a governança internacional na encruzilhada entre renovação e fragmentação

			Alessandro de Rezende Pinto1

			O atual processo de digitalização perpassa as diversas dimensões da vida social. Define-se por crescente interconectividade e interdependência impulsionada pela confluência de dados, infraestrutura de conectividade e capacidade computacional, por tecnologias como inteligência artificial (IA), 
robótica, computação em nuvem e computação quântica e pela operação global de plataformas digitais. A transformação digital em curso propicia novas fontes de crescimento e desenvolvimento econômico e oportunidades de superação das brechas digitais e outras desigualdades, além de oferecer novas ferramentas para a consecução de objetivos de desenvolvimento sustentável. De modo concomitante, descortina, porém, padrões assimétricos no tocante a impactos econômicos e sociais e à distribuição de benefícios, oportunidades e riscos entre países e indivíduos. 

			Os desafios da transformação digital se ilustram por desigualdades em conectividade, concentração em dados, computação e talento, crescentes externalidades ambientais, novas ameaças aos direitos humanos, à democracia, à segurança pública e à diversidade cultural e linguística, bem como riscos de precarização e substituição no mercado laboral. Nesse quadro, países em desenvolvimento chegam a carecer de insumos tão básicos quanto eletricidade e apresentam infraestrutura digital precária, redes de comunicação desatualizadas, escassez de capacidade computacional, conhecimento técnico limitado, investimentos insuficientes em educação tecnológica, falta de talentos locais com capacidade de inovação e fuga de cérebros do reduzido pool de profissionais qualificados, além de concentrar tarefas de baixo valor nas cadeias globais da economia digital. Neste particular, o valor agregado, inclusive de dados, se captura e retém em polos de pesquisa e desenvolvimento (P&D), de computação e de propriedade intelectual predominantemente localizados no mundo desenvolvido. 

			Acirram-se, igualmente nesse contexto, rivalidades geopolíticas por supremacia tecnológica e regulatória, que não raro se expressam em protecionismo comercial e se traduzem em disputas por acesso a insumos e controle das cadeias de valor da economia digital global, em particular da IA. Desenrolam-se, em paralelo, nova corrida armamentista e elevação de gastos militares, com antagonismos crescentes que geram prejuízos para o multilateralismo, a cooperação internacional e a agenda de cooperação para o desenvolvimento e exacerbam a crise de confiança nas organizações multilaterais projetada pela crescente desconfiança nas instituições democráticas no plano doméstico. A atuação das grandes plataformas digitais, de modo geral autorreguladas e com alcance global e amplo amparo e influência política e geopolítica, vem motivando preocupações em distintos países – e de modo notável no Brasil – quanto à necessidade de assegurar respeito às leis nacionais e maior transparência e responsabilização.

			Esse cenário torna prementes medidas voltadas para partilha mais equânime de benefícios e atenuação de impactos negativos e riscos derivados da transformação digital. Não obstante, os marcos regulatórios nacionais vêm demonstrando dificuldade em acompanhar a velocidade e a complexidade das inovações tecnológicas digitais e seus efeitos diversos. Mesmo se bem calibradas, as intervenções nacionais revelar-se-ão 
insuficientes e ineficazes sem coordenação internacional que reduza assimetrias de capacidades, instrumentalize as tecnologias digitais para a superação de desafios globais e assegure o espaço político (policy space) necessário para o enfrentamento dos riscos e dos impactos sobre o desenvolvimento sustentável, os direitos humanos, os espaços cívicos e democráticos e a segurança pública e nacional. 

			É imperioso, pois, que a governança digital global se revigore de modo consentâneo com o ritmo e os efeitos do ciclo tecnológico digital, mitigando-se os riscos de fragmentação em contexto de intensa competição geopolítica e sanando-se os desequilíbrios de distribuição de benefícios e representação entre países. À vista da primazia dos governos na gestão dos impactos da transformação digital e dos riscos sistêmicos de fragmentação, a governança digital multilateral deve expandir-se e fortalecer-se além de telecomunicações, de infraestrutura física, da gestão técnica dos recursos críticos da Internet e do arcabouço institucional resultante das fases iniciais da Cúpula Mundial para a Sociedade da Informação (WSIS, na sigla em inglês) – Genebra (2003) e Túnis (2005). Deve abrigar instâncias intergovernamentais adequadas e efetivas para o tratamento coordenado dos impactos econômicos, sociais, éticos, jurídicos e legais da transformação digital. 

			Para os países em desenvolvimento, inclusive o Brasil, é imperativo, nesse contexto, pleitear estruturas de governança digital inclusivas e universais, cujas discussões e deliberações possam influenciar com solidez técnica e onde seus interesses e prioridades sejam efetivamente considerados. Convém ao Brasil contar com institucionalidade digital internacional porosa à influência do país, para a conformação de agendas e compromissos internacionais sintonizados com as prioridades brasileiras, para a legitimação de estratégias e políticas digitais nacionais e para o preenchimento de lacunas regulatórias e legais no país. 

			Marcaram fundamental inflexão, nesse pano de fundo, as iniciativas de fortalecimento da cooperação e da governança digital patrocinadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas (SGNU) António Guterres desde o relatório do Painel Intergovernamental sobre Cooperação Digital (2019) que desembocaram no Pacto Digital Global (GDC, na sigla em inglês), adotado em 2024. Primeiro esforço consequente de revigoramento da governança digital multilateral desde a fase de Túnis da WSIS (2005), o GDC logrou atualizar a agenda digital multilateral ao consubstanciar novos princípios e compromissos em conectividade e inclusão digital, economia digital, confiança e direitos humanos no ambiente digital, governança de dados e governança da inteligência artificial. Ao fazê-lo, lançou novos processos institucionais no âmbito das Nações Unidas, avançou em governança de conteúdo (combate à desinformação e ao discurso de ódio e plataformas digitais) e preservou a centralidade do desenvolvimento sustentável, em maior equilíbrio com o pilar de direitos humanos, além de incorporar novos tópicos de interesse brasileiro como integridade da informação e infraestrutura pública digital. 

			A preparação e as negociações do GDC evidenciaram rivalidades que tomaram a forma, dentre outros, de embate entre modelos diversos de regulação digital: i) autorregulação ou desregulamentação (EUA); 
ii) regulação fundada em direitos humanos e dos usuários (União Europeia – UE); e iii) centralização regulatória ou soberanismo digital (China e Rússia). Os países do G77+China, a seu turno, inclusive o Brasil, procuraram defender a preeminência do pilar de desenvolvimento – com distribuição equitativa de benefícios e participação efetiva de países em desenvolvimento na governança –, a centralidade da ONU e policy space para regulação do impacto da transformação digital. O Pacto revelou, ademais, visões díspares entre os países desenvolvidos, de um lado, e o G77 e a Rússia, de outro, quanto à dicotomia multissetorialismo-
-intergovernamentalismo na governança digital. Os primeiros advogaram fóruns de diálogo multissetorial com participação horizontal entre atores, ao passo que os países em desenvolvimento demandaram espaços de governança capitaneados pelos governos ou com papel governamental específico em questões estratégicas, de políticas públicas e regulatórias.

			A governança global sobre temas digitais se caracteriza por ecossistema institucional descentralizado e multicamadas, fragmentação institucional que corre o risco de exacerbar-se pela aludida competição geopolítica. Além da pletora de iniciativas de governança digital de cunho plurilateral, regional ou bilateral, tais como as impulsionadas pelo G20, G7, MERCOSUL, APEC, ASEAN e União Europeia, a governança digital no interior do sistema-ONU também exibe multiplicidade de entidades, instâncias e fóruns, inclusive as que compõem a arquitetura institucional plasmada nas duas fases da WSIS. Estas lançaram as bases do multissetorialismo na governança e políticas digitais sob a égide da ONU.

			O modelo de governança da WSIS combina pilar programático, composto de princípios, metas e linhas de ação setoriais, com eixo institucional. Quanto ao último, a solução de compromisso inscrita nos resultados de Túnis compreendeu a criação de Fórum de Governança da Internet (IGF, na sigla em inglês) multissetorial e não deliberativo, pálida materialização da ideia de mecanismo interestatal, demandado por países em desenvolvimento, de supervisão de temas ligados à governança da Internet. Embora tenha reconhecido papel central dos Estados em temas de políticas públicas ligados à governança da Internet na repartição de papeis e responsabilidades entre distintos atores, a Agenda de Túnis não o operacionalizou, havendo-se limitado a mandatar discussão futura de “cooperação aprimorada” para melhor definição desse papel. A institucionalidade gestada em Túnis também abarcou coordenação multissetorial da implementação das linhas de ação de Genebra – apoiada pelo Grupo das Nações Unidas sobre Sociedade da Informação (UNGIS, no acrônimo em inglês), liderada por UIT, UNCTAD, UNESCO e PNUD e objeto das sessões anuais do Fórum da WSIS – e acompanhamento intergovernamental dos resultados da WSIS a cargo da Comissão sobre Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (CSTD, na sigla em inglês), ligada ao ECOSOC, o qual se estendeu posteriormente à Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) por meio das resoluções anuais sobre tecnologias da informação e da comunicação e desenvolvimento sustentável. 

			Não obstante interpretação em contrário de países desenvolvidos e a despeito das resoluções anuais da CSTD e da AGNU, o mandato de cooperação aprimorada ainda não se cumpriu de modo suficiente ou satisfatório. Verificam-se, em realidade, desinteresse de países desenvolvidos em robustecer instâncias intergovernamentais, que possam diluir seu poder de condicionar a direção e os resultados dessa governança, e investidas sistemáticas, por esses mesmos países, por dá-lo por concluído ou torná-lo sem efeito ou inócuo. A propósito, a primeira revisão decenal da implementação dos resultados da WSIS (WSIS+10, em 2015) basicamente reafirmou a arquitetura conceitual e institucional de Genebra e Túnis, com progresso virtualmente restrito a alinhamento da WSIS com a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Tampouco rendeu frutos, por falta de consenso, o grupo de trabalho constituído na WSIS+10, e presidido pelo Brasil entre 2016 e 2018, para desenvolver recomendações sobre como aprofundar a implementação do mandato de cooperação aprimorada.

			

			As resoluções do ECOSOC e da Assembleia Geral não fazem segmento estruturado das linhas de ação de Genebra. Resultam, via de regra, de processos conservadores ou reiterativos e têm teor difuso e muitas vezes genérico, sem que tenham sido, ao longo do tempo, propulsores de avanços na implementação dos resultados da WSIS ou veículos para ajustes ou aperfeiçoamentos na governança e na cooperação digital nas Nações Unidas. Ademais, tanto o mandato da CSTD excede os temas digitais, abarcando outros aspectos de ciência, tecnologia e inovação, quanto o escopo da resolução anual da AGNU sobre tecnologias de informação e comunicação (TICs) e desenvolvimento sustentável supera o acordado nos documentos finais do processo da WSIS, o que lança dúvidas sobre a adequação de tais foros, salvo ajustes institucionais, para supervisão intergovernamental sistematizada de compromissos multilaterais na área digital. Ainda assim e quiçá como sintoma da falta de fóruns adequados, as resoluções da CSTD e da AGNU são não raro palco de entrechoques entre defesa de intergovernamentalismo e responsabilidades de países desenvolvidos na cooperação digital (G77 e Rússia), de um lado, e de multissetorialismo e consolidação do IGF como a principal instância de governança digital na ONU, de outro. Vinha-se dando apenas de dez em dez anos, pelo menos até o GDC e a WSIS+20, a oportunidade dos Estados-membros de avaliar de maneira abrangente e sistemática o impacto da implementação dos resultados da WSIS, bem como de promover atualizações temáticas e institucionais à luz da evolução da agenda e da transformação digital. 

			Não obstante os apreciáveis avanços desde a WSIS+10 em direção a universalização da conectividade, deve-se reconhecer ter sido lento ou por vezes anódino o aporte do ecossistema da WSIS para o equacionamento ou mitigação de assimetrias de acesso e capacidades em tecnologias digitais, especialmente entre países, ou do déficit de participação de países em desenvolvimento. Não se sanaram, assim, desequilíbrios que motivaram as disputas originais de governança e que hoje se expressam em hiatos digitais reconfigurados (conectividade significativa, inovação digital, dados, IA), definidos por fatores como renda, geografia e território, gênero e tamanho e poder de mercado e político das empresas. Duas décadas de prática institucional até o GDC evidenciaram, ademais, que o ecossistema da WSIS não conseguiu resolver ou suavizar a complexidade e a fragmentação institucional dentro do sistema-ONU (não obstante a contribuição do UNGIS), melhorar a coordenação em temas de políticas públicas ligados à transformação digital ou traduzir debates e conhecimento em princípios, normas e ações atualizadas.

			Nesse contexto, o impulso reformista do GDC ensejou novas oportunidades para a promoção de prioridades brasileiras e para iniciativas de revisão do regime internacional digital em linha com os interesses nacionais e do conjunto de países em desenvolvimento. O Pacto desencadeou novos processos que reforçam o papel da ONU na governança digital global e oferecem espaços onde os países em desenvolvimento podem ter maior voz, diante da proliferação de iniciativas plurilaterais na matéria (OCDE, G20, G7, Cúpulas de IA), lideradas por países desenvolvidos. Abriram-se ou sancionaram-se novas iniciativas de governança e cooperação inclusivas, de escopo abrangente e sensíveis à dimensão de desenvolvimento. 

			Ressaltem-se, a respeito, o painel científico e o diálogo global de governança em IA – à margem do arcabouço da WSIS, o Grupo de Trabalho (GT) da CSTD sobre governança de dados, o mandato para opções voluntárias de financiamento para IA, o novo escritório de coordenação digital no Secretariado, o serviço consultivo online do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) e a Revisão de Alto Nível do GDC pela Assembleia Geral. Os mecanismos de IA estão sintonizados, a propósito, com as recomendações da presidência brasileira dos BRICS em 2025 para “Governança Global da Inteligência Artificial, construída por meio do multilateralismo, com a ONU no centro”. O GDC abriu caminho, ademais, para a busca de aperfeiçoamentos no modelo da WSIS durante a segunda revisão decenal dos resultados da Cúpula Mundial (WSIS+20).

			O Pacto tratou apenas parcialmente das deficiências do arcabouço da WSIS, inclusive quanto a verificação e prestação de contas de resultados, tendo igualmente adiado a resolução de controvérsias e pendências históricas da Cúpula Mundial, tais como sub-representação do Sul Global, diluição do papel dos governos e escasso engajamento de alto nível. Conquanto paradigmáticos e expressivos, os resultados do GDC deveriam ser vistos, portanto, como não mais do que “ponto de partida para uma governança digital inclusiva”, como ponderado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva na abertura da Cúpula do Futuro, em setembro de 2024, marco fundamental, mas ainda intermediário de superação de deficiências e de aprimoramento do regime internacional digital. Permanece latente a tensão entre multissetorialismo puro, com o IGF no centro, e multilateralismo ou intergovernamentalismo e mesmo soberanismo. Restam igualmente indefinições sobre a operacionalização e eventual revisão da repartição de papeis e responsabilidades consolidada em Túnis, notadamente no que refere ao papel dos governos. Além do mais, muitos têm por acanhados os resultados do GDC quanto a responsabilização de plataformas digitais, assim como os compromissos relativos à economia digital ou à governança internacional de dados.

			Melhorias institucionais adicionais se auferiram nas primeiras 
iniciativas de seguimento do Pacto, em especial nas modalidades dos mecanismos de IA e no documento final da WSIS+20. Os termos de referência dos órgãos de IA ratificaram e expandiram ligeiramente o progresso logrado no GDC em, inter alia, resultados práticos, maior inclusão do Sul Global e elevação do perfil político de estruturas de governança. Imputaram-se, ainda, responsabilidades específicas para os Estados-membros na governança do painel de IA e inscreveram-se freios institucionais à ascendência das big techs e países líderes na tecnologia. A solução de compromisso para o diálogo de governança de IA encerrou, por sua vez, segmento governamental específico de alto nível e resultado negociado em segunda edição a ser realizada em Nova York. Também se manteve aberta a possibilidade de, à luz da experiência de funcionamento dos primeiros anos e quando da Revisão de Alto Nível do GDC pela AGNU, buscar-se maior institucionalização dos órgãos com reforço da componente governamental.

			O texto final da WSIS+20, por sua vez, esteve mais próximo de reconfirmar o status quo institucional do que incorporar inovações institucionais relevantes. Isto não obstante, consignou avanços em aggiornamento temático e revitalização institucional do arcabouço da WSIS, em particular no que concerne a maior coordenação – entre os fóruns e processos do sistema e entre este e o GDC –, acompanhamento de resultados com auxílio de métricas, maior inclusão de atores de PEDs e revigoramento da vertente intergovernamental, especificamente da CSTD. São perceptíveis as reverberações positivas do GDC na expansão temática verificada no documento, com seções específicas sobre economia digital, impactos ambientais, confiança e segurança, direitos humanos e ética, governança de dados e IA, além de menções a bens e infraestruturas públicas digitais. O IGF se tornou permanente, mas não se criou segmento específico intergovernamental no âmbito do órgão – mandatou-se apenas “diálogo entre governos com a participação de todos os atores” – 
ou se exortou à implementação do mandato de enhanced engagement (“engajamento fortalecido”) de Túnis. Por outro lado, há chamado para que o IGF aprimore seus métodos de trabalho, aumente a participação de PEDs e grupos sub-representados, produza resultados mais substantivos e faça prestação de contas regular à CSTD e a entidades e processos da ONU.

			É particularmente notável, no documento final da WSIS+20, o imbricamento entre as estruturas da WSIS e o seguimento do GDC – com absorção deste por aquelas, superando o acordado no Pacto e dirimindo--lhe ambiguidades. O GDC não fora absolutamente claro quanto a se o maquinário da WSIS teria alguma função no seguimento e na avaliação do Pacto (ao lado da Revisão de Alto Nível do GDC ou do Fórum Político de Alto Nível, da Agenda 2030 (HLPF). Porém, pela WSIS+20, os facilitadores das linhas de ação devem desenvolver roteiros de implementação unificados para os resultados da WSIS, inclusive a WSIS+20, as metas dos ODS e os compromissos do GDC, “inclusive possíveis metas, indicadores e métricas que facilitem monitoramento e mensuração” e reportá-los à CSTD em 2027. 

			Igualmente, o UNGIS se incumbiu de formular mapa de implementação conjunto da WSIS e do GDC, apresentado à CSTD em 2026. Tais resultados, consolidados na resolução de 2026 da CSTD, fortalecem seu papel como plataforma intergovernamental de monitoramento harmonizado, apoiado por métricas, de resultados da WSIS e do GDC. O documento final da WSIS+20 também “encoraja” a Reunião de Alto Nível do GDC da AGNU a “considerar, inter alia, o progresso alcançado na coerência entre os resultados da WSIS e a implementação do GDC”. Assim, sem reformas institucionais expressivas, a WSIS+20 robusteceu, todavia, o intergovernamentalismo no seguimento regular do GDC e da WSIS, havendo-se preservado, de modo geral, o equilíbrio entre multissetorialismo predominante (IGF e Fórum da WSIS) e instância intergovernamental pontual (CSTD) no aparato da WSIS.

			Continuará a haver, sob o impulso e o precedente do GDC e em seu seguimento, oportunidades de conformação de governança digital multilateral mais efetiva, coordenada e com maior protagonismo de governos e de países em desenvolvimento. Isto se dará, por exemplo, durante os trabalhos finais do GT de governança de dados da CTSD e na discussão e encaminhamento de suas recomendações no âmbito da AGNU, bem como nas negociações de modalidades e periodicidade da Revisão de Alto Nível do GDC pela AGNU. Mesmo as modalidades dos órgãos de IA e o documento final da WSIS+20 preveem definições futuras quanto a, respectivamente, revisão do funcionamento do painel e do diálogo de IA e operacionalização do papel da CSTD no acompanhamento da implementação do Pacto. 

			Embora exista regime internacional de governança da Internet, pela acepção de Krasner (1983) e conforme argumentado por Lucero (2011), o regime é imperfeito, apresentando deficiências ligadas, entre outros, a inefetividade e déficit de representatividade, e segue em construção desde que passou a abarcar questões de políticas públicas e maior participação governamental, com a WSIS. A continuada evolução do regime se testifica pelos resultados do GDC e de seu segmento e da WSIS+20. Enquanto a maior parte dos regimes internacionais surgiu com caráter eminentemente intergovernamental e foi-se abrindo paulatinamente à participação e à ingerência de atores não estatais, evolução que também se aplica, a propósito, à Assembleia Geral das Nações Unidas, o regime de governança da Internet nasceu privado, dominado por um único Estado e avançou para modelo híbrido preponderantemente multissetorial, com definição ainda inconclusa e insuficiente de responsabilidades governamentais. 

			À luz disso, nos processos de seguimento do Pacto e em futuras revisões e oportunidades de reforma da governança digital multilateral, a atuação diplomática brasileira deve visar a consolidação do papel dos governos em temas de políticas públicas afetos à transformação digital, o aumento da capacidade decisória e normativa do sistema, centrado na ONU, bem como a diminuição do custo de participação e a ampliação da influência dos países em desenvolvimento. 

			Deve buscar promover, assim e de modo progressivo, transição a regime com maior centralização e coordenação que reúna mais elementos postulados por Keohane, Nye e Bull2, tais como mecanismos decisórios intergovernamentais formais e instituições com regras explícitas acordadas entre governos, calcadas em tratados constitutivos e com mandato para atuar no conjunto de temas associados à transformação digital, nos moldes tradicionais de organizações intergovernamentais. O pressuposto é o de que um regime que se aproxime de tal visão interpretativa, sem que se abra mão dos fundamentais aportes dos atores não estatais, oferece melhores condições para, entre outros: gerirem-se de modo coletivo e coordenado os impactos da transformação digital, fomentando-se interoperabilidade e convergências entre regimes regulatórios; aumentarem-se a efetividade e a prestação de contas do sistema; contra-arrestarem-se tendências de fragmentação regulatória e político-jurídica (disputa geoeconômica e geopolítica entre EUA e China, choques de modelos regulatórios entre EUA, China, UE e Rússia); contrapor-se o excesso de poder de determinados atores, tais como grandes plataformas digitais, entidades correlatas e países de onde provêm; promoverem-se a dimensão de desenvolvimento e o “direito de regular” os impactos da transformação digital à luz de valores e necessidades nacionais; corrigirem-se os desequilíbrios de representação com aumento da influência decisória e priorização dos interesses do Brasil e dos demais países em desenvolvimento; e tratarem-se as notórias assimetrias de capacidade entre países.

			A proposição de ajustes, mesmo que pontuais e paulatinos, pela diplomacia brasileira nessa direção, idealmente em concertação com o G77, poderá encontrar inspiração e justificação não só nos postulados teóricos de Keohane, Nye e Bull, mas igualmente na repartição de papeis e responsabilidades entre atores e no mandato de cooperação aprimorada de Túnis da WSIS, além da experiência concreta de regimes internacionais tradicionais, eminentemente intergovernamentais, como os de mudança do clima, de desenvolvimento sustentável, de comércio e de não proliferação e desarmamento. 

			Como potência média em contexto de transformação digital célere e assimétrica, o Brasil deve visar a consolidação de regime digital internacional justo, democrático, baseado em regras, efetivo e com melhor equilíbrio entre multilateralismo e multissetorialismo, mediante reforço de competências governamentais e capacidade decisória, da diplomacia e das Nações Unidas na governança digital global.
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			Soberania digital e Inteligência Artificial: da teoria à prática

			Luca Belli1

			1. Introdução: a ascensão, evolução e ambiguidades da soberania digital

			Na última década, o discurso jurídico internacional e o debate em torno da política tecnológica passaram a incorporar, de forma crescente, o conceito de soberania digital2, expressão simultaneamente central e notoriamente elusiva. Aquilo que, no início dos anos 2000, se restringia a discussões acadêmicas sobre os limites jurisdicionais da Internet emergente – como exemplificado pelo caso LICRA v. Yahoo!3 – consolidou--se, progressivamente, como uma prioridade estratégica dos Estados contemporâneos. A ausência de uma definição precisa, contudo, confere ao conceito caráter ambivalente, permitindo sua utilização tanto como instrumento de proteção de interesses nacionais quanto como mecanismo de projeção geopolítica. Nesse contexto, iniciativas voltadas à soberania tecnológica e à localização de dados podem ser justificadas pela necessidade de estimular a inovação doméstica, assegurar tributação adequada de serviços digitais e modelos econômicos baseados em extração de dados, bem como garantir a observância da legislação nacional. Ao mesmo tempo, tais estratégias podem igualmente ser mobilizadas para fins protecionistas ou mesmo autoritários.

			Apesar de sua crescente centralidade política, a soberania digital permanece marcada por elevada fluidez conceitual, em razão da inexistência de uma definição universalmente consolidada. O termo pode ser mobilizado tanto para sustentar reivindicações relacionadas ao controle individual e estatal sobre dados pessoais ou sensíveis quanto para defender o fortalecimento das capacidades nacionais de inovação tecnológica. Paralelamente, também pode servir como fundamento retórico para políticas de natureza essencialmente protecionista. Essa elasticidade conceitual constitui precisamente um dos fatores que tornam o conceito simultaneamente atrativo e problemático no plano político: ela permite aos Estados reivindicar autoridade sobre um ecossistema digital originalmente concebido para transcender fronteiras territoriais. No entanto, sob a perspectiva da teoria jurídica e da governança prática, tal ambiguidade produz desafios relevantes, uma vez que conceitos excessivamente abrangentes tendem a perder densidade analítica e precisão normativa.

			Diante desse cenário, um conjunto crescente de pesquisas sobre soberania digital – campo para o qual o autor contribuiu de forma significativa – tem buscado conferir maior precisão conceitual ao tema. Nessa perspectiva, o autor define soberania digital, ou soberania em inteligência artificial (IA), como “a capacidade de compreender o funcionamento, desenvolver e regular sistemas digitais ou de IA preservando autodeterminação, autonomia e controle sobre tais sistemas”4. Essa abordagem afasta interpretações fundadas em autarquia tecnológica ou isolamento digital. Em sentido diverso, sustenta que a soberania digital deve ser compreendida como uma capacidade relacional. Sob tal perspectiva, a soberania não constitui uma condição binária, suscetível de simples presença ou ausência, mas sim a capacidade de Estados e sociedades exercerem influência efetiva sobre as infraestruturas digitais e os processos de governança responsáveis por moldar seu desenvolvimento futuro.

			O presente artigo sustenta que a transição da teoria para a prática exige igualmente uma mudança de enfoque: da soberania concebida apenas em termos abstratos para a soberania entendida como autonomia operacionalizada. Com esse propósito, após examinar o conceito de soberania digital, o texto reconhece a realidade da interdependência tecnológica global e propõe uma abordagem apta a lidar estrategicamente com tal condição. Em seguida, são apresentados os Facilitadores Essenciais de Soberania em Inteligência Artificial (FESIA), framework desenvolvido pelo autor e aqui utilizado como arcabouço conceitual para a análise da soberania em IA. O artigo também chama atenção para a emergência de práticas de sovereignty washing, caracterizadas pela apresentação de iniciativas potencialmente agravadoras da dependência tecnológica como expressões de “IA soberana”. Por fim, propõe-se uma abordagem pentadimensional para a operacionalização da soberania digital, concebida como um processo estratégico de natureza cooperativa.

			2. Conceitualizando a soberania digital e entendendo restrições estruturais 

			As concepções tradicionais de soberania encontram-se historicamente vinculadas ao paradigma westfaliano, estruturado em torno da autoridade territorial, da delimitação de fronteiras físicas e do exercício centralizado do poder estatal (Besson, 2021). Quando transpostas para o ambiente digital, tais concepções frequentemente se traduzem na aspiração por uma independência tecnológica plena. Embora essa narrativa encontre ressonância política diante das preocupações relacionadas aos dados como recurso estratégico – frequentemente descritos como o “novo petróleo”5 – 
e da concentração da infraestrutura computacional em um número reduzido de corporações predominantemente sediadas nos Estados Unidos e, crescentemente, na China, sua concretização esbarra em limitações materiais significativas. Diferentemente das fronteiras físicas, suscetíveis de controle mediante tecnologias relativamente estáveis, a infraestrutura digital constitui um ecossistema dinâmico, altamente especializado e em constante transformação.

			

			As tecnologias digitais, embora utilizadas em escala global, não são produzidas em um único espaço geográfico, mas desenvolvidas por meio de cadeias globais de valor profundamente interdependentes, marcadas por elevados níveis de especialização e por intensos efeitos de rede. 
A fabricação de um semicondutor avançado, por exemplo, envolve empresas de design localizadas na Califórnia ou no Reino Unido, equipamentos de litografia produzidos na Holanda e plantas industriais instaladas em Taiwan. Nesse contexto, a pretensão de alcançar soberania tecnológica mediante isolamento produtivo desconsideraria décadas de integração econômica global e de especialização tecnológica. Isso não significa, contudo, que políticas industriais nacionais voltadas ao fortalecimento da produção doméstica de hardware sejam desnecessárias. Ao contrário, tais políticas podem desempenhar papel relevante na diversificação e no aumento da resiliência das cadeias de suprimento estratégicas (Belli, 2026).

			Dinâmica semelhante se verifica nas camadas de software e inteligência artificial, em que as relações de dependência são igualmente profundas. Sistemas contemporâneos de IA dependem de bases de dados de origem global, bibliotecas de código mantidas por comunidades transnacionais e infraestruturas de computação em nuvem operadas por um número restrito de provedores globais (Richter, 2026). Nessas circunstâncias, a busca por autossuficiência integral revela-se não apenas de difícil implementação, mas potencialmente contraproducente do ponto de vista econômico, na medida em que pode restringir o acesso de atores locais às tecnologias mais avançadas disponíveis.

			Não obstante, os riscos econômicos, estratégicos e democráticos associados à dependência digital são substanciais e demandam respostas institucionais adequadamente estruturadas. O objetivo central não deve consistir no isolamento dos sistemas nacionais em relação às redes globais, mas na construção de condições que permitam a integração internacional sem comprometimento da capacidade decisória autônoma dos Estados. Sob essa ótica, uma dimensão altamente sensível da dependência digital reside no fato de que as infraestruturas que sustentam a transformação digital dos setores público e privado encontram-se sob o controle de agentes estrangeiros, regulados por ordenamentos jurídicos externos. 
A utilização de serviços de computação em nuvem, redes de comunicação e infraestruturas de dados operadas por provedores estrangeiros produz não apenas vulnerabilidades econômicas e operacionais, mas também riscos jurídicos relevantes.

			Dados armazenados em infraestruturas controladas por entidades estrangeiras podem tornar-se acessíveis em razão de legislações extraterritoriais ou normas de segurança nacional editadas fora da jurisdição em que tais dados foram gerados ou processados. A legislação norte-americana, por exemplo, estabelece amplos mecanismos de acesso a dados mantidos por provedores domésticos de tecnologia, suscitando preocupações relativas à influência externa e ao controle sobre informações produzidas e armazenadas além das fronteiras territoriais dos Estados Unidos. Instrumentos normativos como a Seção 702 do Foreign Intelligence Surveillance Act (FISA), o Communications Assistance for Law Enforcement Act (CALEA) e o Clarifying Lawful Overseas Use of Data Act (CLOUD Act), nos Estados Unidos, assim como o artigo 7º da Lei de Segurança Nacional da China, exemplificam mecanismos pelos quais autoridades públicas podem compelir o acesso a comunicações, metadados e dados armazenados por provedores de serviços, inclusive quando localizados fora do território nacional (Estados Unidos, 1978; Estados Unidos, 1994; Estados Unidos, 2018; e China, 2017).

			Esse tipo de arranjo compromete a previsibilidade e a efetividade de regimes nacionais de proteção de dados e de cibersegurança, fragilizando o controle sobre informações pessoais, estratégicas e comercialmente sensíveis. As implicações ultrapassam, portanto, preocupações estritamente relacionadas à privacidade, alcançando questões mais amplas de autonomia jurídica, accountability e supervisão democrática. Quando infraestruturas digitais críticas permanecem submetidas a sistemas jurídicos estrangeiros, Estados e empresas podem enfrentar limitações estruturais no exercício da sua capacidade operacional e de sua autoridade sobre ativos informacionais de elevado valor econômico e estratégico (Belli, Gaspar e Singh, 2024). Em consequência, a soberania digital passa a envolver não apenas a titularidade da infraestrutura tecnológica, mas também os arranjos jurídicos e jurisdicionais por meio dos quais se exerce controle sobre ativos digitais e sobre as arquiteturas responsáveis por determinar quem pode extrair valor econômico e estratégico desses dados (Belli, Gaspar e Singh, 2024).

			

			Para além de sua associação tradicional com a cibersegurança, a soberania digital consolidou-se como elemento central para a geração de valor econômico de longo prazo e para a construção de resiliência estratégica. Economias contemporâneas dependem de infraestruturas digitais em múltiplas camadas, responsáveis por definir padrões de competitividade industrial e capacidade de inovação. Quando essas camadas fundamentais permanecem sob controle de atores externos, os Estados, empresas e populações inteiras tornam-se suscetíveis a formas de dependência sistêmica frequentemente descritas como “colonialismo digital” (Avila Pinto, 2018; Benyera, 2021; Couldry e Mejias, 2019; Rikap e Lundvall, 2021). Tal assimetria estrutural permite a extração de rendas econômicas, valor derivado de dados e benefícios de inovação por empresas estrangeiras, comprometendo o desenvolvimento de capacidades produtivas domésticas e reduzindo os mecanismos de reinvestimento necessários ao crescimento endógeno.

			Essa dependência também decorre, em parte, de trajetórias políticas e regulatórias que historicamente priorizaram a regulação por meio de restrições legislativas, em detrimento do uso da política industrial como ferramenta de regulação facilitadora, capaz de construir capacidades industriais e tecnológicas (Belli, 2026; Belli et al., 2026). Embora parte da literatura enquadre a soberania digital em uma oposição binária entre protecionismo e abertura econômica, o fortalecimento estratégico de capacidades domésticas não pressupõe isolamento ou autarquia. Ao contrário, o desenvolvimento de capacidades tecnológicas nacionais deve ser compreendido como instrumento de promoção da resiliência econômica, estímulo à inovação e preservação da capacidade estrutural do Estado de influenciar seus próprios trajetos de desenvolvimento em uma economia globalizada.

			Essa abordagem desloca o foco da mera titularidade para a noção de capacidade efetiva. Nem Estados nem corporações precisam deter integralmente a propriedade da infraestrutura digital para exercer soberania. O elemento central reside na capacidade jurídica, técnica e operacional de definir as regras que disciplinam o uso dessas infraestruturas e assegurar sua observância (Belli, 2026; Belli et al., 2026). Nessa perspectiva, a soberania digital depende da possibilidade de Estados, empresas e indivíduos escolherem – e, quando necessário, substituírem – parceiros tecnológicos, estabelecerem os termos de sua integração tecnológica e garantirem a efetividade dessas condições. A ausência dessa capacidade conduz à subordinação estrutural.

			3. Restrições estruturais e arquiteturas de dependência

			Qualquer tentativa consistente de contextualizar a soberania digital deve partir de uma análise realista da arquitetura material da economia digital contemporânea. As camadas centrais da infraestrutura digital – especialmente aquelas relacionadas a semicondutores avançados, serviços de computação em nuvem e modelos fundacionais que sustentam sistemas avançados de inteligência artificial – encontram-se concentradas em um número reduzido de empresas e jurisdições. Tal assimetria não constitui mero resultado contingente das dinâmicas de mercado, mas decorre de vantagens acumuladas ao longo de décadas, relacionadas à elevada intensidade de capital, aos regimes de propriedade intelectual, ao acesso a mão de obra altamente qualificada e, sobretudo, ao controle sobre padrões tecnológicos e plataformas digitais (Rikap, 2021).

			No plano do hardware, a produção de semicondutores avançados apresenta níveis excepcionais de concentração geográfica e tecnológica. Os chips necessários para o treinamento e a implementação de sistemas avançados de IA dependem de instalações de fabricação altamente especializadas, como aquelas operadas pela Taiwan Semiconductor Manufacturing Company (TSMC), bem como de equipamentos de litografia produzidos quase exclusivamente pela empresa holandesa ASML (Advanced Semiconductor Materials Lithography). Esse grau de concentração cria pontos relevantes de alavancagem geopolítica. Os controles de exportação impostos pelos Estados Unidos sobre semicondutores avançados e equipamentos de fabricação destinados a determinadas jurisdições, notadamente a China, ilustram de forma concreta como dependências tecnológicas podem ser instrumentalizadas estrategicamente (Farrell e Newman, 2019). Ao restringir o acesso a unidades de processamento gráfico (GPUs) de alto desempenho e a tecnologias de litografia ultravioleta extrema, tais medidas buscaram limitar o avanço das capacidades domésticas de inteligência artificial em países considerados estratégicos. Independentemente da avaliação normativa dessas políticas, sua efetividade decorre precisamente da assimetria estrutural das cadeias globais de suprimento.

			As dependências associadas ao software e à infraestrutura digital são igualmente relevantes, embora frequentemente menos visíveis. Parcela substancial da infraestrutura digital global depende de serviços de computação em nuvem fornecidos por um número reduzido de empresas, em especial Amazon Web Services, Microsoft Azure e Google Cloud, responsáveis por mais de 70% do mercado global de nuvem (Richter, 2026). Essas plataformas não se limitam ao fornecimento de armazenamento e capacidade computacional, mas integram ferramentas proprietárias, interfaces de programação de aplicações (APIs) e serviços de aprendizado de máquina que condicionam o desenvolvimento e a implementação de aplicações digitais. Uma vez incorporados a esses ecossistemas, os custos de migração tornam-se elevados, gerando formas de dependência simultaneamente econômicas, técnicas e regulatórias.

			A disputa envolvendo o governo dos Estados Unidos e a plataforma TikTok, em 2020, fornece exemplo ilustrativo de como dependências relacionadas a plataformas digitais e serviços de software podem ser mobilizadas em disputas geopolíticas (Clausius, 2022). De modo semelhante, as restrições6 impostas ao acesso russo a atualizações de software, serviços em nuvem e ferramentas de desenvolvimento após 2022 demonstram como infraestruturas digitais podem rapidamente converter-se em instrumentos de coerção econômica e política.

			Mesmo ecossistemas aparentemente abertos permanecem sujeitos a formas relevantes de dependência estrutural. A ampla utilização de frameworks de código aberto, como TensorFlow e PyTorch, não elimina a centralidade dos atores corporativos responsáveis por sua manutenção nem a dependência de ecossistemas de hardware otimizados para seu funcionamento. Quando o acesso à infraestrutura computacional subjacente – 
especialmente GPUs de alto desempenho, como as produzidas pela NVIDIA – é restringido, a utilização prática desses frameworks torna--se significativamente limitada, independentemente de sua abertura formal. Nesse contexto, uma abordagem ecossistêmica das tecnologias digitais, particularmente no domínio da inteligência artificial, mostra-se indispensável para a adequada identificação de riscos e para a formulação de estratégias eficazes de contingência. As recentes restrições à exportação de chips avançados de IA, incluindo os modelos A100 e H100 da NVIDIA, evidenciam como o controle exercido na camada de hardware produz efeitos diretos sobre as possibilidades de desenvolvimento nas camadas superiores de software e modelagem (Funke e Wende, 2022).

			Para diversos Estados, especialmente aqueles situados no Sul Global, tais dependências em múltiplas camadas resultam em formas limitadas de participação na economia digital, comprometendo sua capacidade de regular efetivamente sistemas de inteligência artificial (Belli e Gaspar, 2025). Dados produzidos domesticamente são frequentemente processados em infraestruturas de nuvem controladas por agentes estrangeiros, por meio de pilhas de software desenvolvidas e governadas em outras jurisdições e otimizadas para hardware submetido a controles externos. Nesse cenário, atores locais participam dos ecossistemas digitais sem, contudo, possuir capacidade significativa de influenciar sua arquitetura ou governança. 
O resultado ultrapassa a mera transferência de valor econômico, envolvendo limitações estruturais à autonomia, à segurança e à autodeterminação tecnológica.

			Uma dimensão adicional, e crescentemente relevante, da dependência digital encontra-se nas bases materiais da própria economia tecnológica: os minerais críticos. Semicondutores avançados, baterias, infraestruturas de data centers e diversas tecnologias civis e militares dependem de insumos estratégicos, como terras raras, lítio, cobalto e silício de alta pureza. As cadeias globais de extração, processamento e refino desses recursos permanecem fortemente concentradas, com papel predominante da China em diferentes etapas produtivas (Belli, 2026). Tal configuração cria um vetor adicional de vulnerabilidade geopolítica, na medida em que o acesso a insumos essenciais pode ser utilizado como instrumento de pressão estratégica.

			

			Nesse contexto, países como o Brasil ocupam posição potencialmente relevante nas cadeias globais de valor tecnológico (Belli, 2026). 
As reservas nacionais de minerais estratégicos, incluindo terras raras e lítio, oferecem base material para uma inserção mais significativa na economia digital global. Contudo, a mera disponibilidade de recursos naturais revela-se insuficiente. Sem uma estratégia de longo prazo capaz de integrar extração mineral, processamento industrial, desenvolvimento tecnológico e governança ambiental, persiste o risco de reprodução de padrões históricos de dependência, nos quais o país permanece limitado à condição de exportador de matérias-primas. Mostra-se necessária, portanto, uma formulação estratégica orientada por investimentos em capacidade de refino, alinhamento entre política mineral e política industrial, bem como pela construção de parcerias aptas a promover transferência de conhecimento e agregação de valor tecnológico, e não apenas exploração de recursos.

			Essas dinâmicas suscitam preocupações ainda mais profundas quando funções públicas essenciais – como serviços governamentais, sistemas financeiros, registros de saúde, gestão de identidade digital e até mesmo infraestrutura eleitoral – passam a depender de infraestruturas digitais controladas externamente. Nessas circunstâncias, a capacidade estatal de assegurar a aplicação de suas próprias normas jurídicas e constitucionais torna-se condicionada por infraestruturas privadas submetidas a legislações estrangeiras e políticas corporativas transnacionais. A autoridade jurisdicional pode permanecer formalmente atribuída ao Estado, mas o controle operacional efetivo passa a ser exercido de maneira mediada e contingente (Belli et al., 2026).

			Isso não significa que a interdependência tecnológica deva ou possa ser eliminada. A economia digital global é estruturalmente interconectada. O desafio consiste, antes, em compreender como essas dependências são organizadas, quais atores exercem controle sobre elas e em que termos podem ser negociadas. Sem o enfrentamento das realidades materiais associadas à concentração tecnológica e à capacidade demonstrada de instrumentalização dessas estruturas, os debates sobre soberania digital correm o risco de permanecer no plano meramente retórico, dissociados de uma formulação estratégica efetiva.

			

			4. Aplicação do framework dos Facilitadores Essenciais de Soberania em IA (FESIA) para compreender os riscos de dependência

			O crescimento da adoção da IA, bem como a ampliação de sua relevância econômica, estratégica e social, alteraram profundamente o debate sobre soberania digital. Nesse contexto, a infraestrutura digital deixa de constituir mero suporte neutro para atividades econômicas e passa a representar um espaço central de disputa política e de exercício de poder. Conforme observam Bąk et al. (2025), os conflitos contemporâneos entre plataformas digitais e Estados vêm redefinindo concepções tradicionais de soberania. O chamado “poder estrutural”7 exercido por grandes empresas de tecnologia manifesta-se na capacidade de moldar comportamentos, controlar fluxos informacionais e extrair valor em escala por meio do desenho e da governança das infraestruturas digitais que operam.

			Quando a infraestrutura subjacente à transformação digital permanece sob controle de corporações estrangeiras dominantes, tanto Estados quanto agentes privados tornam-se suscetíveis a formas significativas de bloqueio tecnológico. Na ausência de capacidades domésticas voltadas à compreensão, regulação ou desenvolvimento de alternativas tecnológicas, fornecedores externos podem progressivamente substituir competências operacionais locais. Esse déficit de soberania digital compromete não apenas a autonomia estratégica dos atores econômicos, mas também fundamentos essenciais da própria ordem democrática.

			Com o objetivo de enfrentar a complexidade inerente à governança da inteligência artificial, o presente artigo adota como referência o framework Facilitadores Essenciais de Soberania em IA (FESIA ou KASE no original em língua inglesa), desenvolvido pelo autor em 2023 e posteriormente utilizado para mapear capacidades de soberania em IA nos países dos BRICS8. O modelo propõe um conjunto de dimensões analíticas interdependentes, abrangendo dados, software e modelos de IA, infraestrutura de hardware, conectividade, recursos energéticos, capital humano, capacidades de cibersegurança, marcos regulatórios e resiliência cognitiva (Belli, 2023b; Belli, 2025; Belli et al., 2026). Cada uma dessas dimensões representa simultaneamente um espaço de desenvolvimento de capacidades e um potencial vetor de dependência estrutural. Assim, qualquer abordagem consistente sobre soberania em IA deve partir da identificação das formas pelas quais tais dependências se constituem e limitam a capacidade de agência dos Estados e das sociedades.

			No domínio dos dados, o principal risco decorre das assimetrias de acesso, controle e apropriação econômica. Conforme anteriormente destacado, grandes volumes de dados produzidos em uma determinada jurisdição são frequentemente armazenados, processados e monetizados por plataformas estrangeiras localizadas em outras jurisdições. Essa dinâmica cria uma situação em que atores locais contribuem para a geração de valor sem participarem proporcionalmente de sua captura econômica. Além disso, a dependência de padrões proprietários e ecossistemas fechados eleva custos de migração e reduz níveis de interoperabilidade. 
Na ausência de mecanismos robustos de governança de dados, estes deixam de funcionar como base para inovação e desenvolvimento doméstico e passam a atuar predominantemente como instrumentos de extração de valor (Belli, Gaspar e Singh, 2024).

			As dependências relacionadas a software e modelos de IA apresentam natureza mais difusa, porém igualmente relevante. Embora a expansão de frameworks e modelos de código aberto (open source) tenha ampliado o acesso tecnológico, ela não eliminou as assimetrias estruturais existentes. Muitos desses sistemas continuam dependentes de infraestruturas, comunidades técnicas e patrocinadores corporativos sediados no exterior. Isso produz dependência não apenas em relação ao código-fonte, mas também quanto a ciclos de atualização, correções de segurança e diretrizes técnicas estabelecidas externamente. Em setores sensíveis, a opacidade de determinados modelos limita adicionalmente a capacidade estatal de auditá-los ou adaptá-los a parâmetros jurídicos e éticos locais. Desse modo, a aparente abertura tecnológica pode ocultar formas mais profundas de dependência quando inexistem capacidades domésticas suficientes para compreender, modificar e governar tais sistemas.

			A infraestrutura de hardware constitui um dos pontos mais críticos de dependência estrutural. Como discutido anteriormente, a produção de semicondutores avançados e o acesso a recursos computacionais de alto desempenho permanecem concentrados em um número reduzido de empresas e jurisdições. Essa concentração expõe os Estados a riscos relacionados a interrupções de fornecimento, controles de exportação, instrumentalização geopolítica de dependências tecnológicas e volatilidade de preços. Mais do que isso, limita a capacidade de desenvolvimento autônomo de sistemas avançados de IA em larga escala. Nesse domínio, a soberania não pressupõe necessariamente a replicação integral da cadeia produtiva, mas exige estratégias voltadas à mitigação de vulnerabilidades, diversificação de fornecedores e posicionamento estratégico nas cadeias globais de valor.

			A conectividade, frequentemente tratada como elemento neutro de inclusão digital, também pode reproduzir relações estruturais de dependência. Em diversos países do Sul Global – ressalvadas algumas exceções, como a Índia – o acesso formal à Internet não implica necessariamente participação efetiva em um ecossistema digital aberto. Em muitos casos, a conectividade é mediada por Internet móvel e modelos de zero-rating, nos quais aplicações específicas recebem subsídios de acesso enquanto o acesso amplo à Internet permanece limitado ou economicamente inacessível. Esse modelo favorece estruturalmente determinadas plataformas, especialmente serviços vinculados à Meta, que frequentemente integram pacotes subsidiados e incorporam crescentemente funcionalidades baseadas em IA. Em contextos de baixa disponibilidade de alternativas tecnológicas, essas plataformas tendem a converter-se na principal interface de acesso à inteligência artificial, reforçando concentração de dados, dependência tecnológica e limitações à inovação doméstica.

			Os recursos energéticos e minerais estratégicos acrescentam uma dimensão frequentemente subestimada ao debate sobre soberania em IA. Data centers, semicondutores e sistemas de computação de alto desempenho demandam não apenas fornecimento energético estável e economicamente viável, mas também acesso contínuo a minerais críticos, como terras raras e outros insumos essenciais à infraestrutura digital avançada. Sistemas energéticos frágeis, intensivos em carbono ou dependentes externamente, assim como cadeias globais de fornecimento mineral concentradas, podem impor restrições estruturais significativas ao desenvolvimento tecnológico. A dependência de energia importada ou de cadeias minerais controladas por terceiros expõe ecossistemas digitais a disrupções, pressões geopolíticas e volatilidades de mercado fora do alcance das políticas digitais nacionais. Isso evidencia a necessidade de estratégias integradas capazes de articular políticas digitais, industriais, energéticas e minerais (Belli, 2025; Belli et al., 2026; Belli, 2026).

			O capital humano constitui, possivelmente, o elemento mais fundamental – e simultaneamente mais desigualmente distribuído – da soberania digital. A dependência nesse domínio ultrapassa a contratação de especialistas estrangeiros ou consultorias externas, refletindo também insuficiências estruturais em políticas de alfabetização digital e formação de capacidades técnicas domésticas. O desenvolvimento de uma população digitalmente qualificada é condição indispensável para assegurar que indivíduos compreendam os riscos e oportunidades associados às tecnologias digitais e participem ativamente da construção do futuro tecnológico (Belli, 2025; Belli et al., 2026; Belli, 2026).

			Na ausência desse investimento, sociedades tendem a permanecer predominantemente consumidoras de tecnologias importadas, em vez de produtoras de inovação, conhecimento e soluções tecnológicas próprias. Embora a expertise externa possa gerar ganhos de eficiência no curto prazo, dependências prolongadas tendem a inibir o desenvolvimento de capacidades endógenas e aprofundar assimetrias estruturais na produção de conhecimento. Com o tempo, isso produz ciclos de dependência tecnológica nos quais instituições e sociedades permanecem subordinadas a atores externos para funções críticas, restringindo inovação doméstica, supervisão pública e autonomia tecnológica de longo prazo.

			As capacidades de cibersegurança reproduzem lógica semelhante. Muitos Estados dependem de ferramentas de segurança, inteligência de ameaças e serviços de resposta a incidentes desenvolvidos externamente. Tal dependência gera vulnerabilidades não apenas técnicas, mas também institucionais e políticas. Quando as ferramentas destinadas à proteção de infraestruturas críticas são opacas ou controladas externamente, torna-se 
impossível assegurar plenamente sua integridade e confiabilidade. 
Em um cenário no qual sistemas de IA passam a integrar domínios sensíveis, a dependência em matéria de cibersegurança adquire caráter sistêmico.

			Os marcos regulatórios ocupam posição central no debate sobre soberania digital e desempenham papel indispensável na mitigação dos riscos sociais associados à inteligência artificial. Entretanto, embora a regulação seja necessária, ela não é suficiente como estratégia isolada. A mera disciplina normativa dos riscos associados à IA não é capaz de responder integralmente à complexidade, incerteza e velocidade das transformações tecnológicas contemporâneas. Uma governança efetiva exige não apenas supervisão regulatória, mas também investimento contínuo em pesquisa científica voltada à compreensão dos riscos emergentes, de seus impactos sociais e de suas implicações de longo prazo. Igualmente importante é o desenvolvimento de estratégias técnicas de mitigação e de alternativas tecnológicas mais seguras, concebidas desde os níveis de infraestrutura e design.

			Sem capacidades domésticas de pesquisa e inovação, sociedades permanecem dependentes de atores externos não apenas em relação às tecnologias em si, mas também quanto ao conhecimento, metodologias e instrumentos necessários para avaliar e administrar seus riscos. 
A dependência regulatória emerge precisamente quando estruturas de governança passam a depender excessivamente de padrões importados, expertise estrangeira e mecanismos de conformidade desenvolvidos em outras jurisdições. O resultado é uma forma de governança delegada, na qual existe autoridade regulatória formal, mas limitada capacidade prática de influenciar trajetórias tecnológicas e desenvolver alternativas adequadas às realidades locais.

			Por fim, a resiliência cognitiva evidencia uma dimensão menos tangível, porém crescentemente relevante, da soberania digital: a capacidade de construir e preservar ambientes informacionais autônomos. No contexto da inteligência artificial, a percepção pública acerca das oportunidades e riscos tecnológicos é amplamente mediada por grandes empresas de tecnologia, cujos incentivos econômicos influenciam diretamente a construção das narrativas sobre IA. Essas empresas não apenas desenvolvem sistemas tecnológicos, mas também exercem influência significativa sobre os discursos públicos que definem os limites do debate regulatório e das expectativas sociais em torno da tecnologia.

			Por meio do controle de canais de comunicação, financiamento de pesquisas, redes de especialistas e ecossistemas de plataformas digitais, esses atores podem moldar percepções sobre inevitabilidade tecnológica, necessidade econômica e aceitabilidade regulatória. Essa influência narrativa pode ser instrumentalizada para minimizar iniciativas regulatórias, enquadrar mecanismos de governança como obstáculos à inovação ou promover interpretações seletivas de benefícios e riscos alinhadas a interesses comerciais específicos. Surge, assim, uma forma de dependência epistêmica, na qual sociedades passam a depender de agentes privados economicamente interessados para definir os próprios termos pelos quais a inteligência artificial é compreendida e regulada.

			O desafio, portanto, ultrapassa questões relacionadas à desinformação ou à moderação de plataformas digitais. Trata-se da capacidade de sociedades e instituições desenvolverem avaliações independentes sobre transformações tecnológicas, examinarem criticamente narrativas concorrentes e formularem estratégias regulatórias protegidas da influência concentrada de atores privados dominantes.

			Em conjunto, esses facilitadores demonstram que a soberania em inteligência artificial não é comprometida por um único fator isolado, mas por uma arquitetura complexa de interdependências estruturais. Enfrentar tais vulnerabilidades não exige eliminar a interdependência – objetivo impraticável em uma economia digital globalizada –, mas compreendê-la, avaliá-la criticamente e recalibrá-la estrategicamente quando necessário. Nessa perspectiva, o framework KASE deve ser entendido não apenas como um mapa de capacidades a serem desenvolvidas, mas também como instrumento analítico destinado a identificar de que maneira e em quais pontos as dependências limitam a capacidade de agência tecnológica dos Estados e das sociedades.

			

			5. Uma operacionalização pentadimensional

			Para superar abordagens meramente abstratas da soberania digital e convertê-la em política pública operacionalizável, propõe-se sua decomposição em cinco dimensões estruturantes: governança, regulação, política industrial, capacitação e consciência situacional (Belli et al., 2026; Belli, 2026).

			A governança refere-se aos arranjos formais e informais por meio dos quais decisões relativas ao ambiente digital são formuladas, coordenadas e implementadas (Belli, 2015). No domínio digital, o exercício efetivo da soberania exige uma abordagem multinível e multissetorial, capaz de articular diferentes atores institucionais e sociais. A participação de múltiplas partes interessadas, contudo, não deve ser compreendida como mera criação de espaços deliberativos amplos e genéricos, mas como o engajamento estratégico de atores dotados de competências e capacidades específicas, tanto na formulação quanto na implementação das soluções mais adequadas para enfrentar os diferentes Facilitadores Essenciais de Soberania em IA (FESIA).

			A regulação, por sua vez, não deve ser reduzida a um conjunto de proibições ou à simples manifestação formal da autoridade estatal. Trata-se de um conjunto mais amplo de instrumentos políticos voltados à consecução de objetivos específicos e à orientação do desenvolvimento de determinados setores (Belli, 2015). Os arcabouços regulatórios podem abranger normas jurídicas, padrões técnicos, incentivos econômicos, arranjos institucionais, estratégias de investimento público e arquiteturas tecnológicas concebidas para influenciar trajetórias de desenvolvimento. Nesse sentido, uma governança digital eficaz pressupõe uma concepção ampliada da regulação: não apenas como limitação normativa formal, mas como um conjunto coordenado de instrumentos destinados a moldar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias digitais.

			Nesse contexto, a política industrial assume papel particularmente relevante. Após décadas marcadas pela predominância de paradigmas neoliberais, observa-se o retorno do Estado como agente de coordenação estratégica, com a política industrial reassumindo centralidade como instrumento de desenvolvimento tecnológico e econômico. A promoção de capacidades produtivas domésticas, a redução de dependências estruturais e o fortalecimento da competitividade tecnológica passam, assim, a integrar dimensões essenciais da soberania digital contemporânea.

			O fortalecimento de capacidades constitui igualmente um dos pilares centrais de uma governança digital efetiva. Sem capacidades institucionais, técnicas e sociais adequadas, o potencial das demais dimensões da soberania digital permanece significativamente limitado. O desenvolvimento de capacidades é indispensável para a consolidação de ecossistemas de governança funcionalmente integrados, nos quais formuladores de políticas públicas, reguladores, atores econômicos, pesquisadores e organizações da sociedade civil compartilhem níveis mínimos de compreensão acerca dos sistemas tecnológicos e possam participar de processos deliberativos qualificados.

			Da mesma forma, a efetividade regulatória depende não apenas da existência de autoridade formal, mas também da capacidade de compreender o funcionamento dos setores regulados, identificar dinâmicas estruturais e antecipar os impactos das transformações tecnológicas. Paralelamente, políticas industriais bem-sucedidas exigem expertise suficiente para identificar quais capacidades, infraestruturas e investimentos são necessários para promover crescimento sustentável e competitividade de longo prazo em setores estratégicos. Na ausência dessas capacidades, os processos de governança tendem a assumir caráter reativo, fragmentado e excessivamente dependente de expertise externa, reduzindo a capacidade institucional de orientar o desenvolvimento tecnológico conforme prioridades domésticas e objetivos estratégicos nacionais.

			Por fim, a consciência situacional constitui elemento indispensável para o exercício da soberania digital em contextos marcados por rápidas transformações tecnológicas e geopolíticas. A velocidade das mudanças frequentemente supera a capacidade adaptativa dos mecanismos tradicionais de governança, tornando necessária não apenas a capacidade de monitorar inovações tecnológicas emergentes, alterações em estruturas de mercado e reconfigurações geopolíticas, mas também a habilidade institucional de traduzir essas informações em respostas políticas coordenadas.

			

			A consciência situacional desempenha, assim, função integradora entre governança, regulação, política industrial e capacitação, permitindo que instituições identifiquem riscos, antecipem cenários e ajustem estratégias de maneira contínua. Importa destacar que essa capacidade não deve ser concebida como atividade episódica ou meramente reativa. Ao contrário, requer processos institucionais estruturados, voltados tanto à incorporação de conhecimentos provenientes de experiências internacionais e desenvolvimentos externos quanto à projeção internacional de conhecimentos, inovações e práticas regulatórias domésticas. Essa circulação bidirecional de conhecimento é essencial para assegurar que iniciativas nacionais permaneçam alinhadas às transformações globais, ao mesmo tempo em que contribuam para a formação de normas internacionais e para a definição de trajetórias tecnológicas.

			Nesse contexto, os ministérios das relações exteriores assumem relevância crescente. Para além de suas funções diplomáticas tradicionais, passam a atuar como articuladores estratégicos de consciência situacional, conectando instituições domésticas aos processos internacionais de governança digital, monitorando transformações tecnológicas e geopolíticas emergentes e facilitando mecanismos de cooperação transnacional. Nessa função, contribuem para traduzir dinâmicas externas em insumos estratégicos capazes de orientar políticas nacionais de governança, regulação, desenvolvimento industrial e fortalecimento de capacidades tecnológicas.

			6. Conclusões: evitar a “lavagem da soberania” e reconceituar a soberania como um processo

			O discurso contemporâneo sobre soberania digital caracteriza-se por elevada complexidade institucional, mas também por significativa ambiguidade conceitual. Conforme discutido anteriormente, a soberania digital possui forte densidade política e econômica, ao mesmo tempo em que permanece suficientemente aberta para sustentar interpretações distintas e, por vezes, contraditórias. Essa fluidez conceitual cria condições propícias para o fenômeno que se pode denominar “lavagem da soberania” (ou sovereignty washing): a utilização estratégica da linguagem da soberania para legitimar políticas, estruturas de governança ou práticas empresariais que não ampliam substancialmente a autonomia, a capacidade de agência coletiva ou as capacidades tecnológicas de uma sociedade.

			A questão transcende o plano meramente terminológico. Reivindicações associadas à soberania digital influenciam crescentemente estratégias industriais, estruturas de mercado, decisões de investimento público e modelos regulatórios, tornando essencial distinguir iniciativas efetivamente voltadas ao fortalecimento da autonomia tecnológica daquelas que apenas se apropriam de sua retórica. Políticas que preservam ineficiências estruturais, restringem o acesso à inovação ou aprofundam mecanismos de bloqueio tecnológico podem ser apresentadas sob o rótulo de “soberania digital”, embora, na prática, enfraqueçam a autonomia ao elevar custos, reduzir competitividade e limitar a capacidade adaptativa de longo prazo.

			De forma semelhante, o discurso da soberania pode ser instrumentalizado para justificar mecanismos amplos de controle estatal sobre ambientes informacionais, frequentemente sob argumentos relacionados à proteção cultural, à segurança nacional ou à integridade do espaço digital. Tais abordagens correm o risco de substituir processos participativos e formas distribuídas de agência por estruturas excessivamente centralizadas de controle, restringindo a inovação, limitando o acesso ao conhecimento e comprometendo a legitimidade democrática. Nesse contexto, revela-se necessário adotar postura analiticamente crítica em relação a iniciativas qualificadas como “soberanas”, examinando seu conteúdo material e seus efeitos concretos, em vez de simplesmente aceitar a terminologia utilizada.

			Essas distorções tornam-se particularmente relevantes nos ambientes informacionais contemporâneos, nos quais a soberania é disputada não apenas no plano da infraestrutura tecnológica, mas também no âmbito das narrativas e da produção de conhecimento. Grandes empresas de inteligência artificial e plataformas digitais exercem influência significativa sobre a construção de discursos públicos relacionados a riscos tecnológicos, oportunidades econômicas e prioridades regulatórias. Em razão de seus interesses econômicos substanciais, tais atores possuem incentivos claros para moldar percepções de formuladores de políticas públicas e usuários, enquadrando debates sobre adoção tecnológica e regulação de maneira compatível com seus objetivos comerciais.

			

			Nesse cenário, a resiliência cognitiva emerge como componente essencial da própria soberania digital. Sociedades incapazes de avaliar criticamente informações, identificar mecanismos de manipulação narrativa e preservar confiança institucional tornam-se vulneráveis não apenas em termos tecnológicos, mas também sob a perspectiva informacional e psicológica. A soberania, portanto, passa igualmente pela capacidade coletiva de compreender criticamente os processos de construção discursiva associados às tecnologias digitais.

			É nesse contexto que a consciência situacional, discutida anteriormente, assume papel central. No âmbito da governança digital, essa capacidade envolve a identificação de dependências tecnológicas, o reconhecimento de novas formas de concentração econômica e influência política, a compreensão das transformações nas estruturas de mercado e a antecipação de riscos sistêmicos emergentes. A consciência situacional atua, assim, como elemento integrador entre governança, regulação, política industrial e fortalecimento de capacidades. Na ausência dessa capacidade analítica, intervenções regulatórias podem tornar-se obsoletas, políticas industriais podem inadvertidamente reproduzir dependências existentes e estruturas de governança podem revelar-se incapazes de responder à velocidade das transformações tecnológicas.

			Importa destacar que a consciência situacional não pode permanecer restrita às instituições estatais. O exercício efetivo da soberania digital requer formas distribuídas de conhecimento e monitoramento envolvendo reguladores, comunidades técnicas, setor privado, academia, sociedade civil e redes internacionais de cooperação. Essa perspectiva reflete o entendimento de que a soberania digital não pode ser alcançada exclusivamente por meio da atuação isolada do Estado ou da simples coordenação de mercado. Processos multissetoriais estruturados desempenham papel fundamental na agregação de expertise distribuída, na identificação de pontos cegos institucionais, na mitigação de riscos de captura regulatória e na construção de mecanismos adaptativos de governança aptos a lidar com a crescente complexidade tecnológica.

			Igualmente relevante é o desenvolvimento de capacidades diplomáticas dotadas de alfabetização tecnológica, capazes de expandir a consciência situacional para além do contexto doméstico e atuar como instrumentos de articulação estratégica das capacidades nacionais em ambientes internacionais. A soberania digital desenvolve-se cada vez mais em arenas transnacionais de governança, fóruns de padronização técnica e contextos geopolíticos complexos. Nesse sentido, a diplomacia assume função que ultrapassa a representação tradicional do Estado, convertendo-se em mecanismo essencial para monitoramento de transformações globais, antecipação de dependências externas e participação ativa na formulação de normas internacionais.

			Essas dinâmicas evidenciam uma compreensão mais ampla da soberania digital. Trata-se menos de uma condição estática a ser alcançada do que de um processo contínuo de calibração, adaptação e negociação. Em ambientes digitais, a soberania exige equilíbrio permanente entre autonomia e interdependência, abertura e controle, prioridades nacionais e dinâmicas globais.

			As dimensões de governança, regulação, política industrial, capacitação e consciência situacional oferecem os fundamentos institucionais para esse processo. Sua efetividade, contudo, depende de sistemas mais amplos de coordenação, aprendizado institucional e adaptação contínua. Nessa perspectiva, a soberania digital não reside no isolamento nem em afirmações meramente simbólicas de controle, mas na construção de capacidade estratégica duradoura: a aptidão de sociedades e instituições para compreender transformações tecnológicas, orientar seu desenvolvimento conforme valores democraticamente definidos, cooperar de maneira estratégica e preservar mecanismos de supervisão democrática em ecossistemas digitais crescentemente complexos.
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			Introdução e a atuação internacional do Brasil nos temas de ciência, tecnologia e inovação por meio do MCTI

			Ciência, tecnologia e inovação são tanto vetores como beneficiários da política externa. No caso do Brasil, assim como outras potências médias, a relação entre pesquisa e inovação e cooperação internacional é ainda mais necessária, na medida em que (i) as capacidades nacionais se mostram bastante insuficientes para responder aos nossos desafios sociais, econômicos e ambientais, e (ii) as práticas de atores são cada vez mais pautadas em interesses que ignoram aspectos de governança internacional mais equitativos e até o Direito Internacional. 

			Diante de um novo contexto global, marcado pelas transformações profundas da ordem internacional e o aumento da importância das tecnologias emergentes nas relações internacionais, os temas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) têm ganhado grande relevância na política externa brasileira a partir de 2023. Entre janeiro de 2023 e maio de 2026 – restando, portanto, sete meses para o fim do atual mandato – 67 instrumentos de cooperação internacionais foram firmados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), ante os 41 assinados entre janeiro de 2019 e dezembro de 2022, um aumento de 63,5%. Isso se dá dentro de um contexto de mudanças também da CTI e sua relação com a cooperação internacional e a diplomacia científica3.

			Por um lado, a colaboração científica internacional pode ter papel relevante no fortalecimento da governança global, por meio: (i) dos valores da ciência da racionalidade, transparência e universalidade, que são os mesmos em todo o mundo, e por meio da qual a ciência oferece um ambiente não ideológico para a participação e livre troca de ideias, a despeito do histórico cultural, nacional ou religioso; (ii) da natureza dos desafios globais atuais, que não reconhecem fronteiras geopolíticas e requerem soluções concertadas, tais como mudanças climáticas, perda da biodiversidade, pandemias, fome, etc.; e (iii) dos altos custos relacionados à ciência de fronteira, já que os investimentos em tecnologia de ponta não podem ser cobertos por um país de forma isolada, por exemplo, no caso de grandes infraestruturas de pesquisa, como a Organização Europeia para Pesquisa Nuclear – CERN (AAAS e Royal Society, 2010).

			Por outro, tem se aprofundado um processo de competição e conflito globais, dos quais fazem parte a emergência de novas tecnologias disruptivas e de uso dual, como inteligência artificial (IA), computação quântica e semicondutores avançados, a ascensão de novos polos de poder, tensões geopolíticas em várias partes do globo, protecionismo comercial associado à interrupção de cadeias globais de fornecimento e à nacionalização da produção (onshoring), produção em países próximos (nearshoring) ou em “países amigos” (friendshoring), e o aumento de barreiras para a colaboração científica e transferência de tecnologia. 

			Um provável resultado desse novo contexto é o aprofundamento das assimetrias no acesso e na produção da ciência e tecnologia. A UNCTAD (2023) atesta que países da América Latina, Caribe e da África Subsaariana são os menos preparados para usar, adotar ou se adaptar a tecnologias de fronteira e estão arriscados de perder as oportunidades tecnológicas atuais para um mundo de baixo carbono e se beneficiarem da IA, do hidrogênio verde e de outras tecnologias.

			

			O governo Lula 3, por meio do MCTI, tem utilizado a cooperação internacional em CTI como fator-chave no processo de desenvolvimento nacional, soberania e autonomia tecnológica e de redução das assimetrias globais no acesso e na produção científica. Isso ocorre por meio da manutenção e aprofundamento da colaboração internacional com países do Norte Global, mas também pela busca e ampliação com parceiros do Sul Global.

			A característica do que se pode chamar de reinserção científica e tecnológica do Brasil no mundo é, portanto, a ampliação de alternativas das parcerias. Essa opção pela diversificação de colaboradores reflete a própria transformação da ordem internacional e tem como base, além da já mencionada multipolaridade, um senso prático dos ganhos que o Brasil pode ter e oferecer aos países parceiros. Podem-se citar os acordos científicos e tecnológicos recentemente assinados pelo MCTI com Arábia Saudita, Egito, União Africana, Nigéria, Vietnã, Chile, Países Baixos e Espanha.

			Isso não representou menor importância dada às cooperações consolidadas ao longo das últimas décadas. Exemplos são ações de fortalecimento com os EUA no experimento Dune sobre neutrinos, a renovação da cooperação de dez anos na torre alta da Amazônia ATTO e o desenvolvimento de um satélite inovador para monitoramento de emissão de gases de efeito estufa, ambos com a Alemanha, a reativação do Centro Franco-Brasileiro de Biodiversidade Amazônica com a França e a construção do experimento climático mais disruptivo do mundo, o AmazonFace, com o Reino Unido. Também são relevantes, nessa mesma linha, a associação do Brasil ao maior laboratório de pesquisas nucleares do mundo, o CERN, e acessão à maior rede internacional de inovação existente, a Eureka.

			Mas parece haver certa clareza que nesse mundo em grande transformação a dependência tecnológica e a exclusividade de parcerias não são bem-vindas para um país que busca sua soberania. Os programas Pró-sul “Pepe Mujica” e Pró-África foram reativados em 2026, depois de mais de uma década paralisados, para financiar projetos e redes de pesquisa entre brasileiros e latino-americanos e africanos. Na Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), passou-se a financiar projetos científicos com países amazônicos. Nos BRICS, após seis chamadas a projetos de pesquisa, foram lançadas chamadas de financiamento a grandes projetos (chamados de flagship) e à inovação em empresas, bem como se iniciou estruturação de projeto de um cabo submarino para conectar em alta velocidade os países do agrupamento. 

			Em que pese discussões sobre a classificação da China como um país ainda em desenvolvimento, o Brasil nos últimos quatro anos fechou acordos para mais dois satélites da série CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite – Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres). O CBERS-6, a ser lançado em 2028, terá como carga útil um radar de abertura sintética, um salto tecnológico após a utilização de câmeras ópticas nos seis satélites anteriores dessa família, que permitirá monitoramento de biomas através das nuvens. O CBERS-5, a ser lançado em 2030, será o primeiro satélite geoestacionário a ser desenvolvido pelo Brasil, entrando em um seleto grupo de menos de dez países que produzem esse tipo de equipamento, uma verdadeira revolução para o Programa Espacial brasileiro. 

			Com a Argentina, foi dado novo impulso para a conclusão dois grandes projetos, o Reator Multipropósito Brasileiro, que tornará o país autossuficiente na produção de radioisótopos – hoje altamente dependente de importações, e o satélite SABIA-MAR, para monitoramento de recursos hídricos.

			Do ponto de vista de coordenação de processos globais de governança na área de CTI, houve nos últimos três anos momento muito propício para que o Brasil, e de modo particular o MCTI, pudesse fortalecer parte da sua visão. No G20, a presidência brasileira de 2024 criou o Grupo de Trabalho (GT) 
de Pesquisa e Inovação, tendo como mote a inovação aberta focada em redução de desigualdades, desenvolvimento e transferência de tecnologia. O MCTI também coordenou um dos temas prioritários, o de Inteligência Artificial, no âmbito do GT de Economia Digital. Na presidência do BRICS em 2025, o país centralizou discussões na inovação industrial, na IA e em infraestruturas digitais para dados científicos, como o já mencionado cabo submarino do BRICS. Em 2026, o Brasil organizará duas conferências da CEPAL com dois focos: (i) em ciência e tecnologia e (ii) na sociedade da informação e transformação digital, em que terão papel central o processo de coordenação e prioridades regionais para essas temáticas.

			A construção e estruturação do PBIA

			Os princípios que regem a atuação internacional do MCTI de forma ampla também se aplicam às estratégias, programas, projetos e ações na área digital, incluindo a IA. O Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), principal política pública brasileira para o desenvolvimento da inteligência artificial, em sua dimensão internacional, proverá ao país, por exemplo, um dos supercomputadores mais potentes do mundo e financiará projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e de compartilhamento de infraestrutura de IA também com a América Latina e Caribe.

			A própria elaboração do PBIA se utilizou do modelo multissetorial já reconhecido internacionalmente e consolidado na governança da Internet. Foi marcado por um processo altamente participativo e inclusivo, reunindo ampla diversidade de atores e instituições em sua construção. Ao longo desse processo, ocorreram seis oficinas com a participação de cerca de 300 representantes da sociedade brasileira, incluindo especialistas, instituições públicas de tecnologia da informação, setor privado, sociedade civil, governo federal e órgãos de regulação e controle, resultando na produção de seis documentos-síntese. Ao todo, 117 instituições públicas, privadas e da sociedade civil estiveram representadas, fortalecendo o caráter democrático, colaborativo e plural da iniciativa.

			O PBIA fundamenta-se em dez premissas (Brasil, 2025, p. 29), segundo as quais a inteligência artificial deve servir ao desenvolvimento nacional, à inclusão social e à melhoria da qualidade de vida da população brasileira. O plano parte do entendimento de que o Brasil possui vantagens estratégicas, como uma matriz energética limpa, ampla base de dados em setores essenciais, capacidade científica consolidada e potencial para desenvolver soluções próprias em IA. Nesse contexto, o PBIA reconhece a necessidade de ampliar investimentos em infraestrutura digital, pesquisa, desenvolvimento tecnológico e formação de talentos, além de fortalecer a soberania tecnológica do país. A IA também deve ser utilizada de maneira ética, sustentável, transparente e responsável, contribuindo para enfrentar desafios sociais, econômicos e ambientais, sempre alinhada às políticas públicas nacionais e ao bem comum. A valorização da diversidade, governança participativa, flexibilidade e adaptabilidade também são fundamentais. Por fim, destaca-se que a cooperação internacional emergiu no PBIA como uma premissa para parcerias em bases justas e mutuamente benéficas para o avanço da IA, e não mais como um simples objetivo ou meta do plano. 

			A visão de uma “IA para o bem de todos” que orienta o PBIA se materializa em cinco pilares estruturantes. O primeiro defende uma IA centrada no ser humano e acessível a todos, fundamentada no respeito à dignidade, à diversidade e ao trabalho, prevenindo desigualdades e vieses discriminatórios. O segundo orienta a IA à superação de desafios sociais, ambientais e econômicos, alinhando-a aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU em áreas como saúde, educação e preservação ambiental. O terceiro pilar fundamenta-se no direito ao desenvolvimento e à soberania nacional, promovendo a autonomia tecnológica e a competitividade econômica do Brasil por meio da construção de capacidades próprias ao longo da cadeia produtiva de IA. O quarto preconiza uma IA transparente, rastreável e responsável, que garanta intrinsecamente a privacidade, a soberania de dados, a segurança cibernética, a proteção do consumidor e os direitos autorais. O quinto e último pilar defende a cooperação global em bases justas e mutuamente benéficas, visando ao progresso da humanidade, à proteção da integridade da informação e à defesa da democracia.

			O objetivo central do PBIA, fundamentado nas premissas e pilares descritos acima, é promover o desenvolvimento, a disponibilização e o uso da inteligência artificial no Brasil, orientados à solução dos grandes desafios nacionais, sejam eles sociais, econômicos, ambientais ou culturais, de forma a garantir a segurança e os direitos individuais e coletivos, a inclusão social, a defesa da democracia, a integridade da informação, a proteção do trabalho e dos trabalhadores, a soberania nacional e o desenvolvimento econômico sustentável da nação. 

			Para alcançar esse objetivo, o plano adota uma abordagem dual que combina ações de impacto imediato, voltadas a problemas específicos com resultados esperados em curto prazo, com ações estruturantes de médio a longo prazo, distribuídas em cinco eixos e sustentadas por investimentos totais de R$ 23 bilhões no período de quatro anos. 

			As ações estruturantes do PBIA estão organizadas em cinco eixos fundamentais, concebidos para abordar de forma abrangente e integrada os desafios e oportunidades do desenvolvimento da IA no Brasil. 

			O Eixo 1, Infraestrutura e Desenvolvimento de IA, concentra os investimentos em capacidade computacional, redes de comunicação e bases de dados robustas, explorando a vantagem competitiva da matriz energética limpa do Brasil para impulsionar um desenvolvimento de IA sustentável, além de fomentar modelos e ferramentas adaptados ao contexto nacional. 

			O Eixo 2, de Difusão, Formação e Capacitação, abrange a qualificação de profissionais em todos os níveis de ensino, da educação básica à pós-
-graduação, buscando criar uma força de trabalho qualificada em IA, além de reter talentos no país e promover a inclusão digital e a conscientização pública sobre a tecnologia. 

			O Eixo 3, IA para Melhoria do Serviço Público, volta-se ao desenvolvimento e à implementação de soluções de IA em áreas prioritárias da administração pública, como saúde, educação, agricultura, meio ambiente e segurança pública, com vistas a aprimorar a eficiência governamental e a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 

			O Eixo 4, IA para Inovação Empresarial, tem como propósito promover o acesso amplo da IA ao setor privado, apoiando a cadeia produtiva da tecnologia, incluindo os setores de TIC e microeletrônica, e posicionando o Brasil como polo de desenvolvimento e uso da inteligência artificial. 

			Por fim, o Eixo 5, referente ao Apoio ao Processo Regulatório e de Governança da IA, busca consolidar um arcabouço de governança que promova a inovação, assegure o direito ao desenvolvimento, proteja os direitos humanos, os direitos autorais, o trabalho e a integridade da informação, e busque firmar o Brasil como referência em IA responsável e confiável.

			

			Visão estratégica internacional do PBIA

			O Plano Brasileiro de Inteligência Artificial considera diversos aspectos e perspectivas do ambiente internacional. Ao tratar do potencial transformador da IA, o PBIA menciona que a “soberania tecnológica e cooperação internacional emergem como temas centrais, com países buscando autonomia estratégica e reconhecendo a necessidade de colaboração global” (Brasil, 2025, p. 17). 

			Dentro dessa perspectiva, o Plano contextualiza preocupações globais que devem ser endereçadas por meio da colaboração internacional para assegurar um futuro digital mais equitativo e resiliente. Elas envolvem segurança de dados, em particular privacidade individual e propriedade intelectual, proteção aos direitos humanos e combate à perpetuação dos vieses, como os de gênero e de raça. Destaque especial é dado à questão das assimetrias globais, na qual o acesso desigual a infraestruturas e recursos de desenvolvimento de IA pode aprofundar o fosso tecnológico entre nações. 

			O PBIA é fundamentado sobre cinco pilares, que dialogam de forma direta ou indireta com a temática internacional. O pilar sobre soberania (pilar 3) será tratado na próxima sessão. Abaixo seguem considerações sobre os demais. 

			Ao tratar da necessidade de colocar o ser humano no centro do desenvolvimento e da aplicação da IA (pilar 1), o plano defende que “os benefícios da IA não se limitem apenas aos cidadãos de países desenvolvidos ou a grupos privilegiados, mas alcancem cidadãos de todos os países e todas as camadas da sociedade, incluindo populações marginalizadas e sub-representadas” (Brasil, 2025, p. 25).

			Quando aborda as aplicações da IA (pilar 2), o plano não só trata da superação dos desafios nacionais na área social, econômica em ambiental, mas também a conecta à agenda global do desenvolvimento por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ao mirar no uso da IA nas áreas de saúde, educação, combate à pobreza, sustentabilidade ambiental, mudanças climáticas e transição energética, o PBIA busca ter impactos em toda a humanidade, sem perder a perspectiva dos contextos locais e da necessidade de colaboração com as comunidades afetadas na ponta.

			

			O Pilar 4 do PBIA, por sua vez, preconiza uma IA transparente, rastreável e responsável, com garantias de privacidade, soberania de dados, segurança cibernética, proteção do consumidor e dos direitos de propriedade intelectual, que só podem ser plenamente concretizados em diálogo com a dimensão internacional, dado que a cadeia de valor da IA é essencialmente global e assimétrica. Nessa cadeia, países com infraestrutura computacional robusta concentram o desenvolvimento, o treinamento e o processamento dos grandes modelos de IA, ao passo que os dados que os alimentam, além daqueles utilizados no treinamento, são gerados de forma massiva em países majoritariamente usuários dessas soluções, muitas vezes sem que haja contrapartidas claras em termos de controle, benefício ou compensação. Essa assimetria estrutural torna a cooperação e o alinhamento internacionais não apenas desejáveis, mas indispensáveis.

			Mas é no quinto pilar, que trata de uma IA cooperativa globalmente, que aparece de forma direta a visão internacional do PBIA: 

			Uma “IA para o bem de todos” reconhece que os desafios e oportunidades apresentados pela tecnologia são globais por natureza. Portanto, é essencial promover a cooperação internacional em pesquisa, desenvolvimento e governança de IA. Esta cooperação deve ser baseada em princípios de equidade e benefício mútuo, respeitando a soberania e as prioridades de desenvolvimento de cada nação. A colaboração global é crucial para abordar questões como a regulamentação da IA, o compartilhamento de dados (e a taxação de fluxos de dados), a padronização tecnológica e a mitigação de riscos globais. Ao mesmo tempo, é importante que essa cooperação fortaleça, e não prejudique, a integridade da informação, a democracia e a segurança nacional dos países participantes. A “IA para o bem de todos” deve contribuir para o progresso da humanidade como um todo, promovendo o intercâmbio de conhecimentos e melhores práticas entre nações para superação de desafios globais e nacionais. Alcançar este objetivo requer esforços para reduzir a disparidade tecnológica entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, garantindo que os benefícios da IA sejam distribuídos de forma mais equitativa (Brasil, 2025, p. 28).

			É, portanto, elementar que o PBIA tenha como uma das suas dez premissas fundamentais, que orientam sua estruturação e implementação, a cooperação internacional (premissa 7), direcionada a “buscar parcerias internacionais em bases justas e mutuamente benéficas para o avanço da IA” (Brasil, 2025, p. 29).

			Ações para alavancar a Soberania Digital: uma visão do Sul-Global

			Em seu pilar 3, o PBIA reafirma o direito ao desenvolvimento e à soberania nacional. A IA deve promover, portanto, o desenvolvimento tecnológico e econômico do Brasil, de modo a fortalecer sua autonomia e competitividade no cenário global. Ademais de tratar das melhorias das capacidades em pesquisa, desenvolvimento e inovação, em recursos humanos e no controle sobre seus próprios dados e tecnologias críticas, que garantirão menor dependência a soluções estrangeiras, é enfatizada uma visão que ultrapassa as fronteiras e a política nacionais.

			Nesse sentido, aponta para a importância de se assegurar o

			equilíbrio entre proteção dos interesses nacionais e a participação em colaborações internacionais mutuamente benéficas. Por um lado, tais colaborações devem contribuir para a aceleração do progresso tecnológico e científico do País para o domínio da IA. Por outro, é fundamental que essas colaborações fomentem o avanço científico e tecnológico de países em desenvolvimento, com especial atenção às nações da África e América Latina, promovendo assim uma distribuição mais equitativa do conhecimento, do acesso a infraestruturas críticas, e das oportunidades que se abrem na era da inteligência artificial (Brasil, 2025, p. 26).

			É clara a perspectiva que, para além de um empreendimento puramente doméstico, a ações do governo brasileiro devem levar em consideração ações conjuntas internacionais, inclusive em termos de solidariedade com o Sul Global, de modo que os benefícios da IA sejam verdadeiramente para o “Bem de Todos”. Veremos mais a frente como esse pilar, que também se traduz nas premissas 2 e 3 do PBIA sobre geração de capacidades e soberania tecnológica e de dados, e nos eixos fundamentais 1 e 2, sobre Infraestrutura e Desenvolvimento de IA e Difusão, Formação e Capacitação, se materializam em ações concretas, levando em consideração os aspectos da soberania nacional e da cooperação internacional.

			Parcerias internacionais do MCTI na área digital

			Entre as parcerias em ciência, tecnologia e inovação mencionadas na introdução deste artigo, muitas foram desenvolvidas com foco na transformação digital. Dos 67 instrumentos de cooperação internacional assinados pelo MCTI entre o início de 2023 e maio de 2026, 28 envolviam temas digitais de forma ampla. Dentro desses, 19 tratavam especificamente dos temas de inteligência artificial.

			São colaborações que também levaram em consideração a diversificação de parcerias com países europeus (Alemanha, Espanha, Eslovênia, Rússia e Portugal), latino-americanos (Argentina, Chile, Equador e Peru), asiáticos (China, Coreia do Sul, Japão e Vietnã), africanos (Nigéria, União Africana) e do Oriente Médio (Arábia Saudita). 

			A implementação das ações de colaboração em IA com outros países utilizam em grande medida os instrumentos de cooperação internacional de CTI, ou seja: (i) chamadas conjuntas a projetos de pesquisa e inovação; (ii) mobilidade acadêmica e de técnicos; (iii) organização de seminários, oficinas, conferências, simpósios e outros eventos científicos e tecnológicos; (iv) parcerias de desenvolvimento a partir de compras públicas; (v) cursos de formação e capacitação; (vi) produção e fornecimento de equipamentos, produtos e serviços; (vii) utilização de infraestruturas de pesquisa e; 
(viii) missões empresariais, de startups e ambientes de inovação, incluindo parques tecnológicos, incubadoras e aceleradoras.

			No PBIA, o apoio à mobilidade acadêmica está previsto na Ação 18 do Eixo 2, de Difusão, Formação e Capacitação, que busca ampliar as colaborações internacionais em pesquisas sobre inteligência artificial por meio da concessão de bolsas de doutorado no exterior (Brasil, 2025, p. 74).

			

			Atualmente, o Brasil mantém mecanismos regulares de interação nessas áreas com diversos países, chamados de “Diálogos Digitais”. 
São exemplos de ações dessa natureza os diálogos com Alemanha, Portugal, União Europeia, Reino Unido, Estados Unidos, Argentina, Índia e, em breve, com o Japão. Em julho de 2025, o MCTI e a Comissão Nacional de Reforma e Desenvolvimento (NDRC) estabeleceram o Centro China-Brasil de Colaboração em Aplicação de IA, um novo formato de fomentar projetos nessa área, como capacitação e formação de talentos, infraestruturas, grandes modelos de linguagem (LLMs), pesquisa e desenvolvimento e serviços de código aberto. 

			Cabe mencionar, igualmente, o início de colaborações em áreas específicas de IA, como em LLMs, com o Chile, a China, a Espanha, Portugal e a Secretaria-Geral Ibero-Americana (SEGIB), além de colaborações em áreas correlatas, como computação de alto-desempenho com os BRICS, França, Espanha e no mecanismo birregional América Latina-União Europeia, denominado Aliança Digital EU-LAC; e semicondutores, com Malásia, China, Espanha, Coreia do Sul e associações como a RISC-V Internacional. 

			Cooperação regional na América Latina e Caribe e no Sul-Global em infraestrutura de computação de alto desempenho

			Três iniciativas convergem para ilustrar como a cooperação internacional em infraestrutura de computação de alto desempenho (HPC) pode ampliar a soberania tecnológica e a capacidade de inovação de países em desenvolvimento, com o Brasil em posição central.

			A Ação 6 do PBIA prevê “Parcerias internacionais para compartilhamento de infraestrutura de P&D em IA” e propõe que o Brasil compartilhe sua infraestrutura nacional de inteligência artificial com outros países em desenvolvimento, especialmente da América Latina, Caribe e África (Brasil, 2025, p. 69). A iniciativa prevê a ampliação significativa da capacidade de conexão das Redes Clara4 e SCALAC5, com o objetivo de fortalecer as capacidades tecnológicas nacionais e regionais, além de posicionar o Brasil como parceiro global estratégico em pesquisa e desenvolvimento de IA. Essa iniciativa foi ao encontro dos interesses da cooperação birregional da Aliança Digital União Europeia – América Latina e Caribe (EU-LAC).

			No âmbito dessa aliança, a Rede de Supercomputação EU-LAC, lançada no Global Gateway Forum em outubro de 2025, fortalecerá a parceria entre centros de computação de alto desempenho da Europa e da América Latina e Caribe. A iniciativa envolve quatorze países em sua primeira fase, sendo sete de cada região, com destaque para o Brasil, Chile, Costa Rica, México, Espanha, Eslovênia, Portugal e Alemanha. 
A rede aproveita a infraestrutura do cabo submarino BELLA e a estrutura já existente da SCALAC para ampliar a capacidade computacional regional e fomentar colaborações científicas conjuntas em áreas de IA e HPC de interesse comum a ambas as regiões (DG-INTPA, 2025).

			A terceira iniciativa, a Ação 13 do PBIA, de fomento à pesquisa e desenvolvimento em cooperação com América Latina, Caribe e África, aprofunda a dimensão de cooperação científica entre universidades e instituições científicas e tecnológicas dessas áreas geográficas (Brasil, 2025, p. 72). A ação busca consolidar o Brasil como parceiro estratégico do Sul Global, impulsionando o desenvolvimento de soluções tecnológicas conjuntas para desafios comuns.

			Juntas, as três iniciativas materializam a visão de que a soberania tecnológica não se constrói no isolamento, mas por meio de parcerias estratégicas que ampliam o acesso à infraestrutura crítica, reduzem assimetrias e aumentam o protagonismo de países como o Brasil na cadeia de valor global da inteligência artificial.

			

			Apoio à regulação e governança da IA

			Do ponto de vista das políticas de ciência, tecnologia e inovação, independentemente da aprovação de um marco regulatório específico para a inteligência artificial, é possível avançar no desenvolvimento de soluções, métodos, processos e acordos capazes de promover a confiança pública e o uso ético, seguro e transparente da IA.

			Nesse contexto, o Eixo 5 do PBIA estrutura-se em dois programas complementares (Brasil, 2025, p. 89). O Programa de Aperfeiçoamento do Marco Regulatório para IA é voltado à produção de orientações públicas e ao fomento de pesquisas e estudos relacionados a riscos, segurança, transparência e confiabilidade da inteligência artificial. Já o Programa de Apoio à Governança da IA busca fortalecer mecanismos de acompanhamento, pesquisa e articulação internacional sobre o tema.

			Uma ação relevante nesse contexto é a criação do Centro Nacional de Transparência Algorítmica e IA Confiável, que será dedicado ao desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre riscos, segurança, transparência e confiabilidade dos sistemas de inteligência artificial no Brasil (Brasil, 2025, p. 89).

			A expectativa é que o Centro venha a representar o Brasil na Rede Internacional de Institutos de Segurança da IA (AISI), iniciativa voltada ao avanço da pesquisa sobre riscos e capacidades de sistemas avançados de IA (AISI, 2024). Essa rede reconhece a importância da inclusão de países e atores em diferentes níveis de desenvolvimento para fortalecer a diversidade de participação na ciência e nas práticas de segurança da inteligência artificial. A rede busca, ainda, promover o desenvolvimento de boas práticas comuns para testes e avaliações, orientações compartilhadas para interpretação de resultados e mecanismos de cooperação internacional. 

			O Centro Nacional de Transparência Algorítmica e IA Confiável também deverá contribuir para a participação qualificada do Brasil em fóruns nacionais e internacionais de normalização e padronização técnica, promovendo o reconhecimento mútuo de certificações e a harmonização regulatória de normas e padrões técnicos. Busca-se, assim, fortalecer a posição do país como participante ativo na elaboração de normas técnicas internacionais relacionadas à inteligência artificial, e não apenas na internalização ou uso desses referenciais (CGEE, 2026).

			O fortalecimento do protagonismo brasileiro é esperado não apenas nos fóruns de normalização, mas também em outros espaços internacionais. Nesse contexto, o Programa de Apoio à Governança da IA prevê, por meio da Ação 54, a estruturação de uma rede de pesquisadores e especialistas com o objetivo de ampliar e qualificar a participação do Brasil em debates e fóruns internacionais sobre inteligência artificial (Brasil, 2025, p. 90). Espera-se intensificar a cooperação internacional em pesquisa, desenvolvimento e inovação em IA com países dos BRICS, do G7 e de parceiros do Sul Global, da União Europeia e da América Latina, entre outros.

			Por fim, cabe ressaltar a importância das plataformas de inteligência sobre IA para acompanhar o avanço e a efetividade dessas iniciativas, além de proporcionar bases comuns para comparação internacional. 
O Observatório Brasileiro de Inteligência Artificial (OBIA)6 é um instrumento de monitoramento contínuo, destinado a desenvolver indicadores e bases de dados que permitam acompanhar sistematicamente o uso e o desenvolvimento da IA no Brasil nas suas principais dimensões. Já o Observatório de Tecnologias Digitais (OTD)7 inclui a análise e interação da IA com as demais tecnologias digitais, para compreender o impacto, antecipar desafios e aproveitar oportunidades no cenário digital.

			Conclusão

			As ações internacionais implementadas pelo governo brasileiro no campo da inteligência artificial se inserem em um contexto mais amplo de política externa e de cooperação internacional de ciência, tecnologia e inovação. Mas, ao mesmo tempo em que é impactado por diretrizes gerais dessas políticas, o PBIA faz contribuições valiosas para fortalecer e trazer elementos únicos típicos de uma tecnologia emergente e disruptiva à atuação internacional do país. 

			

			O atual período de transformação da ordem internacional, no qual Estados, empresas, academia, a sociedade civil organizada e os próprios indivíduos ainda tentam entender o papel da IA, também abre oportunidades para que potências médias como o Brasil possam se reposicionar globalmente. 

			Dessa forma, ao fortalecer as iniciativas de cooperação internacional em inteligência artificial, o Brasil não apenas amplia suas capacidades nacionais de inovação, mas também contribui para a construção de uma agenda global orientada ao compartilhamento de conhecimento, ao desenvolvimento de capacidades e à harmonização de princípios e boas práticas em bases soberanas, comprometida com o desenvolvimento sustentável, a redução das desigualdades e a promoção de uma IA verdadeiramente voltada ao bem de todos.
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			Inteligência Artificial e dados: uma visão holística para a política externa brasileira

			Guilherme Fitzgibbon Alves Pereira1

			Luiza Valladares de Gouvêa2

			Introdução

			O presente artigo analisa a posição da Diplomacia da Inovação brasileira em matéria de política externa para a inteligência artificial (IA) e a governança de dados, os dois elementos que servem de alicerce para a chamada economia digital moderna. O objetivo é propor uma visão holística para os principais insumos e aplicações dessa nova economia digital, com base em diretrizes internas do MRE e na literatura especializada sobre esses temas, para formular a aplicação específica de uma política externa que prioriza o desenvolvimento nacional.

			A inteligência artificial é a manifestação mais recente e consequente da economia de dados que se consolidou nas últimas três décadas a partir da popularização da Internet. Trata-se de tecnologia tão formidável em seu potencial quanto alarmante em suas implicações. Seu potencial de transformação econômica e social é amplamente reconhecido; menos debatidos são os termos em que essa transformação ocorre. A capacidade de desenvolver, treinar e aplicar modelos de IA de fronteira está hoje concentrada em um número restrito de empresas, sediadas em poucos países, que capturam a parcela predominante do valor gerado pela economia de dados. Ao mesmo tempo, os insumos de que essa capacidade depende (dados, energia, minerais críticos, infraestrutura territorial) estão distribuídos globalmente.

			Essa contradição entre concentração de capacidades e dispersão de insumos configura o problema central de governança da era da inteligência artificial. Na ausência de mecanismos regulatórios adequados, a extração de dados e recursos reproduz dinâmicas de dependência que comprometem a soberania e as perspectivas de desenvolvimento dos países provedores. Como fruto dessa continuidade entre a Internet, a economia de dados e a IA, globais por natureza, e em contexto internacional em que o acesso a tecnologias digitais comerciais se tornou questão de competição geopolítica, as governanças de dados e da IA devem ser tratadas como local de ação para a política externa brasileira.

			À luz desse quadro, o artigo toma os dados como eixo analítico principal para examinar a inserção brasileira na cadeia global da IA. A escolha desse recorte não ignora a importância de outros insumos estratégicos como energia limpa, infraestrutura territorial e minerais críticos, mas parte do entendimento de que os dados constituem elemento transversal da economia digital e condição essencial para o desenvolvimento, o treinamento e a aplicação de sistemas de IA. Ao concentrar-se nesse insumo, o artigo busca demonstrar como a interdependência entre capacidades tecnológicas concentradas e recursos distribuídos globalmente pode ser convertida, no caso brasileiro, em soberania digital, capacidade regulatória e participação ativa na definição das regras globais da economia de dados e da inteligência artificial.

			Argumenta-se, aqui, que a cadeia de valores da IA e da economia de dados não é controlada autonomamente por nenhum ator e que essa condição de interdependência estrutural, quando articulada com capacidade regulatória e institucional, fundamenta a inserção ativa do Brasil como contribuinte material cujo engajamento é essencial para o ecossistema digital global. Como liderança do Sul Global, o Brasil possui legitimidade para apontar inconsistências que prejudicam a real participação de países em desenvolvimento nos principais foros decisórios. Detém algumas das maiores reservas estimadas de minérios essenciais à cadeia global de semicondutores; ainda que inexploradas, colocam o país como foco de interesses e de oportunidades de inserção econômica e política nessa cadeia de valores. Possui, por fim, histórico relevante na defesa do interesse público, de direitos fundamentais e da participação inclusiva em debates de governança digital. Desponta, assim, como ator indispensável na construção de uma governança para tecnologias emergentes que seja equilibrada, econômica e ambientalmente viável, inclusiva e para o bem de todos.

			É necessário que o Brasil possua posição proativa e de liderança na defesa de elementos de seu projeto de desenvolvimento socioeconômico, como a soberania nacional, a democratização do acesso ao desenvolvimento e uso de IA em setores diversos da economia, a necessidade de uma governança que assegure uma IA segura, ética, aberta e sustentável para o bem de todos, e a consolidação de dados como insumos essenciais ao Estado e à economia. Para tanto, o artigo partirá da conceituação dos dados como insumo estratégico, analisará as tensões da economia digital e os espaços de governança existentes, e formulará os eixos de uma política externa coerente para a inteligência artificial e a governança de dados.

			Dados: conceitos, categorias e consequências

			Na ausência de definição internacionalmente acordada para dados na economia digital, adotaremos aquela proposta pela UNCTAD: dados são “observações convertidas em forma digital que podem ser armazenadas, transmitidas ou processadas e das quais se pode extrair conhecimento” (UNCTAD, 2021). Embora frequentemente alcunhados de “novo petróleo” (Stach, 2023), dados são distintos de ativos tradicionais: são produzidos por pessoas ou máquinas; não são finitos nem territorialmente delimitados; e são “não rivais” (podendo ser usados simultaneamente), sendo até considerados “antirrivais”, pois seu valor pode aumentar com o uso ampliado. 
Ao mesmo tempo, são excludentes (o acesso pode ser controlado), generativos (produzem novos dados quando processados) e duráveis (reutilizáveis sem perda intrínseca de valor) (De la Chapelle e Porciuncula, 2021).

			O valor dos dados raramente reside em unidades isoladas, mas emerge da agregação, processamento e combinação com outros conjuntos ao longo do tempo. Trata-se de valor contextual, dependente da utilidade para decisões específicas, e não intrínseco ao conteúdo observado, o que os torna ativos não fungíveis. Conjuntos de dados podem apresentar propriedades emergentes superiores à soma das partes, e não são neutros, pois refletem escolhas tecnológicas, econômicas e sociopolíticas de quem os produz (Kannan, 2018).

			Para fins de governança e regulação, dados podem ser classificados de diversas formas (De la Chapelle e Porciuncula, 2021). A distinção mais difundida é entre dados pessoais e não pessoais, base de regimes como a General Data Protection Regulation europeia (GDPR) e a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira (LGPD). Quanto à obtenção, distinguem-se dados voluntariados (fornecidos com consentimento) dos observados (coletados automaticamente). Dados podem ser também estruturados, isto é, organizados para processamento computacional, ou não estruturados, sem formato pré-definido. Quanto ao processamento, diferenciam-se dados brutos, ainda sem tratamento, de dados processados, que geram “inteligência digital” como estatísticas e análises. Outras classificações úteis conforme o contexto incluem dados sensíveis ou não sensíveis, públicos ou comerciais, e de curto ou longo prazo.

			Essas propriedades de dados possuem implicação geopolítica ainda pouco explorada. A extração de dados por atores externos não priva o país de origem de acesso ao recurso, mas permite que o valor derivado de seu processamento seja capturado integralmente fora dele, por vezes sem retorno econômico ao contexto que os gerou. Por serem antirrivais e generativos, o valor dos dados cresce com a agregação (Purtova e Van Maanen, 2024). Grandes volumes de dados produzidos por sociedades populosas e digitalmente ativas, como a brasileira, com seus cerca de 170 milhões de usuários de Internet (IBGE, 2025), tornam-se progressivamente mais valiosos à medida que alimentam operações comerciais e modelos de IA treinados em escala. Se seu valor é contextual e emergente, conjuntos de dados produzidos em contextos socioeconômicos, linguísticos e ambientais específicos não são facilmente substituíveis por dados de outras origens: dados climáticos da Amazônia, dados agrícolas do Cerrado, dados transacionais do Pix ou dados linguísticos na variante brasileira da língua portuguesa, por exemplo, não têm equivalente funcional gerado em outra jurisdição.

			

			Essas características configuram uma assimetria peculiar na cadeia global de valor dos dados. Países que geram grandes volumes de dados diversificados e contextualmente únicos são provedores de insumos insubstituíveis para o desenvolvimento de IA, mas não possuem a capacidade de processamento para extrair, eles próprios, o valor agregado advindo de um modelo fundacional (Lastres et al., 2025). Essa assimetria constitui problema central de governança e fundamenta a necessidade de mecanismos internacionais capazes de assegurar que os termos de troca da economia de dados reflitam a contribuição material dos países provedores.

			Economia de dados e IA: concentração e interdependência

			Na literatura especializada, economia digital e economia de dados são conceitos distintos, porém hoje interdependentes (De la Chapelle e Porciuncula, 2021) e, na prática, simbióticos. A economia digital refere-se ao uso de tecnologias digitais para produzir, comercializar e consumir bens e serviços (UNCTAD, 2019), enquanto a economia de dados consiste no ecossistema global em que dados são coletados, organizados e trocados para gerar valor econômico (Lastres et al., 2025). Segundo a Organização de Cooperação Digital (2025), a economia digital representaria cerca de 21% do PIB mundial (US$ 24 trilhões), com fluxos transfronteiriços de dados estimados em US$ 2,8 trilhões e potencial de atingir US$ 11 trilhões até o fim da década.

			Embora a Internet tenha surgido com a promessa de descentralização e livre fluxo transfronteiriço de dados, a realidade atual mostra forte concentração de mercado e desequilíbrios de poder, impulsionados pela acumulação e processamento massivo de dados e por regimes regulatórios fragmentados (Lastres et al., 2025; Roucy-Rochegonde, 2025). A coleta de dados para fins econômicos não é nova, mas ganhou escala com a expansão da Internet desde os anos 1990 e com modelos de negócios baseados em dados. A criação de valor ocorre em múltiplas etapas (aquisição, limpeza, integração, análise e aplicação) (Muldoon et al., 2024), formando uma cadeia de valor dos dados (Pierson et al., 2023). Esse valor passou a ser majoritariamente capturado por poucas grandes empresas digitais, sobretudo dos Estados Unidos e da China, apoiadas em efeitos de rede, economias de escala e vantagens de pioneirismo (first-mover advantage), resultando em dinâmicas de concentração e do tipo winner-takes-all 
(“o vencedor leva tudo”) (G’Sell, 2024). A interação contínua dos usuários com serviços digitais e a expansão da Internet das Coisas ampliaram a coleta permanente de dados e consolidaram ecossistemas proprietários, inclusive por meio de mercados paralelos operados por intermediários de dados, os data brokers (Lastres et al., 2025).

			Essa concentração cria barreiras à concorrência e amplia assimetrias de poder entre plataformas globais e Estados, dificultando regulações unilaterais eficazes e exigindo coordenação internacional. Grande parte dos debates concentra-se em dados pessoais gerados por atividades econômicas, no contexto da chamada “economia da atenção” ou “capitalismo de vigilância” (Zuboff, 2019), modelo no qual significativo poder econômico e social está concentrado nos detentores de grandes volumes de dados. 

			Ainda que poucas empresas digitais capturem a maior parcela do valor econômico gerado pela economia de dados, elas dependem estruturalmente de insumos que não controlam e que estão distribuídos geograficamente (Lastres et al., 2025). O ecossistema global de dados, tal como a Internet que o fundamenta, não é autossuficiente (Muldoon et al., 2026): ele se sustenta em cadeias de suprimento que envolvem grandes volumes de dados gerados em diferentes sociedades, infraestrutura energética para alimentar centros de processamento e minerais críticos para a fabricação de componentes de hardware. Essa condição altera os termos do debate sobre concentração de mercado, uma vez que não se trata apenas de uma mera assimetria entre países tecnologicamente avançados e países em desenvolvimento; trata-se de relação na qual estes últimos são, na verdade, provedores de insumos indispensáveis ao funcionamento do próprio sistema operado pelos primeiros (Lastres et al., 2025). 

			A concentração de capacidades de processamento (Korinek e Vipra, 2024) e da consequente captura de valor em poucas empresas e países coexiste com uma dispersão dos insumos que viabilizam essas capacidades. É necessário, aqui, distinguir duas condições distintas. Por um lado, a interdependência é estrutural: decorre da própria arquitetura da cadeia de valor dos dados e da IA, na qual nenhum ator, por mais avançado tecnologicamente que seja, controla de forma autônoma a totalidade dos insumos de que depende (Schaub et al., 2024). Por outro, a dependência é relacional: resulta da distribuição desigual da capacidade de extrair e monetizar valor a partir desses insumos (UNDP, 2025). A primeira é um dado da realidade da tecnologia; a segunda, produto de arranjos institucionais, regulatórios e de mercado.

			A atuação em prol da governança da economia de dados e da IA opera, portanto, a partir da segunda condição, aproveitando-se das consequências da primeira. Torna-se possível, nesse contexto, converter a posição estrutural de provedor de insumos essenciais em capacidade efetiva de influenciar mudanças em prol de maior equidade e justiça no sistema. Países como o Brasil não demandam inclusão apenas por argumento moral; ocupam posição de contribuintes materiais cujo engajamento na governança global é condição para o funcionamento do próprio ecossistema de IA.

			Assim, a governança torna-se central para reduzir o hiato digital entre Norte e Sul Global, reconhecer a interdependência existente entre eles e viabilizar políticas de transformação digital e desenvolvimento de IA com benefícios a todos, e não apenas a grandes empresas ou potências. Diante das assimetrias tecnológicas, torna-se necessária a construção de um regime internacional que trate de fluxos de dados, tributação, propriedade intelectual, segurança e proteção de dados pessoais, equilibrando oportunidades econômicas com direitos humanos, segurança nacional, ética e soberania digital, por meio de uma abordagem multilateral e holística.

			Governança de dados e da IA: inserção brasileira

			A governança de dados é conceito amplo e multifacetado, ligado à própria origem da Internet como rede descentralizada destinada à circulação, ao processamento e ao armazenamento de dados. A lógica de “rede das redes” incorpora um princípio difuso de governança voltado a assegurar integridade, acessibilidade e interoperabilidade dos dados em escala global, em consonância com normas locais e internacionais. Ainda assim, a natureza dessa cooperação em torno dos dados permanece de difícil definição.

			

			Atualmente, a governança de dados é fragmentada e com assimetrias significativas. O panorama regulatório é dominado por abordagens lideradas pelas principais potências econômicas, com representação limitada das perspectivas e necessidades dos países em desenvolvimento (Roucy-
-Rochegonde, 2025). A prática contemporânea mostra que a governança de dados é reflexo de opções políticas e econômicas acerca de fluxos de informação e a arquitetura institucional e normativa da Internet. Obras como Four Internets: Data, Geopolitics, and the Governance of Cyberspace, de Kieron O’Hara e Wendy Hall (2021), descrevem modelos distintos de regulação e de visão de mundo aplicados à rede global: aqueles liderados por EUA, União Europeia, China e Rússia. A governança de dados se confunde, assim, com os paradigmas de governança da Internet e com preocupações no tocante a sua fragmentação.

			Assim como a governança de fluxos internacionais de dados, a governança internacional da IA segue quadro similar de fragmentação. Multiplicam-se conferências, iniciativas e mecanismos sobrepostos, sem coordenação eficaz entre eles, em contexto de crescentes contestações ao sistema multilateral. Em ambos os casos, essa fragmentação não é neutra: favorece os atores com maior capacidade de definir padrões unilateralmente e reduz o espaço de influência dos países em desenvolvimento na definição das regras do ecossistema global de dados e de IA (Zaidan e Ibrahim, 2024; Bazoobandi et al., 2025).

			A cadeia de valor da IA depende estruturalmente de insumos que nenhum ator controla de forma autônoma, tal qual a economia de dados da qual emerge. Sistemas de inteligência artificial dependem de conjuntos de dados estruturados e de larga escala para que os algoritmos que os compõem sejam executados e manifestem capacidade analítica, preditiva e decisória. Configurada a relação de interdependência estrutural, a regulamentação do fluxo de dados deixa de ser apenas componente de política de fomento à IA e passa a ser vetor de política externa com capacidade de redefinir a inserção do país nas cadeias globais de valor digital. Isso se dá porque o Brasil possui insumos dos quais esse ecossistema depende materialmente: dados contextuais únicos, energia renovável em escala e infraestrutura territorial para centros de processamento. Três fatores referentes a essa condição merecem atenção: inelasticidade do insumo (contextualidade dos dados, minerais críticos e energia limpa), custo elevado de realocação por parte do demandante desses insumos (data centers) e capacidade institucional do provedor de insumos de condicionar o acesso (política regulatória).

			No caso dos dados e da IA, as duas primeiras condições estão satisfeitas, ainda que com maturidade desigual. A energia renovável em escala é, entre os ativos brasileiros, o insumo cuja contribuição é imediatamente operacional: a combinação de matriz elétrica predominantemente limpa e custos competitivos responde ao problema de pegada de carbono do setor, que se tornou restrição regulatória e reputacional relevante para as principais empresas de IA. A localização geográfica favorável à instalação de centros de processamento para aplicações que requeiram baixa latência, na mesma linha, representa vantagem estrutural não reproduzível. Conjuntos de dados socioeconômicos, linguísticos e ambientais contextuais específicos não possuem equivalente funcional na mesma escala em outras jurisdições (Lastres et al., 2025), e sua replicação por dados sintéticos demandaria investimentos e prazos incompatíveis com a velocidade de desenvolvimento exigida pela indústria de IA. Por fim, os minerais críticos representam potencial estrutural cuja conversão depende de exploração crescente, mas que ainda necessita de evolução. 

			A capacidade de condicionar acesso, contudo, determina se a interdependência se traduz em oportunidade de desenvolvimento. 
A política regulatória adquire dupla função: como instrumento de política industrial, ao vincular o acesso a dados ao desenvolvimento de capacidades locais de processamento e inovação; e como alavanca de negociação e projeção internacional, ao estabelecer condições que interlocutores externos precisam satisfazer para operar no ecossistema brasileiro e que o Brasil acredita serem adequados para compor o quadro de governança global da IA. A Lei Geral de Proteção de Dados, o PL 2338/2023 (ainda em processo de aprovação), os marcos setoriais de compartilhamento de dados e a política brasileira de infraestrutura digital pública constituem, nessa perspectiva, não apenas salvaguardas regulatórias, mas componentes de uma estratégia de inserção ativa nas cadeias globais de valor da IA (Kira e Mendes, 2024). Essa articulação entre condição estrutural e capacidade regulatória fundamenta o posicionamento internacional do Brasil nos debates de governança que se seguem.

			A atuação simultânea nos níveis multilateral, plurilateral e regional reflete a estratégia brasileira de assegurar presença nos espaços onde se definem as regras de acesso aos insumos, ao conhecimento e a mercados da economia de IA. Em contexto de recrudescimento de nacionalismos econômicos, desafios geopolíticos diversos e intensa competição tecnológica no plano global, o Brasil desempenhará papel fundamental nos próximos anos em governança de dados e IA, em linha com seus valores, visões e interesses próprios e na liderança do Sul Global. Além disso, o Brasil dispõe de base institucional diversificada para projetar sua visão de governança de dados, abrangendo capacidade estatística (IBGE), transformação digital do Estado (MGI e plataforma Gov.br), integração da agenda de dados à política industrial e de inovação (MDIC), ativos científicos e climáticos de valor estratégico (MCTI, INPE, CEMADEN) e infraestrutura estatal de processamento e proteção de sistemas críticos (Serpro, Dataprev). Esse conjunto confere ao País condições técnicas e institucionais para articular soberania digital, interesse público e projeção internacional. Permite, portanto, exercer capacidade regulatória que converte interdependência estrutural em posição negociadora efetiva.

			Diante desse contexto nacional e internacional, é possível traçar eixos da política externa brasileira para a governança de dados e da IA. Cabe à Diplomacia da Inovação brasileira posicionar o Brasil como ator indispensável a esses debates em benefício do desenvolvimento para o bem de todos, em linha com princípios éticos e de acessibilidade, inclusão e transparência.

			Eixos da atuação da política externa brasileira em dados e IA

			Ciente das assimetrias de poder e dos riscos de exclusão decisória, o Brasil defende uma governança internacional inclusiva de dados e da inteligência artificial, em linha com os princípios emanados da Agenda de Túnis (2005) da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (WSIS), bem como do Pacto Digital Global (2024). A posição do Brasil de provedor de insumos insubstituíveis na cadeia de IA e a capacidade regulatória do país de operar o acesso a esses insumos se traduzem em ação e influência no campo internacional, por meio dos seguintes eixos que orientam a atuação brasileira (Brasil, 2025a e 2025b). 

			Fortalecer a soberania digital brasileira e sua dimensão material

			A soberania digital é pressuposto fundamental para a colaboração internacional plena. Entendida como a capacidade de controle da infraestrutura digital, de jurisdição sobre dados e de regulação de acordo com interesses, necessidades e valores próprios (Freitas, 2025), exige estratégias que conciliem a abertura ao mercado global com a proteção de insumos estratégicos, como dados. A soberania digital é crucial para evitar dependências decorrentes do acesso irrestrito de corporações a dados locais (Srivastava e Bullock, 2024) e para garantir remuneração justa e capacidade de investimento em inovação em benefício de todos, inclusive do próprio avanço tecnológico.

			O conceito de soberania digital possui dimensão material relevante, diante da necessidade de infraestrutura nacional de processamento e armazenamento. Enquanto o Brasil se consolida como produtor de conhecimento e de aplicações e como mercado estratégico para a economia digital, a expansão da IA aumenta a demanda por dados e capacidade computacional, ampliando oportunidades para a inserção ativa brasileira na produção de valor. A instalação de data centers no território nacional torna-se, assim, vetor de autonomia e de desenvolvimento econômico, pois reduz dependências externas, assegura aplicação da legislação doméstica e permite capturar valor econômico e tecnológico. Com vantagens como abundante energia renovável, grandes volumes de dados estruturados e minerais críticos empregados na fabricação de dispositivos que sustentam a infraestrutura da IA, o país encontra-se bem-posicionado para desenvolver infraestrutura de IA sustentável, combinando competitividade econômica, autonomia estratégica e liderança em infraestrutura digital verde.

			Ampliar a participação brasileira na governança global da IA 

			O Brasil tem defendido a transformação digital sob perspectiva centrada no desenvolvimento, no acesso a ciência, tecnologia e inovação, na ética e na inclusão. Ancora-se na atuação multissetorial dentro das respectivas competências de cada ator envolvido, centrada nas pessoas e orientada para o desenvolvimento e o uso ético, responsável e ambientalmente sustentável de tecnologias emergentes, com vistas à melhoria da vida das pessoas e à redução dos hiatos digitais. A cooperação e a atuação construtiva em foros multilaterais fortalecem a posição nacional, evitam narrativas de confronto e favorecem a construção de padrões técnicos interoperáveis, alinhando o progresso tecnológico às necessidades sociais, à sustentabilidade e ao acesso amplo aos benefícios da ciência.

			Multilateralismo e soberania digital são, nessa perspectiva, comple-mentares: regras comuns permitem harmonização de políticas ao mesmo tempo que asseguram participação equitativa na definição das normas. A construção de um modelo colaborativo exige a participação de múltiplas partes interessadas: governos, setor privado, sociedade civil, academia e organizações internacionais, cada um agindo conforme suas responsabilidades, além da presença em diversos foros. Diante de sua inclusividade, as Nações Unidas são, para o Brasil, o foro mais legítimo para decisões globais sobre IA e dados. Para tanto, o país apoia iniciativas como o Pacto Digital Global, em especial o Painel Científico Internacional sobre IA e o Diálogo Global sobre Governança da IA (criados pela resolução A/RES/79/325), e acompanha de perto deliberações na CSTD/UNCTAD em governança de dados e no Conselho de Direitos Humanos em temas de tecnologia e direitos fundamentais.

			No G20, sob a presidência brasileira em 2024, o tema foi tratado com enfoque nas assimetrias de infraestrutura, no acesso a bases de dados representativas e na promoção de modelos abertos. No BRICS, a presidência brasileira em 2025 conduziu à aprovação de declaração de líderes específica sobre governança de IA. A Parceria Global sobre Inteligência Artificial (GPAI), da qual o Brasil é membro, integrou-se aos esforços da OCDE em processo de convergência gradual. O processo das Cúpulas de IA, lançado em Bletchley, em 2023, também prossegue com foco na mitigação de riscos, com crescente foco em questões de acesso e desenvolvimento.

			No plano regional e técnico, o Brasil engaja-se no Grupo de Trabalho Latino-Americano de IA, no Plano de Ação sobre a Sociedade da Informação da América Latina e do Caribe (eLAC), cuja presidência exerce em 2026), e na agenda de IA do Mercosul, com ênfase em governo digital e intercâmbio regulatório. Organismos de normalização como ISO, IEC e IEEE, associados ao setor privado, desenvolvem guias e padrões técnicos para IA, com participação brasileira por meio de ABNT e Inmetro.

			Promover dados para o desenvolvimento e reduzir assimetrias internacionais

			A dicotomia entre segurança nacional e privacidade, frequentemente impulsionada em foros como G7 e OCDE, tende a marginalizar a dimensão do desenvolvimento econômico, de particular relevância para o Sul Global. Para o Brasil, essa redução não esgota os desafios enfrentados pelos países em desenvolvimento na formulação de políticas capazes de promover sua inserção plena na economia digital, particularmente na superação dos hiatos digitais entre e dentro dos países. Nesse contexto, o Brasil defende a superação das desigualdades no acesso a dados e tecnologias, tratando dados como insumo estratégico da soberania digital e estabelecendo mecanismos que conciliem abertura, proteção e remuneração justa, de modo a permitir participação efetiva na cadeia global de valor digital, distribuição mais equitativa dos benefícios da IA e avanço rumo aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

			Dados de qualidade, acessíveis e bem governados são condição para aplicações sustentáveis, como mitigação climática, adaptação, conservação ambiental e melhoria de serviços públicos (G’Sell, 2024; Filgueiras, 2025). As externalidades negativas dos modelos de negócios extrativos de dados sustentam a necessidade de governança que assegure padrões éticos, transparência e conformidade com leis de proteção eficazes, de modo a garantir que a economia digital seja justa para indivíduos, instituições e governos que fornecem dados. Sob o conceito de “dados para o desenvolvimento”, o Brasil sustenta que a coleta e o uso estratégico de informações provenientes da interação entre Estado e sociedade devem orientar políticas públicas e acelerar o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Tratados como ativos de interesse coletivo, dados fortalecem infraestruturas públicas digitais e iniciativas de inclusão, como plataformas de identidade digital, sistemas de pagamento interoperáveis e espaços de dados setoriais, além de modelos fundacionais de uso público, tanto de larga escala quanto menores e especializados. Políticas de dados abertos, bens comuns digitais e a criação de data spaces seguros e padronizados viabilizam análises avançadas e inovação baseada em IA em áreas como saúde, agricultura, meio ambiente e energia.

			Assegurar acesso equitativo a tecnologias, conhecimento e padrões

			É fundamental que todos os Estados tenham acesso aos insumos e tecnologias necessários ao desenvolvimento de IA. Barreiras comerciais ou tecnológicas, assim, são incompatíveis com o progresso global e aprofundam assimetrias indesejáveis. O desenvolvimento de sistemas de código aberto e de iniciativas de Ciência Aberta e Inovação Aberta são vistos como forma de reduzir dependências de soluções proprietárias e ampliar a transparência, a segurança e a participação nas cadeias globais de suprimentos. Busca-se evitar regimes que incentivem autorregulação por grandes empresas, defendendo, ao invés disso, modelos regulatórios que promovam o interesse público e os direitos humanos.

			Consensos multilaterais sobre padrões técnicos abertos e interoperáveis para sistemas de IA e de governança de dados são capazes de garantir segurança e confiabilidade sem impor modelos únicos ou atrelados a interesses comerciais que restrinjam a soberania nacional. É fundamental evitar a captura de processos decisórios em políticas públicas e a criação de barreiras à entrada que excluam economias em desenvolvimento do acesso à economia de dados e à IA, relegando-as a meros polos produtores de dados processados e adicionados de valor alhures. Somente com a participação ativa dessas economias nesse ambiente de interdependência poderá a governança tecnológica global ser inclusiva, equitativa e orientada ao interesse público.

			Promover IA ética, inclusiva, responsável e sustentável

			A construção de estruturas éticas e responsáveis de IA, conforme a Recomendação da UNESCO sobre Ética da IA, é prioritária para o Brasil. É necessário defender sistemas de governança e aplicações de IA que respeitem a diversidade linguística, cultural e social, com cooperação internacional para conjuntos de dados inclusivos e desenvolvimento de talentos locais. A omissão nesse campo leva sistemas de IA a reproduzir vieses e discriminações, o que exige, em nível internacional, ações de mitigação, auditorias independentes e proteção de grupos vulneráveis, como mulheres, minorias, povos indígenas e idosos, assegurando participação efetiva e não discriminação.

			Sistemas de IA generativa e deepfakes ampliam riscos à integridade da informação, podendo manipular a opinião pública e enfraquecer instituições. O Brasil defende abordagem abrangente que inclua regulamentação ética, responsabilização ao longo da cadeia tecnológica, instrumentos contra desinformação e iniciativas de alfabetização digital. Fluxos transfronteiriços de dados também elevam riscos à propriedade intelectual e à remuneração justa de criadores, exigindo equilíbrio regulatório entre transparência, direitos e interesse público.

			Embora a IA impulsione produtividade e inovação, seus impactos sobre o trabalho requerem proteção das condições laborais e fortaleci-mento da proteção social, especialmente na economia de plataformas. 
O desenvolvimento de IA deve igualmente minimizar seu próprio impacto ambiental, considerando emissões, consumo de recursos e resíduos, permitindo que países em desenvolvimento se beneficiem da transição para uma economia de baixo carbono. Há, nesse aspecto, importante oportunidade para o Brasil, com sua matriz energética limpa, de tornar--se ator indispensável a empresas de IA e de dados para que possam cumprir com obrigações ambientais ao mesmo tempo em que trazem dividendos econômicos, sociais e tecnológicos claros ao país. Por fim, o Brasil sustenta que os seres humanos devem manter controle final sobre as máquinas, com supervisão, transparência decisória e mecanismos claros de responsabilização para maximizar benefícios sociais e reduzir riscos.

			Conclusão

			A cadeia de valor da inteligência artificial é estruturalmente interdependente: nenhum ator controla de forma autônoma a totalidade dos insumos. Uma arquitetura de governança que reconheça essa condição é necessária à funcionalidade do próprio ecossistema digital e atende igualmente ao interesse dos países que hoje lideram o desenvolvimento tecnológico. Países como o Brasil são partes interessadas que pleiteiam maior participação na construção dos fundamentos desse novo ecossistema.

			O Brasil ocupa nessa cadeia posição de contribuinte material: provedor de dados contextuais sem equivalente funcional em outras jurisdições, de energia renovável em escala e de território com vantagens para infraestrutura de processamento, além de detentor de reservas significativas, ainda que pouco exploradas, de minerais críticos essenciais à produção de semicondutores, baterias e outros componentes da infraestrutura de IA. Essa posição permite, ainda, que o Brasil se desenvolva economicamente ao participar dessa cadeia de valores.

			A interdependência por si só, contudo, não se converte automaticamente em poder negociador. A variável decisiva é a capacidade institucional de condicionar o acesso aos insumos estruturais do país e convertê-los em capacidade de atuação influente externa. No plano doméstico, a articulação entre a regulamentação de fluxos de dados, a política de infraestrutura digital e os marcos setoriais de compartilhamento dentro de uma política externa coerente operam simultaneamente como política industrial e como alavanca de inserção internacional. No plano externo, isso se traduz em participação ativa na definição das regras, e não apenas na sua implementação.

			Por isso, o Brasil defende modelo de governança global da IA ancorado em cooperação multilateral genuína no âmbito das Nações Unidas, em estruturas que reconheçam a pluralidade de interesses e modelos de desenvolvimento da comunidade internacional, e não na exportação de padrões unilaterais nem em arranjos restritos a países tecnologicamente avançados. Uma governança que ignore a contribuição material dos países em desenvolvimento é injusta, estruturalmente incompleta e, portanto, instável. Sem mecanismos de governança, a acumulação concentrada de dados e de capacidades de processamento de tecnologias emergentes reforçam ciclos de dependência. Munido de histórico relevante na construção dos mecanismos de governança da Internet e de mercado digital relevante, o Brasil reúne condições para propor modelos que conciliem capacidade de inovação com proteção a direitos fundamentais, à integridade da informação e à defesa da sociedade democrática.
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			Diplomacia da Inovação como estratégia de Estado: a trajetória pioneira da Dinamarca e lições para o Brasil

			Angélica Ambrosini1

			1. Introdução

			Em 2017, a Dinamarca fez algo pioneiro: nomeou um embaixador cuja missão não era representar o país junto a outro Estado, mas engajar as grandes corporações tecnológicas do mundo como interlocutores plenos da política externa nacional. Com esse gesto, o governo dinamarquês não apenas criou um cargo inédito, cunhou também um conceito, a Techplomacy, e inaugurou um campo que hoje ocupa crescente centralidade nos debates sobre diplomacia do século XXI. 

			Este artigo analisa a trajetória da diplomacia da inovação da Dinamarca como estudo de caso paradigmático, com o objetivo de identificar os fundamentos institucionais, as escolhas estratégicas e as lições aplicáveis à política externa brasileira. A relevância desse tema não pode ser subestimada. A tecnologia deixou de ser um setor econômico entre outros para se tornar o principal teatro da competição entre potências, um vetor de reconfiguração de normas internacionais e uma variável determinante da soberania dos Estados. 

			Conforme será visto a seguir nos fundamentos da política pública externa dinamarquesa, decisões tomadas por empresas como Google, Meta, Microsoft e OpenAI produzem efeitos geopolíticos que frequentemente superam os canais tradicionais de relacionamento Estado-Estado. Nesse novo ambiente, países que não desenvolvam capacidade diplomática específica para operar nessa interseção correm o risco de tornarem-se meros receptores de regras definidas em outros centros de poder, sejam eles Washington, Pequim ou o Vale do Silício. 

			A Dinamarca percebeu isso antes de seus pares e construiu, de forma deliberada e progressiva, uma resposta institucional que merece exame rigoroso. Ao longo dessa exposição, será apresentado o percurso dinamarquês nas últimas duas décadas, com fase inicial inaugurada em 2006, seguida por marcos importantes de gestão estratégica do Ministério dos Negócios Estrangeiros do país em 2017, 2021 e, por fim, em 2024, com o lançamento mais recente de diplomacia tecnológica revisada e pronta a assumir os desafios da era digital. 

			Para o Brasil, a questão assume dimensão estratégica urgente. Como um dos maiores mercados globais de comércio eletrônico do mundo (Brasil, 2018) e detentor de mais de 90% das reservas mundiais de nióbio e de parcela expressiva dos minerais críticos que alimentarão a próxima geração tecnológica (ANM, 2024), o país dispõe de ativos que conferem peso e relevância a sua voz nos foros internacionais. Ao mesmo tempo, o Brasil ainda carece de mecanismos institucionais consolidados para traduzir esse potencial em protagonismo efetivo na diplomacia tecnológica global. Compreender como um país como a Dinamarca, de seis milhões de habitantes, ou seja, apenas cerca de 3% da população do Brasil, transformou-se em referência mundial nessa agenda oferece, portanto, não apenas inspiração comparativa, mas um roteiro concreto de escolhas institucionais que o Brasil pode e deve examinar.

			2. As bases fundacionais da Diplomacia da Inovação na Dinamarca

			A Dinamarca não chegou ao topo dos rankings globais de inovação, muito menos à vanguarda da diplomacia tecnológica, por acaso. O país construiu, ao longo de décadas, um modelo de crescimento que combina abertura comercial e investimento intensivo em conhecimento de forma quase indissociável. Com exportações equivalentes a cerca de 70% do PIB2 e aproximadamente 17% do emprego diretamente vinculado às vendas externas à União Europeia3, os dinamarqueses aprenderam cedo que competir no mundo requer mais do que bons produtos: exige bases econômicas organizadas em torno da inovação. Investimentos próximos a 3% do PIB em pesquisa e desenvolvimento4, universidades de excelência e uma relação de confiança entre governo, academia e empresas fizeram do país o 9º mais inovador do mundo em 20255, segundo a OMPI, e o 2º da Europa, com desempenho 35% acima da média continental. 

			O resultado pode ser visto no desenvolvimento extraordinário de setores que moldam a vida moderna. Conforme aponta o mapeamento elaborado pelo Itamaraty sobre o ecossitema dinamarquês, o país lidera globalmente a energia eólica offshore e avança em hidrogênio verde, abriga a Novo Nordisk (empresa que revolucionou o tratamento da diabetes e da obesidade em todo o planeta), concentra em Odense o maior cluster europeu de robótica, com mais de 160 empresas, e ocupa o primeiro lugar mundial em governo digital, segundo a ONU6. Esse vigor econômico funda--se na cultura de colaboração entre Estado, universidade e mercado, na qual o governo age menos como controlador e mais como articulador de talentos e recursos. É essa cultura institucional que transformou um país de representação geográfica e populacional mais tímida em protagonista global da economia do conhecimento (Brasil, 2024). 

			Com esse pano de fundo, a resposta dinamarquesa no âmbito da diplomacia da inovação tem emergido como resposta estratégica à crescente importância das tecnologias digitais e à influência das grandes empresas de tecnologia (big techs)7 que operam tanto a partir do país ou em conexão profunda com interlocutores no exterior. Segundo Klavins (2021, p. 565), a partir dessa visão, construiu-se no Ministério de Negócios Estrangeiros do país uma visão clara de como a politica externa pode auxiliar a fortalecer a sua posição de líder digital (digital frontrunner). Segundo o autor, em linha com essa missão, seria dada ênfase aos seguintes objetivos: i) atrair mais conhecimento e investimentos para setores intensivos em tecnologia; 
ii) desenvolver atividades nos centros de inovação; iii) fortalecer a diplomacia científica; e iv) apoiar companias dinamarquesas a alçancar mercados globais de comércio digital.

			Essas transformações foram motivadas pelas razões que o primeiro Embaixador Tecnológico do mundo, o dinamarquês Casper Klynge, denominou de “déficit diplomático” no campo da Diplomacia da Inovação. Em seu artigo, Klynge et al. (2020, p. 185), argumenta que o grau de mobilização e eficácia dos instrumentos diplomáticos tradicionais para conectar ecossistemas nacionais de inovação a redes globais de conhecimento, investimento e novas tecnologias estaria aquém das expectativas de uma política externa que possa, de fato, contribuir para a inserção competitiva dos países na economia internacional atual. Essa seria a essência da definição do “déficit diplomático”, que se pretendeu superar na experiência dinamarquesa com o lançamento pioneiro de sua diplomacia tecnológica, conforme será explorado ao longo desse artigo. 

			A série encadeada de ações disruptivas na diplomacia dinamarquesa vão comprovar um cenário certeiro, nas palavras dos autores Bjola e Kornprobst (2025): a inovação tecnológica não estaria “apenas influenciando, mas ativamente remodulando a maneira como governos se engajam e colaboram no cenário global”. É exatamente nessa interseção entre a atuação externa dos governos e os demais atores no campo tecnológico que se pretende avaliar a seguir a forma como a chancelaria dinamarquesa reformulou de maneira inédita a sua politica externa tecnológica.

			

			As fontes do estudo foram buscadas em documentos oficiais emitidos pelo Ministério de Negócios Estrangeiros do país, como relatórios de gestão da chancelaria dinamarquesa e programas de trabalho, combinados com os documentos que lançam as políticas públicas do governo federal dinamarquês.

			3. Da expansão dos Centros de Inovação à nomeação do primeiro Embaixador Tecnológico do mundo (2006-2021)

			A diplomacia tecnológica dinamarquesa tem raízes que remontam a 2006, quando o país inaugurou seu primeiro Centro de Inovação (Innovation Centre Denmark – ICDK) no Vale do Silício, em iniciativa conjunta entre o Ministério de Negócios Estrangeiros e o Ministério de Ensino Superior e Ciência. A escolha da localidade não foi aleatória: tratava-se de marcar presença no ecossistema de inovação mais influente do mundo. Nos anos seguintes, a rede se expandiu progressivamente: China e Alemanha em 2007 e 2008, Seul e Nova Delhi em 2013, Tel Aviv em 2016/2017 e Boston em 2019. 

			Operando sob o modelo da hélice tripla (que articula governo, academia e setor privado), em referência à clássica teoria de Carayannis e Campell (2009), esses centros oferecem suporte personalizado a startups, empresas e instituições de pesquisa, mediando o acesso de agentes dinamarqueses aos principais hubs globais de empreendedorismo e inovação. A página oficial do governo dinamarquês dedicada a essa temática detalha o histórico e funcionamento desse modelo8.

			O ano de 2017 marcou uma virada histórica. Após seis meses de reflexão interna no Ministério de Negócios Estrangeiros, envolvendo diplomatas e especialistas em tecnologia em um programa intensivo de imersão, a Dinamarca nomeou o diplomata Casper Klynge como o primeiro Embaixador Tecnológico do mundo (Tech Ambassador), com sede no Vale do Silício e mandato de alcance global. 

			Como documentam Mouritzen e Fischer (2018) e o próprio Klynge em coautoria com Ekman e Waedegaard (2020), a iniciativa foi simultaneamente um ato de pioneirismo diplomático e o resultado de um processo deliberado de reinvenção institucional, que culminou no termo cunhado de “Diplomacia Tecnológica” (Techplomacy) pelo próprio governo dinamarquês.

			Ainda em 2017, dois documentos governamentais formalizaram as bases conceituais da nova política: a Estratégia de Política Externa e Segurança 2017-2018 (Foreign and Security Policy Strategy 2017-2018) e o documento programático “TechPlomacy: How Denmark is Prototyping Foreign Policy”. A novidade da Estratégia de Política Externa e Segurança centra--se em elevar a tecnologia ao status de prioridade estratégica transversal da política externa (Larsen, 2020, p. 15). O documento de Techplomacy, por sua vez, tratou a iniciativa ainda como um “experimento de política externa”, reconhecendo que a Quarta Revolução Industrial desafiou os conceitos tradicionais de poder em escala nacional, regional e global. Em janeiro de 2018, o governo deu sequência ao movimento lançando uma Estratégia de Crescimento Digital com 38 iniciativas para transformar o país em hub digital, movimento ressaltado por Klavins (2021).

			Nessa fase, a ruptura conceitual promovida pela Dinamarca foi profunda e significativa. Na diplomacia clássica, o interlocutor é sempre um Estado soberano, o mandato do embaixador é definido territorialmente e as agendas temáticas são compartimentadas. A Techplomacy inverteu essa lógica: como argumentam Bjola e Kornprobst (2025), ao engajar empresas multinacionais de tecnologia – Google, Meta, Microsoft, OpenAI – como interlocutoras tão ou mais relevantes que os próprios Estados, a Dinamarca reconheceu um cenário incontornável do século XXI. 
O mandato do embaixador tecnológico deixou de ser territorial para tornar-se temático: a tecnologia, em suas múltiplas interfaces (exportações, segurança cibernética, governança digital), passou a definir o escopo de atuação, independentemente de fronteiras nacionais. Como sistematiza Klavins (2021), a temática constitui o mandato no novo cargo do embaixador tecnológico, e não mais o país.

			Dessa transformação emerge um conceito analiticamente decisivo: o de diplomacia polilateral. Distinto do multilateralismo clássico, que pressupõe a interação entre Estados soberanos, o modelo polilateral dinamarquês incorpora atores não estatais como interlocutores plenos das relações internacionais. Governos, corporações tecnológicas, organizações internacionais e sociedade civil passam a compor um ecossistema diplomático complexo, no qual as decisões de empresas privadas produzem efeitos geoeconômicos que frequentemente superam os canais tradicionais Estado--Estado. A Dinamarca, ao reconhecer essa realidade e institucionalizá-la como política externa, não apenas adaptou sua diplomacia ao mundo contemporâneo: o país contribuiu para a definição do que essa diplomacia pode ser.

			4. A institucionalização programática (2021-2024)

			Em fevereiro de 2021, a Dinamarca inaugurou uma nova fase de sua diplomacia tecnológica com o lançamento da “Estratégia para a Diplomacia Tecnológica da Dinamarca 2021-2023”, seguida, em junho do mesmo ano, pela publicação do documento técnico “Rumo a um melhor contrato social com as Big Techs” (Towards a Better Social Contract with Big Tech). Juntos, esses dois documentos do Ministério de Negócios Estrangeiros dinamarquês marcam uma virada significativa na trajetória de sua diplomacia tecnológica (Dinamarca, 2021a). 

			Se o otimismo e o ineditismo que acompanhou a criação do cargo de embaixador Tecnológico em 2017 eram predominantemente propositivos e tentativos, a fase inaugurada em 2021 incorpora uma visão mais crítica e exigente, colocando responsabilidade social, democracia e proteção dos indivíduos no centro dos esforços diplomáticos do país diante das transformações tecnológicas globais.

			A Estratégia 2021-2023 estrutura a atuação da diplomacia tecnológica dinamarquesa em seis pilares: i) representação junto à indústria tecnológica global, ii) aconselhamento às instâncias governamentais, iii) articulação entre Estados, empresas e sociedade civil, iv) contribuição ao debate público interno, v) desenvolvimento de políticas e vi) promoção da imagem do país como referência digital. Esses papéis seriam geridos pelo embaixador Tecnológico sediado no Vale do Silício, com mandato global e conexão direta com os escritórios de Copenhague e Pequim. 

			Para conferir coerência institucional a esse conjunto de atribuições, o documento estabelece três estruturas organizacionais complementares: um conselho consultivo técnico com cinco a oito especialistas nacionais e internacionais, uma rede tecnológica de embaixadas e missões multilaterais e mecanismos de engajamento cidadão, que incluem pesquisas anuais de opinião, eventos públicos e mesas-redondas com a sociedade civil.

			As metas substantivas da estratégia organizam-se em três eixos interdependentes. O primeiro, de “Responsabilidade”, orienta a Dinamarca a assumir protagonismo nos debates internacionais sobre modelos de negócio das grandes plataformas, buscando influenciar normas globais que reflitam valores humanos e democráticos, com indicadores concretos como a obtenção de mudanças de conduta em pelo menos cinco grandes empresas de tecnologia e a geração de dez oportunidades específicas de exportação e investimento por meio da rede de embaixadas tecnológicas.

			O segundo eixo, de “Democracia”, estabelece como diretriz central garantir que sejam os governos democráticos, e não as corporações tecnológicas, os protagonistas a guiar o desenvolvimento digital global. Para isso, prevê o fortalecimento do papel europeu e transatlântico na governança tecnológica, a promoção de regras internacionais que incorporem direitos humanos, transparência e liberdade online, e o engajamento com fóruns multilaterais, como o Conselho de Direitos Humanos da ONU. Indicadores como o estabelecimento de diálogo com dez empresas tecnológicas europeias e a construção de parcerias com ONGs para monitorar atos de violência digitalmente impulsionados, incluindo potencial genocídio, revelam a ambição e o senso de resultados práticos da abordagem dinamarquesa.

			O terceiro eixo, de “Segurança”, integra a tecnologia às estratégias de defesa nacional e coletiva, aprofundando a cooperação com aliados no âmbito da OTAN e da União Europeia para mitigar ameaças cibernéticas, combater campanhas de desinformação e construir respostas coordenadas entre Estados e setor privado. O documento prevê, entre outros resultados, a reunião de pelo menos vinte países para discussões de política de segurança com a indústria tecnológica e o fortalecimento da proteção de crianças e jovens em plataformas digitais, posicionando a Dinamarca como referência internacional nessa agenda. Os três eixos seriam monitorados ao longo do ciclo trienal por meio de indicadores de desempenho integrados a parcerias com sociedade civil, setor privado e organismos multilaterais.

			Já o documento técnico “Rumo a um melhor contrato social com as Big Techs” (2021) complementa e aprofunda esse arcabouço estratégico. Partindo da constatação de que grandes corporações tecnológicas passaram a exercer influência sobre a economia, a sociedade e os processos políticos em escala comparável à de governos nacionais, o documento propõe a construção de um novo contrato social entre Estados, empresas de tecnologia e cidadãos, voltado a garantir responsabilidade corporativa, transparência algorítmica, proteção de dados e respeito a princípios democráticos. 

			Ao defender canais permanentes de diálogo com as grandes plataformas e incorporar temas como governança da Internet, regulação de algoritmos, IA e economia de dados à agenda internacional dinamarquesa, o documento consolidou uma abordagem de diplomacia da inovação que vai além da promoção econômica para abranger ativamente a construção de normas globais para as tecnologias emergentes.

			5. A estratégia de Diplomacia Tecnológica revista em 2024: lições aprendidas

			Publicada em maio de 2024 sob o título “Um futuro tecnológico responsável para a Dinamarca e o mundo: estratégia para a Diplomacia Tecnológica” (“A Responsible Technological Future for Denmark and the World: Estrategy for Tech Diplomacy”), a nova estratégia de diplomacia tecnológica do país representa uma reconfiguração substantiva da abordagem inaugurada em 2021 (Dinamarca, 2024). 

			O documento reconhece já no preâmbulo uma nova realidade geopolítica: a guerra na Europa, a crescente rivalidade tecnológica entre Estados Unidos e China, a fragilidade das cadeias de suprimento de componentes críticos e a centralidade de tecnologias como IA e computação quântica para o equilíbrio de poder global.

			Diante desse novo cenário geopolítico, a estratégia de 2024 reorienta o foco (antes centrado em democracia, responsabilidade e regulação das grandes plataformas) para novos desdobramentos das tecnologias críticas e soberania estratégica, organizando-se em quatro eixos: i) engajamento geopolítico com a indústria tecnológica, ii) governança responsável de tecnologias críticas, iii) cooperação em segurança tecnológica e iv) normas globais e parcerias.

			A estratégia revisada reconhece que as decisões das grandes empresas têm implicações geopolíticas e não apenas comerciais, e que a diplomacia tecnológica deve acompanhar essas rivalidades. O campo temático é também mais específico: com foco mais claro em IA, tecnologias quânticas, microchips, biotecnologia avançada e tecnologia espacial, alinhados às prioridades da União Europeia (UE), de modo que o desenvolvimento tecnológico reflita interesses europeus, e não apenas os modelos americano e chinês. Há ainda a integração explícita com a agenda de defesa coletiva, cibersegurança e proteção de infraestrutura crítica, com menção direta à guerra na Ucrânia como caso paradigmático. Outro destaque se refere, no campo de normas globais e parcerias, ao objetivo de fortalecer o papel da UE na governança digital global, com participação ativa no Pacto Digital Global da ONU (setembro de 2024) e expansão das parcerias com o Sul Global, citando explicitamente países como o Brasil, a Índia e o Quênia.

			O estudo dessas estratégias dinamarquesas em diplomacia tecnológica revela uma evolução significativa em pelo menos cinco dimensões, cada uma delas portadora de lições concretas para o Brasil. A primeira diz respeito à institucionalização como condição prévia de sucesso: a criação de um cargo específico de Embaixador Tecnológico, com mandato global, equipe própria e orçamento próprio, foi o que conferiu à diplomacia tecnológica dinamarquesa continuidade, credibilidade e capacidade real de interlocução com grandes empresas, centros de pesquisa e outros governos. Sem essa âncora institucional, a iniciativa teria permanecido como declaração de intenções.

			A segunda lição é questão da influência de sua política externa desproporcional ao tamanho relativo do país. A Dinamarca tem cerca de seis milhões de habitantes e um PIB modesto frente às grandes potências. Ainda assim, tornou-se referência global em diplomacia tecnológica. 
O segredo estaria, portanto, menos no peso econômico e mais na capacidade de propor normas inovadoras, construir coalizões e chegar primeiro à mesa onde as regras são definidas. Para países emergentes como o Brasil, com mercados digitais massivos, população jovem e conectada e crescente peso geopolítico, essa lição é particularmente relevante: tamanho não é determinante, mas proatividade e coordenação são.

			A terceira lição refere-se à coerência entre agenda doméstica e atuação externa. Um dos traços mais consistentes do modelo dinamarquês é a forte articulação entre o que o país faz internamente (regulação, digitalização, proteção de dados, promoção da indústria 4.0) e o que sua chancelaria defende nos fóruns multilaterais e junto ao setor privado global. Essa coerência não é apenas uma virtude retórica: é fonte de credibilidade difícil de contestar e garante que as prioridades domésticas de desenvolvimento tecnológico estejam alinhadas com as estratégias externas de promoção comercial e atração de investimentos.

			A quarta lição diz respeito ao tratamento das empresas de tecnologia como interlocutores diplomáticos plenos, e não apenas como objetos de regulação ou atores setoriais periféricos. Ao estabelecer um diálogo direto, crítico e construtivo com o setor privado tecnológico, a Dinamarca influencia práticas corporativas, antecipa tendências disruptivas e se posiciona como ponte estratégica entre governos e indústria numa arena onde poucos Estados sabem atuar com a mesma eficácia.

			A quinta e última lição é sobre foco em tecnologias críticas. Ao eleger, na revisão de 2024, a IA, a computação quântica, os microchips e a infraestrutura digital como prioridades explícitas, a Dinamarca reconheceu que tratar “tecnologia” como tema genérico é insuficiente: cada uma dessas agendas exige posicionamentos diplomáticos específicos, expertise técnica incorporada à estrutura do Ministério das Relações Exteriores e capacidade de construir posições soberanas em vez de simplesmente reagir aos modelos propostos por Washington ou Pequim. 

			Para países como o Brasil, isso implica uma consequência prática clara: é preciso criar mecanismos institucionais de incorporação de expertise técnica, por meio de intercâmbios com universidades, centros de pesquisa e conselhos consultivos especializados, como condição para participar de forma qualificada dos debates internacionais que definirão as regras da economia digital global.

			

			O modelo dinamarquês demonstra, em síntese, que diplomacia tecnológica efetiva não é privilégio de grandes potências. Depende de clareza de propósito, coerência entre política interna e externa, capacidade técnica incorporada à estrutura diplomática e disposição de construir coalizões antes que as normas estejam consolidadas. O Brasil reúne as condições para exercer esse tipo de liderança. O que deve ser aperfeiçoado, como o caso dinamarquês evidencia, são escolhas institucionais deliberadas nessa direção.

			6. Considerações finais

			O percurso analisado neste artigo cobre quase duas décadas de construção deliberada de uma política externa tecnológica na Dinamarca. Conforme ressaltado, o país iniciou sua aproximação estratégica aos ecossistemas globais de inovação em 2006, com a abertura do primeiro Centro de Inovação no Vale do Silício, antecipando em mais de uma década a criação do cargo de embaixador Tecnológico, em 2017. Nesse mesmo ano, a publicação da Estratégia de Política Externa e Segurança 2017-2018 e do documento programático TechPlomacy: How Denmark is Prototyping Foreign Policy, formalizou a inclusão da tecnologia como prioridade estratégica transversal de sua política externa e de segurança. Em 2018, a Estratégia de Crescimento Digital, com 38 iniciativas concretas, articulou a dimensão doméstica dessa aposta, conferindo coerência entre a agenda interna e a projeção externa do país.

			A fase seguinte, inaugurada em 2021, aprofundou e sofisticou o modelo. A Estratégia para a Diplomacia Tecnológica 2021-2023 estruturou a atuação diplomática em três eixos substantivos (Responsabilidade, Democracia e Segurança), enquanto o documento “Rumo a um melhor Contrato Social com as Big Techs” avançou o foco no pioneirismo para a exigência normativa, colocando responsabilidade corporativa, transparência algorítmica e proteção democrática no centro da agenda. A revisão estratégica publicada em 2024, por sua vez, incorporou o novo cenário geopolítico em contexto da guerra na Ucrânia, da rivalidade tecnológica EUA-China e da fragilidade das cadeias de suprimento de componentes críticos, reorientando as prioridades para inteligência artificial, computação quântica, microchips e biotecnologia avançada, com menção explícita ao Brasil como parceiro estratégico potencial nessa nova fase.

			A análise desse percurso revelou cinco lições estruturantes que organizam as conclusões deste artigo: i) a institucionalização como condição prévia de credibilidade e continuidade; ii) a capacidade de exercer influência desproporcional ao tamanho relativo do país; iii) a coerência entre agenda doméstica e atuação externa como fonte de legitimidade; 
iv) o tratamento das empresas de tecnologia como interlocutoras diplomáticas plenas; e v) o foco em tecnologias críticas específicas como requisito para posicionamentos soberanos. 

			Em contraposição à política externa dinamarquesa, avalia-se que o Programa Diplomacia da Inovação (PDI) lançado pelo Itamaraty em 2017 encontra-se ainda em estágio da categoria típica de “programa governamental”, como um instrumento operacional ainda majoritariamente limitado a atividades de promoção de imagem e orçamento restrito, circunscrito à pasta ministerial do MRE dedicada aos temas de CT&I. Em estágio mais avançado, a política externa tecnológica dinamarquesa se consolidou como uma “política pública” pioneira do mundo, ao assumir um caráter mais amplo e estratégico que envolve diretrizes do Estado, escolhas políticas sobre objetivos coletivos de longo prazo e ampla coordenação de meios públicos e privados.

			Para um país da envergadura e das ambições do Brasil, essas lições não são apenas academicamente relevantes, mas politicamente urgentes. A diplomacia da inovação não é privilégio de grandes potências, como o caso dinamarquês demonstra com clareza. É, antes, resultado de escolhas institucionais, construção de normas e de disposição para chegar à mesa onde as regras da economia digital global estão sendo definidas, antes que essas regras estejam consolidadas.
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			O Centro de Inovação do Brasil no Vale do Silício: fundamentos estratégicos e modelo operacional para uma plataforma permanente de Diplomacia da Inovação

			Mariana Ferreira Cardoso Thiele1

			1. Introdução: o imperativo estratégico de uma presença qualificada

			O Vale do Silício, na Califórnia, permanece, apesar de movimentos de descentralização geográfica, como o principal nó global de capital de risco, formação de padrões tecnológicos, circulação de talentos e definição de narrativas sobre o futuro da economia na era da inteligência artificial. A presença institucional qualificada nesse ambiente constitui instrumento de política externa cuja relevância contemporânea é comparável à que representaram, em outros momentos históricos, os grandes postos comerciais nos principais centros financeiros do mundo.

			O Brasil atravessa momento singular em sua trajetória no campo da inovação. O país figura entre as economias que mais subiram no Global Innovation Index (GII) desde 2019 e mantém, ao lado do México, um dos dois únicos clusters científicos e tecnológicos da América Latina entre os cem mais relevantes do mundo, segundo a OMPI2. Esse desempenho reflete crescimento real de capital humano qualificado e expansão de setores intensivos em tecnologia – financeiro, saúde digital, clima, transição energética e, em alguma medida, inteligência artificial.

			

			Persiste, no entanto, hiato estrutural entre a capacidade de produção de conhecimento e a geração de empreendedorismo tecnológico com validação internacional. O país produz ciência relevante em suas universidades, mas enfrenta dificuldades na transferência dessa produção para aplicações comerciais escaláveis. Entre os fatores explicativos, destacam-se: travas regulatórias e incertezas sobre a titularidade de propriedade intelectual desenvolvida em instituições acadêmicas; cultura empreendedora ainda incipiente em boa parte do ecossistema científico nacional; custo elevado de capital, em contexto histórico de juros altos que comprimem o horizonte de investimento em startups de maior risco; e um ecossistema de capital de risco doméstico ainda em maturação, com volume e densidade de fundos significativamente inferiores aos de economias comparáveis. Tais fatores limitam a escala global de startups brasileiras, restringem o acesso a fluxos internacionais de capital e conhecimento e reduzem a visibilidade do país como parceiro tecnológico de primeira linha.

			O projeto de centro de inovação do Brasil no Vale do Silício busca endereçar, de forma estruturada, alguns desses fatores. No plano do acesso a capital, oferece oportunidades de conexão com investidores de capital de risco e parceiros estratégicos do ecossistema californiano. No plano da mentalidade empreendedora, promove imersão em práticas e padrões globais de inovação. No plano da projeção internacional, contribui para a construção de narrativa qualificada sobre o Brasil como país inovador, com mão de obra especializada e empresas de base tecnológica com vocação global. O centro propõe ainda atuar como plataforma de integração entre startups e grandes empresas brasileiras, reproduzindo a lógica de inovação aberta e parceria B2B que caracteriza o ecossistema local. Grupos temáticos (cohorts) de startups e competições colaborativas (hackatons) abertos a startups brasileiras e norte-americanas permitiriam que corporações atuem como âncoras de demanda real, simultaneamente transferindo para o tecido empresarial brasileiro boas práticas do ecossistema californiano e abrindo mercado para soluções desenvolvidas por empreendedores nacionais.

			Com o objetivo de desenvolver o modelo de negócios do projeto, o Setor de Ciência e Tecnologia (SECTEC) do Consulado-Geral em São Francisco estabeleceu, em abril de 2025, parceria com a Anderson School of Business da UCLA para elaboração de estudo técnico a ser entregue em dezembro seguinte. Desenvolvido no âmbito do programa Global Access Program (GAP), voltado à elaboração de planos estratégicos para projetos internacionais de alto impacto, o estudo resultou de cem entrevistas com gestores de centros estrangeiros, investidores de capital de risco, executivos, dirigentes universitários, especialistas jurídicos e fundadores de startups, além de questionário estruturado aplicado a setenta e sete empreendedores brasileiros com interesse em internacionalização. 
O presente artigo sintetiza os principais elementos do modelo proposto para o projeto doravante denominado Brazil Innovation Center (BIC), discute seu alinhamento com as prioridades do Programa Diplomacia da Inovação (PDI) do Ministério das Relações Exteriores e identifica os condicionantes institucionais que determinarão o êxito de sua implementação.

			2. Proposta de valor e posicionamento institucional

			O Brazil Innovation Center não se confunde com incubadora tradicional, aceleradora comercial ou escritório de promoção comercial stricto sensu. Trata-se de instrumento híbrido de política internacional, capaz de articular governo, universidades, investidores, grandes empresas e startups em torno de objetivo estratégico comum: inserir o Brasil, de forma qualificada e sustentável, na economia global do conhecimento. Sua proposta de valor articula-se em três dimensões complementares.

			A dimensão diplomática confere ao BIC a função de extensão da presença institucional brasileira no principal ecossistema global de inovação, elevando a imagem do país de “mercado emergente promissor” para a de “parceiro tecnológico global”. A dimensão econômica cria canal estruturado para ampliação do fluxo de investimentos, parcerias empresariais, contratos comerciais e projetos de pesquisa e desenvolvimento entre Brasil e Estados Unidos. A dimensão sistêmica assegura que o conhecimento adquirido pelos participantes retorne ao país em forma de capacitação, novos padrões de gestão, metodologias de inovação e redes transnacionais permanentes.

			O estudo enfatiza que a credibilidade é o ativo mais valioso em ambientes como o Vale do Silício. Iniciativas governamentais em ambientes de alta competitividade que operam sem rigor de seleção ou sem clareza de proposta tendem rapidamente à irrelevância. Por essa razão, o BIC estrutura-se sobre três pilares: curadoria rigorosa dos participantes; preparação progressiva; e preservação da reputação do Brasil como origem de empreendedores tecnicamente sólidos e institucionalmente confiáveis.

			A comparação com experiências internacionais reforça essa orientação. Irlanda, Itália, Dinamarca, Coreia do Sul, Japão, Taiwan e Singapura estabeleceram presença relevante no Vale do Silício não por volume de recursos, mas por clareza estratégica, coerência institucional e qualidade dos projetos apresentados. Em contraste, as Américas, com exceção do Canadá, cuja presença é majoritariamente digital, carecem de atuação comparável na região. Essa lacuna representa oportunidade para o Brasil ocupar posição de referência no ecossistema local de inovação. Iniciativas bem-sucedidas do centro poderão, em etapa posterior, ser estendidas a empreendedores de países vizinhos, permitindo ao Brasil exercer liderança regional na agenda de inovação e internacionalização tecnológica com custo marginal reduzido por participante adicional.

			3. Arquitetura operacional: eixos programáticos e sequência de implementação

			O modelo operacional estrutura-se em arquitetura híbrida que combina, em fases progressivas, programas presenciais e virtuais. A fase inicial, e a de menor risco institucional e financeiro, centra-se em dois eixos: programas para startups de maior maturidade e missões corporativas com curadoria setorial.

			O estudo elaborado pela equipe de MBA da Anderson School of Business da UCLA propunha o componente de formação digital como ponto de partida para o BIC. A análise posterior do projeto, à luz das capacidades operacionais do Consulado-Geral do Brasil em São Francisco e das especificidades do conhecimento setorial relevante, indica que esse componente deve ser condicionado e sequenciado com mais cautela. O acervo de conhecimento setorial evolui com rapidez excessiva para suportar conteúdos gravados e reutilizáveis na maioria das temáticas de alta relevância; e a capacidade operacional do consulado não comporta a gestão de plataformas de e-learning. O ponto de partida mais consistente é a atuação com startups de maior grau de maturidade, adequadas à apresentação no ecossistema local com o crivo de parceiros da iniciativa privada, e com empresas de médio porte em missões corporativas com curadoria setorial. A incorporação da plataforma de ensino digital e a atuação junto a startups em estágio inicial poderão ocorrer em momento posterior, quando o centro tiver acumulado reputação, rede de mentores e capacidade operacional que justifiquem o investimento no componente formativo.

			Conteúdos de natureza perene – cultura empresarial local, regras gerais de apresentações do modelo de negócios para potenciais investidores (pitch), práticas de governança – comportam formato gravado e reutilizável. O conhecimento setorial aprofundado, contudo, evolui com rapidez que torna obsoletos módulos gravados em prazos curtos; para esse conteúdo, formatos pontuais e ao vivo, com especialistas atualizados, são mais adequados. A experiência da InvesteSP em parceria com a FIA – que seleciona startups para eventos como SXSW e Web Summit por meio de processo estruturado de preparação – oferece referência útil: a combinação de curadoria prévia com formação contextualizada produz resultados superiores à disponibilização de conteúdo genérico em plataforma aberta.

			A expertise do MRE residirá na articulação no ecossistema local – na curadoria de conteúdos, na indicação de palestrantes e na intermediação com atores estratégicos – e não na produção ou gestão de plataformas de e-learning. A parceria com instituição como o SEBRAE, que dispõe de infraestrutura de educação a distância e capilaridade junto ao ecossistema empreendedor nacional, ou com universidade brasileira disposta a liderar o componente formativo, é condição necessária para viabilizar este eixo sem onerar a capacidade operacional do Posto. Na ausência desse parceiro, a formação digital não deve ser incorporada à fase inicial do BIC.

			3.1. Programas híbridos para startups

			O primeiro eixo operacional consiste em programas híbridos para startups, estruturados em ciclos que combinam preparação remota com imersões curtas e intensivas no Vale do Silício. Destinam-se a equipes que já superaram o estágio conceitual e demonstrem potencial real de internacionalização, selecionadas por parceiros da iniciativa privada com capacidade de curadoria setorial qualificada. Cada ciclo compreende fase preparatória em formato remoto, focada em validação de proposta de valor, narrativa empresarial, práticas de governança e preparação cultural, seguida de semana intensiva no ecossistema do Vale do Silício com visitas técnicas, encontros com mentores, participação em eventos setoriais e apresentações a potenciais parceiros e investidores.

			O desenho privilegia densidade sobre duração. Em vez de longos períodos no exterior, o modelo concentra experiências de alto impacto em janelas curtas, cuidadosamente curadas. A seleção por parceiros privados, e não exclusivamente pelo MRE, é elemento importante da arquitetura: garante que as startups participantes atendam a critérios de mercado, distribui a responsabilidade reputacional e cria incentivos para que os parceiros mantenham padrão elevado de indicação.

			3.2. Missões corporativas

			O segundo eixo contempla missões corporativas para empresas brasileiras de médio e grande porte interessadas em absorver práticas globais de inovação, testar parcerias tecnológicas e estruturar estratégias internacionais. Essas missões combinam preparação no Brasil, alinhamento estratégico e estadias curtas no ecossistema californiano, com agendas desenhadas sob medida para o setor econômico selecionado.

			A requalificação das missões corporativas como instrumento estratégico é o avanço mais imediato que o BIC pode oferecer. O modelo anterior, no qual a visita ao consulado integra produto comercializado por empresas privadas, sem curadoria setorial ou homogeneidade de estágio entre os participantes, carece de planejamento de longo prazo e conteúdo transformador. A incorporação dessas atividades à agenda permanente do Centro, com programação alinhada ao calendário de grandes eventos do setor, converterá práticas episódicas em instrumento estratégico de política pública de inovação e internacionalização.

			A coordenação com o calendário setorial do Vale do Silício reforçaria a eficácia das missões. Iniciativas já em curso pelo consulado e pela Apex-Brasil ilustram o potencial desse modelo: o programa Brazil BEST, desenvolvido pela Apex-Brasil e pela Associação Brasileira da Indústria de Insumos Farmacêuticos (ABIQUIFI), mobiliza startups de saúde digital para a JPM Health Week em janeiro; a incubação de estúdios de games por programa setorial da Apex resulta em presença estruturada na Game Developers Conference (GDC) em março. O BIC pode estender essa lógica a outros setores: cohort de agritech alinhado ao World Agritech Innovation Summit em São Francisco; e pavilhão brasileiro na SF Fintech Week em maio, com empresas preparadas para reuniões com potenciais parceiros e investidores. Essa ancoragem em eventos confere visibilidade, cria senso de urgência para a preparação e maximiza o retorno por participante.

			4. Setores prioritários: seletividade como vantagem competitiva

			A definição dos setores prioritários do BIC é decisão estratégica central. O Vale do Silício é o ambiente de inovação mais competitivo do mundo: a presença brasileira somente terá impacto se ancorada em setores nos quais o país possui vantagens comparativas reais e reconhecidas pelo ecossistema local. 

			Os setores prioritários do BIC devem combinar vantagens competitivas consolidadas do país com potencial real de internacionalização, condição necessária para que a presença brasileira seja percebida pelo ecossistema californiano como relevante, e não apenas como mais uma iniciativa de promoção comercial. Candidatos naturais nesse enquadramento incluem: clima e transição energética, onde o Brasil possui matriz energética de baixo carbono, liderança consolidada em biocombustíveis e potencial expressivo em hidrogênio verde e energia eólica offshore; agritech e sistemas alimentares, setor no qual o país é potência global de abastecimento e berço de tecnologias de precisão agrícola e rastreabilidade de cadeias produtivas; fintech e inclusão financeira, com ecossistema doméstico de referência internacional construído sobre infraestrutura regulatória inovadora – Pix, Open Finance, sandbox (ambiente experimental isolado para testes) do Banco Central – e base de usuários que oferece escala para validação de modelos; e saúde digital e biotecnologia, com massa crítica científica nas universidades públicas e demanda interna suficientemente complexa e volumosa para gerar casos de uso escaláveis globalmente.

			

			Tais indicações são orientativas, não prescritivas. A seleção definitiva deve ser construída em conjunto com o setor privado, com investidores de capital de risco ativos no ecossistema californiano e com representantes dos setores candidatos no Brasil. A legitimidade das escolhas depende do engajamento dos atores que as compõem – e esse engajamento depende de que se reconheçam como protagonistas do processo. Ao MRE caberia facilitar o processo de construção coletiva, na liderança do conselho multissetorial do centro. 

			A concentração em poucos setores bem definidos, com curadoria rigorosa e reconhecimento de mercado, oferece vantagem competitiva clara sobre iniciativas que adotam abordagem excessivamente horizontal. O modelo INNOVIT, do governo italiano, ilustra dois mecanismos que o BIC pode replicar. O primeiro é a estruturação de programas por setor com mentorias e conteúdos oferecidos por parceiros do centro, em alguns casos sem remuneração direta, em troca do prestígio institucional e do reconhecimento público como referência na área. O segundo mecanismo é a ancoragem do centro em grandes empresas nacionais, que podem atuar como cofinanciadoras de grupos temáticos, patrocinadoras de programas específicos ou simplesmente como inquilinas do espaço físico, abatendo custos de infraestrutura enquanto reforçam a densidade institucional do centro. Esse segundo modelo é de particular relevância para o BIC: o movimento já em curso de grandes empresas brasileiras, como Embraer, Itaú, Nubank e possivelmente Petrobras, de estabelecer bases no Vale do Silício cria condição objetiva para que essa ancoragem se materialize de forma orgânica, reduzindo a dependência de recursos públicos para a ocupação do espaço físico.

			5. Governança, sustentabilidade e mitigação de riscos

			O modelo de governança proposto é híbrido, combinando interesse público com agilidade operacional. A experiência internacional demonstra que centros integralmente públicos tendem a enfrentar rigidez decisória e descontinuidade associada a ciclos políticos. A participação do MRE cumpre função insubstituível: confere ao centro o selo institucional que abre portas no ecossistema local, projeta a imagem de canal direto com o governo brasileiro e reforça a mensagem de segurança jurídica e previsibilidade institucional para parceiros internacionais. A participação privada, por sua vez, agrega expertise na seleção de startups e na identificação de desafios corporativos concretos a serem endereçados. O arranjo proposto prevê entidade operacional enxuta, articulada por Conselho de Governança multissetorial cuja composição refletirá as parcerias construídas ao longo do processo de estruturação do centro. O diálogo com potenciais parceiros, iniciado durante a elaboração do projeto, já envolveu representantes de Amcham, Endeavor, Itaú, Petrobras e Embraer no setor privado, e de MCTI, MEMP, Ministério da Fazenda, Apex-Brasil, SEBRAE e Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC) no setor público.

			A estrutura financeira adota lógica de progressão responsável. Na fase inicial, o financiamento público garante funcionamento básico e realização de ciclos formativos em espaços compartilhados. Evita-se, deliberadamente, compromisso prematuro com aluguel de sede própria. O estudo indica preferência por São Francisco como localização principal, em razão de sua densidade de startups e eventos globais, com possibilidade de atividades pontuais no Vale do Silício quando o foco recair sobre a interação com o capital de risco ou com as grandes empresas de tecnologia. A transição para sede física permanente é recomendável após consolidação de receitas recorrentes privadas capazes de sustentar os custos adicionais. O estudo da UCLA projeta a operação com sede física a partir do segundo ano de constituição do centro.

			São identificadas quatro categorias de risco no desenvolvimento do projeto: sustentabilidade financeira; decisões prematuras de infraestrutura; desalinhamento entre integrantes do conselho diretivo; e comprometimento da reputação por seleção inadequada de participantes. O risco reputacional – 
o mais crítico em ambiente de alta exigência como o Vale do Silício – é mitigado por critérios rigorosos de seleção, separação clara entre programas inclusivos de formação e atividades sensíveis de exposição internacional, e possibilidade de exclusão de participantes que não atendam os padrões estabelecidos. A delegação da curadoria de startups a parceiros privados qualificados é mecanismo adicional de mitigação: distribui responsabilidade e cria incentivos de mercado para manutenção do padrão.

			

			6. O BIC como instrumento da Diplomacia da Inovação

			O projeto dialoga diretamente com o Projeto Estratégico nº 22 da PEI-MRE, que orienta a implementação do Programa Diplomacia da Inovação (PDI), e oferece novo instrumento para consecução de suas missões institucionais. O BIC não pressupõe a criação de estrutura paralela às iniciativas existentes, mas a sua articulação sob liderança do MRE em torno de projeto permanente e orientado a resultados. Parcerias já construídas com Apex-Brasil, SEBRAE, parques tecnológicos, incubadoras e aceleradoras no âmbito de iniciativas do PDI passariam a integrar arquitetura institucional do centro e elo de conexão entre esses atores e o ecossistema californiano, canalizando suas competências para as iniciativas que as demandem. A isso se agrega elemento diferenciador: a parceria formalizada com o setor privado, que confere ao BIC massa crítica, legitimidade de mercado e sustentabilidade financeira progressiva. 

			O impacto esperado articula-se em três horizontes temporais. 
No curto prazo, mede-se pela qualidade das conexões estabelecidas e pelo amadurecimento dos modelos de negócio dos participantes. No médio prazo, avalia-se por métricas de captação de investimentos, entrada em mercados externos e celebração de contratos comerciais. No longo prazo, o impacto manifesta-se na geração de empregos qualificados, no fortalecimento de polos regionais de inovação no Brasil e no surgimento de novas empresas globais de origem brasileira. O BIC cria, ademais, rede permanente de ex-participantes, mentores e parceiros que opera como capital relacional estratégico do Brasil no Vale do Silício, ativo que se valoriza com o tempo e reduz progressivamente o custo de entrada para novas gerações de empreendedores.

			O projeto tem potencial de se tornar instrumento relevante do PDI com possibilidade de replicação em outras jurisdições, de acordo com as prioridades da política externa brasileira e as demandas do setor produtivo nacional. A iniciativa não se limita a “levar startups ao exterior”, mas a construir sistema de curadoria, imersão e retorno de conhecimento que fortalece o ecossistema nacional como um todo e posiciona o Brasil, de forma cumulativa e orgânica, como parceiro tecnológico global de primeira linha.

			

			7. Considerações finais

			O Brazil Innovation Center representa oportunidade singular para o Brasil de estruturar instrumento de diplomacia da inovação comparável, em ambição e sofisticação, às iniciativas mais bem-sucedidas de países que hoje lideram fluxos globais de tecnologia e capital. Seu valor reside menos na infraestrutura física do que na qualidade da curadoria, na consistência da preparação e na solidez das parcerias que o sustentem.

			O modelo proposto pela UCLA oferece base técnica robusta, ancorada em pesquisa empírica extensa e em benchmarking internacional criterioso. Sua implementação exige, contudo, adaptação ao arranjo institucional brasileiro e condicionamento de cada componente programático à existência de parceiros habilitados para executá-lo. O ponto de partida deve ser o que o MRE pode fazer bem desde o início: reunir startups maduras, selecionadas por parceiros privados qualificados, e empresas de médio porte em torno de agendas setoriais ancoradas no calendário de eventos do ecossistema californiano. A plataforma digital somente deve ser incorporada quando houver parceiro responsável pela sua operação. Os setores prioritários somente adquirirão legitimidade se construídos em conjunto com o setor privado. A sede física somente fará sentido após a consolidação de parcerias refletidas na composição do conselho multissetorial do centro.

			O que o MRE aporta de forma insubstituível é o que nenhum parceiro privado pode oferecer: a articulação local no ecossistema californiano, o acesso institucional a atores estratégicos, a credibilidade diplomática que abre portas e a continuidade de longo prazo que converte iniciativas pontuais em presença permanente. 
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						1	Diplomata do Ministério das Relações Exteriores desde 2013 e atualmente responsável pelo SECTEC do Consulado-Geral do Brasil em São Francisco. Mestre em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (2013) e bacharel pela mesma instituição (2009), com estudos no Center for Transnational Legal Studies (CTLS) da Universidade de Georgetown (2008-2009). Foi pesquisadora da Fundação Getulio Vargas e da Sociedade Brasileira de Direito Público.


						2	O Brasil ocupa a 52ª posição no Global Innovation Index (GII) de 2025, com recuo pontual de dois lugares em relação ao ano anterior, mas dentro de trajetória de avanço consistente desde 2018.


				

			
		

	
		

		
			Diplomacia da Inovação, semicondutores e soberania digital: reflexão baseada na experiência Brasil-Malásia

			Luiz Guilherme Costa Koury1

			A consolidação do Brasil no cenário da microeletrônica global não será fruto do acaso, mas de decisões ousadas, investimentos coordenados e políticas de longo prazo. O país está diante de uma encruzilhada histórica: ou permanece dependente de tecnologias externas em um setor vital para a soberania nacional, ou assume o protagonismo necessário para liderar transformações tecnológicas em seus próprios termos. 

			(Hasan e Fraga, 2025, p. 142)

			1. Introdução

			O debate sobre soberania digital no Brasil passa, necessariamente, pela reflexão sobre uma estratégia nacional de semicondutores, focada não apenas na definição de prioridades, mas também nas ferramentas de execução. Embora com desafios variados, o Brasil não parte do zero. Apesar de ainda pouco integrada ao mercado mundial, a base industrial e de pesquisa existente no país funciona como plataforma para aumentar resiliência nesse setor fundamental para o desenvolvimento tecnológico na era da inteligência artificial.

			Produzir um chip é um processo complexo, que envolve múltiplas etapas altamente especializadas, intensivas em tecnologia e interdependentes. Na busca por eficiência, a cadeia produtiva está distribuída globalmente, em estrutura caracterizada por elevadas barreiras à entrada e forte concentração de etapas críticas em poucas empresas e regiões. Eventos recentes, como a pandemia, as tensões geopolíticas entre Estados Unidos e China e os conflitos na Europa e no Oriente Médio, expõem as vulnerabilidades da cadeia e a forte influência da conjuntura internacional sobre o desenvolvimento do setor. 

			

			Apesar de impor constrangimentos, o ambiente externo pode oferecer possibilidades de parcerias para reforçar capacidades industriais e de pesquisa nacionais. Em área transversal e de alta precisão, prospectar oportunidades requer ampliar a margem de atuação, sem perder a capacidade de perseguir objetivos específicos. É nesse contexto que a política externa brasileira pode oferecer contribuição concreta. 

			Para desenvolver essa ideia, o artigo apresenta, inicialmente, linhas gerais de uma estratégia brasileira de semicondutores. Em seguida, baseado em conceitos de Mariana Mazzucato (2014; 2021) e motivado por observação empírica da recente aproximação bilateral entre Brasil e Malásia nessa área, sugere que a política externa, por meio da Diplomacia da Inovação, pode ser instrumental na elaboração e execução de uma estratégia nacional para o setor. 

			As iniciativas bilaterais com a Malásia – desenvolvidas com base nas ferramentas da Diplomacia da Inovação – ainda vêm sendo implementadas e, por isso, estão em processo contínuo de avaliação e recalibragem. 
De toda forma, contribuem para a reflexão sobre o papel da ação diplomática na identificação de iniciativas concretas que fortaleçam o setor de semicondutores nacional e, assim, a própria soberania digital do país.

			2. Uma estratégia brasileira de semicondutores

			2.1. O ecossistema brasileiro 

			O ecossistema brasileiro de semicondutores, estreitamente vinculado à indústria eletroeletrônica instalada no país, caracteriza-se por possuir base industrial mais relevante no segmento de back-end, que compreende etapas como montagem, encapsulamento e teste de chips. Essas atividades, essenciais para a cadeia produtiva, tendem a ser comparativamente menos intensivas em capital, em pesquisa e desenvolvimento e menos complexas do ponto de vista tecnológico. Nesse segmento, destacam-se no país as atividades de multinacionais vinculadas à cadeia produtiva de chips de memória.

			No front-end, que abrange etapas mais intensivas em tecnologia, como o design de circuitos integrados e a fabricação de wafers – lâminas de material semicondutor sobre as quais os chips são produzidos –, o Brasil conta com design houses nacionais e estrangeiras. A CEITEC, empresa pública vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), com capacidade de fabricação (foundry), encontra-se em processo de reativação. A empresa vem adequando suas capacidades produtivas para atuar no segmento baseado em carbeto de silício (SiC), material estratégico para a transição energética, com aplicações potenciais em veículos elétricos e sistemas de energia renovável (CEITEC, 2026).

			Há, ainda, capacidade de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em diversos institutos, bem como formação acadêmica sólida em engenharia e microeletrônica2. Nesse campo, observa-se um paradoxo: de um lado, número insuficiente de profissionais para sustentar um desenvolvimento robusto do setor; de outro, dificuldade de absorção pelo mercado produtivo dos engenheiros recém-formados, em parte consequência do processo de desindustrialização observado nas últimas décadas (Montanari et al., 2026).

			Em resumo, o país é capaz de produzir conhecimento próximo à fronteira tecnológica em áreas específicas de pesquisa e, ao mesmo tempo, mantém elevado grau de dependência da importação de componentes eletrônicos, o que pode representar vulnerabilidade para setores estratégicos da economia. A capacidade de investimento, ainda limitada, especialmente quando comparada aos recursos empregados por países líderes da indústria (Hasan e Fraga, 2025, p. 41), também condiciona o desenvolvimento do setor, ainda pouco ligado ao mercado global.

			2.2. Pilares de uma estratégia brasileira de semicondutores

			De acordo com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), encontra-se em elaboração uma estratégia nacional, que deverá basear-se em quatro pilares: talentos, apoio à pesquisa e desenvolvimento, financiamento e aperfeiçoamento do marco regulatório (Campos, 2026). O primeiro pilar volta-se para a formação de recursos humanos com capacitação técnica e perfil empreendedor, incluindo estímulo, já no ensino médio, para áreas STEM (ciência, tecnologia, engenharia e matemática). 

			O segundo abrange, por exemplo, o apoio à rota tecnológica do carbeto de silício e ao uso da arquitetura RISC-V3, além da melhoria de laboratórios e aquisição de equipamentos. O terceiro envolve o incremento, inclusive via BNDES e Finep, de linhas de crédito para novos negócios, exportações e investimentos de longo prazo. 

			O quarto objetiva aperfeiçoar a implementação do marco regulatório4, com redução da burocracia e melhor integração de incentivos federais e estaduais. Recente estudo da Softex considera que a convergência dos instrumentos de política pública em operação representa “janela de oportunidade histórica para reposicionamento competitivo do Brasil na cadeia global de semicondutores” (Softex, 2025a, p. 39).

			Uma estratégia de semicondutores, além de ser construída com base nas características do ecossistema brasileiro e com envolvimento de seus integrantes, precisa estar vinculada a outros setores estratégicos para o desenvolvimento nacional. Nessa linha, o documento da Softex defende que sejam identificados nichos que possuam demanda doméstica relevante e sejam viáveis para inserção internacional qualificada, como o segmento de encapsulamento avançado. Os nichos poderiam ser apoiados por instrumentos diversos, como compras públicas e encomendas tecnológicas, com envolvimento direto da “hélice quádrupla” da inovação (governo, academia, indústria e sociedade civil).

			O objetivo seria estimular projetos que promovam a utilização de semicondutores em setores econômicos estruturantes. O complexo industrial de saúde, o setor aeroespacial, o agronegócio e os temas vinculados à mudança do clima, como mobilidade e transição energética, são exemplos de áreas estratégicas que se beneficiariam de tecnologias habilitadoras baseadas em semicondutores (MCTI, 2024). Integrar o incremento das capacidades de processamento sustentável de minerais críticos, incluindo terras raras5, à política setorial também seria essencial. Dessa forma, insumos, fabricação e uso final estariam contemplados na estratégia nacional.

			Projetos focados em nichos deveriam abarcar tanto alternativas para tecnologias de legado atualmente importadas quanto soluções inovadoras mais próximas da fronteira tecnológica. A produção local de semicondutores atualmente importados pela indústria automotiva exemplificaria o primeiro caso, enquanto o desenvolvimento de chips voltados para tecnologias baseadas em inteligência artificial no setor de saúde ilustraria o segundo. 

			O conjunto de iniciativas pode estimular a integração academia-indústria e incrementar a participação do Brasil no mercado global, sobretudo no back-end6. Ao aproveitar o potencial do ecossistema (Maas, 2026) e buscar agregar valor em setores prioritários, uma estratégia nacional fortaleceria a resiliência e a soberania digital, com redução da dependência externa, aumento da produtividade e “transbordamento das atividades inovativas” para diversos segmentos industriais (Filippin, 2020, p. 31).

			3. Suporte conceitual: política orientada por missão 

			Elaborar e, sobretudo, executar uma estratégia abrangente para o setor envolve atuação multidisciplinar e transversal. Diversas áreas do conhecimento7 e múltiplos atores públicos e privados devem estar envolvidos8. Para tarefa tão complexa, os conceitos de estado empreendedor e política orientada por missão, de Mariana Mazzucato, mostram-se úteis9.

			A autora recorda que “quando imbuído de uma missão e organizado de forma dinâmica” o estado, atuando de forma empreendedora, pode resolver problemas extremamente complexos (Mazzucato, 2014, p. 263). Assinala que “a inovação não é apenas resultado dos gastos de P&D, mas está relacionada a um conjunto de instituições que possibilitam que o novo conhecimento se espalhe por toda a economia” (p. 257). Essa proposição é relevante para estratégia que procura estimular o emprego de soluções baseadas em semicondutores em segmentos industriais relevantes para o desenvolvimento do país. 

			O conceito de política orientada por missão ressalta a necessidade de estabelecer novas formas organizacionais nas quais os governos não agem sozinhos. Buscam atuar de forma simbiótica com atores de áreas distintas para obter resultados ambiciosos que se disseminem por toda a economia, mesmo diante de complexidades (Mazzucato, 2021, p. 179, 208 e xxiii). A abordagem de missão pode ser especialmente eficaz para uma estratégia que pretende identificar nichos de impacto capazes de criar tração industrial onde o país já possui aderência. No caso brasileiro, arranjos organizacionais inovadores e inclusivos favoreceriam atuação com precisão, evitando a dispersão de esforços e recursos (Softex, 2025a, p. 36-37).

			Duas características dessa abordagem são especialmente pertinentes para introduzir a hipótese de que a Diplomacia da Inovação pode contribuir com a execução de uma estratégia nacional de semicondutores. A primeira é que as missões são compreendidas “não como projetos isolados, mas como iniciativas intersetoriais, construídas de baixo para cima e baseadas em estruturas institucionais já existentes”. A segunda é a premissa de que “servidores públicos não são meros corretores de falhas de mercado, mas agentes ativos na geração de valor” [Mazzucato, 2021, p. 3 e 207 (tradução e grifos nossos)]. 

			A respeito, em trabalho de referência sobre a evolução dos semicondutores do Brasil, Filippin (p. 309-310, 376-380) destaca o papel da burocracia intermediária e estável na construção e execução, ao longo dos anos, das políticas de incentivo ao setor. Atuando como “burocracia qualificada, motivada e visionária” e organizado de maneira informal, grupo de servidores discutiu estratégias, articulou políticas e formou visão comum sobre o setor. Além de relação de parceria e respeito mútuo com o setor privado, esse esforço contribuiu para que a importância da indústria fosse reconhecida pelo alto escalão do governo.

			A Diplomacia da Inovação, como se verá, é uma estrutura já existente que possui atuação com características próximas à abordagem orientada por missão. Sua integração com o ecossistema de semicondutores poderia ser mutuamente benéfica: a estratégia nacional contaria com o reforço de uma burocracia estável adicional para implementar suas prioridades, ao passo que essa vertente da política externa se fortaleceria ao gerar valor em área central para a soberania digital do país. 

			4. Diplomacia da Inovação e semicondutores: formas de atuação	

			Em definição consagrada, a política externa é entendida como política pública voltada para traduzir necessidades internas em possibilidades externas (Lafer, 2001, p. 108). Para o setor de semicondutores, a Diplomacia da Inovação pode ser instrumento de articulação ativa com o ecossistema brasileiro para, com estratégia de precisão (Trindade, 2025), “criar elos inexistentes” (Filippin, 2020, p. 92): oportunidades externas para demandas internas específicas do governo, setor privado, universidades e centros de pesquisa. 

				Na prática, a contribuição pode ocorrer tanto por meio de modalidades mais tradicionais da diplomacia, quanto por meio do emprego das ferramentas específicas da Diplomacia da Inovação. No primeiro caso, os exercícios de formulação e de calibragem de uma estratégia brasileira de semicondutores se beneficiariam do trabalho de informação e de análise produzido diariamente pela rede de postos do Brasil no exterior. 

			Tendo presente a premissa que orienta a Diplomacia da Inovação – de que a inovação tecnológica constitui interesse estratégico do estado brasileiro (Brasil, 2024b) –, é preciso estimular a elaboração, pela rede de postos brasileira, de inteligência específica sobre semicondutores, bem como aprimorar sua difusão, para que seja mais dinâmica e horizontal, circulando e gerando reflexão para além do Ministério das Relações Exteriores. Informações e análises sobre políticas públicas de países, decisões das principais empresas e áreas de pesquisa inovadoras em centros de ponta, quando acessíveis aos integrantes do ecossistema nacional, seriam subsídio relevante para a identificação de vulnerabilidades e potencialidades nacionais e para a tomada de decisão de diversos atores.

			Ainda na perspectiva mais tradicional, o ecossistema brasileiro pode se beneficiar da atuação da diplomacia brasileira como “articuladora de consensos” sobre tecnologia e soberania digital (Trindade, 2026). Isso é particularmente relevante em negociações sobre tecnologias críticas, como inteligência artificial, que impactam diretamente o desenvolvimento da indústria de semicondutores. 

			Para promover um cenário tecnológico global mais estável e equitativo, em contraposição à lógica de confrontação que predomina no paradigma de “guerra dos chips” (Miller, 2022; Zhang, 2025), O Brasil conta com os princípios tradicionais que orientam sua política externa, como neutralidade, defesa do multilateralismo, do desenvolvimento sustentável e da cooperação com países do Sul Global.

			4.1. Aplicação concreta da Diplomacia da Inovação: o caso Brasil-Malásia

			Uma característica que diferencia a Diplomacia da Inovação de outras áreas da política externa é o estímulo à autonomia de iniciativa e à descentralização operacional. A principal diretriz de seu manual de atuação é simples: identificar sinergias e propor, “de baixo para cima”, medidas concretas de execução (Brasil, 2024b).

			

			A Diplomacia da Inovação estrutura-se em rede, com setores especializados em ciência, tecnologia e inovação nas representações brasileiras no exterior (SECTECs). Após mapearem oportunidades, os setores são incentivados a estabelecer arranjos organizacionais flexíveis com diversas instituições do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. O objetivo é elaborar, de forma colaborativa e dinâmica, iniciativas destinadas a promover o Brasil como nação inovadora, fomentar conexões entre parceiros brasileiros e estrangeiros e engajar agentes do ecossistema brasileiro em processos de internacionalização (Brasil, 2024b).

			Por desenvolver-se com ferramentas da Diplomacia da Inovação, a experiência da aproximação bilateral em semicondutores do Brasil com a Malásia pode funcionar como exemplo empírico para reflexão sobre a possível contribuição dessa vertente de atuação diplomática para o fortalecimento da indústria brasileira de chips10. 

			Com abordagem exploratória e horizontal, a diplomacia dos chips entre Brasil e Malásia abrange atualmente vários segmentos da cadeia de produção de semicondutores. Além de projetos industriais no back-end, de promoção tecnológica no front-end e de atividades de formação profissional, houve celebração de memorandos entre ministérios, instituições de P&D, associações setoriais e universidades dos dois países. O conjunto de ações tem contribuído para aumentar, de forma estratégica, a exposição do ecossistema nacional ao mercado global. Vinculadas às políticas industriais dos dois países, as iniciativas passaram a integrar pilar importante da relação bilateral (Brasil, 2025). 

			Embora ainda em estágio inicial, o esforço empreendido com a Malásia sugere a hipótese de que a Diplomacia da Inovação pode atuar como instrumento para a execução de uma estratégia de semicondutores. Em lógica sequencial, ao promover rodadas de diálogo e missões, a ação diplomática estimula a exposição dos atores brasileiros a ambientes externos. Isso contribui para compreender as vulnerabilidades e fortalezas do ecossistema, o que favorece a identificação de oportunidades concretas, inclusive para atração de investimentos. 

			

			Em seguida, a ação diplomática pode articular a formação de rede flexível e colaborativa com parceiros nacionais e estrangeiros voltada para desenvolver iniciativas customizadas, em abordagem de missão. No caso Brasil-Malásia, são exemplos a atuação coordenada com setor privado, instituições de pesquisa e universidades brasileiras para, respectivamente, apoiar parceria tecnológica para instalação de fábrica de encapsulamento de chips no Rio Grande do Sul (Knebel, 2026), promover tecnologia brasileira de design de chips e apoiar missão de engenheiros brasileiros em universidades malásias. 

			Com maior conhecimento recíproco e relações de confiança estabelecidas, os ecossistemas nacionais e estrangeiros passam a reconhecer o potencial da experimentação e elos não previstos inicialmente começam a ser explorados, enriquecendo a dinâmica original. 

			Em outras palavras, riscos começam a ser encarados como investimentos. Uma tentativa de conectar universidades brasileiras e estrangeiras em semicondutores pode, por exemplo, abrir portas em outras áreas. Ainda no exemplo Brasil-Malásia, a aproximação ganhou visibilidade política, interessou mais atores e estimulou iniciativas de prospecção em outros países do Sudeste Asiático.

			Mazzucato (2021, p. 180) assinala que a inovação é um processo cumulativo e requer abertura para, “ao se buscar uma coisa, descobrir outra”, com “capacidade de assumir riscos, lidar com a incerteza e aprender por meio de processos de tentativa e erro”. Essa observação estimula postura exploratória11, mas guiada por direcionamento estratégico, que é especialmente relevante para atuação no setor de semicondutores. Em setor com diversas barreiras à entrada e obstáculos para alcançar países líderes e promover saltos tecnológicos, a Diplomacia da Inovação permite que, sem comprometer recursos, objetivos específicos de diversos atores do ecossistema brasileiro sejam perseguidos ao mesmo tempo.

			

			Em reflexão propositiva, cabe destacar que, além da Malásia, o tema semicondutores integrou a agenda bilateral recente com países como China, Coreia do Sul, EUA, Índia, Japão e Vietnã. A fim de colocar em prática a ideia de “estratégia de precisão”, é conveniente tentar particularizar, em cada caso, como o ecossistema nacional poderá se beneficiar. 

			Valeria o esforço para identificar atores de cada um desses países que estariam dispostos a, por exemplo, transferir tecnologia em front-
-end, realizar investimentos em back-end que reduzam a dependência de importações, estabelecer parcerias para encapsulamento avançado ou desenvolver projetos de pesquisa conjuntos ou atividades de formação para design de chips em áreas de fronteira vinculadas à inteligência artificial. 

			O acesso potencial de diplomatas a diversos atores de ecossistemas estrangeiros constitui ativo fundamental para identificar oportunidades concretas. Ao articular proativamente instituições nacionais e estrangeiras, públicas e privadas, incluindo universidades e órgãos de P&D e de fomento, a Diplomacia da Inovação torna-se instrumento estratégico para promover interesses específicos de distintos atores, os quais, em conjunto, fortalecem o ecossistema nacional.

			5. Conclusão

			Elementos centrais em cálculos geopolíticos e em políticas industriais, os chips são essenciais para a inovação em diversos processos produtivos e para a infraestrutura que sustenta a inteligência artificial. Reforçar a soberania digital do país, evitando posição de dependência e subordinação, exige atuação estratégica. 

			Exercício multidisciplinar e transversal, a elaboração de uma estratégia brasileira de semicondutores precisa considerar, desde o início, os desafios de execução. Felizmente, no Brasil, há relativa convergência entre os atores pertinentes de que uma estratégia nacional deve focar em formação profissional, aperfeiçoamento regulatório e fortalecimento das competências industriais, de P&D e de investimento. O desafio principal reside na implementação eficaz do conjunto de iniciativas (Hasan e Fraga, 2025, p. 138).

			

				A política externa pode contribuir para os esforços de execução. Estruturada em rede e composta por iniciativas executadas de forma descentralizada, a Diplomacia da Inovação é ativo a ser explorado. 
Ao atuar por meio de interações dinâmicas com o ecossistema nacional, pode apoiar de forma customizada processos de internacionalização de distintos atores do setor, como associações setoriais, governos estaduais e órgãos de pesquisa e de fomento.

			Sinergias identificadas pela diplomacia dificilmente oferecerão soluções estruturais definitivas para o setor, mas podem constituir atalhos para objetivos específicos de uma estratégia nacional. A aproximação bilateral em semicondutores com a Malásia, embora ainda em estágio inicial, indica o potencial de iniciativas de experimentação desenvolvidas com instrumentos da Diplomacia da Inovação. Engajados no exercício, órgãos do governo, centros de P&D, universidades e grupos empresariais lograram identificar oportunidades concretas para colaboração, que abrangem memorandos institucionais, projetos de parceria industrial no back-end, promoção tecnológica no front-end e discussão sobre estratégias nacionais de apoio ao setor. 

			Manter capacidade para inovar de forma autônoma é requisito para reforçar a soberania digital. Na era da inteligência artificial, isso exige atuação estratégica e eficaz no setor de semicondutores. Em cenário internacional complexo, marcado pela disputa pelo domínio tecnológico dos chips, identificar oportunidades demanda articulação sofisticada. Ao oferecer instrumentos flexíveis e dinâmicos para concretizar objetivos específicos, a Diplomacia da Inovação, além de fortalecer o setor de semicondutores brasileiro, reafirma o caráter estruturante da política externa para o desenvolvimento nacional. 
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						1	Ingressou na carreira diplomática em 2009. Entre março de 2023 e junho de 2026, chefiou o Setor de Ciência, Tecnologia e Inovação (Sectec) da Embaixada do Brasil em Kuala Lumpur.


						2	Estudo da Softex (Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro) destaca que universidades de referência, como UNICAMP, USP, UFMG, UFRGS e UFSC, “consolidaram disciplinas e linhas de pesquisa especializadas em microeletrônica, alimentando ‘pipeline’ consistente de mestres e doutores na área” (Softex, 2025a, p. 20). Villaverde (2026) afirma que esse “capital intelectual constitui diferencial estratégico para a criação e atração de empresas do setor”. 


						3	RISC-V é uma arquitetura aberta que permite projetar chips de forma mais flexível e, potencialmente, barata. Por meio do MCTI, o Brasil participa ativamente de sua governança e apoia sua adoção no ecossistema nacional.


						4	A Lei nº 14.968/2024 (Brasil Semicon) consolida e expande os incentivos do PADIS (Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores) e da Lei de TICs e constitui o principal marco regulatório do setor. A Nova Indústria Brasil (NIB), que, em sua missão 4, de transformação digital da indústria para ampliar a produtividade, selecionou a indústria de semicondutores como prioritária. Além disso, o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA) relaciona-se com os semicondutores, ao ter como objetivo equipar o país com a infraestrutura para o desenvolvimento da IA, o que inclui data centers.


						5	O Brasil detém cerca de 23% das reservas mundiais de terras-raras, atrás apenas da China (Cabral Neto et al., 2026, p. 57).


						6	O objetivo do governo é dobrar a participação na cadeia global, de 1% para 2% até 2033 (Campos, 2026).


						7	Algumas áreas envolvidas na produção de um chip que poderiam ser mencionadas são: física de semicondutores, química de alta pureza, mecânica de precisão, projeto e produção de circuitos integrados, além do desenvolvimento de produto e aplicações (Leão, 2023).


						8	A governança adequada é questão central para o sucesso de política setorial (Softex, 2025b). A exemplo do conteúdo da estratégia, apresentado apenas em linhas gerais na seção anterior, o debate sobre o melhor desenho institucional de governança para uma estratégia nacional de semicondutores não é desenvolvido em profundidade neste trabalho.


						9	Flavia Filippin (2020, p. 381-382) detalha a relação entre as ações necessárias para o fortalecimento do setor de semicondutores e as contribuições de Mazzucato. Os esforços para implantar a indústria se encaixariam na definição de atividade de risco (necessidade de investimento, alto nível tecnológico e risco mercadológico), que requer estado empreendedor. No mesmo sentido, à luz das barreiras à entrada, o setor público precisa atuar para criar mercados e encontrar nichos com maior potencial de sucesso, via regulação e poder de compra governamental, em atuação estratégica e de longo prazo.


						10	A aproximação em semicondutores entre Brasil e Malásia foi tratada em trabalho anterior (Koury, 2025). 


						11	A importância desse tipo de postura não deve ser subestimada. Em 2021, em meio à incerteza sobre o destino da CEITEC, a própria equipe da empresa enviou apresentações sobre sua capacidade técnica a potenciais parceiros internacionais. Como resultado, duas design houses contrataram os profissionais brasileiros e iniciaram operações no Parque Científico e Tecnológico da PUC-RS - TecnoPUC (Kochhann, 2024, p. 79).


				

			
		

	
		

		
			O legado tecnológico da COP30: inovação para o enfrentamento da mudança do clima

			Pedro Ivo Ferraz da Silva1

			Introdução

			Não é exagero afirmar que a 30ª Conferência das Partes (COP30) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), realizada em Belém, em novembro de 2025, representou um divisor de águas no tratamento de questões tecnológicas no contexto do regime de enfrentamento do aquecimento global. Propagada, desde as etapas iniciais de sua fase preparatória, como a “COP da implementação”, o evento na capital paraense superou as expectativas ao entregar conjunto robusto de decisões, compromissos, planos de aceleração, iniciativas institucionais e ações de divulgação voltados à mobilização de tecnologias para que os objetivos do Acordo de Paris sejam alcançados. Comum a todas as ações estava o senso de que a urgência climática somente poderá ser enfrentada de maneira decisiva com a entrega efetiva de tecnologias climáticas, respeitando as particularidades locais e sendo acessíveis, inclusive, às populações mais carentes e vulneráveis do planeta. 

			Antecedentes

			

			“Desenvolvimento e transferência de tecnologia” constitui um dos cinco pilares do regime internacional de mudança do clima, ao lado dos objetivos de “mitigação” e “adaptação”, e dos demais meios de implementação: “finanças” e “capacitação” (United Nations, 1992). 
Ao considerar questões tecnológicas, é importante, pois, ter presente que duas abordagens lhes devem ser associadas, situação que costuma ser repetidamente esquecida. Por um lado, a necessidade de que o regime e seus Estados-parte apoiem a concepção e o desenvolvimento de novas tecnologias para o combate aos diferentes desafios relacionados à mudança do clima, e, por outro, de que países desenvolvidos façam seus ativos tecnológicos existentes (conhecimento, sistemas, equipamentos) chegar a países em desenvolvimento. Em razão da clivagem histórica entre países industrializados (conhecidos, no âmbito da Convenção, como “Anexo I”) e países em desenvolvimento (países “não Anexo I”), a pauta da “transferência” tem, tradicionalmente, dominado a agenda tecnológica da UNFCCC, em detrimento do “desenvolvimento”. A ideologia heterodoxa da economia, predominante ao longo das décadas de 1990 e 2000, segundo a qual a inovação tecnológica seria resultado natural das forças de mercado, teria contribuído para relegar, inicialmente, a agenda do desenvolvimento tecnológico a segundo plano.

			De fato, o primeiro grande instrumento de natureza tecnológica implementado no âmbito do regime de mudança do clima incluiu importante componente de transferência. O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), parte integrante do Protocolo de Quioto, adotado em 1997, previa a implementação de projetos de redução de gases de efeito estufa (GEE) em países em desenvolvimento, financiados por países desenvolvidos, cuja contrapartida seria a emissão de certificados para serem contabilizados para o cumprimento de metas de mitigação. A título de exemplo, segundo análise de Lema e Lema (2013), nos primeiros quatro anos após a entrada em vigor do referido protocolo, em 2005, 98 projetos de energia eólica foram registrados na China, envolvendo modalidades variadas de transferência de tecnologia, tais como a comercialização de equipamentos, a instalação de subsidiárias estrangeiras, o estabelecimento de joint ventures e o licenciamento de patentes. No Brasil, o mecanismo teve impacto inicial mais reduzido no setor, que registrou apenas quatro projetos em igual período, todos envolvendo investimentos de subsidiárias, predominantemente da Alemanha. 

			Apesar do relativo êxito do MDL, o Protocolo de Quioto tornou-se inviável em razão da não ratificação dos Estados Unidos, maior emissor histórico de GEEs e segundo maior emissor anual a partir da virada do milênio, quando foi superado apenas pela China. No que tange, mais especificamente, ao tratamento de tecnologias no âmbito do MDL, com o tempo constatou-se que os projetos eram majoritariamente destinados a grandes países emergentes – sobretudo, China e Índia – enquanto economias de menor desenvolvimento relativo eram pouco beneficiadas. 

			Na transição da primeira para a segunda década do milênio, o componente tecnológico do regime passou por uma ampla reformulação, que resultou na institucionalização do Mecanismo de Tecnologia da UNFCCC (2011), composto por um braço político-estratégico, o Comitê Executivo de Tecnologia (TEC), e um braço operacional, o Centro e Rede de Tecnologias Climáticas (CTCN). 

			Cabe ao TEC, desde então, produzir avaliações sobre tecnologias climáticas e elaborar propostas de políticas públicas para sua adoção e difusão, além de fazer recomendações para serem consideradas no contexto das deliberações das COPs. O comitê é composto por 22 representantes indicados por governos, com igual quantidade de assentos para países em desenvolvimento e desenvolvidos. O Brasil assumiu, em abril de 2026, pela primeira vez a presidência do TEC, com mandato de um ano. 

			O CTCN, por sua vez, tem a incumbência de operacionalizar os objetivos tecnológicos inscritos na Convenção, por meio de três eixos principais de atuação: capacitação, assistência técnica e a formação e ativação de rede de parceiros. Suas ações são guiadas pelas demandas de países em desenvolvimento, representados pelas denominadas “Entidades Nacionais Designadas” (NDE, na sigla em inglês). No caso brasileiro, a NDE junto ao CTCN é o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Em razão de seu mandato prático, o centro precisou ser sediado em instituição com capacidade executória. Desde quando entrou em operação, em 2014, o CTCN é abrigado no Centro Climático de Copenhague do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

			

			Ao longo de seus mais de dez anos de operação, o Mecanismo de Tecnologia consolidou-se institucionalmente, afirmou-se como importante referência de geração de conhecimento e de capacitação tecnológica, e como provedor de assistência técnica para países em desenvolvimento. Em seus planos de trabalho, constam contribuições significativas nos mais diversos segmentos tecnológicos, desde barragens de baixo custo contra inundações até aplicações de inteligência artificial (IA) para sistemas de alerta precoce, passando pela eletrificação de transporte urbano e práticas agrícolas mais resilientes a altas temperaturas. Cabe notar, também, a elaboração de estudos e de recomendações de políticas públicas voltadas a sistemas nacionais de inovação, atividades essas que representaram o início do endereçamento do componente “desenvolvimento” da trilha tecnológica da UNFCCC. 

			Os processos por meio dos quais o Mecanismo de Tecnologia teve mais êxito e se tornou mais conhecido são os Technology Needs Assessments (TNAs), que consistem em metodologia estruturada de avaliação de necessidades tecnológicas de países em desenvolvimento. Segundo dados do secretariado da UNFCCC (2026), 98 países já prepararam tais relatórios. Os TNAs incluem, também, planos de ação (Technology Action Plans – TAPs), que identificam os recursos e as demais condições para a viabilização da entrega das tecnologias climáticas identificadas como necessárias. 

			Apesar da evolução institucional do TEC e do CTCN e sua gradual ampliação de atividades no âmbito do regime de mudança do clima, tem crescido também a expectativa de que tais órgãos contribuam de maneira mais decisiva para a entrega concreta de tecnologias. O contexto de urgência climática, determinado, entre outros fatores, pela superação do marco de 1,5 °C de aumento da temperatura global em relação aos níveis pré-industriais e pela recorrência de eventos extremos, contribuiu decisivamente para o aumento da percepção de que o Mecanismo de Tecnologia deveria “entregar mais”. Tal passo implicaria mover-se além das atividades consolidadas de elaboração de estudos e de roadmaps tecnológicos, análise de necessidades tecnológicas e o provimento de assistências técnicas. Para tanto, além da ampliação de capacidades técnicas desses órgãos, seria necessário aumentar o espectro e o volume de mobilização de seus recursos. De maneira geral, a operação do TEC e do CTCN dependem de contribuições de Estados-parte 
da UNFCCC, que, nos anos mais recentes, no caso do CTCN, tem somado quantia média anual de 10 milhões de euros.

			O Programa de Implementação Tecnológica de Belém

			O movimento político para que o Mecanismo de Tecnologia pudesse adentrar, efetivamente, em uma fase de implementação teve início na COP 28, em Dubai, no final de 2023. No contexto do primeiro Balanço Global (Global Stocktake – GST) do Acordo de Paris, as Partes decidiram pelo lançamento de um mandato de elaboração de um “programa de implementação tecnológica”, para “fortalecer o apoio à implementação das prioridades tecnológicas identificadas pelos países em desenvolvimento e enfrentar os desafios identificados na primeira avaliação periódica do Mecanismo de Tecnologia” (UNFCCC, 2024). Importante elemento adicional do novo mandato seria o apoio dos fundos do Mecanismo Financeiro da UNFCCC ao novo programa, nomeadamente o Global Environment Facility (GEF) e o Green Climate Fund (GCF). 

			Após rodadas intensas de negociação que tiveram início na COP29, em Baku, no Azerbaijão, e continuaram durante a Conferência do Clima de Bonn, em junho de 2025, o programa de implementação tecnológica foi formalmente estabelecido na COP30, razão pela qual foi oficialmente renomeado para Belém Technology Implementation Programme – BTIP (UNFCCC, 2026). 

			A decisão que estabeleceu o BTIP representa uma inflexão decisiva no tratamento de questões tecnológicas no contexto da UNFCCC. 
O programa, com duração inicial definida até 2034, com possibilidade de extensão, define cinco áreas prioritárias de atuação para o Mecanismo de Tecnologia, a saber: (a) endereçar os desafios de implementação tecnológica em diferentes estágios do ciclo tecnológico; (b) fortalecer os sistemas nacionais de inovação, inclusive as atividades de pesquisa e desenvolvimento relacionadas a tecnologias endógenas e indígenas; 
(c) apoio a NDEs para integrar prioridades tecnológicas em políticas, programas e projetos nacionais; (d) construção de capacidades para a elaboração de projetos financiáveis e o fomento de processos de match--making; e (e) mobilização de recursos financiáveis e não financiáveis. 

			

			Para além das referidas áreas, o BTIP cria um diálogo tecnológico global, a ser realizado anualmente a partir de junho de 2027, para endereçar especificamente os desafios e barreiras enfrentadas por países em desenvolvimento para a implementação efetiva de tecnologias. Tais diálogos serão complementados por um diálogo ministerial de alto nível, a ter lugar durante a COP32, em novembro de 2028, e por diálogos regionais anuais, que serão realizados em conjunto com os já existentes fóruns de NDEs. Esses espaços formais de troca devem possibilitar o debate sobre temas tecnológicos que se situam além do mandato tradicional da UNFCCC, mas que afetam sobremaneira a inovação e a difusão de tecnologias, como comércio, investimento produtivo e propriedade intelectual. 

			Outro aspecto fundamental que o BTIP trouxe para a trilha de tecnologia foi um chamado para a diversificação de fontes de recursos financeiros, inclusive por meio da mobilização de bancos multilaterais de desenvolvimento, setor privado e entidades filantrópicas. Trata-se de um verdadeiro marco no que diz respeito ao financiamento da transferência e do desenvolvimento de tecnologia, pois afirma a necessidade de uma ampliação substancial do fluxo de recursos e reconhece, em linha com a decisão da Nova Meta Coletiva Quantificada sobre Financiamento Climático (NCQG), que o nível exigido de aportes só pode se materializar mediante o envolvimento de diferentes atores financeiros, tanto públicos como privados. 

			O BTIP não representou apenas uma virada para a trilha de tecnologia, mas constituiu, também, uma mudança de paradigma para todo o regime. Em linha com a “Decisão Mutirão” (UNFCCC, 2026), que formaliza a transição de foco para a implementação do Acordo de Paris, o BTIP inaugurou um novo modelo de atividade, ao ser estabelecido como o primeiro “programa de implementação” no âmbito da Convenção do Clima. Até então, os mandatos do regime estavam, invariavelmente, associados a “programas de trabalho”, que, não raro, resultavam na elaboração de relatórios ou em decisões de cunho político e não operacionais. 

			

			Uma agenda de ação tecnológica

			A COP30 não se limitou, contudo, aos resultados oriundos das negociações intergovernamentais. Um dos principais legados de Belém foi o impulsionamento da “Agenda de Ação”, trilha criada originalmente na COP 21 (Paris, 2015), para servir de espaço para a ação climática multissetorial, que envolvesse não apenas governos, mas também empresas, a sociedade civil, a academia, entre outros segmentos. Na capital paraense, a integração de povos indígenas e comunidades locais na agenda de ação teve relevância particular, em razão da realização da COP na região amazônica. 

			A COP30 não apenas deu continuidade à realização da agenda de ação, como promoveu uma verdadeira reformulação de sua estrutura. Em atendimento a um dos três grandes objetivos abrangentes definidos pela presidência, voltado a “acelerar a implementação do Acordo de Paris por meio da ação e da cooperação”, a agenda foi desenhada conforme os elementos constituintes do GST, a principal decisão da COP28. Seus 30 objetivos-chave foram distribuídos em seis eixos temáticos, a saber: “transição nos setores de energia, indústria e transporte”, “gestão sustentável de florestas, oceanos e biodiversidade”, “transformação da agricultura e sistemas alimentares”, “construção de resiliência em cidades, infraestrutura e água”, “promoção do desenvolvimento humano e social” e “catalisadores e aceleradores, incluindo financiamento, tecnologia e capacitação”.  

			O componente tecnológico permeou grande parte dos temas da agenda de ação, de maneira direta e indireta. Entre os objetivos-chave explicitamente vinculados à promoção e à difusão de tecnologias, encontram--se a aceleração de tecnologias em setores de difícil abatimento (objetivo 2); construções e edificações sustentáveis e resilientes (objetivo 12); 
inteligência artificial, infraestrutura pública digital e tecnologias digitais (objetivo 27); inovação, empreendedorismo climático e micro e pequenas empresas (objetivo 28); bioeconomia e biotecnologia (objetivo 29) e integridade da informação em assuntos climáticos (objetivo 30). Segundo o novo modelo, cada objetivo seria composto por um celeiro de soluções já existentes, bem como de planos de aceleração de soluções (PAS), com prazo de execução até 2028, que coincide com a conclusão do segundo ciclo do Balanço Global (GST-2). Ao todo, foram 200 soluções incluídas no celeiro e 120 PAS apresentados durante a COP30, muitos dos quais centrados em sistemas e elementos tecnológicos. 

			A inteligência artificial para o bem de toda a vida do planeta

			A inteligência artificial foi umas das tecnologias que desfrutou de maior visibilidade na COP30. Seu rápido avanço desde a década de 2010 e, em particular, a partir de 2022, ano do lançamento da IA generativa para o grande público, tem motivado debates e engendrado soluções para o campo da mudança do clima. Soma-se a essa perspectiva o caráter transversal dessa tecnologia, que pode ser aplicada em todos os setores da economia e, portanto, está associada a um grande potencial de escala. 

			A conferência em Belém foi vitrine de muitas aplicações em que a IA serve de ferramenta para o combate às causas e às consequências da mudança do clima. Na sessão “Earth Information Day”, que ocorre tipicamente no primeiro dia das COPs e constitui momento de interação entre a comunidade científica e os negociadores governamentais, representante do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) apresentou o projeto “Sistema Inteligente de Previsão de Extremos Climáticos” (SIPEC), que integra o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA). O sistema fará uso de componente de aprendizagem de máquina e de rede confederada de dados, além de observação satelital e sensores terrestres, para antecipar, em até 12 meses, a ocorrência de eventos extremos. O SIPEC destaca-se, além disso, pelo reduzido custo e grande potencial preventivo, que são condições especialmente vantajosas para países vulneráveis e com elevado nível de exposição a catástrofes. 

			De modo semelhante, também foi demonstrada a aplicação da IA para o monitoramento de emissões de GEE. A aliança “Climate Trace” (2026), que é liderada pelo ex-vice-presidente norte-americano Al Gore e reúne universidades, centros de estudo e empresas de tecnologia, desenvolve sistema que faz uso de imagens de satélite e algoritmos de IA para contabilizar a emissão de combustíveis fósseis e outros gases de efeito estufa. Trata-se de um emprego da tecnologia que complementa e reforça a atividade de atualização de inventários nacionais de emissões, além de incluir outras fontes não abarcadas pelos territórios dos países-parte da UNFCCC, como aquelas oriundas de embarcações que trafegam em águas internacionais. 

			Um dos lançamentos relacionados à tecnologia que tiveram mais destaque na agenda de ação da COP30 foi o do Instituto de IA para o Clima (AICI, na sigla em inglês). Resultado de uma parceria entre a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a União Internacional de Telecomunicações (UIT) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o instituto será destinado a prover seminários presenciais de curta duração sobre a inter-relação entre IA e mudança do clima, com modalidades destinadas a formuladores de políticas públicas e outras de teor técnico, voltadas a profissionais de computação. O AICI privilegiará ações em regiões em desenvolvimento e, antes mesmo do anúncio na COP30, contou com um seminário piloto, realizado em Belém, com a participação de cerca de 25 alunos de todos os 8 países amazônicos. O piloto foi viabilizado por parceria com as entidades Climate Change AI e ITS Rio, e foi hospedado no Parque Científico e Tecnológico Guamá.

			Cabe destacar, ainda, o tratamento da IA no âmbito da iniciativa “Green Digital Action” (GDA), da UIT. A GDA é considerada um movimento multissetorial, pois envolve não apenas a UIT e seus estados-membros, mas também empresas de tecnologia, instituições de ensino e pesquisa e entidades financeiras, entre outras. Foi formalmente lançada na COP28, em Dubai, e obteve importante impulsionamento político na COP29, em Baku, com a “Green Digital Action Declaration”, endossada por 83 países e mais de 1700 entidades não governamentais. Na COP30, a iniciativa inaugurou sua etapa de implementação, com o lançamento do “Green Digital Action Hub”, que será sediado na Anatel, em Brasília, e terá como incumbência operacionalizar projetos de cooperação voltados ao emprego de tecnologias digitais para o combate ao aquecimento global. Entre as ações de IA divulgas pela GDA durante a COP30, destacam-se o rastreamento de emissões de carbono e de consumo energético e hídrico associadas aos sucessivos ciclos de modelos de aprendizagem de máquina; sistemas de resfriamento de data centers e premiações de soluções inovadoras para endereçar desafios climáticos.  

			

			 Aspectos relativos ao impacto ambiental da IA e de data centers foram tratados em diferentes eventos, sobretudo os promovidos pela sociedade civil. Em geral, além de destacar os passivos físicos associados à tecnologia, essas sessões buscaram chamar atenção para adversidades sociais, como possível comprometimento de abastecimento hídrico em comunidades localizadas próximo a grandes infraestruturas computacionais. 
Um coletivo de entidades não governamentais, lideradas pelo Laboratório de Políticas Públicas e Internet (LAPIN) e pelo Instituto Latinoamericano de Terraformación, entre outras, publicou uma declaração, em que indicam que a “IA coloca em risco a mitigação climática e a transição energética” (Instituto Latino-americano de Terraformação et al., 2025). Seus argumentos chamam atenção para o uso intensivo de energia, os impactos socioambientais da tecnologia e a concentração de poder de inovação e comercialização em poucos grupos empresariais dos EUA e da China.   

			A hora e a vez das Infraestruturas Públicas Digitais (DPIs)

			Além de colocar em evidência as soluções e os impactos de uma tecnologia emergente como a IA, a COP30 também serviu como vitrine de outras soluções. Uma modalidade ativamente promovida pela presidência da conferência, assim como por outros atores, foram as Infraestruturas Públicas Digitais (DPIs, na sigla em inglês). 

			DPIs são sistemas digitais “de base”, que permitem a oferta de serviços essenciais à população. Incluem plataformas compartilhadas, protocolos e estruturas que integram componentes como identidade digital, sistemas de pagamento e mecanismos de troca de dados, formando ecossistemas que conectam cidadãos, governos e empresas. Ao oferecer uma base digital confiável e acessível, as DPIs promovem o desenvolvimento inclusivo e sustentável, ampliando o acesso a serviços como saúde, educação, inclusão financeira e benefícios sociais, além de melhorar a eficiência governamental, a transparência e estimular a inovação. Também fortalecem o papel dos cidadãos ao lhes dar maior controle sobre seus dados e ampliar sua participação na economia digital.

			

			Uma das unidades de aconselhamento à presidência da COP30, o Grupo Ad Hoc de Especialistas sobre Tecnologia e Inovação, elaborou, por meio de uma de suas instituições coordenadoras, o ITS Rio, um relatório em que propõe os elementos constituintes de uma “DPI para o Clima” (Lemos, 2025). Segundo a proposta, as DPIs devem funcionar como uma base tecnológica comum capaz de integrar dados, financiamento e coordenação de ações climáticas em escala internacional. Essa modalidade tecnológica pode, portanto, atuar como “espinha dorsal” do regime climático internacional, permitindo acompanhar compromissos assumidos pelos países e transformá-los em resultados concretos, com monitoramento em tempo real e maior transparência. Ao integrar governos, empresas e sociedade em um ambiente digital interoperável, a proposta pretende superar a fragmentação atual da ação climática e acelerar a implementação efetiva das metas do Acordo de Paris.

			Na mesma linha temática, a COP30 foi palco de plano de aceleração de solução promovido pelo Ministério da Gestão e na Inovação em Serviços Públicos (MGI), que consiste no estabelecimento de um repositório aberto de soluções baseadas em DPIs e bens públicos digitais (DPGs) voltadas ao enfrentamento da mudança do clima. O repositório, que é coordenado em parceria com a Digital Public Goods Alliance (DPGA), foi oficialmente lançado com a inclusão do Cadastro Ambiental Rural (CAR) brasileiro, infraestrutura pública digital voltada à gestão ambiental e ao monitoramento do uso da terra no Brasil, e desempenha papel central no cumprimento das metas de mitigação do país. Além do CAR, tiveram destaques outras aplicações de DPIs para a mudança do clima, como o seu uso para dinamizar mercados de carbono e para operacionalizar a função de match-making entre provedores e consumidores de tecnologias. 

			Na esteira da COP30, os governos do Brasil e da Índia lançaram a Open Planetary Intelligence Network (OPIN), iniciativa voltada para alavancar as DPIs para o enfrentamento da mudança do clima e para o desenvolvimento sustentável no Sul Global, integrando transformação digital e ação climática em uma agenda planetária comum. A OPIN buscará acelerar soluções como sistemas de alerta precoce em tempo real, agricultura inteligente para o clima, mercados descentralizados de energia e plataformas interoperáveis para financiamento e transferência de tecnologia climática, mediante o uso de plataformas abertas e não proprietárias.

			Startups do clima

			Outro aspecto associado à inovação tecnológica para o combate à mudança do clima amplamente abordado em Belém é o empreendedorismo climático. A ênfase nessa área decorre da necessidade, por um lado, de ampliar o papel do pequeno e médio empresário no combate ao aquecimento global e, por outro, no fomento à startups que possam conceber e difundir soluções climáticas inovadoras. 

			Os planos de aceleração de soluções relacionados ao tema e lançados na COP30 endereçaram ambos os aspectos. Pelo lado da descarbonização das pequenas e médias empresas (PMEs), o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (MEMP) e o MRE lançaram plano que contempla ações relacionadas a apoio financeiro, capacitação, relatoria ESG e integração em cadeias de valor globais. Para tanto, contam com o apoio da iniciativa “SME Climate Hub”, entre outras. No âmbito do apoio às startups, foi anunciada a constituição da “Global South Cleantech Entrepreneurship Alliance”, a ser capitaneada pela Startup Genome e que terá como objetivo incentivar o empreendedorismo climático em regiões em desenvolvimento, assim como facilitar sua penetração em mercados internacionais. Outra iniciativa de grande destaque foi a constituição do “South-South Collective”, uma associação de coletivos regionais para o engajamento de inovadores locais. Pelo lado brasileiro, a Climate Ventures lidera as discussões em torno da iniciativa, tendo em vista seu pioneirismo em várias ações na área, como a coleção “Onda Verde Insights”, que provê conhecimento estruturado sobre a economia sustentável no Brasil.

			Cabe destacar, ainda, o adensamento das discussões na COP30 sobre a possibilidade de conformação de um “Fundo dos Fundos para o clima” para o investimento em empreendimentos inovadores em países em desenvolvimento. Trata-se de conceito que tem ganhado força em contextos nacionais, em particular na Índia, onde duas instâncias de tais fundos já foram estabelecidas. A referida modalidade consiste em fundo financeiro global ou regional, que investiria em fundos de venture capital nacionais, segundo critérios de mercado e de impacto socioeconômico. Deste modo, além de incentivar o estabelecimento de ecossistemas nacionais de investimento, o Fundo dos Fundos desempenharia a função de âncora e estimularia a alavancagem de capital adicional.  	

			Ativismo digital-climático

			Uma das características singulares da COP30 foi o amplo engajamento dos movimentos sociais e de entidades da sociedade civil. Na esteira da presidência brasileira do G20, em 2024, em que a mobilização de grupos sociais adquiriu uma dimensão nunca testemunhada no âmbito do agrupamento, a organização da conferência em Belém preocupou-se em estabelecer uma grande diversidade de canais de participação de setores não governamentais, entre os quais os 30 enviados especiais, o Círculo de Povos, o Balanço Ético Global, além da Zona Verde e da já mencionada Agenda de Ação (COP30 Brasil, 2026). 

			Também pela primeira vez, a COP em Belém teve uma dimensão inteiramente virtual, com a operacionalização do ambiente imersivo da “Maloca”. Fruto de uma cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a plataforma permitiu ampliar o alcance e a participação social na Conferência, conectando representantes de governos, povos indígenas, sociedade civil, academia e setor privado em um espaço digital interativo inspirado nos saberes e na sociobiodiversidade amazônica. A iniciativa buscou democratizar o acesso aos debates, promover intercâmbios de conhecimento e fortalecer a inclusão de atores que, por limitações geográficas ou financeiras, não puderam estar presencialmente em Belém (Route to Belem, 2026). 

			Essa multiplicidade de canais e espaços de interação refletiu-se em um amplo engajamento da sociedade civil. Especificamente na área tecnológica, assistiu-se a uma importante convergência de ativistas do clima com aqueles tradicionalmente vinculados à defesa de direitos na esfera digital e à valorização da ética na ciência. Tal confluência de movimentos viu-se traduzida em uma rica agenda de eventos e de manifestações organizadas por esses atores, que endereçaram temas tão variados como a promoção de conhecimentos e tecnologias indígenas (Academia Brasileira de Ciências et al., 2025), a capacitação tecnológica para aumentar a resiliência de comunidades, o incentivo à sociobioeconomia amparada em novas tecnologias e, como vimos, a sustentabilidade da IA. 

			Uma das aplicações concretas dessa mobilização multissetorial que ganhou evidência foi o que se pode chamar de “geração cidadã de dados para o clima”. Com base na experiência de campo de grupos auto--organizados na periferia de cidades no Brasil, no continente africano, no sul da Ásia, entre outras regiões, foi possível destacar a importância que moradores de áreas vulneráveis podem ter na notificação – por meio de aparelhos e de redes celulares, muitas vezes de baixa sofisticação tecnológica – de incidentes decorrentes de catástrofes climáticas. Dessa forma, a mobilização coletiva de agentes pode conformar sistemas de alerta eficientes e assim viabilizar a tomada de ação tempestiva. Aplicações que fazem uso semelhante de tecnologias distribuídas podem endereçar outros tipos de ações climáticas, como a recuperação coletiva de áreas degradadas e a restauração de ambientes biodiversos.      

			O futuro

			A COP30 deixou um notório legado para o regime internacional de mudança do clima, que inclui, indiscutivelmente, a retomada da centralidade do desenvolvimento e transferência de tecnologia como meio de implementação para o enfrentamento do aquecimento global. Ao longo da conferência, consolidou-se a percepção de que a transformação necessária para alcançar os objetivos do Acordo de Paris dependerá não apenas de compromissos políticos mais ambiciosos, mas também da capacidade concreta de desenvolver, financiar, adaptar e difundir tecnologias em escala global. Nesse contexto, Belém marcou a transição de uma lógica predominantemente normativa e deliberativa para uma abordagem orientada à implementação, em que mecanismos institucionais, agendas de ação, instrumentos digitais e novos arranjos de cooperação passaram a ocupar posição central no regime climático internacional.

			Os resultados alcançados em Belém evidenciaram, ademais, uma ampliação substantiva do conceito de tecnologia climática. Para além de equipamentos industriais ou soluções energéticas tradicionais, passaram a integrar de forma explícita o debate climático tecnologias digitais, IA, infraestruturas públicas digitais, plataformas de dados e modelos de inovação aberta e distribuída. Ao mesmo tempo, a COP30 destacou a relevância de ecossistemas nacionais de inovação, do empreendedorismo climático, das startups e dos conhecimentos indígenas e comunitários como componentes legítimos da transição. Essa ampliação reforça a compreensão de que a agenda tecnológica deixou de ocupar posição periférica e passou a constituir elemento estruturante da governança climática contemporânea.

			 Apesar dos avanços institucionais representados pelo Programa de Implementação Tecnológica de Belém e pela expansão da Agenda de Ação, persistem importantes lacunas no tratamento internacional das dimensões tecnológicas da mudança do clima. Temas como propriedade intelectual, barreiras comerciais, regras de investimento, concentração de capacidades produtivas e assimetrias no acesso à infraestrutura digital continuam insuficientemente enfrentados pelo regime da UNFCCC. Da mesma forma, permanecem desafios relacionados ao financiamento de longo prazo para inovação climática, à governança de dados ambientais e aos impactos socioambientais associados às novas tecnologias digitais, especialmente à inteligência artificial e às grandes infraestruturas computacionais. 
O próprio reconhecimento, no âmbito do BTIP, da necessidade de criação de diálogos específicos sobre tais barreiras demonstra que o regime climático ainda carece de instrumentos mais robustos para lidar com as dimensões econômicas e geopolíticas da tecnologia.

			O período que se inaugura após Belém tende, portanto, a ser marcado por uma crescente intersecção entre governança climática, política industrial, economia digital e cooperação tecnológica internacional. Espera-se que o BTIP funcione como catalisador para uma nova geração de políticas climáticas orientadas à implementação, capazes de articular financiamento, inovação, capacitação e escalabilidade tecnológica. Também é provável que os próximos ciclos do Balanço Global do Acordo de Paris ampliem a pressão política para que os países demonstrem não apenas metas de mitigação e adaptação, mas igualmente capacidades efetivas de entrega tecnológica. Nesse cenário, ganharão relevância iniciativas voltadas à interoperabilidade de dados, à formação de infraestruturas digitais públicas globais, ao fortalecimento de capacidades tecnológicas no Sul Global e à construção de mecanismos mais inclusivos de compartilhamento de conhecimento e inovação.

			Belém representou, assim, mais do que uma conferência bem-
-sucedida: constituiu um marco político e simbólico de reorganização da trilha tecnológica do regime internacional de mudança do clima. 
Ao reposicionar a tecnologia no centro da implementação climática e ao ampliar o espectro de atores envolvidos nesse esforço, a COP30 abriu caminho para uma nova fase da cooperação internacional climática. 
O sucesso desse novo ciclo dependerá, contudo, da capacidade de transformar as ações engendradas na capital paraense em mecanismos permanentes de coordenação, financiamento e difusão tecnológica que sejam efetivamente acessíveis, equitativos e compatíveis com a urgência da crise climática. 
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			A máquina e seu espírito: ensaio sobre as interseções entre propriedade intelectual e inteligência artificial generativa

			Daniel Pereira Lisbôa1

			Introdução

			Em seu livro The Concept of the Mind, de 1949, o filósofo britânico Robert Ryle cunhou seu famoso “dogma do espírito na máquina” (“the Ghost in the Machine”) para criticar a crença – preponderante, a seu ver, no campo da filosofia da linguagem – de que mente e corpo eram entidades totalmente distintas, consistindo a primeira em uma presença incorpórea e invisível (portanto, um espírito) que controlava – por meio de um vínculo cuja natureza seria insondável para a ciência e que equivalia uma espécie de possessão – a “máquina” do corpo humano.

			Apenas seis anos depois, o jovem professor de matemática do Dartmouth College John McCarthy apresentou à Fundação Rockefeller uma proposta de seminário, para a qual buscava financiamento, em cujo texto inaugurou aquela que se tornaria uma das expressões definidoras do século XXI: “inteligência artificial”, ou IA, a disciplina do campo da ciência da computação que investiga e que busca desenvolver a capacidade dos computadores de desempenharem atividades até então consideradas típicas – e exclusivas – da mente humana, como aprender, argumentar e fazer inferências a partir de informações incompletas.

			Despertar, por meio da computação, essa espécie de “espírito na máquina” passou a ser, desde a origem, o objetivo último da nova disciplina, cujo nome popularizou-se rapidamente como meme – no sentido originalmente concebido por Richard Dawkins –, mas que apresentou avanços apenas incrementais e limitados, apesar dos imensos saltos registrados em todos os outros campos da computação, até a segunda década do século XXI.

			Em 2017, entretanto, a publicação do artigo “Attention Is All You Need” por um time de pesquisadores do Google apresentou a noção de transformers, modelos de arquitetura de aprendizado por meio dos quais um programa de computador consegue “ler” imensas quantidades de informação de forma não linear e simultânea, atribuindo diferentes níveis de atenção a palavras distintas. Essa inovação revolucionou a disciplina e possibilitou o surgimento, a partir de 2022, de large language models (LLMs) como ChatGPT, Gemini e Claude. 

			Todo usuário de um desses chatbots provavelmente se recorda do impacto provocado por seu primeiro contato com essa tecnologia, especialmente dada a memória das experiências anteriores de interação com máquinas, quase sempre frustrantes. As respostas dos LLMs costumam ser fluidas, ponderadas, bem pesquisadas e capazes, na maioria das vezes, de contornar insuficiências demasiadamente humanas, como prompts mal escritos ou incompletos.

			Para analisar, entretanto, o potencial de impacto que os desenvolvimentos recentes da chamada inteligência artificial podem trazer para o campo da propriedade intelectual (PI) – entendida como o conjunto dos diferentes regimes de proteção concedidos às criações do intelecto humano –, é necessário, antes de mais nada, definir em que medida essas duas expressões compartilham um conceito comum de inteligência.

			Não parece exageradamente controverso sugerir que a expressão “inteligência artificial” se baseia numa metáfora questionável. Após ser criada por McCarthy em 1955, a denominação venceu expressões então correntes como cybernetics e automata theory por seu inegável poder de evocação e também, talvez, por exprimir não tanto o estágio corrente da tecnologia mas, sobretudo, o seu objetivo último: a criação, pela aplicação humana da matemática e da lógica, de uma consciência independente, uma ideia que ocupa o imaginário da humanidade desde muito antes do surgimento da computação — basta pensar no monstro do Frankenstein (“it’s alive!”), no golem da mitologia judaica e mesmo no Pinóquio, o boneco de madeira transformado em criança. 

			Apesar de se ter provado um sucesso absoluto em termos de branding, a atribuição da faculdade de uma inteligência similar à humana ao que são, ao fim e ao cabo, programas de computador extremamente sofisticados produziu efeitos conceituais e jurídicos estranhos, em especial quando o termo é aplicado ao campo da propriedade intelectual.

			“Inteligência artificial” e “propriedade intelectual” são, afinal de contas, termos que compartilham um radical. Intelligere é o termo latino que, segundo a interpretação mais aceita, une os termos “inter” e “legere” para exprimir a capacidade de ler entre as linhas, ou seja, de ampliar os limites da mera decifração de sinais e de ultrapassar a vinculação mais óbvia entre signo e significado. 

			A inteligência como insumo básico da propriedade intelectual

			Ocorre que ler entre as linhas, no sentido de extrapolar a mera aprimoração imediata do que já se conhece, constitui-se em insumo e requisito técnico à criação da maioria dos ativos de PI. De fato, a proteção a patentes, desenhos industriais e às obras autorais baseia-se na premissa comum de que uma inteligência foi capaz de adicionar ao “estado da técnica” – ou seja, a tudo o que havia sido criado, inventado ou projetado até aquele momento – um elemento que não apenas é novo, mas que também não pode ser meramente derivado de tudo o que já existia.  É necessário, portanto, adicionar ao conjunto do que já existe um “salto” criativo.

			A exceção, entre os ativos de propriedade intelectual de primeira geração (compreendidos como aqueles protegidos pela Convenção de Paris de 1883 e pela Convenção de Berna de 1886), é a marca. Assim como uma indicação geográfica, uma marca não busca proteger o ativo em si, mas a reputação do produto ou serviço do empreendimento (undertaking, na linguagem do Acordo TRIPS)2 ao qual está vinculada. Trata-se, em termos semiológicos, de proteger o significado por meio da proteção do significante. É por essa razão que a maioria das legislações permite que sinais inicialmente pouco distintivos venham a adquirir distinção na medida em que a empresa que os utiliza amplie sua reputação, e é também por isso que a maioria das jurisdições que já adotou diretrizes a respeito – inclusive o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) brasileiro – resolveu, ao menos em princípio, autorizar a proteção de sinais marcários (como logotipos) produzidos por modelos de inteligência artificial.

			No jargão da propriedade intelectual, esse “salto criativo” recebe nomes distintos de acordo com a natureza do ativo. No caso da patente, fala-se em “passo” ou “ato” distintivo, ou ainda, na tradição anglo-saxônica, “não obviedade”. Uma patente é registrável apenas quando a solução técnica que oferece não pudesse ser derivada logicamente do conjunto das invenções e do conhecimento aplicado que sejam familiares a um técnico proficiente naquela área.

			No caso do direito de autor, o requisito é – alguma – criatividade. A lei de direitos autorais brasileira define as “criações do espírito” como passíveis de proteção. Fiel à tradição da common law, no direito norte-
-americano o requisito foi notoriamente definido pela Suprema Corte como a exigência de a modicum of creativity (módico de criatividade), ou creative spark (lampejo de criatividade), conforme escreveu a juíza Sandra O’Connel no caso “Feist Publications, Inc. v Rural Telephone Service Co.”3, que debateu o mérito da proteção por copyright das antigas listas telefônicas. 

			Para a proteção de um desenho industrial exige-se, por sua vez, além da novidade, o atributo da “originalidade”. Como se sabe, a proteção a essa classe de ativos não se estende a quaisquer elementos puramente funcionais do desenho que se busca registrar, abarcando unicamente os aspectos ornamentais, ou seja, os elementos decorativos do produto a que está vinculado (caso satisfaçam os requisitos específicos, os aspectos puramente funcionais do objeto podem ser, naturalmente, protegidos por outro ativo de PI, como uma patente de invenção ou uma patente de modelo de utilidade). 

			

			Os limites da inteligência eletrônica

			Comum, portanto, a essas três classes de ativos, o requisito de uma atividade criativa que não se confunda com a mera capacidade de recombinar tudo o que se conhece leva parte dos críticos a demonstrarem ceticismo em relação à possibilidade de que sistemas de IA sejam capazes de inovação verdadeira. Faltaria a esses sistemas a faculdade da criatividade transformativa, na conhecida classificação de Margaret Boden. 

			Um desses céticos é o professor Adam Mossoff, do departamento de Direito da Universidade George Mason. Em publicação de 2026 na rede social Linkedin, Mossoff4 criticou o hábito dos desenvolvedores de buscarem antropomorfizar a linguagem relacionada a programas como os large language models (LLMs). Para ele, o uso de analogias baseadas na experiência humana – como “treinamento”, “digestão” e “alucinação” – 
responderia não apenas à compreensível tendência social de atribuir características humanas a objetos inanimados mas também ao interesse das empresas que desenvolvem esses serviços de escamotear a verdadeira natureza do funcionamento de seus modelos, como forma, por exemplo, de driblar o respeito aos direitos autorais de terceiros – sobre obras e conteúdo jornalístico que são, como se sabe, maciçamente utilizados na fase do chamado “treinamento” desse modelos.

			Com vistas a alegar que essa utilização de material proprietário constituiria uma exceção legítima – um fair use, na acepção da doutrina jurídica utilizada pelos tribunais norte-americanos para decidir se um uso específico pode ser autorizado mesmo quando se constitui, de acordo com a letra da lei, em conduta infratora –, essas empresas alegam que esse treinamento não difere fundamentalmente da formação de um escritor, jornalista, compositor ou cineasta ao longo de suas vidas: assim como seus modelos, esses autores consomem e processam, por décadas, um vasto acervo de materiais, protegido ou não por direitos autorais, para um dia transformá-los em criações novas e originais. Diz Mossoff:

			To avoid the consequences of their piracy, Meta, Anthropic, and other AI companies, like OpenAI, have exploited the human metaphors in describing how LLMs function to argue in court that they’re not liable for copyright infringement in their unauthorized copying and use of the works they’ve used to build their LLMs. Alternatively, AI companies argue that it’s fair use because their LLM systems are simply doing the equivalent “transformative” work of a human reading a book and then using the information like a human would in applying its ideas in one’s own life. Regardless of whether they’ve argued no infringement or fair use, the AI companies have always maintained that the copies of the copyrighted works they used to build their LLMs are not “in” the LLM systems. They’ve consistently maintained that there’s no literal copies, as the works are retained in the LLMs in the same way that a book read by a person is not literally inside this person’s mind after one reads it.

			A publicação de Mossoff chama a atenção para um estudo (ainda em fase de pré-impressão e sujeito a revisões) chamado “Alignment Whack-a-
-Mole: Finetuning Activates Verbatim Recall of Copyrighted Books in Large Language Models”, publicado em 2026 por quatro pesquisadores que atuam em três universidades americanas – Xinyue Liu e Tuhi Chakrabarty, da Stony Brook University, Niloofar Mireshgallah, da Universidade Carnegie Mellon, e Jane Ginsburg, da Columbia Law School – que afirma que, ao serem utilizadas, nos “prompts”, técnicas de parametrização específica (finetuning), é possível fazer com que os LLMs reproduzam, palavra por palavra, longos trechos de outputs idênticos ou quase idênticos à fonte protegida por direito de autor. 

			Essas incidências de trechos – de centenas de palavras, em alguns casos – copiados verbatim demonstraria, para os autores e para Mossoff, ser falsa a alegação das empresas de que nenhum dado utilizado na fase de treinamento dos modelos permaneceria armazenado nas memórias dos programas. Da veracidade dessa alegação dependeria, note-se, uma das mais importantes defesas jurídicas dessas empresas contra as diversas acusações de violação de direito de autor que vêm enfrentando: a de que o uso dos dados pelos modelos é transformativo e, portanto, seria escusado, ao menos nos EUA, pela doutrina do fair use.

			

			Direitos autorais e treinamento

			A controvérsia a que Mossoff alude está no cerne de uma das mais acaloradas disputas em torno da incipiente regulamentação dos direitos de propriedade intelectual conforme aplicados ao campo da inteligência artificial. Essa disputa, que opõe, em linhas gerais, as empresas de tecnologia e produtores de conteúdo como estúdios de gravação e jornais, diz respeito à necessidade de uma licença – seja voluntária, com contrapartida baseada na livre negociação entre as partes, ou compulsória, com o pagamento de um valor fixo arbitrado pelo poder público – que autorize a utilização de material protegido por direitos autorais no treinamento dos modelos de IA.

			Trata-se de questão ainda não resolvida e que terá de ser examinada, no futuro próximo, por tribunais de todo o mundo. Nos EUA, por exemplo, uma disputa em torno da utilização de conteúdo jornalístico no treinamento do ChatGPT opõe o jornal The New York Times e a companhia pioneira em inteligência artificial, a OpenAI. No Brasil, a mesma empresa de tecnologia responde a processo impetrado pela Folha de S. Paulo. Casos similares envolvem a Author’s Guild (sindicato dos roteiristas norte-americanos), a agência de notícias indiana ANI e as produtoras de conteúdo italianas RTI e Medusa.

			Como vimos acima, as empresas que desenvolvem os modelos de IA alegam, em geral, que o uso que fazem desses materiais deve ser isentado da autorização do titular dos direitos por ser transformativo — 
uso que, ao menos nos EUA, goza de status de fair use de acordo com a jurisprudência da Suprema Corte. O estudo citado por Mossoff parece indicar que bastam alguns ajustes nos parâmetros para revelar que há muito menos transformação no processamento desses textos pelos LLMs do que as empresas responsáveis querem fazer parecer.

			Nesse sentido, o estudo e a opinião do acadêmico norte-americano alinham-se à posição que defende que o respeito aos direitos de exclusividade dos autores deve ser observado em todas as etapas do desenvolvimento e da utilização dos modelos de IA, do assim chamado treinamento ao resultado (output) disponibilizado ao usuário. Essa posição insere-se não apenas nos debates sobre a regulamentação futura da inteligência artificial como também informa a aplicação a esses novos modelos tecnológicos das legislações vigentes. Como se sabe, a maioria das legislações de direito de autor – a brasileira, inclusive – difere da lei norte-americana ao estabelecer um número fechado e específico de exceções à exclusividade dos direitos de autor. A doutrina do fair use, por sua vez, é de aplicação aberta e convida os julgadores a testarem cada nova pretensão à exceção por meio de uma arguição em quatro passos (relacionados ao objetivo/natureza do uso, à natureza da obra copiada, à quantidade copiada e ao dano potencial da cópia ao mercado consumidor potencial do original). 

			Além da utilização de material protegido no treinamento (que se refere, mormente, ao input), uma outra fonte de controvérsias em relação ao impacto das novas tecnologias no direito de autor diz respeito ao output – 
em especial daqueles modelos capazes de gerar imagens ou vídeos – em que figuram, a pedido dos “prompts” dos usuários, personagens protegidos pelo direito de autor, como super-heróis e vilões dos quadrinhos ou do cinema.

			Um divisor de águas em relação a esse tipo de uso pareceu ter sido atingido em dezembro de 2025, quando a Disney e a OpenAI anunciaram uma parceria no valor de um bilhão de dólares que permitiria a geração de conteúdo que contivesse personagens da Disney pelo Sora, o modelo de produção de vídeos da OpenAI. A parceria foi desfeita, entretanto, apenas três meses depois, quando o encerramento do Sora foi anunciado pela empresa. 

			Originalidade

			A controvérsia em torno do grau de transformação de que são capazes os modelos em relação ao material protegido utilizado em seu “treinamento” evidencia e ilustra um outro debate relacionado aos limites do que McCarthy decidiu, em 1955, chamar de inteligência. A resposta a essa pergunta é decisiva para qualquer consideração relacionada ao impacto da inteligência artificial para a propriedade intelectual: dada a natureza estatística do funcionamento desses modelos, em que a sequência de palavras (ou de pixels, em movimento ou não) é formada com base em cálculos probabilísticos inferidos a partir de um conjunto imenso, mas finito, de dados, qual a real possibilidade de que um desses modelos chegue a uma solução verdadeiramente inovadora?

			

			Os céticos argumentam que a inteligência capaz de ensejar a criação de ativos de PI merecedores de proteção é necessariamente a inteligência criativa (com o perdão do possível pleonasmo). É questionável, nesse sentido, se a aparência – ou ilusão – de inteligência que caracteriza os large language models, baseada em uma admirável capacidade de recombinar os dados constantes dos imensos conjuntos de informação nos quais a IA foi treinada, seria, ao menos no atual estágio da tecnologia, capaz de gerar patentes, desenhos industriais e obras intelectuais que sejam verdadeiramente inventivas, originais e criativas, respectivamente. 

			Seria precipitado descartar a possibilidade de que os atuais modelos de IA encontrem soluções limitadas para problemas existentes com a aparência de inovação, que apresentem criações capazes de superar os testes a que os pedidos são atualmente executados pelos examinadores dos escritórios de PI. De fato, como se verá na análise da patenteabilidade de invenções supostamente desenvolvidas integralmente por um modelo de IA (o caso DABUS), os poucos elementos de avaliação substantiva das invenções indicam uma probabilidade considerável de que, aplicados os padrões atuais, ao menos parte dessas patentes fosse concedida. 

			A questão de fundo diz respeito ao real potencial de inovação desses modelos, dado que os LLMs são excelentes em sintetizar, classificar e conectar informações que constem dos imensos bancos de dados nos quais são treinados, mas que enfrentam uma barreira intransponível ao tentar ultrapassar as fronteiras impostas por esses mesmos dados. Como se percebe, trata-se da aplicação à PI do chamado dead end argument, que põe em xeque, por exemplo, a expectativa de que os modelos de IA sejam utilizados maciçamente em descobertas científicas. Para traduzir em termos de uma das metáforas mais populares no mundo corporativo, seria logicamente impossível para um desses modelos “pensar fora da caixa”, tomada a “caixa” como o conjunto de dados utilizados em seu treinamento. De acordo com o famoso argumento de Shumailov sobre a perda da variância, essa espécie de conservadorismo intelectual tenderia a se intensificar com o tempo, tornando cada vez mais improvável extrair do modelo uma resposta verdadeiramente original.

			

			Dabus, o primeiro inventor não humano

			Por confusão conceitual e semântica ou por pura determinação de testar os limites do sistema, alguns atores nos ecossistemas da inovação têm-se aproveitado do estado incipiente da regulamentação da interseção entre IA e PI para tentar reclamar para as máquinas o que se considerou, até aqui, um privilégio exclusivo do intelecto humano: o de criar.

			O mais conhecido pioneiro das “invenções” artificiais é o cientista da computação norte-americano Stephen Thaler, criador do DABUS, o Device for Autonomous Bootstrapping for Unified Sentience (o termo bootstrapping, nessa expressão, refere-se à capacidade de um programa de computador de melhorar a si próprio de maneira autônoma), o primeiro programa de computador em nome do qual foram depositadas patentes de invenção e pedidos de registro de direito de autor.

			Entre 2018 e 2019, Thaler depositou via PCT (Patent Cooperation Treaty, o acordo internacional administrado pela OMPI que permite ao inventor distribuir, simultaneamente, um mesmo depósito a dezenas de escritórios de patentes) dois pedidos de patente nos quais o DABUS consta como “inventor” a vários dos principais escritórios de patentes do mundo, entre os quais os de EUA, Canadá, Coreia do Sul, China, Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia, Suíça e Brasil, além do EPO, o escritório europeu. As duas supostas invenções, cujo desenvolvimento o conteúdo dos depósitos pouco esclarecia, consistiam de um recipiente de alimentos baseado em geometria fractal – que permitiria o reaquecimento expresso de seu conteúdo – e de um dispositivo luminoso para ser utilizado em emergências. 

			A rejeição das patentes do DABUS na esfera administrativa foi praticamente universal, quase sempre com base no entendimento de que as variadas legislações patentárias admitem a concessão do direito apenas a inventores humanos. A única exceção notável foi a do escritório de patentes sul-africano, em que um dos pedidos de patentes do DABUS foi bem-sucedido por uma razão puramente procedimental: o escritório de propriedade industrial do país concede patentes de forma semiautomática, sem a necessidade de exame substantivo desde que certas formalidades sejam cumpridas. Trata-se, entretanto, de um direito comparativamente precário, que pode ser revertido com certa facilidade em caso de questionamento judicial.

			Ao recorrer aos sistemas judiciais desses países contra a longa série de arquivamentos na esfera administrativa, Thaler contou com o apoio do advogado e pesquisador Ryan Abbott, autor de um livro chamado The Reasonable Robot e criador do The Artificial Inventor Project, cujo objetivo declarado é litigar em “casos-teste que busquem garantir direitos de propriedade intelectual aos produtos dos sistemas de inteligência artificial na ausência de um inventor ou de um autor humanos”. O sítio eletrônico da organização (artificialinventor.com) serve, aliás, como um repositório de notícias e decisões judiciais relacionados à interseção entre inteligência artificial e propriedade intelectual.

			Nos EUA, o processo movido por Thaler e Abbott chegou apenas até o Tribunal de Apelação do Circuito Federal (2ª instância), que aceitou, por unanimidade, o argumento do escritório de patentes do país de que a lei exigia que o inventor fosse uma pessoa física. Apesar de acionada por Thaler, a Suprema Corte recusou-se a reexaminar o caso.  

			No Reino Unido, os recursos apresentados por Thaler conseguiram chegar à Suprema Corte em razão de um voto dissidente de um juiz do Tribunal Superior. A derrota na última instância foi, entretanto, ainda mais completa: a Suprema Corte não apenas confirmou o entendimento de que a lei só admitia a proteção de invenções criadas por humanos como também decidiu que ter criado uma suposta “máquina da criatividade” não garantiria ao humano Thaler o controle e a exclusividade sobre essas criações.  

			O único recurso judicial bem-sucedido nos casos do DABUS ocorreu na Austrália, onde um juiz federal decidiu que o termo “inventor” designava apenas uma atividade – a de inventar – e não necessariamente uma pessoa natural. Um inventor não humano poderia, portanto, ser proprietário, em princípio, de uma patente. A decisão foi rapidamente revertida por um tribunal recursal e rejeitada pela Alta Corte do país.

			

			“With a little help from AI”

			O principal obstáculo legal enfrentado pelo pleito de Stephen Thaler e Ryan Abbott originou-se da afirmação de que as duas supostas invenções eram criações artificiais autônomas, ou seja, que haviam sido completamente idealizadas e desenvolvidas pelo DABUS. De fato, os pedidos de patente5 sequer mencionam qualquer contribuição humana por meio de um prompt. 

			A pretensão de obter uma patente unicamente em favor de uma máquina e a insistência na criação autônoma correspondia ao verdadeiro objetivo do Artificial Inventor Project: testar, para os fins de proteção patentária, os limites legais da definição entre humano e máquina. 
Em termos práticos, será muito mais relevante acompanhar os depósitos em que um usuário humano admite – ou aqueles em que o escritório descobre, por seus próprios meios – ter-se utilizado do auxílio de uma IA.

			Ao contrário da rejeição praticamente unânime de que foram objeto as invenções supostamente autônomas do DABUS, as invenções assistidas por IA têm maior chance de prosperar e seu processamento vai depender, em larga medida, de escolhas individuais de cada escritório – bem como das autoridades judiciais do país, nos casos de recursos. Se já é possível divisar um princípio geral, é o de que os escritórios tenderão a exigir que a contribuição do inventor humano seja a grande responsável pelo passo inventivo – isto é, pela criatividade – da invenção que se busca proteger.

			Haverá, entretanto, espaço para variações. Na avaliação de ao menos duas das patentes depositadas por Thaler em nome do DABUS – na Suíça e na Alemanha –, as autoridades judiciais determinaram que bastaria ao inventor humano “causar” a invenção pelo modelo de IA – por exemplo, por meio de um prompt e pelo reconhecimento de tratar-se de uma invenção patenteável – para que seus direitos exclusivos sejam reconhecidos. 
De fato, nesses dois países as invenções (ou, no caso alemão, um modelo de utilidade) inicialmente atribuídas ao DABUS encontram-se protegidas, mas no nome de Stephen Thaler. Na maioria das outras jurisdições, inclusive no Brasil – onde os resultados de uma consulta pública realizada pelo INPI estão para ser publicados –, um limiar mais alto de criatividade parece ser necessário.    

			Da vontade das máquinas

			A opinião da Suprema Corte do Reino Unido interpôs um obstáculo adicional aos partidários da propriedade intelectual artificial: mesmo na hipótese de o direito da PI evolua no sentido de admitir a atribuição de ativos a programas de computador, esse direito só seria exercível pela própria inteligência artificial e não por quem, como Thaler, os tenha programado. Em outras palavras, ainda que se desse como superado o obstáculo da “criatividade”, restaria incólume o obstáculo do exercício da “vontade” por uma máquina, dado que a proteção a um ativo de propriedade intelectual resume-se à possibilidade de autorizar ou não o seu uso por terceiros. 

			Assim como o famoso teste de Alan Turing não exigia o atestado de que uma máquina inteligente fosse capaz de pensar como um ser humano, mas apenas de que parecesse pensar como um ser humano (o teste mede, afinal, a capacidade de um programa de computador de enganar um observador humano), não se pode descartar que invenções autônomas de “máquinas de criatividade” como o DABUS possam parecer inventivas. Como vimos, os poucos exemplos de exames substantivos das duas patentes depositadas por Thaler indicam que as “invenções” poderiam, em algumas instâncias, ter obtido a proteção patentária caso Thaler se tivesse apresentado como seu inventor (na Suíça e na Alemanha, isso de fato ocorreu). Também no Reino Unido, onde o nome do inventor pode ser informado em etapa posterior ao depósito, as invenções foram bem--sucedidas em exame substantivo preliminar. 

			A eventual atribuição de um direito exclusivo a um modelo de inteligência artificial deparar-se-ia, entretanto, com uma outra consequência da ausência de espírito dessas máquinas: sua incapacidade absoluta de exercer qualquer vontade. Eis uma das contradições na argumentação dos que advogam em nome das pretensões das máquinas: apesar de lutarem, em teoria, pelo reconhecimento dos direitos das máquinas, seu modelo prevê o exercício desses direitos pelos humanos que as desenvolveram, o que equivale a reconhecer que faltaria aos reasonable robots da Abbott uma faculdade crucial para o exercício de um direito de exclusividade: a capacidade de dizer não. Tampouco se vislumbra como de qualquer importância para um programa de computador a retribuição econômica à criação que justifica, no caso dos criadores humanos, todo o edifício da proteção à PI ou o gozo do reconhecimento que justifica a proteção dos direitos morais do autor (o direito de ter sua criação atribuída a si próprio e de impedir alterações que a distorçam).

			DABUS, artista plástico 

			Além das duas patentes supostamente criadas de forma autônoma pelo DABUS, Thaler também tentou registrar em 2018 junto ao Escritório de Direito Autoral dos Estados Unidos, em nome de um gerador de imagens que desenvolveu, uma obra intitulada Recent Entrance to Paradise. Embora não seja imprescindível desde 1989, quando os EUA finalmente aderiram à Convenção de Berna (celebrada mais de 100 anos antes, em 1886), o registro das obras que se pretende proteger ainda é muito procurado por criadores americanos por trazer maior segurança jurídica e vantagens na eventualidade de um litígio.

			À semelhança do USPTO, o escritório de direito de autor norte-
-americano recusou o registro da obra pela falta de indicação de um autor humano. Thaler e Abbott mais uma vez recorreram até a segunda instância e novamente tiveram negado seu writ of certiorari (o documento pelo qual a Suprema Corte dos Estados Unidos aceita reexaminar um caso). Prevaleceu, portanto, o veredicto do Tribunal de Apelações, que concordara com a decisão do USCO.

			O cenário internacional 

			Ainda que tenham, em geral, malogrado em seus esforços de obter as patentes e o registro de direito autoral que pleiteavam, os casos arguidos de maneira determinada por Thaler e pela organização de Ryan Abbott parecem ter cumprido o objetivo de provocar os escritórios nacionais de propriedade intelectual a refletirem e a decidirem, em alguns casos pela primeira vez, sobre a possibilidade e sobre as limitações ao registro de ativos de propriedade intelectual por sistemas de inteligência artificial. Toda a saga dos registros em nome do DABUS constituiu-se, portanto, em uma espécie de experimento natural que explorou as diferenças de abordagem em uma fronteira tecnológica e legal que, dada a sua recência, ainda é praticamente inexplorada.

			Ainda que incipientes, há, entretanto, tentativas consideravelmente mais institucionais de iniciar um diálogo internacional sobre a intersecção entre PI e AI. A principal delas é um diálogo (conversation) sobre PI e tecnologias pioneiras que tem sido promovido, desde 2019, pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), a agência das Nações Unidas responsável pela negociação e pela administração de quase todos os principais acordos multilaterais sobre PI.

			Realizadas duas vezes por ano, as sessões do diálogo são temáticas e já trataram, ao longo de suas 12 edições, de temas como o direito autoral no treinamento dos modelos de IA, o respeito à PI no produto (output) dos modelos, os mecanismos de distinção entre conteúdo gerado por humanos e por IA e o desafio de tecnologias como os deep fake em relação ao respeito aos direitos de personalidade.

			Em março deste ano, a organização anunciou uma iniciativa chamada Artificial Intelligence Infrastructure Exchange (AIII), que se propõe a disseminar tecnologias projetadas para resolver desafios concretos relacionados a aplicações de inteligência artificial, como assinaturas digitais para reconhecer conteúdo sintético e modelos de metadados que permitam uma gestão mais eficiente de licenças e royalties de material protegido por direito de autor. O foro deverá reunir-se pela primeira vez no terceiro semestre de 2026.

			A necessidade de que o desenvolvimento da IA não se dê em sacrifício aos direitos de propriedade intelectual existentes também constou da declaração de líderes do G20 divulgada na cúpula do Rio de Janeiro, em 2024. Espera-se que o tema conste novamente com destaque da pauta do grupo em 2026, desta vez sob a presidência dos EUA.

			

			Conclusão

			Os efeitos do desenvolvimento tecnológico no campo da inteligência artificial apenas começaram a ser sentidos nos regimes de proteção à propriedade intelectual. Ao escrever sobre o tema no primeiro semestre de 2026, faz-se necessário, antes de mais nada, admitir que o tópico se encontra em pleno desenvolvimento dos pontos de vista tecnológico, legal e geopolítico, para citar apenas três dimensões.

			Necessariamente inconclusivo, este ensaio aponta, entretanto, nas seguintes direções:

			
					Dadas as significativas dúvidas em relação a sua real capacidade de ultrapassar os limites do próprio treinamento, os modelos de inteligência artificial despontam como poderosos auxiliares dos criadores humanos para todas as atividades – pesquisa, classificação, sintetização – que contribuem para a inovação, mas a imaginação humana continua essencial para a verdadeira inovação;

					Em um cenário de quase anomia, a regulamentação da interseção entre PI e IA caminha com passos cautelosos – conduzida, no mais das vezes, por iniciativas de particulares aos quais as autoridades administrativas e judiciais se têm visto obrigadas a reagir;

					No cenário internacional, o debate em torno do tema é ainda incipiente, resumindo-se, até o momento, a diálogos informais sem indicações sólidas de convergência regulatória e na reafirmação de princípios.

					Ao responder aos “testes legais” de organizações voltadas a defender a atribuição de direitos de PI a modelos de IA, os escritórios nacionais de propriedade intelectual têm convergido em algumas posições que poderão servir de base a qualquer eventual futura tentativa de normatização internacional. As principais delas são a necessidade de que os detentores sejam seres humanos e o estabelecimento de um limiar, nacionalmente determinado, de criatividade/originalidade/inventividade para que um ativo desenvolvido com o auxílio de uma IA seja considerado como merecedor de proteção.
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			Entre fronteiras e algoritmos: soberania digital e regulação na era das plataformas – o lugar do Direito Internacional Privado

			Juliano Alves Pinto1

			Introdução

			A soberania digital é um dos grandes desafios da atualidade. 
A onipresença, quase que absoluta, das plataformas digitais no cotidiano de bilhões de pessoas mundo afora, vem ensejando a adoção de marcos regulatórios que visam a conferir maior proteção ao indivíduo e maior resiliência para as economias mais fortes e mais diversificadas do planeta. Enquanto democracia pujante e grande mercado tecnológico, cabe ao Brasil papel relevante no complexo desenho da governança global de tecnologias digitais emergentes.

			O roteiro típico da formação de regimes internacionais assenta-se em acordos regionais ou multilaterais, que exigem intensa atividade diplomática na negociação de tais arranjos. Acontece que, com a governança digital, há um descompasso entre o desenvolvimento de novas tecnologias e a negociação de tratados ou convenções sobre estas. Esse mesmo desalinhamento temporal existe nos marcos regulatórios domésticos, já que a velocidade da inovação tecnológica será sempre superior à do esforço do legislador. Percebe-se, contudo, uma maior agilidade na regulação de novas tecnologias dentro de uma mesma jurisdição, em contraste com o sistema multilateral, que hoje enfrenta forte crise. Ao mesmo tempo, é praticamente impossível que uma tecnologia digital emergente não tenha forte componente transfronteiriço, dada a intrincada arquitetura das plataformas digitais, dispostas em camadas localizadas em múltiplas jurisdições. 

			Tais premissas conferem ao Direito Internacional Privado um lugar especial tanto na diplomacia da inovação quanto na formação de novos regimes de governança digital, tendo estes como fontes principais os arcabouços regulatórios internos e a tradicional metodologia do conflito de leis. O trabalho da diplomacia da inovação, sobre este particular, é mais do que relevante, pois é por meio de regras de governança em matéria digital que se confere a necessária proteção ao indivíduo, de longe a parte mais vulnerável na complexa relação usuário-plataforma. 

			Soberania digital e regulação

			Segundo Burri e Kugler (2024), entende-se por soberania digital a capacidade de os Estados exercerem autoridade normativa, técnica e política sobre fluxos de dados, infraestruturas digitais e tecnologias críticas que operam em seus territórios ou afetam seus cidadãos. Ela envolve o direito de definir políticas públicas, padrões de segurança e marcos regulatórios que garantam o controle sobre dados e sistemas essenciais à economia e à defesa nacional, sem prejuízo da abertura necessária para a cooperação internacional, essencial em economias com alto grau de interdependência (Burri e Kugler, 2024).

			Concomitantemente à consolidação de um sistema nacional de inovação competitivo, à construção de ecossistemas de inovação maduros, à implantação de uma infraestrutura integrada de conectividade e ao desenvolvimento de mecanismos sólidos de segurança cibernética, destaca--se a capacidade regulatória de um Estado como um dos componentes mais relevantes desse amplo conceito de soberania digital. 

			Essa dimensão eminentemente protetiva é fundamental para que a se diminua a vulnerabilidade de um país, a partir de seu componente mais frágil: o indivíduo. Consequentemente, uma nação digitalmente soberana passa a ser não apenas a que oferece maior proteção aos indivíduos/usuários que se utilizam de plataformas digitais, mas aquela que também propicia segurança jurídica às empresas de tecnologias da informação e comunicação (TICs) que operam dentro de sua jurisdição (Burri e Kugler, 2024). 

			Uma das facetas mais importantes do espaço cibernético é seu caráter transfronteiriço. É praticamente impossível que uma plataforma digital ou mesmo um simples aplicativo se apresente com componentes inteiramente nacionais ou com uma arquitetura composta por camadas hospedadas em servidores localizados em uma mesma jurisdição. Dessa forma, um dos grandes dilemas que envolve a regulação de tecnologias emergentes é saber onde começa e onde termina a jurisdição sob a qual uma plataforma digital se sujeita. Esse componente transfronteiriço abrange a imensa maioria dos aplicativos utilizados todos os dias, nos quatro cantos do mundo, sendo este um dos desafios mais contundentes que recai sobre a diplomacia da inovação ou diplomacia tecnológica da atualidade (Pinto, 2025a).

			A soberania digital jamais deverá ser confundida com isolamento tecnológico, devendo ser compreendida como autonomia decisória informada, isto é, a capacidade de participar ativamente da formulação das regras que estruturam o espaço digital global, entendendo-o como descentralizado, multilocalizado e assimétrico (Burri e Kugler, 2024; Pinto, 2025a). 

			A persistência de assimetrias, tanto na produção tecnológica quanto na elaboração de normas, tende a aprofundar a dependência dos países periféricos, reproduzindo, no ambiente digital, as mesmas hierarquias estruturais que caracterizam o sistema internacional (Couldry e Mejias, 2019; Burri e Kugler, 2024).

			Dentro de um viés realista das relações internacionais, a soberania digital pode manifestar-se por meio de estratégias de localização de dados e investimentos em infraestrutura digital própria, tais como data centers e cabos submarinos, promoção de capacidades tecnológicas domésticas e adoção de mecanismos de proteção de dados e segurança cibernética. Essas medidas buscam equilibrar a autonomia nacional com os desafios decorrentes da interdependência global (Waltz, 1979; Keohane e Nye, 1977; Burri e Kugler, 2024; Pinto, 2025a). 

			

			Sob uma ótica construtivista, vale destacar o estabelecimento de regras de governança enquanto componente indispensável desse mesmo conceito de soberania digital (Raymond e Denardis, 2016). Em que pese a importância da construção de capacidades, a formação de arcabouços regulatórios sobre tecnologias emergentes é igualmente indispensável, sobretudo pela dimensão transfronteiriça dentro das quais as plataformas digitais operam. O elemento transfronteiriço dificulta sobremaneira o trabalho da autoridade regulatória, que tem como objetivo principal a proteção do indivíduo; este em posição de vulnerabilidade em face do poder assimétrico das plataformas, cujas arquiteturas merecem olhar atento de juristas, legisladores e, por óbvio, diplomatas da inovação.

			A vulnerabilidade do indivíduo

			O modelo multistakeholder consagrado em diversos fóruns multilaterais voltados à economia digital, especialmente o Fórum Global da Internet (Internet Global Forum ou IGF), ampliou a participação de múltiplos atores, especialmente da academia e do setor privado, nas discussões de governança digital global. A incorporação da lógica da tríplice hélice (Etzkowitz, 1995) também deu espaço ao indivíduo enquanto usuário e consumidor de tecnologias digitais emergentes, representado no modelo multistakeholder pela sociedade civil (Raymond e Denardis, 2016). 

			A prevalência de um desequilíbrio estrutural presente na relação entre indivíduo e plataforma manifesta-se, de forma evidente, na assimetria de informação, na limitada capacidade de tomada de decisão e na baixa compreensão das regras que regem um ambiente digital marcadamente opaco. As plataformas concentram os meios técnicos e organizacionais que definem condições de uso, critérios de visibilidade e formas de interação, enquanto os usuários, em sua maioria, limitam-se a aceitar termos predefinidos e pouco transparentes. 

			Essa disparidade não se explica apenas por fatores econômicos, mas também pelo controle concentrado de dados e algoritmos, elementos centrais da economia digital contemporânea, numa dinâmica que fragiliza a autonomia do indivíduo sobre seus próprios dados e decisões (Van Dijck, Poell e De Waal, 2018; Zuboff, 2019). 

			

			O ambiente eletrônico tende a aprofundar desigualdades preexistentes, uma vez que o usuário não dispõe de meios técnicos para avaliar plenamente os efeitos jurídicos e econômicos de sua participação em plataformas estruturadas em algoritmos complexos e políticas de dados pouco transparentes (Doneda, 2021). Nesse cenário, o consumidor ou usuário é amplamente reconhecido como a parte mais vulnerável (weakest party) das relações contratuais digitais, que deverá ser protegida sempre que houver desequilíbrio de poder informacional, técnico ou econômico 
(De Franceschi, 2016). 

			A cada segundo, a quantidade de dados coletados, processados e transformados em informações geradas espontaneamente por algoritmos em tempo real é colossal. Trata-se de um universo praticamente ininteligível, em que cada aplicativo é constantemente aprimorado, por meio, muitas vezes, da incorporação de tecnologias digitais recém-desenvolvidas e, portanto, ainda desconhecidas do legislador. A partir da extração maciça de dados individuais, as preferências individuais, quantificadas em bits, passam a servir de insumo para o próprio modelo de negócio da plataforma, aumentando ainda mais o controle desta sobre o indivíduo e transformando informações pessoais e comportamentais deste em ativos econômicos altamente rentáveis (Zuboff, 2019; Pinto, 2025a). 

			Reforça-se, assim, um ciclo no qual a concentração de poder econômico se converte em influência política e regulatória, permitindo que grandes conglomerados tecnológicos, as chamadas big techs, definam, em larga medida, as regras do ambiente digital (Couldry e Mejias, 2019), o que termina por intensificar o descompasso temporal entre o desenvolvimento de novas tecnologias digitais e a lentidão do legislador em eventualmente regulá-las.

			Autorregulação versus regulação estatal

			A dificuldade de impor uma regulação eficaz sobre essas estruturas decorre, em parte, da assimetria informacional existente não apenas entre indivíduos e plataformas, mas também entre Estados e grandes corporações tecnológicas. Essa disparidade compromete a capacidade soberana de governar o espaço digital, apesar dos avanços representados pela consolidação do modelo multistakeholder no debate regulatório (Raymond e Denardis, 2016). A retórica da autorregulação, frequentemente promovida por atores privados sob os argumentos da inovação e da eficiência, acaba por legitimar um arranjo em que o mercado substitui a autoridade pública, fazendo com que garantias de transparência e responsabilização sejam substituídas por contratos de adesão e códigos corporativos de conduta (Helberger, 2020; Almeida, Filgueiras e Mendonça, 2024).

			Por autorregulação privada entende-se o conjunto de normas internas, procedimentos e mecanismos de aplicação definidos pelas próprias plataformas para organizar o uso de seus serviços, como termos de uso, diretrizes comunitárias e políticas de moderação e recomendação. Não raro, são utilizados sistemas algorítmicos responsáveis por classificar, priorizar, remover conteúdos e condicionar formas de monetização (Helberger, 2020; Klonick, 2018).

			Em contraste, a regulação estatal consiste na edição de normas jurídicas vinculantes, como leis, regulamentos e decisões administrativas, que impõem às plataformas deveres de transparência, diligência e responsabilização, acompanhados de mecanismos públicos de fiscalização e sanção. Um bom exemplo são os marcos regulatórios voltados para a proteção de dados, entre os quais se destacam o General Data Protection Regulation (GDPR) europeu, de 2016, e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) brasileira, de 2018 (Lei nº 13.709/18), que regula a proteção de dados e orienta a atuação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); ambos instrumentos, aliás, mutuamente reconhecíveis e normativamente adequados para que valham em ambas as jurisdições (União Europeia, 2016; 2025; Brasil, 2018). 

			Embora ambos os instrumentos legais prevejam mecanismos de corregulação, ou seja, permitindo que as plataformas incorporem suas próprias regras e princípios, o Estado permanece como o principal responsável por definir regras, fiscalizar e aplicar sanções, diferenciando-se da autorregulação privada. O grande desafio dos marcos regulatórios, no entanto, é o elemento transfronteiriço, que reside não apenas na relação usuário-aplicativo, mas também na arquitetura das plataformas digitais.

			

			Arquitetura das plataformas digitais e o papel do Direito Internacional Privado

			Traço característico das plataformas digitais é sua distribuição por meio de múltiplas camadas, dentro de uma complexa arquitetura, ao mesmo tempo, descentralizada e multilocalizada (Van Schewick, 2010; Denardis, 2014). Cada camada desempenha uma função técnica ou lógica específica, abrangendo desde a infraestrutura de rede e protocolos, passando por aplicações que garantam interoperabilidade e a interface com o usuário na outra ponta. A arquitetura em camadas é central para compreender a dimensão transfronteiriça das plataformas digitais, o que traz desafio adicional à autoridade regulatória. Eventuais intervenções normativas deverão incidir de forma precisa sobre determinada camada, de maneira a não comprometer a separação funcional existente entre esta especificamente e as outras camadas (Solum e Chung, 2004).

			Conhecer com maior profundidade a arquitetura das plataformas e sua distribuição em camadas é essencial para uma boa governança digital global e para o bom exercício da diplomacia tecnológica. Sobre este particular, o Direito Internacional Privado (DIPr) cumpre papel central, pois é nele que reside a metodologia mais adequada para se estabelecer a lei aplicável em situações específicas que envolvem determinada camada e os eventuais efeitos nela produzidos.

			Trazer o DIPr para os debates mais relevantes sobre governança digital é ainda algo novo, para não dizer desafiador. Diplomatas geralmente consideram o DIPr como uma pequena parte do domínio mais amplo do Direito Internacional, que tem no Direito Internacional Público a base jurídica sobre a qual se assenta o extenso arcabouço multilateral, consuetudinário e normativo, estabelecido desde a Paz de Vestfália, em 1648, até os dias atuais (Pinto, 2025b). Como parte da atividade diplomática típica, o DIPr atua dentro da esfera da cooperação jurídica internacional, uma vez que a via diplomática é amplamente utilizada para facilitar o reconhecimento de sentenças em terceiras jurisdições, sobretudo quando inexistem acordos bilaterais sobre matéria civil e penal, extradição ou transferência de presos. 

			O Direito Internacional Privado não deixa de ser uma disciplina singular dentro do próprio meio jurídico. Trata-se de uma área que se dedica a resolver situações concretas que envolvem múltiplos ordenamentos jurídicos, de modo a identificar a jurisdição competente, a lei aplicável e as condições para o reconhecimento e a execução de sentenças estrangeiras. Tal natureza técnica e altamente especializada termina por encerrar o Direito Internacional Privado em círculos acadêmicos e profissionais mais restritos. Paradoxalmente, o DIPr vem exercendo impacto crescente sobre a vida cotidiana das pessoas, à medida que as relações pessoais e econômicas ultrapassam fronteiras a cada segundo, num mundo cada dia mais interconectado (Polido, Brochado e Faria, 2024; Pinto, 2025b). 

			A definição da lei aplicável ou da jurisdição competente pode depender de onde se localizam operações específicas, como armazenamento de dados, processamento algorítmico ou fornecimento da interface ao usuário. Como tais camadas não estão necessariamente sujeitas a uma mesma ordem jurídica, ampliam-se as possibilidades de conexão normativa. Uma plataforma pode, por exemplo, armazenar dados em um país, processar algoritmos em outro e atender usuários a partir de um terceiro, sujeitando cada camada a regimes distintos de proteção de dados, de responsabilidade algorítmica ou de direito do consumidor (Solum e Chung, 2004). 
A depender de qual será o critério de conexão a ser utilizado, tais como o mercado-alvo, o local onde se produzem os efeitos de uma determinada transação ou o vínculo mais estreito, é fundamental determinar qual é a norma vigente para cada situação concreta.

			De maneira semelhante à legislação de proteção de dados, o caráter transfronteiriço dessas operações levou diferentes ordenamentos, como o brasileiro e o europeu, a instituírem marcos regulatórios específicos para tecnologias digitais emergentes. Na seara dos ativos digitais e das unidades de valor processadas em redes de registro distribuído (tokens), por exemplo, destaca-se, no Brasil, a Lei nº 14.478/22 (Lei de Ativos Virtuais), que regula o mercado doméstico de criptoativos (Brasil, 2022), e, na União Europeia, o Regulamento MiCA, adotado em 2023, que estabeleceu regras para criptoativos e tokens baseados em conjuntos de blocos de dados distribuídos de forma sequencial e segura (blockchain) (União Europeia, 2023).

			

			Poder normativo e protagonismo do Brasil

			Dentro de uma noção mais ampla de soberania digital, emerge o conceito de poder normativo. Diferentemente do uso da força ou do poder econômico, trata-se da capacidade de influenciar o sistema internacional por meio da difusão de normas, valores e padrões de conduta, baseada em princípios como democracia, Estado de direito, multilateralismo e proteção de direitos fundamentais. O poder normativo, que explicaria o protagonismo da União Europeia como promotora e exportadora de regimes regulatórios internacionais, inclusive na governança digital (Manners, 2002), também pode ser atribuído ao Brasil, por seu papel pioneiro e relevante na consolidação de marcos regulatórios em matéria de tecnologias digitais.

			O direito regulatório cumpre função essencial ao não apenas organizar o mercado, mas também ao promover o bem comum, assegurando que a inovação tecnológica ocorra dentro de parâmetros de equidade, transparência e responsabilidade (Lehmann, 2020). Sob esse aspecto, o Brasil saiu na frente ao sancionar, em 2014, o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), que contou com a participação ativa de múltiplos atores, do setor privado à Academia, consolidando o modelo multistakeholder adotado pela Agenda de Túnis, em 2005, no âmbito da segunda Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (WSIS).

			O protagonismo brasileiro na esfera regulatória digital resulta, sobretudo, de um duplo fator: ser uma das maiores democracias do mundo e deter um dos maiores mercados de tecnologia em escala global, apesar das desigualdades internas. 

			A condição de país democrático exige do Estado brasileiro a adoção de leis que visam a proteger o indivíduo enquanto usuário de plataformas tecnológicas, ao mesmo tempo em que buscam trazer maior clareza e previsibilidade às múltiplas empresas de tecnologia que operam no País. Assim tem sido em relação à internet, à proteção de dados pessoais e, mais recentemente, à IA, dentro de um marco regulatório ainda em construção.

			Por sua parte, o mercado de tecnologia no Brasil situa-se entre os mais dinâmicos do mundo. Segundo relatório da Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação e de Tecnologias Digitais (BRASSCOM), o setor de TICs representa 6,5% do PIB nacional, tendo alcançado, em 2024, uma produção de R$ 762,4 bilhões, com impressionantes 8,4% de crescimento médio entre 2023 e 2025. O estudo apontou, ainda, que R$ 774 bilhões em investimentos em transformação digital estariam projetados até 2028, sendo os principais segmentos: computação em nuvem (cloud computing), com R$ 331,9 bilhões; inteligência artificial, com R$ 145,9 bilhões; e análise de macrodados (big data & analytics, 
R$ 110,5 bilhões) (BRASSCOM, 2025).

			Embora impressionantes, estes números ainda revelam substantivo potencial de expansão, em face das disparidades sociais e regionais que ainda persistem no país e que se refletem diretamente no mercado de TICs. Apesar do expressivo crescimento da conectividade a partir da pandemia, verifica-se que, entre os usuários de plataformas digitais, 62% acessam a Internet apenas pelo celular, sendo estes majoritariamente oriundos das classes C, D e E (BRASSCOM, 2025). Nesse estrato, prevalecem desafios importantes tais como o baixo letramento em matéria digital e a consequente vulnerabilidade em face de aplicativos dos mais diversos, como jogos eletrônicos e as apostas (bets) on-line. 

			As desigualdades internas acentuam ainda mais a assimetria entre usuários e aplicativos no Brasil, tornando-se ainda mais urgente estabelecer mecanismos jurídicos que protejam o indivíduo dos eventuais prejuízos ocasionados pelas plataformas digitais.

			Direito Internacional Privado e diplomacia da inovação

			Sob a perspectiva do regulador, privilegia-se a localização do usuário para que se determine qual o regramento válido. O intuito aqui é proteger o indivíduo, conferindo à lei local a prevalência sobre ordenamentos jurídicos aos quais o usuário dificilmente teria acesso. No entanto, em vista do caráter transfronteiriço das plataformas digitais e sua intrincada arquitetura, é fundamental fazer valer o regramento doméstico em terceiras jurisdições, sempre que oportuno.

			Do ponto de vista da diplomacia, o Direito Internacional Privado propicia a metodologia adequada para a resolução de casos concretos, embora a via diplomática, dentro da seara da cooperação jurídica internacional, seja considerada excessivamente lenta. Uma forma mais ágil e eficaz de solucionar conflitos entre múltiplas jurisdições é a adoção de mecanismos técnicos negociados em âmbito multilateral que estabeleçam mecanismos claros de determinação da lei aplicável em hipóteses pré-determinadas. 

			Caberá ao diplomata da inovação papel central na negociação de tais arranjos, uma vez que as discussões multilaterais se concentram nas organizações internacionais dedicadas ao DIPr, que atuam na coordenação e na harmonização de soluções jurídicas para relações transfronteiriças, dentro de um espaço historicamente marcado pela diversidade normativa e pela fragmentação entre ordenamentos jurídicos. Diferentemente das instituições voltadas ao Direito Internacional Público, essas organizações trabalham sobretudo com instrumentos técnicos, como convenções, leis-modelo, princípios e guias interpretativos, voltados a facilitar a cooperação jurídica internacional e a previsibilidade das relações privadas além-fronteiras. 

			Nesse campo, destacam-se organizações intergovernamentais, tais como a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado (HCCH), o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) e a Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional (UNCITRAL), que se concentram em temas como conflitos de leis, jurisdição, circulação de decisões, contratos internacionais, família, comércio, arbitragem e, mais recentemente, tecnologias emergentes. Embora sua visibilidade política seja mais limitada, o impacto prático de suas normas é significativo, pois elas influenciam diretamente legislações domésticas e decisões judiciais em múltiplas jurisdições.

			A Conferência da Haia e os projetos sobre economia digital

			Nesse contexto, a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado (HCCH) ocupa posição central para a harmonização dos sistemas jurídicos mundo afora. Fundada em 1893, a HCCH tem como missão a unificação progressiva das normas de Direito Internacional Privado, por meio da elaboração de convenções multilaterais e instrumentos normativos flexíveis, amplamente reconhecidos e aplicáveis em todo o mundo. Seus trabalhos abrangem áreas clássicas, como direito de família, proteção de menores, adoção internacional e cooperação judicial, mas também refletem uma notável capacidade de adaptação a novos desafios, como demonstra sua atuação recente em temas ligados à economia digital. Com 92 Estados-membros, a HCCH distingue-se por ser a principal instância multilateral responsável pela elaboração de convenções internacionais em Direito Internacional Privado, tendo como base as diversas necessidades recorrentes das relações privadas transfronteiriças, convertendo-as em soluções normativas de alcance global. No âmbito de tais necessidades, emergiu o imenso campo da economia digital e as múltiplas implicações, como visto anteriormente, para o DIPr.

			Em setembro de 2022, foi realizada a conferência CODIFI (acrônimo de Commerce, Digital and Finance), que significou um ponto de inflexão na agenda da HCCH sobre economia digital, ao fornecer a base institucional para a condução de projetos prioritários, tais como os ativos digitais e tokens e as moedas digitais emitidas por bancos centrais (em inglês, Central Bank Digital Currencies – CBDCs). O diferencial da HCCH foi estruturar seus trabalhos em torno de problemas concretos de conflitos de leis e jurisdição decorrentes da desmaterialização de ativos e da circulação transfronteiriça de bens digitais. Diferentemente de discussões regulatórias mais amplas, o foco da HCCH concentrou-se na identificação de lacunas técnicas do DIPr tradicional, especialmente quanto à localização jurídica de ativos digitais, à multiplicidade de critérios de conexão e à fragmentação normativa entre jurisdições. Desde o início dos trabalhos em 2023, o Brasil participou de forma ativa e pioneira nos dois projetos concebidos como prioritários a partir da conferência CODIFI: tokens digitais e CBDCs.

			O Projeto sobre Tokens Digitais, atualmente conduzido por Grupo de Especialistas, tem como escopo o estudo dos problemas de DIPr relacionados a tokens emitidos e utilizados em infraestruturas privadas ou descentralizadas. O projeto abrange, entre outros pontos, a determinação da lei aplicável e da jurisdição competente em matéria de titularidade, transferência, garantias e execução de direitos sobre tokens digitais, bem como a compatibilidade desses critérios com instrumentos existentes. 
O objetivo é avaliar a viabilidade de futuros instrumentos normativos ou orientações que reduzam a incerteza jurídica em operações transfronteiriças envolvendo tokens, excluindo expressamente CBDCs e outros tipos de ativos tratados em projetos anteriores. 

			Em paralelo, o Projeto sobre Moedas Digitais emitidas por Bancos Centrais (CBDCs) possui escopo distinto, voltado exclusivamente às implicações decorrentes do uso e da transferência transfronteiriça de moedas digitais emitidas por autoridades monetárias soberanas. Nesse projeto, o Grupo de Especialistas examina questões de lei aplicável e jurisdição à luz de diferentes modelos de CBDCs, incluindo o acesso de não residentes e a eventual participação de intermediários privados, com vistas à elaboração de um documento de orientação explicativa que possa, no futuro, fundamentar um instrumento jurídico mais formal.

			Regimes, Governança Digital e Direito Internacional Privado: pensando fora da caixa

			A principal dificuldade do multilateralismo, que hoje enfrenta uma crise sem precedentes, reside no tempo necessário para alcançar o consenso indispensável à construção de regras internacionais de governança pelas quais os países devem se pautar. Os esforços de se trazer uma abordagem multistakeholder para dentro das discussões da WSIS e do IGF, permitiram uma maior colaboração entre empresas de tecnologia e as autoridades regulatórias. Mesmo assim, em duas décadas, não foi possível a criação de um regime internacional de governança digital que contivesse regras claras e eficazes, de maneira a produzir efeitos jurídicos perenes nas múltiplas jurisdições de Estados potencialmente signatários2.

			A crise do multilateralismo atual impõe pensar criativamente, fora da caixa, sobre a maneira como poderá ser alcançada uma governança minimamente eficaz para a complexa temática das tecnologias emergentes. Sob a perspectiva das Relações Internacionais, a Teoria de Regimes é frequentemente citada como um arcabouço analítico de grande utilidade entre diplomatas e formuladores de política, pois trabalha com a ideia de que a cooperação entre países pode ocorrer dentro de um sistema normativo mínimo, não necessariamente formalizado por tratados ou por um arcabouço institucional de organizações internacionais, independentemente do grau de maximização do interesse nacional.

			Stephen Krasner definiu regimes internacionais, em 1982, como conjuntos de “princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão em torno dos quais os atores convergem em uma determinada área temática das relações internacionais” (Krasner, 1982). Normalmente, esses princípios, normas e regras são estabelecidos pelos próprios atores para assegurar que os objetivos sejam alcançados por meio da cooperação. Do ponto de vista do multilateralismo digital, não é surpresa que a própria definição de governança da internet incluída na Agenda de Túnis para a Sociedade da Informação (WSIS), em 2005, coincida com a abordagem clássica de Krasner:

			34. Uma definição operacional de governança da Internet é o desenvolvimento e a aplicação, por governos, pelo setor privado e pela sociedade civil, em seus respectivos papéis, de princípios, normas, regras, procedimentos de tomada de decisão e programas compartilhados que moldam a evolução e o uso da Internet (ONU, 2005, grifo nosso).

			Nesse sentido, o multilateralismo baseado em tratados, acordos e convenções pode não ser a única solução para fornecer a proteção necessária a indivíduos e plataformas digitais ao redor do mundo. Com o Direito Internacional Privado, os marcos regulatórios domésticos também passam a ser considerados como fontes de regimes internacionais (Pinto, 2025a).

			Por outro lado, os próprios arcabouços domésticos, isoladamente, podem falhar em oferecer proteção ao indivíduo quando relações trans-fronteiriças são estabelecidas por meio de plataformas digitais e suas múltiplas camadas localizadas em diferentes jurisdições. O DIPr, nesse sentido, poderia também ser a resposta adequada para a efetividade dessas mesmas regras domésticas, sempre que, com o consentimento do Estado, estas possam ser aplicáveis em terceiras jurisdições. O Direito Internacional Privado supriria essa lacuna regulatória, ao complementar o multilateralismo tradicional, calcado em tratados internacionais, com marcos regulatórios domésticos, com vistas à proteção efetiva do indivíduo mundo afora.

			Participar ativamente da harmonização de marcos regulatórios domésticos sobre tecnologias digitais emergentes constitui oportunidade ímpar para o Brasil consolidar seu poder normativo sobre a matéria e aprimorar sua própria estratégia de soberania digital. Ao tomar parte, desde 2023, dos projetos sobre tokens digitais e CBDCs da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, a diplomacia da inovação brasileira deu passo importante para o aperfeiçoamento, urgente e necessário, da governança digital global. Trata-se, ao fim e ao cabo, de relevante esforço de valorização do combalido multilateralismo, por meio de sua própria inovação ou reinvenção.

			Conclusão

			O presente artigo evidencia que a soberania digital se consolida como um dos eixos centrais da agenda internacional contemporânea, exigindo dos Estados não apenas capacidade tecnológica, mas sobretudo competência normativa para lidar com um ambiente transfronteiriço, dinâmico e assimétrico. Nesse cenário, a tensão entre inovação acelerada e regulação lenta revela a necessidade de se adotar instrumentos mais flexíveis e adaptativos, capazes de acompanhar a evolução das tecnologias sem comprometer a proteção de direitos fundamentais. 

			Sobre esse particular, o indivíduo ocupa posição estruturalmente vulnerável dentro do espaço cibernético, marcado por fortes assimetrias informacionais, técnicas e econômicas. A centralidade dos dados como ativo econômico reforça o poder das plataformas digitais e amplia os desafios regulatórios, tornando imprescindível o desenvolvimento de mecanismos jurídicos que mitiguem o desequilíbrio nas relações digitais. A proteção do indivíduo/usuário deixa de ser apenas uma preocupação doméstica e passa a constituir elemento fundamental da própria legitimidade da governança digital global.

			Nesse contexto, o Direito Internacional Privado emerge como ferramenta de grande utilidade para enfrentar a complexidade das relações digitais transnacionais, especialmente diante da arquitetura em camadas das plataformas e da multiplicidade de jurisdições envolvidas. Sua capacidade de definir a lei aplicável e viabilizar o reconhecimento de sentenças estrangeiras permite conferir maior previsibilidade e efetividade às normas, preenchendo lacunas deixadas tanto pelo multilateralismo tradicional quanto pelas regulações exclusivamente domésticas.

			Sob a ótica do poder normativo, surge para o Brasil uma oportunidade ímpar para o aprimoramento de sua atuação diplomática, tanto pela robustez de seu mercado digital quanto por sua tradição normativa e compromisso democrático. A participação ativa em fóruns multilaterais e iniciativas como os projetos sobre economia digital da Conferência da Haia multiplicam as opções para o país consolidar sua liderança normativa no cenário internacional, contribuindo para a construção de regimes mais equilibrados, inclusivos e eficazes. Em suma, incorporar o ferramental do DIPr à diplomacia da inovação poderá ser de grande utilidade para a necessária revitalização do multilateralismo e assegurar uma governança digital compatível com os desafios do século XXI.
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			Ecossistemas de inovação como instrumento diplomático: o papel dos parques tecnológicos na internacionalização de startups e empresas de base tecnológica

			Maria Clara Nogueira Cruz1

			1. Introdução

			A aceleração das transformações tecnológicas globais impulsionada pela inteligência artificial, pela computação em nuvem e pela economia de dados redesenhou os contornos da política internacional. O poder nacional, outrora medido em termos de capacidade militar e recursos naturais, incorpora progressivamente dimensões imateriais: a capacidade de inovar, de controlar infraestruturas digitais e de definir os padrões tecnológicos que moldam o ambiente global. Nesse cenário, a diplomacia da inovação emerge como campo indispensável da política externa contemporânea.

			Para países emergentes como o Brasil, o desafio é duplo: superar a percepção internacional de economia primário-exportadora e, simultaneamente, evitar o chamado “colonialismo digital”, situação em que dados e capacidade produtiva local são extraídos por plataformas estrangeiras, enquanto o valor agregado é retido nos países centrais. A resposta a esse desafio exige instrumentos novos, que articulem diplomacia, ciência e infraestrutura produtiva.

			É nesse contexto que o Programa Diplomacia da Inovação (PDI), lançado pelo Ministério das Relações Exteriores em 2017, insere-se como iniciativa pioneira. Ao mobilizar a rede de setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECs) em embaixadas e consulados brasileiros, o PDI opera como uma “antena global”, captando oportunidades, reduzindo assimetrias de informação e posicionando o Brasil como parceiro tecnológico confiável. No plano doméstico, parques tecnológicos como o Parque de Inovação Tecnológica de São José dos Campos (PIT) funcionam como a “pista de pouso” da infraestrutura física e institucional que transforma inteligência diplomática em resultado econômico concreto.

			O presente artigo está estruturado da seguinte forma: a segunda seção apresenta o referencial teórico sobre diplomacia da inovação; a terceira descreve o PDI e seus instrumentos; a quarta analisa o papel dos parques tecnológicos, com destaque para o PIT; a quinta discute estudos de caso relevantes; a sexta aponta desafios e fatores críticos de sucesso; e a sétima apresenta as conclusões.

			2. Diplomacia da inovação: fundamentos conceituais

			O conceito de “diplomacia da inovação” tem ganhado crescente atenção na literatura de relações internacionais e de estudos de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Autores como Bound et al. (2013) distinguem três dimensões do fenômeno: a diplomacia a serviço da ciência (uso das relações diplomáticas para facilitar cooperação científica), a ciência a serviço da diplomacia (uso do prestígio científico para construir pontes entre países) e a ciência na diplomacia (integração do conhecimento técnico aos processos de negociação).

			Mais recentemente, a literatura passou a incorporar a dimensão propriamente tecnológica e empresarial desse fenômeno. Mazzucato (2013) argumenta que o Estado empreendedor não apenas financia a inovação, mas estrutura mercados e define trajetórias tecnológicas, papel que, no plano internacional, se traduz em alianças entre governos, universidades e empresas de base tecnológica. Nesse sentido, parques tecnológicos e hubs de inovação são vetores privilegiados de uma diplomacia que opera além dos canais tradicionais.

			No contexto latino-americano, a soberania tecnológica assume contornos específicos. Conforme apontam Casas et al. (2014), a fragilidade dos sistemas nacionais de inovação na região, combinada com a dependência de tecnologias importadas, coloca em risco a autonomia estratégica dos países. A cooperação Sul-Sul em ciência e tecnologia emerge, assim, não apenas como instrumento de solidariedade, mas como resposta pragmática à assimetria tecnológica global.

			É nesse quadro que o modelo de Tríplice Hélice, formulado por Etzkowitz e Leydesdorff (1995), adquire relevância diplomática: a interação entre governo, academia e indústria em ambientes de inovação estruturados pode gerar externalidades positivas que transcendem as fronteiras nacionais, criando o que Braczyk et al. (1998) denominaram de “sistemas regionais de inovação” com projeção global.

			3. O Programa Diplomacia da Inovação (PDI)

			3.1. Origem e missão institucional

			O Programa de Diplomacia da Inovação foi criado em 2017 pelo Departamento de Ciência, Tecnologia, Inovação e Propriedade Intelectual (DCT) do Ministério das Relações Exteriores. Sua criação respondeu a um diagnóstico preciso: o Brasil possuía capacidade científica e tecnológica real evidenciada por sua produção acadêmica e pelo dinamismo de ecossistemas como os de São Paulo, Campinas, Florianópolis e Recife, mas essa capacidade era sistematicamente subavaliada no exterior. A percepção internacional do Brasil como economia de commodities obscureceu o potencial do país como parceiro em setores de fronteira tecnológica.

			A missão do PDI articula-se em três pilares complementares: 
(i) promoção da imagem do Brasil como nação inovadora; (ii) fomento de conexões entre atores brasileiros e internacionais; e (iii) engajamento dos componentes do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) em processos de internacionalização. O programa opera por meio da rede de 69 SECTECs, distribuídas em embaixadas e consulados estrategicamente localizados nos principais polos de inovação do mundo.

			

			3.2. Instrumentos e escala de operação

			O portfólio de instrumentos do PDI é diversificado. As missões tecnológicas promovem a conexão entre delegações brasileiras e hubs internacionais, gerando oportunidades de matchmaking entre startups, corporações e investidores. Os programas de soft landing estruturam a entrada de empresas brasileiras em mercados estrangeiros, oferecendo suporte regulatório, conexões locais e inteligência de mercado. O mapeamento de ecossistemas estrangeiros reduz as assimetrias de informação que frequentemente constituem a principal barreira à internacionalização de pequenas e médias empresas de base tecnológica.

			A escala do programa expandiu-se significativamente nos últimos anos. No ciclo de 2025, foram aprovadas 263 atividades submetidas por 55 SECTECs; no ciclo de 2026, esse número cresceu para 289 atividades coordenadas por 58 seções, com foco em áreas críticas como inteligência artificial, energia e govtech. Esses números revelam não apenas crescimento quantitativo, mas a consolidação de um modelo de diplomacia científica capaz de operar em múltiplos contextos geopolíticos simultaneamente.

			3.3. Foco latino-americano e a agenda Sul-Sul

			Embora o PDI opere globalmente, a América Latina ocupa posição de destaque em sua agenda. A região compartilha com o Brasil desafios comuns como a fragmentação regulatória, limitado acesso a capital de risco, e concentração de ecossistemas em poucos centros urbanos ao mesmo tempo em que apresenta complementaridades tecnológicas relevantes. A cooperação Sul-Sul em inovação é, portanto, simultaneamente um imperativo de política externa e uma estratégia de fortalecimento da soberania tecnológica regional.

			O PDI tem atuado na América Latina por meio de parcerias com agências como a ProChile, a ProColombia e a CAINCO boliviana, além de participação em eventos de alto perfil como a Feira Aeroespacial do México (FAMEX) e a Semana de Inovação de Córdoba (Argentina). Essas iniciativas constroem o que a literatura denomina “corredores de confiança” (Etzkowitz e Zhou, 2017) – redes de relacionamento que reduzem os custos de transação da cooperação internacional e viabilizam parcerias de longo prazo.

			4. Parques tecnológicos como plataformas diplomáticas: 
o caso do PIT

			4.1. Estrutura e vocação institucional

			O Parque de Inovação Tecnológica de São José dos Campos (PIT) é um dos principais ambientes de inovação da América Latina. Situado na capital aeroespacial do Brasil, cidade que abriga o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), a Embraer e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o PIT organiza um ecossistema de Tríplice Hélice no qual governo, academia e indústria convergem para gerar competitividade global.

			Seus clusters estratégicos cobrem áreas de alta barreira tecnológica: aeroespacial e defesa (incluindo sistemas autônomos, satélites e tecnologias espaciais); tecnologias da informação e comunicação, com ênfase em inteligência artificial, cibersegurança e soluções de cidades inteligentes (smart cities); e agrotech e saúde/biotecnologia, voltados para segurança alimentar, sustentabilidade agrícola e aplicações médicas. Essa especialização setorial confere ao PIT uma vantagem competitiva que hubs puramente digitais dificilmente podem replicar: a infraestrutura física e o capital humano especializado necessários para o desenvolvimento de tecnologias de duplo uso e alta complexidade.

			4.2. O Departamento de Negócios Internacionais como motor de expansão global

			A partir de 2020, o PIT consolidou sua estratégia de internacionalização no Departamento de Negócios Internacionais, que opera como uma ponte bidirecional: prepara empresas locais para mercados externos e atrai investimento e tecnologia estrangeiros para o ecossistema de São José dos Campos. Nesse sentido, o parque exerce duas funções complementares na arquitetura da diplomacia da inovação brasileira: a de exportador de capacidades tecnológicas e a de importador de inovação, talentos e capital.

			

			O modelo de negócios do departamento inclui serviços estruturados como o smart take-off (diagnóstico de maturidade internacional e plano de internacionalização) e o soft landing (suporte à instalação de empresas estrangeiras no ecossistema paulista). Esses programas transformam o parque em uma consultoria especializada, gerando receitas próprias e reduzindo a dependência de subsídios públicos, fator crítico para a sustentabilidade de longo prazo do modelo.

			5. A parceria PDI-PIT em ação: estudos de caso (2022-2025)

			5.1. Integração latinoamericana: a dimensão Sul-Sul

			A dimensão Sul-Sul da parceria PDI–PIT materializou-se em uma série de iniciativas concretas entre 2022 e 2025. No Chile, a colaboração com redes como a Endeavor Chile viabilizou programas de intercâmbio de talentos e startups, enquanto a agência ProChile tornou-se parceira formal do PIT em missões de prospecção. No Peru, webinários conduzidos em parceria com a SECTEC local engajaram governos regionais: incluindo o governo de Cusco, em diálogos sobre inovação regional e transferência de tecnologia.

			Na Argentina, o PIT foi convidado pelo SECTEC da Embaixada do Brasil em Buenos Aires a participar como palestrante na Córdoba Innovation Week, reforçando a dimensão de construção de reputação institucional que caracteriza a diplomacia da inovação em sua melhor expressão. No México, o parque representou o Brasil na FAMEX – Feira Aeroespacial do México, posicionando tecnologias regionais em cadeias globais de fornecimento em um evento no qual o Brasil era país convidado de honra.

			Os resultados concretos dessa atuação incluem o soft landing bem--sucedido de empresas como XpertIA (Argentina) e Kura Biotech (Chile) no ecossistema de São José dos Campos, além da geração de mais de 128 leads internacionais qualificados para serviços de internacionalização. Esses casos ilustram como a inteligência diplomática gerada pelos SECTECs pode ser convertida em resultados econômicos tangíveis quando articulada com infraestrutura operacional adequada.

			

			5.2. Diálogo Norte-Sul: a experiência europeia

			A dimensão Norte-Sul da parceria manifestou-se principalmente no contexto europeu. Na Espanha, a colaboração com o evento 4YFN (Four Years From Now), realizado no âmbito do Mobile World Congress em Barcelona, proporcionou exposição internacional a startups brasileiras residentes no PIT, como a Altave, empresa especializada em sistemas de monitoramento aerostático. Webinários de inteligência regulatória foram realizados em parceria com o SECTEC em Madri, fornecendo orientação a empresas brasileiras sobre as complexidades do mercado europeu, incluindo aspectos relacionados ao Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) e sua interação com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) brasileira.

			Essas iniciativas revelam uma dimensão frequentemente negligenciada da diplomacia da inovação: a função de “tradução técnica” que parques e agências diplomáticas exercem ao interpretar marcos regulatórios estrangeiros para empresas que carecem de recursos para contratar assessoria jurídica especializada. Trata-se de um bem público institucional cujo valor é difícil de quantificar, mas cujo impacto sobre a capacidade de internacionalização de pequenas e médias empresas é substancial.

			6. Desafios e fatores críticos de sucesso

			6.1. Fragmentação regulatória e a necessidade de corredores harmonizados

			Um dos principais obstáculos à expansão da diplomacia da inovação é a fragmentação dos marcos regulatórios nacionais. Em setores como aeroespacial e biotecnologia, onde tecnologias de duplo uso e propriedade intelectual são questões centrais, as diferenças entre regimes jurídicos nacionais geram custos de conformidade proibitivos para pequenas empresas. A solução estrutural para esse problema não passa pela negociação caso a caso, mas pela construção de corredores regulatórios harmonizados, frameworks pré-acordados entre parques tecnológicos e agências governamentais que pré-verificam a conformidade das empresas residentes para determinados mercados.

			Iniciativas como o Acordo de Reconhecimento Mútuo de Boas Práticas entre parques tecnológicos da IASP (International Association of Science Parks and Areas of Innovation) apontam na direção correta, mas ainda carecem de mecanismos de implementação efetivos. O PDI pode desempenhar papel relevante nesse processo, utilizando sua rede diplomática para facilitar as negociações e monitorar a implementação dos acordos.

			6.2. Sustentabilidade econômica e diversificação de receitas

			A dependência de financiamento público constitui outro desafio relevante. Embora o apoio governamental seja essencial na fase de estruturação dos programas de diplomacia da inovação, a sustentabilidade de longo prazo exige a diversificação das fontes de receita. O modelo de fee-for-service adotado pelo PIT no qual diagnósticos de maturidade internacional, prospecção corporativa para investidores estrangeiros e facilitação de contratos B2B geram receitas específicas representa um caminho promissor.

			A integração com programas de apoio à exportação, como os administrados pela Apex-Brasil, e com instrumentos de financiamento internacional pode ampliar significativamente a capacidade operacional dos parques tecnológicos sem aumentar sua dependência orçamentária. A meta de estabelecer 27 parcerias internacionais acumuladas com instrumentos jurídicos formais (MoUs, Cartas de Intenção, planos de trabalho) até 2026 representa um indicador relevante de sustentabilidade institucional.

			6.3. Soberania tecnológica e equidade digital

			A dimensão mais estratégica do tema é também a mais complexa: como garantir que a integração do ecossistema brasileiro de inovação às cadeias globais de valor não reproduza padrões de dependência tecnológica, mas construa genuína soberania digital? A resposta passa, em grande medida, pela qualidade das parcerias estabelecidas. Cooperação que resulte em transferência de tecnologia, desenvolvimento de competências locais e acesso a mercados representa ganho real de soberania; cooperação que resulte em mera prestação de serviços de baixo valor agregado para plataformas estrangeiras representa, na prática, aprofundamento da dependência.

			

			O foco do PDI e do PIT em setores de alta barreira tecnológica aeroespacial, biotecnologia, inteligência artificial aplicada é, nesse sentido, uma escolha estratégica acertada. São justamente esses setores que oferecem maior potencial de aprendizado tecnológico, geração de propriedade intelectual local e formação de capacidades que permanecem no território nacional.

			7. Conclusão

			A análise empreendida neste artigo permite afirmar que ecossistemas de inovação, em particular os parques tecnológicos, deixaram de ser meros instrumentos de política industrial e assumiram posição estratégica na política externa contemporânea. A experiência brasileira, materializada na parceria entre o PDI e o PIT, oferece um modelo replicável que articula inteligência diplomática, infraestrutura operacional e especialização setorial.

			Três contribuições centrais emergem dessa experiência. Primeira: a complementaridade entre “antena” (a rede diplomática dos SECTECs) e “pista de pouso” (a infraestrutura dos parques tecnológicos) cria um sistema integrado capaz de converter oportunidades globais em resultados econômicos locais. Segunda: o foco na cooperação Sul-Sul, sem abrir mão do diálogo Norte-Sul, posiciona o Brasil como um interlocutor estratégico na construção de uma governança tecnológica global mais equitativa. Terceira: a profissionalização dos serviços de internacionalização, por meio de modelos de negócio sustentáveis e métricas de impacto claras, é condição necessária para a escala e a perpetuação do modelo.

			O desafio maior, contudo, permanece político: garantir que a internacionalização dos ecossistemas de inovação brasileiros seja orientada por uma visão estratégica de soberania digital e não apenas por métricas de curto prazo. Nesse sentido, a parceria entre o DCT/MRE, o PDI e a FUNAG na produção desta publicação é ela mesma um ato de diplomacia da inovação, a afirmação de que o Brasil tem não apenas capacidade tecnológica, mas também capacidade reflexiva para pensar e comunicar seu próprio modelo de inserção no cenário global da inovação.
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			Startups como vetores da Diplomacia da Inovação: instrumentos de inserção internacional do Brasil na economia do conhecimento

			Cristina Mieko Costa Bando1

			1. Introdução

			A economia internacional contemporânea atravessa uma transformação estrutural na qual conhecimento, tecnologia e inovação assumem papel central na definição da competitividade dos países. Nesse novo contexto, a inserção internacional deixa de depender exclusivamente de fatores tradicionais – como recursos naturais ou escala industrial – e passa a incorporar a capacidade de participação em redes globais de inovação, empreendedorismo e produção de conhecimento.

			Essa mudança redefine também os instrumentos de atuação internacional dos Estados. A diplomacia econômica, tradicionalmente voltada à promoção do comércio e à atração de investimentos produtivos, passa a integrar novas dimensões, como a cooperação científica e tecnológica, a articulação entre ecossistemas de inovação e a promoção de empresas de base tecnológica. Nesse cenário, ganha relevância o conceito de diplomacia da inovação, entendido como o conjunto de estratégias e instrumentos voltados à inserção dos países na economia do conhecimento.

			As startups emergem como atores particularmente relevantes nesse processo. De acordo com Blank e Dorf (2012), startups são organizações temporárias em busca de um modelo de negócio repetível e escalável. 
O termo escalabilidade refere-se à capacidade de crescimento acelerado sem aumento proporcional de custos, característica essencial em mercados digitais e tecnológicos.

			

			Além disso, muitas startups apresentam desde sua origem uma orientação internacional. Essas empresas são conhecidas como born globals (empresas que nascem com atuação internacional) ou international new ventures (novos empreendimentos com atuação internacional desde sua criação) (Oviatt e McDougall, 1994; Knight e Cavusgil, 2004). Diferentemente das empresas tradicionais, essas organizações não seguem necessariamente trajetórias graduais de internacionalização.

			No Brasil, o fortalecimento institucional do ecossistema de inovação, aliado à criação da Lei Complementar nº 182/2021 (Marco Legal das Startups), contribuiu para consolidar o papel dessas empresas no desenvolvimento econômico. Paralelamente, iniciativas de internacionalização vêm ampliando a presença de startups brasileiras em mercados internacionais.

			Dados recentes indicam que, entre 2024 e 2025, cerca de 725 startups participaram de missões internacionais, gerando mais de US$ 24,8 milhões em negócios imediatos e um pipeline (conjunto de oportunidades de negócios em desenvolvimento) superior a US$ 417 milhões para os meses subsequentes.

			2. Internacionalização de empresas: redes, aprendizado e aceleração

			A literatura clássica sobre internacionalização é fortemente influenciada pelo modelo de Uppsala (Johanson e Vahlne, 1977), segundo o qual empresas expandem internacionalmente de forma gradual, acumulando conhecimento e reduzindo incertezas.

			Posteriormente, Johanson e Vahlne (2009) introduzem o conceito de liability of outsidership (desvantagem de não pertencer às redes locais de negócios). Nesse sentido, o principal desafio da internacionalização passa a ser o acesso a redes de relacionamento e confiança.

			A literatura sobre born globals complementa essa visão ao demonstrar que empresas intensivas em conhecimento podem internacionalizar-se rapidamente (Rennie, 1993). Startups se encaixam nesse perfil, pois operam com forte orientação global e dependem de redes internacionais para crescer.

			A abordagem da Lean Startup (metodologia baseada em testes rápidos e aprendizado contínuo), proposta por Ries (2012), reforça esse ponto. Para o autor, startups se diferenciam pela capacidade de testar rapidamente suas ideias de negócio e ajustar seus produtos e estratégias com base no retorno do mercado – ou seja, aprendem fazendo, com ciclos curtos de experimentação.

			3. Ecossistemas de inovação e inserção internacional

			Startups estão inseridas em ecossistemas de inovação, compostos por universidades, centros de pesquisa, investidores, aceleradoras e políticas públicas.

			Segundo Isenberg (2010), esses ecossistemas são fundamentais para o desenvolvimento do empreendedorismo inovador. No contexto internacional, sua interconexão torna-se ainda mais relevante.

			Programas de soft landing (apoio estruturado à entrada de empresas em mercados estrangeiros) e atuação em hubs tecnológicos (centros de concentração de startups e empresas inovadoras) são exemplos de mecanismos que facilitam a inserção internacional.

			4. Missões internacionais e diplomacia da inovação

			As missões internacionais constituem instrumentos relevantes de diplomacia da inovação ao conectar startups a ecossistemas globais.

			Eventos internacionais como Web Summit (Portugal e Brasil), Viva Tech (França), Next Rise (Coreia do Sul), GITEX (Emirados Árabes Unidos) e SWITCH (Singapura) funcionam como plataformas que reúnem startups, investidores e instituições.

			4.1. O caso da SWITCH – Singapura

			A SWITCH (Singapore Week of Innovation and Technology) é um dos principais eventos de inovação da Ásia, realizado em Singapura. 
O evento reúne startups, investidores, grandes empresas e organizações internacionais, com foco em tecnologia, inovação e internacionalização.

			A missão brasileira para a SWITCH inclui preparação virtual, mentorias, capacitação em mercado (go-to-market), workshops sobre propriedade intelectual (com a WIPO – Organização Mundial da Propriedade Intelectual), visitas técnicas a instituições como a ACE.SG (Associação de Empresas de Tecnologia de Singapura) e interação com hubs, como o Block71. Além disso, inclui atividades como pitch (apresentação de negócios) e conexões com investidores. 

			Os resultados demonstram geração de contatos qualificados, avanço em negociações, realização de POCs (Proof of Concept – testes práticos de soluções) e aprendizado sobre mercados asiáticos.

			5. O caso do Web Summit Lisboa

			A participação brasileira no Web Summit Lisboa representa um exemplo de maior maturidade institucional.

			O modelo inclui:

			i. Preparação

			
					capacitação virtual; 

					ajuste de pitch;

					definição de ICP (Ideal Customer Profile – perfil ideal de cliente). 

			

			ii. Agenda técnica

			
					seminários; 

					reuniões estruturadas; 

					Global Business Connection (rodadas organizadas de conexão com investidores e parceiros).

			

			iii. Resultados

			
					Entre cinco startups de bioeconomia participantes, três receberam investimento, por meio do programa Acelera Portugal. Além disso, startups de diversos estados brasileiros, mobilizadas por missões coordenadas pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) nos estados, também participaram. Houve capilaridade nacional e aumento de conexões internacionais. Esse modelo reduz a outsidership e fortalece a inserção em redes globais.

			

			

			6. Investimento internacional e venture capital

			O Brasil apresenta desempenho relevante na atração de investimento direto estrangeiro, mas enfrenta desafios na captação de venture capital (investimento em startups).

			Embora o Brasil lidere em volume absoluto de investimentos de venture capital na América Latina, países como México e Uruguai apresentam maior integração relativa com redes globais de capital, especialmente quando considerados fatores como participação de investidores estrangeiros, ambiente regulatório e intensidade de investimento em relação ao tamanho da economia (LAVCA, 2023; 2024).

			Quadro 1 – Comparação entre Brasil, México e Uruguai na atração de venture capital e inserção em redes globais (LAVCA)
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			Fonte: Elaborado pela autora com base em LAVCA (2023; 2024).

			

			7. Considerações finais

			A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que startups podem desempenhar um papel estratégico como vetores da diplomacia da inovação brasileira. Ao combinar capacidade de inovação, escalabilidade e inserção em redes globais, essas empresas se tornam instrumentos relevantes para a projeção internacional do país na economia do conhecimento.

			A articulação entre referencial teórico e evidências empíricas permite compreender esse fenômeno em maior profundidade. Por um lado, a literatura sobre internacionalização destaca a importância do aprendizado, da redução de incertezas e, sobretudo, do acesso a redes – elemento central na noção de liability of outsidership (Johanson e Vahlne, 2009). Por outro, a literatura sobre born globals e startups evidencia que empresas intensivas em conhecimento podem acelerar sua inserção internacional por meio da inovação e da atuação em múltiplos mercados desde fases iniciais.

			Os casos analisados – em especial as missões internacionais e a experiência do Web Summit Lisboa – demonstram que a internacionalização de startups não se limita à participação em eventos, mas depende de uma estrutura mais ampla, que combina preparação, curadoria de conexões, presença internacional e acompanhamento posterior. Nesse contexto, instrumentos como o Global Business Connection e programas de aceleração internacional evidenciam a capacidade de conversão dessas iniciativas em resultados concretos, como acesso a investimento, formação de parcerias e validação de mercado.

			Ao mesmo tempo, a análise do cenário de investimento revela um desafio estrutural. Embora o Brasil apresente forte desempenho em volume absoluto de venture capital, ainda enfrenta limitações em sua integração às redes globais de capital, especialmente quando comparado a países como México e Uruguai (LAVCA, 2023; 2024). Esse descompasso reforça a importância de políticas e instrumentos voltados à conexão internacional, nos quais as startups desempenham papel central.

			Nesse sentido, a diplomacia da inovação se consolida como um campo estratégico para o Brasil. Ao promover a inserção internacional de startups, o país não apenas amplia oportunidades de negócios, mas também fortalece sua presença em ecossistemas globais, projeta sua capacidade tecnológica e contribui para a construção de uma imagem internacional alinhada à economia do conhecimento.

			Do ponto de vista de políticas públicas, os resultados analisados sugerem a importância de três elementos estruturantes: (i) a continuidade das ações de internacionalização, com suporte pós-missão e acompanhamento de resultados; (ii) a coordenação entre diferentes instituições, como Sebrae, Apex-Brasil e Ministério das Relações Exteriores; e (iii) a integração entre estratégias de desenvolvimento interno e inserção internacional.

			Por fim, o tema abre importantes agendas para estudos futuros. Destacam-se, entre elas: a mensuração de impactos de longo prazo das missões internacionais na trajetória das startups; a análise comparativa entre diferentes modelos de internacionalização adotados por países; a avaliação do papel das redes diplomáticas na atração de investimento para startups; e o aprofundamento da relação entre diplomacia da inovação e políticas industriais voltadas à economia do conhecimento.

			Em um cenário internacional cada vez mais orientado por redes, tecnologia e inovação, a capacidade de um país de conectar seus empreendedores a esses circuitos torna-se um diferencial competitivo. Nesse contexto, startups deixam de ser apenas agentes econômicos e passam a atuar como instrumentos dinâmicos de inserção internacional, contribuindo para reposicionar o Brasil no sistema global.
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			Ecossistemas regionais e conexões globais: a prática do cross acceleration e do softlanding no tecnoPARQ
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			Introdução

			O conceito de “Diplomacia da Inovação” (DI) consolidou-se como um instrumento fundamental da política externa para a inserção competitiva dos países na economia global do conhecimento. Sob essa ótica e no contexto brasileiro, a DI representa uma evolução prática da Diplomacia Científica tradicional, atuando como um elo estratégico entre a esfera política e o desenvolvimento em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) (Anunciato e Santos, 2020). Contudo, embora essa vertente tenha sido fortemente institucionalizada por órgãos governamentais centrais, como o Ministério das Relações Exteriores (MRE), a execução prática de uma política de internacionalização tecnológica transcende o escopo exclusivo da diplomacia oficial. Na realidade, a sua efetividade depende intrinsecamente da descentralização da atuação para instituições intermediárias e ecossistemas regionais de inovação (Adner, 2017).

			Neste cenário, os parques tecnológicos assumem um papel estratégico. De acordo com a International Association of Science Parks and Areas of Innovation (IASP), um parque tecnológico é uma organização gerida por profissionais especializados, cujo principal objetivo é promover a inovação, a competitividade e o desenvolvimento econômico baseado no conhecimento, atuando como articuladores entre universidades, centros de pesquisa, empresas, governo e mercado, estimulando o fluxo de conhecimento, tecnologia e inovação. Além de oferecer infraestrutura qualificada, os parques tecnológicos criam condições favoráveis para o surgimento, consolidação e crescimento de empresas inovadoras, especialmente startups e empreendimentos de base tecnológica, desempenhando papel estratégico na transferência de tecnologia, no incentivo ao empreendedorismo inovador e na aproximação entre pesquisa científica e demandas da sociedade (Faria et al., 2025). 

			Os parques tecnológicos são estratégicos para a internacionalização porque funcionam como plataformas de conexão entre empresas, universidades, centros de pesquisa, investidores e mercados globais. Ao reunir empreendimentos inovadores em um ambiente qualificado, eles ampliam o acesso a redes internacionais de conhecimento, cooperação tecnológica, softlanding, missões empresariais e programas de intercâmbio. Além disso, favorecem a atração de empresas estrangeiras, talentos, investimentos e projetos colaborativos, fortalecendo a competitividade das empresas residentes. Também contribuem para posicionar territórios, universidades e ecossistemas locais em redes globais de inovação, aumentando sua visibilidade internacional. Portanto, os parques tecnológicos atuam como pontes entre capacidades locais e oportunidades externas, apoiando a inserção de startups e empresas de base tecnológica em cadeias globais de valor, mercados internacionais e projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação em escala mundial (Faria et al., 2025).

			Assim, os parques contribuem para a geração de empregos qualificados, atração de investimentos e fortalecimento dos ecossistemas regionais de inovação, constituindo-se instrumentos relevantes para o desenvolvimento sustentável, a transformação econômica e o aumento da competitividade territorial em economias orientadas ao conhecimento. O Parque Tecnológico de Viçosa (tecnoPARQ), vinculado à Universidade Federal de Viçosa (UFV), em Minas Gerais, ilustra essa dinâmica ao atuar como um elo de transição e transformação entre a pesquisa acadêmica e o mercado global. Isso se justifica porque, mais do que um complexo físico de laboratórios e incubadoras, a instituição opera como uma organização intermediária do modelo de inovação da Hélice Tríplice (Etzkowitz e Leydesdorff, 2000), articulando universidade, setor produtivo e poder público e funcionando como um gestor de conhecimento que reduz barreiras institucionais e transfronteiriças (Peixoto, Barbosa e Faria, 2022). 

			Consequentemente, ao estruturar e aplicar instrumentos como o cross acceleration e o softlanding, o tecnoPARQ desafia a visão tradicional de que a internacionalização é um esforço restrito a grandes corporações ou centros urbanos. Desse modo, o parque demonstra o potencial competitivo de ecossistemas situados no interior do país, utilizando como exemplo o município de Viçosa. Esse protagonismo local é diretamente impulsionado pela excelência da sua instituição âncora, a Universidade Federal de Viçosa (UFV), consagrada oficialmente como a universidade federal mais empreendedora do Brasil (Brasil Júnior, 2023). Alinhada a essa robustez acadêmica e apesar da sua dimensão populacional de médio porte, a cidade consolidou dois Arranjos Produtivos Locais (APL) altamente especializados por via do trabalho direto do parque: o APL de Biotecnologia, reconhecido e certificado oficialmente pelo Governo do Estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 2024), e o de Tecnologia da Informação, de destacada atuação regional. 

			Ancorada nesses nichos de excelência, Viçosa configura-se atualmente como polo de tecnologias aplicadas ao agronegócio (agtechs) do país em densidade de startups agroalimentares, destacando-se pela elevada concentração dessas empresas por habitante, conforme apontam os dados oficiais do Radar AgTech (Embrapa, Homo Ludens e SP Ventures, 2026). Esta notável densidade tecnológica evidencia como arranjos locais podem converter o conceito macro de Diplomacia da Inovação em rotas comerciais e tecnológicas concretas.

			

			A incubação cruzada e o sof tlanding são importantes para o tecnoPARQ, porque ampliam sua capacidade de internacionalização e conexão com outros ecossistemas de inovação, potencializando o impacto para o seu território. Por meio dessas estratégias, empresas vinculadas ao parque podem acessar novos mercados, parceiros tecnológicos, investidores, universidades e redes empresariais em outros países. Ao mesmo tempo, o tecnoPARQ passa a atrair empresas estrangeiras interessadas em se instalar ou testar soluções no Brasil, especialmente em áreas conectadas às competências da UFV. A incubação cruzada permite que startups e empresas recebam apoio simultâneo de diferentes ambientes de inovação, reduzindo riscos na entrada em novos mercados. Já o soft landing oferece suporte estruturado para adaptação regulatória, comercial, cultural e institucional. 

			Assim, o tecnoPARQ fortalece sua posição como plataforma internacional de inovação, transferência de tecnologia e desenvolvimento regional. Diante desse panorama, o presente artigo analisa como a maturidade de um ambiente de inovação local condiciona a sua capacidade de atuar como um hub diplomático ativo, capaz de preparar empresas de base tecnológica para as cadeias globais de valor e, simultaneamente, atrair tecnologias estrangeiras para o território nacional.

			O ecossistema tecnoPARQ e UFV: base local para a projeção global

			Os parques tecnológicos podem ser utilizados como plataformas para internacionalização da inovação, com foco em integração global e atração de investimento direto estrangeiro (OCDE, 2006-2023). Porém, é importante ressaltar que a capacidade de um ecossistema regional atuar como um agente diplomático no cenário global é diretamente proporcional à maturidade da sua base científica e tecnológica interna (Lecours, 2002; Keating, 1999). Sob essa perspectiva, a trajetória de internacionalização do tecnoPARQ não é um fenômeno isolado, mas sim o resultado orgânico de décadas de consolidação de um ambiente de inovação de excelência, inerentemente vinculado à UFV.

			A inovação na UFV não representa um movimento recente, mas uma vocação histórica da instituição. Desde sua criação, a Universidade foi estruturada com forte compromisso voltado à aplicação prática do conhecimento, especialmente para o desenvolvimento agrícola, tecnológico e social do país. Mesmo antes da consolidação do conceito de inovação, a UFV já atuava como uma universidade empreendedora, conectada às demandas da sociedade e orientada para a geração de soluções concretas. Reconhecida internacionalmente como um polo de pesquisa, especialmente nas áreas de Ciências Agrárias, Biotecnologia e Ciências Exatas, a UFV possui um histórico centenário de geração de conhecimento aplicado. 

			Ao longo de mais de um século, a integração entre ensino, pesquisa e extensão consolidou essa característica institucional, formando profissionais capazes de transformar realidades e contribuir diretamente para o desenvolvimento regional e nacional. Contudo, a transformação dessa vasta estrutura acadêmica em riqueza econômica e inovações mercadológicas demandava uma organização intermediária robusta. Foi precisamente para preencher essa lacuna e materializar o modelo da Hélice Tríplice (Etzkowitz e Leydesdorff, 2000) que o tecnoPARQ foi idealizado em 1996 e estabelecido em 2011.

			O tecnoPARQ nasceu com a finalidade de atuar como o braço executivo da difusão da cultura do empreendedorismo inovador, apoiando a criação e o desenvolvimento de empresas de base tecnológica, bem como os processos de transferência de tecnologia da universidade para o mercado. Ao longo de sua trajetória, estruturou um complexo de apoio ao empreendedorismo que abrange desde as fases de sensibilização e prospecção, passando pela aceleração e incubação, até a residência das empresas, para a fase de escala, consolidação corporativa e internacionalização.

			Para além dos serviços oferecidos pelo parque às empresas, a infraestrutura física e intelectual que compõe o ecossistema é altamente adensada. As empresas vinculadas ao tecnoPARQ possuem acesso a mais de 500 laboratórios de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) da UFV, além de usufruir de centros de análises físico-químicas, laboratórios de prototipagem (makerspaces) e um ambiente desenhado para fomentar o transbordamento tecnológico. Essa densidade transformou o município de Viçosa e sua região em um arranjo produtivo fortemente especializado agtechs, biotecnologia e tecnologia da informação. 

			

			É em razão desta solidez e maturidade que as ações de Diplomacia da Inovação do parque se tornam factíveis. A inserção de empresas em cadeias globais de valor exige produtos, serviços e certificações de alta competitividade. Nesse sentido, ao organizar o ecossistema e elevar sistematicamente o Nível de Maturidade Tecnológica (Technology Readiness Level – TRL) das suas startups, o tecnoPARQ criou a base necessária para estabelecer parcerias estratégicas simétricas com ecossistemas da Europa, Ásia e Américas. Esse elevado padrão de governança e suporte metodológico é chancelado internacionalmente, já que, desde 2020, o parque detém a acreditação como Soft Landing Hub da Enrich (Anprotec, 2020), integrando a prestigiosa Rede Europeia de Centros e Hubs de Pesquisa e Inovação financiada pela União Europeia através do Programa Horizonte 2020. 

			A excelência global do tecnoPARQ é, também, atestada por sua recorrência no Prêmio IASP Inspiring Solutions, promovido pela Associação Internacional de Parques Tecnológicos e Áreas de Inovação. O parque alcançou a fase final da premiação por quatro vezes, com o Sistema Informatizado para Seleção de Empresas (vencedor em primeiro lugar em 2014), o programa tecnoPARQ Acelera (2021), o Innovation Day (2022) e o Avança Café (2023). Mais recentemente, na edição de 2024, consolidou sua liderança ao figurar como o único finalista brasileiro no mundo com o programa de aceleração InovaLácteos (IASP, 2024). Tais credenciais e reconhecimentos internacionais convertem a infraestrutura regional em uma plataforma de sof tlanding bilateral legítima e atraente para o mercado global.

			O tecnoPARQ como agente de conexão global e a evolução estratégica 

			Sabendo que os parques com foco em internacionalização, qualidade de vida e inovação aberta são mais bem-sucedidos na atração de talentos globais (Cadorin, Klofsten e Löfsten, 2021) e que a transição de um ecossistema de inovação local para um ator relevante na esfera internacional exige a estruturação de mecanismos formais que viabilizem a cooperação além-fronteiras (OECD, 2011), o tecnoPARQ estruturou uma estratégia de internacionalização baseada em networking, cooperação e atração de talentos globais, atuando em redes internacionais de inovação. Para isso, fortaleceu mecanismos formais de conexão com parques tecnológicos, universidades, centros de pesquisa e aceleradoras estrangeiras, ampliando oportunidades de colaboração científica, tecnológica e empresarial.

			Parques com equipes gestoras robustas e bem estruturados organi-zacionalmente apresentam melhor desempenho (Albahari et al., 2018; AURP e BTPP, 2013). Paralelamente, foram realizados investimentos na criação de um ambiente mais atrativo para talentos internacionais, com foco em gestão altamente qualificada, infraestrutura de excelência, integração entre universidade e empresas, qualidade de vida e fortalecimento do ambiente acadêmico-científico associado à UFV, promovendo missões técnicas, cooperações estratégicas e projetos colaborativos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). Além disso, o tecnoPARQ fortaleceu práticas de inovação aberta por meio da criação de living labs (espaços colaborativos), conexões entre startups e grandes empresas e estímulo à colaboração entre academia, governo e setores produtivos. Essas ações contribuíram para ampliar sua inserção internacional e consolidar sua relevância em ecossistemas globais de inovação.

			Atualmente, o tecnoPARQ possui 102 empresas formalmente vinculadas e atua no suporte estratégico a 45 empresas juniores da UFV. É a partir dessa sólida base de governança que o parque consolida uma expressiva relevância socioeconômica regional: por meio de suas ações e programas de estímulo ao empreendedorismo, o ecossistema registrou um alcance com mais de 48.000 pessoas impactadas, sendo o conjunto de negócios tecnológicos vinculados ao complexo tecnoPARQ/UFV responsável por gerar um faturamento da ordem de R$ 6,2 bilhões e por manter cerca de 6.680 postos de trabalho diretos, conforme indicadores consolidados de dados internos (2025). É com o intuito de projetar essa robustez local nas cadeias globais de valor que a instituição tem empreendido esforços sistemáticos de internacionalização, utilizando a Diplomacia da Inovação não como um conceito abstrato, mas como uma ferramenta prática de política de desenvolvimento subnacional.

			Para compreender a atuação do tecnoPARQ nesta esfera, é imperativo desmistificar a internacionalização como uma atividade pontual ou acessória. Na instituição, a projeção internacional não se resume a missões empresariais pontuais ou rodadas de negócios isoladas, ela é concebida como um pilar estratégico contínuo, intrinsecamente alinhado ao planejamento estratégico do parque. Analisando o recorte temporal do planejamento estratégico dos últimos cinco anos (2021-2025), observa-se uma evolução metodológica. O parque transitou de um modelo de prospecção exploratória para a consolidação de vias bilaterais e multilaterais definitivas. 

			Em 2021, os ciclos iniciais de cooperação com a Índia e a Coreia do Sul funcionaram como laboratórios de validação de processos para os mecanismos de internacionalização do parque. No caso asiático, o Programa Agritech Brasil-Índia de Incubação Cruzada estruturou-se focado no intercâmbio e na integração de mercados do setor de agrotecnologia, sendo fruto de uma articulação direta mediada pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Embaixada do Brasil em Nova Delhi (Brasil, 2021a). Paralelamente, a aproximação com o ecossistema sul-coreano materializou--se no mapeamento e na preparação de agtechs brasileiras para imersão em hubs tecnológicos estratégicos daquele país. Nos anos seguintes, essa rede de cooperação horizontal expandiu-se com a parceria firmada junto a ecossistemas da África do Sul (2022), focada no intercâmbio de soluções tecnológicas sustentáveis e na abertura de canais de comercialização no continente africano, sob as diretrizes de cooperação mútua entre os países membros do BRICS (Brasil, 2022). 

			Por fim, a operação ganhou escala comercial e validação europeia com o Programa BraSilesia de Aceleração Cruzada com a Polônia. Desenhado em colaboração multicêntrica com a Katowice Special Economic Zone (KSSE) e o fundo Invento Polish Venture Capital, o programa polonês foi chancelado pelo governo federal para impulsionar a transferência tecnológica bilateral em setores de saúde e sustentabilidade (Brasil, 2021b).

			Atualmente, no âmbito do ciclo 2025/2026, esse planejamento quinquenal culmina na execução de um bloco tecnológico integrado que expande as fronteiras de atuação do parque para a América Latina (Peru, Uruguai e Argentina), a América do Norte (Canadá) e o Oriente Médio (Arábia Saudita). A finalidade estratégica desse movimento é consolidar corredores preferenciais de inovação, tendo como objetivo central fortalecer a conexão entre os ecossistemas da América Latina e aproveitar as facilidades regulatórias e comerciais do Mercosul para posicionar a infraestrutura regional como um hub de aceleração cruzada (Finep, 2025). 

			Nesses polos latino-americanos, as ações buscam a sinergia de setores dominantes como o agroalimentar e a biotecnologia. Em paralelo, a conexão complementar com mercados maduros, como o Canadá e a Arábia Saudita, atua como uma via para a validação global de tecnologias e captação de grandes volumes de investimento exterior, conforme metas de inserção global estipuladas pelos órgãos nacionais e estaduais de fomento à pesquisa (FAPEMIG, 2025).

			A execução técnica deste planejamento estratégico de longo prazo seria inviável sem a construção de uma infraestrutura relacional validada. Nesse sentido, a inserção ativa do tecnoPARQ em redes de excelência permite o aumento da escala de atuação e do impacto:

			
					Âmbito nacional: A forte articulação junto à Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (Anprotec) garante que o parque opere em conformidade com as melhores práticas brasileiras de gestão da inovação, evidenciado pela certificação CERNE 4 (Centro de Referência para Apoio a Novos Empreendimentos), o mais alto nível de maturidade do modelo desenvolvido pela Anprotec em parceria com o Sebrae. O nível 4 reconhece incubadoras com excelência consolidada na gestão da inovação, capacidade de gerar melhorias contínuas em seus próprios processos e atuação estratégica em redes de inovação e internacionalização.

					Cenário internacional: O pertencimento à rede Enrich traz um peso diplomático crucial, visto que certifica o tecnoPARQ oficialmente como um Soft Landing Hub capacitado para atrair e fixar empresas europeias no território nacional.

					Visibilidade global: A integração à IASP insere a instituição na principal arena global de stakeholders de inovação. É por meio dos fóruns da IASP que o tecnoPARQ realiza o mapeamento tecnológico outbound e consolida as conexões bilaterais.

			

			

			Esta tríplice hélice de networking institucional permitiu à equipe formalizar as vias necessárias para a cooperação tecnológica. Apenas no ciclo de 2025, o parque consolidou oito parcerias internacionais ativas, estabelecendo Acordos de Cooperação ou Memorandos de Entendimento (MoU, na sigla em inglês) com relevantes instituições, conforme apresentado no Quadro 1.

			Quadro 1 – Acordos internacionais do tecnoPARQ

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Parceiro

						
							
							País

						
							
							Data da assinatura

						
					

					
							
							Centro Nacional de Inovação para 
Agri-Tecnologia Moderna (Nanjing)

						
							
							China

						
							
							18/01/2022

						
					

					
							
							SPIN-US Sp.zo.o, (SPV da Universidade da Silésia)

						
							
							Polônia

						
							
							17/03/2022

						
					

					
							
							Parque Científico y Tecnológico del 
Pando – PCTP

						
							
							Uruguai

						
							
							22/04/2025

						
					

					
							
							Centro de Innovación y Desarrollo Emprendedor Pontifícia Universidad 
Católica de Peru – PUCP

						
							
							Peru

						
							
							01/07/2025

						
					

					
							
							Parque de Ciência e Tecnologia Tagus Valley

						
							
							Portugal

						
							
							27/08/2025

						
					

					
							
							Parque de Innovación de Buenos Aires

						
							
							Argentina

						
							
							04/11/2025

						
					

					
							
							Saint-Hyacinthe Technopole

						
							
							Canadá

						
							
							17/11/2025

						
					

					
							
							Parque Científico de Inovação Social da Corporación Universitaria Minuto De 
Dios – PCIS/UNIMINUTO

						
							
							Colômbia

						
							
							25/11/2025

						
					

					
							
							DHAHRAN TECHNO VALLEY – DTV 

						
							
							Arábia Saudita

						
							
							29/01/2026

						
					

				
			

			Fonte: Dados internos de Relatórios Técnicos.

			A evolução institucional da gestão, com profissionalização da equipe, é central para o sucesso na internacionalização, garantindo massa crítica setorial e diversidade, com startups, spin-offs e multinacionais, impulsionando o impacto do parque (Zou e Zhao, 2014). Dessa forma, a maturidade analítica do tecnoPARQ reconhece que a eficácia da internacionalização exige que os parques convertam estas redes formais em fluxos reais de conhecimento e comércio. Estabelecer Memorandos de Entendimento constitui o alicerce jurídico, mas a ação colaborativa direta exige a conversão deste planejamento em metodologias táticas capazes de mitigar a distância geográfica (Ghemawat, 2007). É precisamente para preencher esta lacuna que o parque estruturou os seus programas operacionais para a internacionalização.

			Operacionalização: instrumentos e marcos de tração

			Para superar o networking representativo e apoiar ativamente a globalização de Pequenas e Médias Empresas (PME) inovadoras (OECD, 2004) , o programa de internacionalização do tecnoPARQ implementa uma metodologia tática, para além das relações públicas tradicionais e concentra-se em três frentes operacionais, que funcionam como vias de duplo sentido:

			
					Inteligência e Mapeamento de Ecossistemas: Atuação como um observatório de inteligência competitiva, analisando ecossistemas estrangeiros para identificar complementaridades tecnológicas com as vocações do tecnoPARQ e da UFV. Assim, esta prática analítica fundamenta a estruturação de iniciativas bilaterais e multilaterais, resultando na criação de um repositório de dados para a prospecção ativa (outbound) de parceiros alinhados aos interesses estratégicos do parque. 

					Cross Acceleration e Capacitação para o Mercado Exterior: Trata--se de uma metodologia estruturada e replicável de aceleração cruzada, concebida especificamente para transformar a cooperação institucional genérica em geração concreta de negócios e soft landing bilateral. Diferente das abordagens tradicionais, o cross acceleration organiza a internacionalização em ciclos operacionais compostos por fases de capacitação intensa, nivelamento regulatório e matchmaking qualificado. 

					Gestão de Soft landing e Acolhimento Tecnológico: Em paralelo à exportação de soluções, o tecnoPARQ atua como mecanismo de atração e fixação de inovação estrangeira no Brasil. Nesta frente, sustentada pela certificação europeia Enrich, o setor opera como um “consulado corporativo”, desenhado para facilitar a superação das barreiras burocráticas nacionais, conectando parceiros estrangeiros à infraestrutura de pesquisa da UFV.

			

			

			A operacionalização dessas estratégias de inserção global pelo tecnoPARQ baseia-se em um modelo metodológico de fluxos contínuos e integrados de transferência de conhecimento e tecnologia. Esse desenho estrutural de internacionalização horizontal pode ser compreendido detalhadamente a partir dos mecanismos de atração e projeção de empresas do ecossistema, em que o fluxo de preparação, imersão e validação comercial de startups e negócios tecnológicos em mercados estrangeiros está representado na Figura 1. Complementarmente, o processo inverso, o qual estabelece as diretrizes de acolhimento, adaptação regulatória e instalação de empresas e centros de P&D internacionais no ecossistema de Viçosa, encontra-se esquematizado na Figura 2. Ambas as metodologias evidenciam como o parque converte diretrizes teóricas em rotas de navegação comercial seguras para os empreendimentos vinculados.

			Figura 1 – Fluxograma metodológico do Programa de 
Cross Acceleration do tecnoPARQ

			
				[image: ]
			

			Fonte: Elaboração própria segundo dados internos.

			O alicerce que viabiliza esta execução técnica são os Memorandos de Entendimento (MoU), que durante o programa não representam meras assinaturas protocolares, mas atuam como o instrumento tático central que i) formalizam compromissos de mão dupla, ii) viabilizam a troca gratuita de infraestrutura para os empreendedores e iii) garantem que o suporte ocorra de forma simétrica entre o Brasil e o país parceiro. 
Na prática, consciente de que a inserção global não ocorre sem prontidão organizacional, este processo engloba mentorias sobre enquadramento legal, marketing internacional e preparação de pitch para investidores estrangeiros. 

			

			Historicamente, como evidenciado no Quadro 2, o foco na capacitação (capacity building) gerou marcos de tração operacional substanciais, conectando o ecossistema mineiro à Polônia (através do Brasilesia), à América do Sul e ao Oriente Médio. Para ilustrar a interdependência destes instrumentos, o caso da empresa polonesa Insignes Labs é emblemático: após destacar-se no programa de Cross Acceleration Brasilesia, a empresa, especializada em agentes antimicrobianos, transitou para a esteira de softlanding. Como etapa inicial, rigorosamente alinhada à mitigação de riscos, o negócio estruturou missões de visitas técnicas para dialogar com parceiros locais. O objetivo central desta fase exploratória é testar a aderência (validação) da sua tecnologia no mercado brasileiro e mapear o complexo panorama regulatório nacional antes de formalizar a sua fixação definitiva.

			Figura 2 –Fluxograma de processos do mecanismo de 
softlanding para atração de empresas globais
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			Fonte: Elaboração própria segundo dados internos.

			

			Quadro 2 – Relação de Programas de Cross Acceleration desenvolvidos pelo tecnoPARQ

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Iniciativa

						
							
							Ano

						
							
							Startups apoiadas

						
							
							Pessoas impactadas

						
							
							Horas de capacitação

						
					

					
							
							Brasil – Índia

						
							
							2021

						
							
							05

						
							
							69

						
							
							11

						
					

					
							
							Brasil – Coreia do Sul

						
							
							2021

						
							
							11

						
							
							110

						
							
							16

						
					

					
							
							Brasil – África do Sul

						
							
							2022

						
							
							05

						
							
							69

						
							
							11

						
					

					
							
							Brasil – Polônia (Brasilesia)

						
							
							2024

						
							
							17

						
							
							50

						
							
							15

						
					

					
							
							Brasil – Argentina – Arábia Saudita

						
							
							2025

						
							
							9

						
							
							27

						
							
							4,5

						
					

					
							
							Brasil – Peru

						
							
							2025/2026

						
							
							19

						
							
							89

						
							
							4,5

							(em andamento)

						
					

					
							
							Brasil – Uruguai

						
							
							2025/2026

						
							
							31

						
							
							40

						
							
							3

							(em andamento)

						
					

				
			

			Fonte: Dados internos de Relatórios Técnicos.

			Inteligência institucional e a construção da maturidade global

			O principal valor agregado gerado pelas operações do parque reside na construção de capacidades organizacionais globais para as startups vinculadas (Cavusgil e Knight, 2004) . De fato, em vez de priorizar transações transfronteiriças de curto prazo e de alto risco, o ecossistema foca-se na elevação sistemática do nível de “prontidão exportadora” (export readiness) dos seus empreendedores. Para tal, a instituição atua de maneira pragmática e metódica, assegurando que as empresas superem as complexidades estruturais dos mercados estrangeiros, tais como assimetrias regulatórias e altos custos de adequação tecnológica, antes de iniciarem as suas operações comerciais definitivas (Suárez-Ortega, 2003).

			Assim, e sabendo que os serviços de conexão com investidores, internacionalização e marketing aumentam a visibilidade e atratividade comercial das empresas (Angle Technology, 2003), o volume de ações executadas pelo Programa de Internacionalização do tecnoPARQ buscou uma abordagem estratégica de longo prazo em que a expansão da rede relacional atua como um mecanismo crítico para a mitigação de riscos institucionais prévios à inserção das empresas de base tecnológica no exterior. O avanço e a sofisticação contínua dos modelos de cross acceleration demonstram o compromisso da instituição intermediária em garantir que a inserção das empresas locais nas cadeias globais de valor ocorra de forma competitiva e sustentável. 

			Deste modo, o parque converte, efetivamente, a ciência gerada na universidade numa projeção de excelência diplomática e comercial em escala global, corroborando o citado por Faria et al. (2025):

			
					Programas de internacionalização são amplamente reconhecidos como estratégia fundamental para ampliar mercados e potencializar a competitividade das empresas vinculadas aos parques tecnológicos, criando oportunidades de parcerias estratégicas e atração de investimentos estrangeiros (Angle Technology, 2003). 

					Os serviços de soft landing, que incluem apoio na adaptação a marcos regulatórios, assessoria jurídica e conexões com redes internacionais, reduzem custos e riscos de entrada em novos mercados (AURP e BTPP, 2013). 

					Em mercados emergentes, os serviços de soft landing são particularmente relevantes para superar barreiras de acesso e adequação a padrões técnicos internacionais (Kharabsheh, Magableh e Arabiyat, 2011). 

					Além de beneficiar empresas individualmente, a atuação internacional dos parques fortalece sua reputação e seu posicionamento global, tornando-os hubs de atração para empresas e investidores de outros países (European Union, 2007, 2014).

			

			Conclusão

			A análise da trajetória do tecnoPARQ evidencia que a Diplomacia da Inovação transcende a atuação exclusiva dos governos centrais, encontrando nos ecossistemas regionais importantes vetores de execução. Por meio da operacionalização dos programas de cross acceleration e o sof tlanding, o tecnoPARQ consolida-se não apenas como um promotor do empreendedorismo local, mas como um autêntico diplomata corporativo. Portanto, o expressivo número de startups já capacitadas e a sólida base relacional formalizada com ecossistemas da América Latina, Europa, Ásia e Médio Oriente constituem, por si só, um ativo estratégico de inestimável valor para a inserção global do país.

			Mais do que procurar transações internacionais imediatas e desestruturadas, a atuação do tecnoPARQ tem-se pautado pela elevação da prontidão exportadora (export readiness) das suas empresas. Com efeito, o trabalho contínuo de mitigação de riscos, aliado à redução da distância cultural e à capacitação estratégica, garante que a inserção internacional do ecossistema ocorra de maneira madura, estruturada e altamente competitiva. Assim, o estudo de caso do tecnoPARQ indica que a construção de uma verdadeira soberania tecnológica e alimentar no Brasil está intrinsecamente ligada à capacidade de execução e à visão de longo prazo dos seus polos subnacionais de inovação. A política externa brasileira voltada para a CT&I apenas alcançará a sua plenitude se for sustentada por ecossistemas regionais robustos, dotados de equipes dedicadas a converter laços diplomáticos em bases seguras para negócios internacionais. 

			Ao projetar a excelência tecnológica da UFV no cenário global, o tecnoPARQ reafirma que a inovação orquestrada em nível local é, indiscutivelmente, o alicerce mais sólido para a projeção de um soft power nacional pragmático, sustentável e globalmente reconhecido, ao mesmo tempo que gerou impactos significativos para as suas empresas vinculadas, o território, a UFV e as atividades de ensino, pesquisa, extensão e empreendedorismo universitário. As empresas tiveram a oportunidade de ampliar sua inserção em mercados globais, acessar investidores internacionais, fortalecer sua capacidade exportadora e elevar seus níveis de maturidade tecnológica e competitividade. A conexão com ecossistemas internacionais também favoreceu a atração de parceiros estratégicos, a realização de projetos colaborativos e o desenvolvimento de soluções mais alinhadas às demandas globais. Todas essas ações e resultados ampliaram a visibilidade global do ecossistema local. Além disso, a cultura empreendedora foi fortalecida, ampliando a integração entre universidade, empresas, governo e sociedade.
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			Glossário

			aceleração cruzada (cross acceleration”) – No setor de tecnologia, estratégia inovadora para ampliar o foco de startups isoladas e impulsionar seu desenvolvimento por meio de colaborações intensivas (“cruzadas”) entre diferentes empresas e setores. 

			AI (do inglês Artificial Intelligence) – ver Inteligência Artificial (IA).

			AGI (do inglês Artificial General Intelligence) – ver Inteligência Artificial Geral.

			alfabetização digital – Além da habilidade de usar computadores, smartphones, IA ou de navegação na Internet, geralmente refere-se à capacidade de acessar, consumir, compreender, utilizar e criar conteúdo e informações digitais de forma autônoma, crítica, ética, segura e responsável. 

			algoritmo – No setor de tecnologia e programação, refere-se a um conjunto de instruções lógicas, finitas e definidas para a solução de uma tarefa ou problema específico. No caso de aplicativos para celulares ou redes sociais, pode também se referir a mecanismos para personalização da experiência do usuário, por exemplo, por meio da sugestão ou direcionamento de anúncios e conteúdo.

			agtechs (ou agritechs) – Tecnologias aplicadas ao agronegócio.

			APIs (do inglês Application Programming Interface) – As “interfaces de programação de aplicativos” são padrões, ferramentas e protocolos que permitem a comunicação e integração de diferentes sistemas e aplicações. Atuam como pontes entre diferentes softwares. 

			aprendizado de máquina (em inglês, machine learning, ML) – Capacidade de sistemas criados para aprender e se aperfeiçoar a partir de dados e experiências passadas.

			

			B2B (do inglês Business to Business) – Referente a empresas que vendem produtos ou prestam serviços para outras empresas.

			B2C (do inglês Business to Consumer) – Referente a empresas que vendem produtos ou prestam serviços para o consumidor final.

			back-end – No setor de semicondutores, referente a etapas menos intensivas em tecnologia, como montagem, encapsulamento e teste de chips (em oposição a front-end).

			big data – Conjunto de dados massivos, variados e gerados em alta velocidade, que não podem ser processados por sistemas tradicionais de gerenciamento de dados.

			big techs – Grandes empresas do setor de tecnologia e inovação que dominam o mercado global e estão presentes no dia a dia de bilhões de pessoas, como Amazon, Google, Microsoft, Apple e Meta (Facebook, Instagram, Whatsapp). Destacam-se por sua capacidade de coletar e analisar grande volume de dados, desenvolver soluções tecnológicas e criar serviços utilizados por indivíduos e empresas em todo o mundo. 

			blockchain – Tecnologia de segurança digital que permite registrar em blocos e rastrear transações em uma rede compartilhada e imutável. Cada informação armazenada se junta a outras, criando uma “cadeia de blocos”. 

			bolha pontocom (também chamada de “bolha da Internet” ou, em inglês, dot-com bubble) – Fenômeno econômico-financeiro registrado entre 1994 e 2000, caracterizado por aumento especulativo sem lastro no valor de ações de empresas de tecnologia baseadas na nascente Internet. Com a rápida desvalorização de muitas dessas ações, resultou no “estouro da bolha” e numa crise financeira de grandes proporções. 

			bootstrapping – Em relação a empresas e startups, refere-se ao processo de autossustentação e crescimento a partir de recursos próprios, sobretudo na sua fase inicial. Na esfera de tecnologia digital, geralmente refere-se à capacidade de uma IA ou de um programa de computador de melhorarem a si próprios de maneira autônoma.

			

			bottom-up – Modelo de gestão “de baixo para cima”, por meio do qual ideias, projetos, sugestões e diagnósticos surgem de equipes operacionais na base da pirâmide decisória e sobem para as lideranças.

			born globals – Empresas que já nascem com atuação internacional (também chamadas de international new ventures).

			chips (também chamados de microchips) – Unidades minúsculas usadas para diferentes usos que podem incluir milhões ou bilhões de circuitos integrados, encontradas em celulares, computadores, carros e dispositivos eletrônicos em geral (ver também: “semicondutores” e “wafers”).  

			chokepoint – Em tradução livre, equivalente em português a “gargalo” ou “ponto de estrangulamento”. Pode ser definido em contextos geopolíticos ou tecnológicos como um ponto (ou estágio determinado) de interrupção de fluxos ou à capacidade de um ator (Estado, empresa ou outros) de excluir ou restringir o acesso de determinados agentes a áreas geográficas, tecnológicas ou a redes digitais. 

			cibersegurança – Termo aplicável a vários contextos, incluindo defesa, negócios, telecomunicações e computação móvel. Em linhas gerais, refere-se à proteção de computadores, servidores, sistemas eletrônicos, redes e dados contra ataques maliciosos, como vírus e malwares. 

			cohort – Grupo temático de usuários de um produto ou serviço que compartilham uma característica ou experiência comum dentro de um período definido. A análise de cohort é o processo de comparar o comportamento de diferentes grupos temáticos ao longo do tempo.

			colonialismo digital – Termo normalmente associado à extração e manipulação de dados de usuários e a variadas formas de controle de software, hardware e conectividade, bem como à exploração de recursos naturais e mão de obra por parte de grandes empresas de tecnologia sediadas em poucos países desenvolvidos.

			Computação de Alto Desempenho (High Performance Computing, HPC) – Uso de supercomputadores e clusters de computadores para realização de cálculos complexos, bem como para processamento massivo de dados em velocidades muito superiores a computadores comuns. 

			

			computação em nuvem – Refere-se à oferta remota de serviços de computação e de infraestrutura digital por meio de conexão com a Internet. Por meio desse sistema, recursos físicos de hardware e de rede de um indivíduo ou de uma empresa, além outros elementos localmente mantidos e armazenados (como bancos de dados, software, aplicativos, arquivos de música e filmes) passam a ser terceirizados e fornecidos por grandes provedores de serviços. A chamada “nuvem” (em inglês, cloud) é o espaço digital no qual todos esses elementos (e outros mais universais, como a IA) são acessados e armazenados em grandes data centers.

			computação quântica – Sistema de processamento de dados que permite cálculos muito mais complexos e rápidos do que computadores tradicionais, por meio da utilização de princípios da mecânica quântica, como superposição, entrelaçamento e interferência quântica. Enquanto computadores comuns operam por meio bits (valores 0 ou 1), computadores quânticos utilizam qubits por meio de superposição (0, 1 ou ambos simultaneamente), potencialmente aumentando a capacidade e a velocidade de processamento. 

			CPU (Central Processing Unit) – Unidade central de processamento de um computador, espécie de “cérebro” do sistema, responsável por interpretar e executar instruções. 

			cross acceleration – ver “aceleração cruzada”

			CUDA (Compute Unified Device Architecture) – Ecossistema digital da empresa Nvidia criado em 2007, que permitiu a expansão da tecnologia de GPUs para uma gama maior de funções.

			DABUS (Device for Autonomous Bootstraping for Unified Sentience) – 
Tipo de inteligência artificial (IA) generativa. 

			data brokers – Intermediários de dados. Empresas ou indivíduos que coletam, organizam e vendem informações pessoais de indivíduos para terceiros, como anunciantes e plataformas de tecnologia.

			data centers – Centros de processamento de dados. Instalações físicas criadas para abrigar infraestrutura de TI, como servidores, redes e sistemas de armazenamento. São utilizadas para processar, gerenciar e armazenar grande volume de dados, além de dar suporte a aplicações e serviços de empresas ou organizações.

			deepfakes – Conteúdos audiovisuais falsos, criados ou manipulados por IA, que imitam de forma realista vozes, fotos, imagens ou situações envolvendo pessoas reais que nunca ocorreram.  

			deep learning (em português “aprendizado profundo”) – Área da inteligência artificial baseada nas chamadas “redes neurais artificiais” com múltiplas camadas, inspiradas na estrutura do cérebro humano para a execução de tarefas complexas a partir de dados, como identificação automática de padrões e reconhecimento de imagens e voz. 

			deep tech – Pesquisas científicas avançadas que oferecem avanços significativos em relação às tecnologias existentes (em português, “tecnologia profunda”). 

			de-risking – Referente a estratégias para reduzir a possibilidade de perdas financeiras ou outros resultados negativos. Geralmente associado a ações para limitar a exposição a riscos ou a transferência desses riscos à outra parte.

			diáspora científica e tecnológica – Pesquisadores, cientistas, estudantes, profissionais do setor de tecnologia e cidadãos de um país que vivem no exterior e têm interesse na área de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Pode se organizar em grupos por países ou regiões, como nos casos registrados no “Hub da Diáspora Científica e Tecnológica Brasileira – Ministério das Relações Exteriores”: http://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/ciencia-tecnologia-e-inovacao/hub-da-diaspora-cientifica-e-tecnologica-brasileira.

			digital frontrunner – Líder digital.

			DPIs: Digital Public Infraestructures (infraestruturas públicas digitais, IPDs) –Plataformas e soluções em rede voltadas para serviços públicos, usadas por indivíduos e entidades dos setores público e privado, seguindo os princípios de universalidade e interoperabilidade. No Brasil, são exemplos a plataforma Gov.br (que fornece diversos serviços digitais) e o Conecta Gov.br (que permite a troca automática e segura de informações entre diferentes sistemas do governo).  

			

			economia de atenção – Conceito que trata da atenção humana como recurso escasso e valioso, principalmente na era digital, em que a quantidade de informações disponíveis supera muito a capacidade de atenção de cada pessoa.

			economia do conhecimento – Modelo econômico em que o conhecimento, a informação e a inovação se tornam os principais motores de geração de valor e competitividade.

			ecossistema digital – Termo emprestado da ecologia e muito utilizado na área de CT&I, refere-se a uma rede integrada e interconectada de plataformas, hardware, software, dados, tecnologias e agentes que evoluem e interagem no ambiente digital.

			eLAC (Agenda Digital da América Latina e Caribe) – Durante a Primeira Conferência Ministerial Regional da América Latina e do Caribe (Rio de Janeiro, 2005), que serviu como preparatória da segunda fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, foi aprovada a primeira versão do Plano de Ação sobre a Sociedade da Informação da América Latina e do Caribe (eLAC2007). Acompanhando os avanços tecnológicos, novos planos de ação foram lançados ao longo dos anos. A eLAC2026 reúne 38 objetivos relacionados a temas como transformação digital, inovação e tecnologias emergentes.

			export readiness (prontidão exportadora) – Nível de preparo de uma empresa para iniciar ou expandir suas vendas internacionais de produtos ou serviços.

			first-mover advantage (vantagem do pioneirismo) – Vantagem competitiva conquistada por uma empresa que consegue ser a primeira (ou uma das primeiras) a entrar em um mercado ou a lançar um produto inovador.

			flagship – Refere-se a grandes projetos, estabelecimentos ou produtos e serviços principais (ou “topos de linha”) de uma empresa.

			front-end – No setor de semicondutores, referente a etapas mais intensivas em tecnologia, como design de circuitos integrados e fabricação de lâminas de material semicondutor sobre as quais são produzidos os chips (chamadas de wafers).

			

			GII (Global Innovation Index) – Ranking anual que avalia a capacidade de países em inovação. Considera diferentes aspectos, como infraestrutura, capital humano e pesquisa.

			GPAI (Global Partnership on Artificial Intelligence) – Lançada em junho de 2020 no âmbito do G7, a “Parceria Global sobre Inteligência Artificial” é uma iniciativa com participação brasileira que reúne representantes das áreas de ciência, tecnologia, indústria, sociedade civil, governos, organizações internacionais e academia para promover a cooperação internacional sobre o tema. Está atualmente integrada à estrutura da OCDE.

			GPU (Graphics Processing Unit) – A “unidade de processamento gráfico” é um circuito eletrônico projetado para acelerar o processamento de imagens e gráficos em dispositivos como placas de vídeo, placas de sistema, celulares e computadores. É uma ferramenta essencial para o funcionamento de tecnologias emergentes como IA, aprendizado de máquina, deep learning e blockchain.

			GST (Global Stocktake) – Mecanismo do Acordo de Paris, projetado para avaliar periodicamente o progresso global em direção às metas climáticas de longo prazo.

			hackaton – Termo que combina as palavras em inglês hacker (no sentido de resolver problemas com conhecimento técnico e criatividade) e marathon (maratona). Criado no início dos anos 2000 em pequenas comunidades, esse tipo de “maratona colaborativa de programação” se popularizou em empresas e instituições como estratégia de inovação, treinamento e networking para a busca de soluções em curtos períodos de tempo. 

			hardware – Refere-se geralmente à parte física de um computador ou dispositivo eletrônico (placas, memória, teclado, monitor, computadores, smartphones, tablets etc.).

			hedging tecnológico – Hedging é geralmente definido como uma técnica de gestão e proteção contra riscos empregada por investidores e empresas para minimizar possíveis perdas. Como no setor de finanças, na área de tecnologia está associada a análise, planejamento, níveis de autonomia e independência, segurança e diversificação. 

			

			hiato digital (em inglês, digital divides) – Hiato digital (ou “brecha digital”) refere-se à desigualdade nas possibilidades de acesso à informação, serviços, conhecimento e educação por meio de tecnologias da informação e comunicação (TICs). Geralmente associado a formas de exclusão social em situações nas quais a infraestrutura de conectividade é insuficiente. 

			hidrogênio verde – Hidrogênio produzido a partir da eletrólise da água utilizando energia proveniente de fontes renováveis, sem emissão de resíduos poluentes ou gases de efeito estufa. Considerado uma alternativa aos combustíveis fósseis.

			High Performance Computing, HPC – ver “computação de alto desempenho”

			hub – Ponto central onde diversos elementos se encontram ou se interconectam. Em tecnologia, é normalmente associado a um dispositivo de rede que conecta vários computadores ou dispositivos em uma rede local. 

			hub-and-spoke – Modelo de organização centralizado em que um ponto central (hub) conecta várias extremidades (spokes; “aros de pneus de bicicleta” em português), otimizando distribuição e operações.

			hub tecnológico – Centro ou local de concentração de startups e empresas inovadoras.

			IA [Inteligência Artificial (em inglês, Artificial Intelligence, AI)] – Área da ciência da computação dedicada a criar máquinas e programas que simulem o comportamento humano na execução de tarefas e tomadas de decisões. Funciona com base na análise de grande volume de dados e aplicação de algoritmos em sistemas desenvolvidos para identificar padrões, aprender com dados, compreender linguagem, reconhecer objetos e agir de forma autônoma.

			Inteligência Artificial Geral (em inglês, Artificial General Intelligence, AGI) – No campo da pesquisa teórica, trata-se de estágio hipotético do desenvolvimento da IA no qual sistemas artificiais eventualmente serão capazes de igualar ou superar capacidades cognitivas humanas não apenas em situações específicas (como jogar xadrez), mas em quaisquer tarefas.

			

			IA generativa (também chamada de “IA gen”) – Tipo de IA com a capacidade alegada de criar conteúdo original complexo, como textos, códigos de software, imagens, áudio e vídeo, em resposta a um comando (prompt) ou solicitações dos usuários. 

			ICP (do inglês Ideal Costumer Profile, Perfil ideal de cliente) – Representação detalhada das características de empresas ou indivíduos que mais se beneficiam e geram mais valor para um negócio. 

			incubação – Na área de negócios, refere-se a processo inicial de criação de empresas e startups que envolve atividades e decisões relacionadas a áreas como gestão, marketing, finanças e desenvolvimento de produtos. 

			incubação cruzada – Modelo de internacionalização que conecta empresas e startups de diferentes países. Baseado na cooperação para trocas de conhecimento, aumento de escala, complementaridade de soluções e acesso a distintos ecossistemas tecnológicos. Pode facilitar conexões com investidores, instituições e parceiros internacionais.  

			incubadoras de empresas – Instituições ou organizações que apoiam a criação de empresas e startups, por meio de orientação relacionada às esferas de gestão, marketing, finanças e desenvolvimento de produtos. Costumam oferecer recursos e infraestrutura compartilhada, como salas de reunião, laboratórios e equipamentos.

			indústria 4.0 – Termo normalmente associado à “Quarta Revolução Industrial”, refere-se à integração de tecnologias digitais inteligentes para a criação de fábricas mais conectadas, automatizadas e eficientes. Caracteriza-se pelo uso cada vez mais frequente de automação avançada, robótica, IA, Internet das Coisas, big data, computação em nuvem e outros sistemas tecnológicos em processos industriais.

			inclusão digital – Política de garantir que todas as pessoas tenham possibilidade de acesso e saibam utilizar tecnologias digitais em condição de igualdade. Termo associado à democratização da tecnologia.

			infraestrutura digital – Conjunto de recursos tecnológicos e organizacionais que permitem a criação, armazenamento, transmissão e processamento de informações em formato digital, incluindo hardware, software, redes e serviços de nuvem.

			international new ventures – Novos empreendimentos empresariais com atuação internacional desde sua criação (também chamados de born globals).

			IoT [Internet das Coisas (do inglês IoT, Internet of Things)] – Rede de dispositivos “inteligentes” conectados à Internet com capacidade de coletar, compartilhar, transmitir e processar dados e realizar tarefas programadas. Pode abarcar de simples eletrodomésticos a cidades inteiras, incluindo meios de transporte, dispositivos pessoais e processos industriais. 

			IPDs – (ver DPIs) 

			iterar/iteração – Em programação e no desenvolvimento de IAs, é o processo de repetir a execução de um conjunto de instruções até que uma condição seja atendida ou um número definido de vezes seja alcançado, permitindo aprimorar resultados a cada ciclo. Cada repetição desse conjunto de instruções é chamada de uma iteração.

			joint venture – Parceria entre duas ou mais empresas para execução de um projeto específico ou criação de uma nova empresa.

			latência – Em computação e comunicações digitais, refere-se ao tempo de atraso entre o envio de dados ou a execução de uma operação e o momento em que o resultado é percebido ou recebido pelo usuário ou equipamento.

			liability of outsidership – desvantagem de uma empresa estrangeira de não pertencer a redes locais de negócios de um país-alvo. 

			living labs (“laboratórios vivos”) – Espaços urbanos colaborativos usados para testar novas soluções em tempo real com a participação de cidadãos, empresas e representantes do poder público. Utilizam tecnologias como sensores e redes inteligentes para coletar dados em tempo real.

			LLMs (large language models) – “Grandes modelos de linguagem” de IA treinados para tentar entender, processar e gerar linguagem humana de forma natural e contextualizada. São modelos de “aprendizado profundo” (deep learning) que utilizam as chamadas “redes neurais artificiais” para analisar grandes quantidades de dados. Funcionam como enormes máquinas de previsão estatística, prevendo repetidamente a próxima palavra em uma sequência. 

			lock-in (aprisionamento tecnológico) – Dependência de algum tipo específico de tecnologia ou fornecedor, situação na qual o cliente enfrenta dificuldades ou altos custos para eventual mudança de soluções. Também pode estar relacionado à estratégia adotada por alguns fornecedores de tecnologias para manter organizações, governos e clientes presos aos seus produtos e serviços.

			machine learning (ML) – ver “aprendizado de máquina”

			Marco Civil da Internet – Nome pelo qual ficou conhecida a Lei nº 12.965/2014 que estabelece direitos, deveres e princípios para o uso da Internet no Brasil, garantindo liberdade de expressão, privacidade e neutralidade da rede.

			microchips (ver: chips)

			MoU [Memorandum of Understanding (“Memorando de Entendimento”)] – 
Refere-se em geral a documento formal ou acordo de intenções entre duas ou mais partes contendo termos preliminares para futura colaboração. Em termos jurídicos, normalmente é sem obrigações (não vinculante). Mas pode apresentar valor jurídico em alguns contextos. 

			networking – “Rede de contatos” pessoais e profissionais. Também se refere a atividades e eventos que facilitam esses contatos. 

			NIB (Nova Indústria Brasil) – Política industrial lançada em 2024 com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento da indústria nacional por meio da promoção da autonomia, da transição ecológica e da inovação tecnológica. 

			NPU (Neural Processing Unit) – “Unidade de Processamento Neural” é um microprocessador especializado em tarefas de IA, projetado para acelerar operações como aprendizado de máquina, deep learning e redes neurais artificiais. 

			

			open finance – Sistema financeiro aberto que permite ao consumidor compartilhar seus dados financeiros entre instituições autorizadas.

			outbound – No setor de marketing e de tecnologia, prospecção ativa de parceiros ou clientes por meio da busca de contatos diretos, anúncios pagos ou campanhas patrocinadas.

			parques tecnológicos – Centros físicos e plataformas de conexão entre empresas, startups, universidades, centros de pesquisa, investidores e mercados globais.

			PBIA (Plano Brasileiro de Inteligência Artificial) – Busca desenvolver soluções em IA que melhorem significativamente a qualidade de vida da população, otimizando a entrega de serviços públicos e promovendo a inclusão social (https://pbia.cgee.org.br). 

			PDI (Programa Diplomacia da Inovação) – Lançado em 2017 pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) com o objetivo de reunir, sob uma estrutura central, as ações de promoção científica, tecnológica e de inovação.

			pilha de IA (em inglês, AI stack) – Refere-se às diferentes camadas de tecnologias e infraestruturas que, “empilhadas” de forma integrada, sustentam o funcionamento da IA. Em linhas gerais, destacam-se as camadas de: (i) infraestrutura/hardware (CPUs, GPUs, TPUs, servidores, clusters de HPCs, data centers, plataformas de serviços de nuvem e arquiteturas especializadas, que formam a base da pilha); (ii) dados (bases, gerenciamento, coleta, armazenamento, processamento e análise); 
(iii) software e ferramentas (sistemas operacionais, bibliotecas, frameworks e plataformas); (iii) modelos (“redes neurais” e algoritmos que interpretam os dados, geram previsões ou conteúdo automatizado); (iv) aplicações (entregam o produto final da IA); (v) governança e monitoramento (eficiência e padrões éticos e legais).

			pipeline (em português, “tubulação” ou “esteira”, no sentido de linha de montagem) – Conjunto de projetos, ações ou oportunidades de negócios em desenvolvimento. Na área de tecnologia, sistema que conecta uma série de tarefas de maneira sequencial ou paralela, com o objetivo de processar dados, compilar códigos, treinar modelos ou realizar qualquer tipo de processamento complexo de maneira estruturada e automatizada. 

			pitch – Apresentação curta e direta de uma ideia, projeto, produto, serviço ou negócio, com o objetivo de captar atenção e gerar interesse imediato, sobretudo no caso de startups.

			PIX – Sistema de pagamentos instantâneo lançado pelo Banco Central do Brasil em novembro de 2020 que permite a transferência eletrônica gratuita entre contas em segundos, em qualquer horário e dia da semana.

			POC (“Proof of Concept”) – Teste prático de soluções, conceitos ou ideias.

			prompts – Normalmente associados a instruções ou comandos fornecidos a uma Inteligência Artificial (IA) para a produção de textos, imagens ou outros tipos de respostas ou tarefas.

			Rede Sabiá – Associação que congrega comunidades de brasileiros no exterior nas áreas de educação, ciência, tecnologia e inovação (www.redesabia.org).

			sandbox – Na área de tecnologia, ambiente experimental isolado no qual projetos, programas, aplicativos ou códigos podem ser executados de forma segura para testes, sem afetar o sistema principal ou outros aplicativos. Metáfora relacionada a uma “caixa de areia”, que remete a um local seguro e controlado para brincar ou experimentar.

			SECTECs – Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação que funcionam em embaixadas e consulados brasileiros espalhados pelo mundo. 

			semicondutores – Materiais que podem controlar o fluxo de uma corrente elétrica, usados como base para construção de chips por etapas. Inicialmente, os semicondutores são usados para a fabricação de lâminas chamadas de wafers. Em seguida, por meio de fotolitografia, são construídos circuitos integrados sobre os wafers. Esses circuitos possuem transistores, que ajudam a controlar sinais e armazenar dados. Após a construção dos circuitos, os wafers são cortados em chips (ou microchips). Como matéria-prima essencial, “semicondutores” por vezes são utilizados como sinônimo de chips.

			

			smart cities – Conceito relacionado a “cidades inteligentes”, que buscam integrar tecnologias para otimizar a gestão urbana (transporte, energia, infraestrutura, comunicações, conectividade, serviços públicos e outros). 

			smart take-off – Diagnóstico de maturidade internacional e adequação de plano de internacionalização de uma empresa de tecnologia ou startup (em português, “decolagem inteligente”).

			sociedade da informação – Conceito relacionado ao modelo social em que a informação e o conhecimento se tornaram os principais motores do desenvolvimento econômico, social e cultural, impulsionados por avanços tecnológicos (telecomunicações, informática e microeletrônica). 

			soft landing (em português, “pouso macio” ou “aterrissagem suave”) – Programas de apoio estruturado à entrada de empresas em mercados estrangeiros.

			Software – Conjunto de programas que indicam a um computador como executar tarefas específicas. 

			sovereignity washing – Apresentação de iniciativas por parte de empresas privadas para construção de uma “IA soberana” ou de uma “tecnologia soberana” que podem ter o efeito contrário, potencialmente aumentando a dependência tecnológica de um país (por exemplo, em serviços de nuvem).

			startups – Jovens empresas baseadas em inovação, geralmente de base tecnológica, que buscam rápido crescimento por meio da oferta de produtos ou serviços que visam resolver problemas de forma criativa e com grande potencial de impacto no mercado. Idealmente, buscam modelos de negócios economicamente viáveis, passíveis de repetição e de ganhos em escala.

			Sul Global – Conceito diplomático, político, econômico ou histórico. Congrega países em desenvolvimento que enfrentam desafios comuns de desenvolvimento econômico e social. Comumente não se limita a uma localização geográfica, embora a maioria dos países considerados como parte desse grupo esteja no hemisfério sul. 

			

			tech ambassador (em português, “embaixador para tecnologia”) – Representante diplomático especificamente voltado para os setores de tecnologia e inovação a partir da constatação de que esses temas assumiram impacto estratégico na arena global. Inicialmente criado em 2017, pela Dinamarca, o cargo de tech ambassador foi posteriormente adotado em mais de 20 países, incluindo o Brasil. 

			tech diplomacy (variantes: techplomacy, e-diplomacy, cyber-diplomacy) – A “diplomacia da tecnologia” refere-se, em geral, a um esforço para incluir e promover a tecnologia como elemento estratégico da política externa de um país. Entre seus objetivos estão a melhoria do relacionamento dos governos com a indústria e o acompanhamento dos processos de regulação do setor. Frequentemente também busca impulsionar o desenvolvimento do país por meio da promoção da inovação e da internacionalização de empresas e startups e da cooperação internacional nas áreas de ciência, tecnologia e inovação. 

			tecnologias quânticas – Nova área de pesquisas e aplicações tecnológicas que utiliza princípios da mecânica quântica para desenvolver aplicações inovadoras em computação, comunicação e sensoriamento.

			terras raras – Grupo de 17 elementos químicos da Tabela Periódica (Lantânio, Cério, Neodímio e outros). Apesar do nome, não são “terras” nem são tão “raras” como o nome (criado no final do século XVIII) poderia indicar. Operam como componentes de altíssima performance e geralmente são fundamentais para a fabricação de produtos de tecnologia de ponta, como veículos elétricos, imãs de alta potência, aparelhos eletrônicos, equipamentos médicos e de defesa. 

			TICs – Tecnologias de informação e comunicação (ou telecomunicações). Abarcam dispositivos, software, redes e serviços que facilitam a comunicação e o acesso ao conhecimento, incluindo computadores, celulares, Internet, serviços de videoconferência, e-mail, redes sociais e sistemas de armazenamento de dados. 

			top-down – Modelo de gestão “de cima para baixo”, por meio do qual ideias, projetos, sugestões e diagnósticos surgem no topo da pirâmide decisória e são transferidas pelas lideranças para as equipes operacionais.

			

			TPU (Tensor Processing Unit) – Tipo de processador especializado desenvolvido pela empresa Google para acelerar o “aprendizado de máquina” (machine learning) e a eficiência de sistemas de IA. 

			TRL [Technology Readiness Level (“nível de maturidade tecnológica”)] – 
Escala que mede o nível de maturidade de uma tecnologia, do conceito inicial à aplicação prática e operacional.

			tokens (em português, “moedas” ou “símbolos”) – Na área de tecnologia, unidades digitais que representam ativos ou utilidades em redes específicas. No âmbito da IA, são unidades básicas de informação utilizadas pelos modelos de inteligência artificial, por exemplo, para compreender e gerar textos (cada bloco de textos é processado como uma sequência de tokens). Na área de criptomoedas, o token funciona como um representante digital de um ativo.

			UMC [Universal and Meaningful Connectivity (conectividade universal e significativa)] – Definida pela União Internacional de Telecomunicações (UIT) como a possibilidade de que todos tenham uma experiência de conectividade (on-line) segura, satisfatória, enriquecedora, produtiva e acessível.

			venture capital – Tipo de investimento de risco em startups e empresas jovens com alto potencial de crescimento, no qual o investidor se torna sócio da empresa em troca de capital investido.

			zero-rating – Prática usada por empresas de serviços na qual aplicações específicas recebem subsídios, preferências e facilidades de acesso, enquanto o acesso amplo à Internet e a eventuais empresas concorrentes permanece limitado, mais caro ou inacessível aos clientes.

			wafers – Lâminas de material semicondutor sobre as quais são produzidos os chips.

			WISIS [World Summit on the Information Society (Cúpula Mundial para a Sociedade da Informação)] – Criada pela Resolução da Assembleia Geral da ONU 56/183 de 2001, a WISIS foi originalmente realizada em duas fases (Genebra, 2003, que traçou as linhas gerais de ação; e Túnis, 2005, mais focada em governança). WSIS+20, por sua vez, refere-se ao processo de revisão dos 20 anos de avanços da WISIS, realizado em 2025.
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